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PREFÁCIO 


1. Porque nos temos dedicado à análise da vida e obra do arqueólogo, 
latinista e professor de filosofia tomista Padre Manuel José Martins 
Capela (1842-1925), o presente trabalho surgiu da leitura do seu Diário 
(1891-1920), um extenso documento manuscrito de mais de 2.000 páginas 
dividido em quatro volumes de folhas pautadas em 35 e 50 linhas. Este 
manuscrito encontra-se no Arquivo da Revista Brotéria, em Lisboa, e foi 
graças à preciosa compreensão e colaboração do Sr. Pe Dr. António Leite 
(S.J.) que nos foi possivel consultá-lo. 

Por sugestão e estímulo do Sr. Professor Doutor Jorge Borges de 
Macedo, seleccionámos os trechos mais significativos do Diário do Pe 
Martins Capela que dizem respeito ao Nacionalismo Católico (1901-1910) 
e ao Partido Nacionalista (1903-1910). No princípio era nossa intenção 
publicar essa selecção de textos com a apresentação e o enquadramento 
indispensáveis. Porém, o trabalho foi ganhando outra forma e outros 
contornos, foi-se transformando na história do Partido Nacionalista no 
contexto do Nacionalismo Católico (1901-1910). Preocupámo-nos então 
em reunir os materiais mais diversos e sistematizados possível (actos 
eleitorais, congressos, imprensa periódica, Centros Nacionais e dirigentes 
nacionalistas) relegando a selecção de textos do Diário do Pe Martins 
Capela para os Anexos, mas com as anotações indispensáveis à sua 
melhor compreensão. 

Ficou assim constituído o trabalho e é assim que o vamos apresentar. 
Esperamos que ele seja aceite como um contributo voluntarioso, equilibra- 
do e leal. Aliás é difícil desenvolver um trabalho desta natureza sobre um 
período da História de Portugal tão controverso, diverso e sujeito a tantos 
espartilhos ideológicos. E tudo se torna ainda mais difícil quando não nos 
permitem consultar determinada documentação da época. 
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2. O Diário do Pe Martins Capela consta de um registo quotidiano das 
principais acções e tarefas empreendidas pelo seu autor. Não é um diário 
de grandes reflexões e análises doutrinárias. O Pe Martins Capela revela 
no seu Diário mais um percurso subjectivo, prático e existencial que um 
percurso ou registo intelectual. A escrita é escorreita e sóbria, mas apre- 
senta algumas dificuldades de leitura. 

A escrita deste Diário iniciou-se a 28.10.1891 e manteve-se, excep- 
tuando-se um ou outro interrregno, com uma constância beneditina, até 
31.12.1911. A partir desta data e até à última nota lançada no Diário, 
respeitante ao dia 28.11.1920, apenas encontramos notas mais ou menos 
dispersas. Martins Capela escreveu o seu Diário com uma paciência e um 
criterio de anacoreta. 

Os trechos do Diário referentes ao Nacionalismo Católico foram 
escritos no seminário conciliar de Braga, um dos núcleos mais aguerridos 
e dinâmicos no lançamento e manutenção do Nacionalismo Católico e do 
Partido Nacionalista. Assim, este Diário assume um significado muito 
especial e apresenta-se como um documento ímpar para a compreensão do 
Nacionalismo Católico de feição mais clerical. Este Diário é um fio 
condutor e um ponto de partida. Por outro lado, e porque os textos do 
Diário dizem mais respeito a Braga e Terras de Bouro, este documento 
dá-nos uma dimensão bastante correcta do Nacionalismo Católico nas 
zonas onde ele esteve verdadeiramente implantado e mais sintonizado com 
a igreja e o tradicionalismo. 


3. O nacionalismo constitui sempre um tema controverso e sujeito a 
abordagens muito distintas e apaixonadas. Ele tem-se apresentado ora sob 
a forma mais exaltada de «valores pátrios» e movimentos populares 
(Aljubarrota, 1º de Dezembro de 1640, retaliação das invasões francesas, 
reacções ao ultimato inglês) ora sob a forma mais organizada e doutrinária 
de movimentos políticos conservadores (Nacionalismo Católico, Partido 
Nacionalista, Integralismo Lusitano, Nacionalismo do Estado Novo). 
Conhecer melhor o nacionalismo da fase final da monarquia pode propor- 
cionarmos elementos de compreensão dos fenómenos do tradicionalismo, 
conservadorismo, catolicismo, conflitualidade entre os católicos e relações 
Igreja-Estado. De facto, o nacionalismo de que nos vamos ocupar consti- 
tuiu um balão de ensaio para o Integralismo Lusitano, para os movimentos 
católicos e monárquicos da 1° República e para o nacionalismo do Estado 
Novo. 
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O nacionalismo é tão oportuno como qualquer outra questão que diga 
respeito a uma sociedade como a portuguesa que tem os seus problemas de 
afirmação, identidade, história e sonho colectivo. Julgamos que o condi- 
cionamento maior para a análise desta questão virá, possivelmente, da 
ainda estreita ligação entre nacionalismo e Estado Novo. Mas conceda-se 
que, para se compreender o Estado Novo, é preciso partirmos deste Nacio- 
nalismo Católico. As intervenções de Jacinto Cândido e Oliveira Salazar 
assemelham-se em muitos aspectos. A principal diferença é que um teve 
uma acção política abortada pelas circunstâncias históricas e outro teve 
todas as condições para se afirmar. 


4. O presente trabalho parte de uma introdução onde se coloca o problema 
do nacionalismo e se procura um enquadramento para o Nacionalismo 
Católico. Em seguida faz-se a história do Nacionalismo Católico e do 
Partido Nacionalista, tentando uma sistematização mínima. A última parte 
consta de vários anexos que se destinam a organizar uma informação que 
poderia ficar muito dispersa em notas de rodapé e com a inconveniência de 
tornar muito fastidioso e denso o texto central. 


Damaia, 31 de Julho de 1994, 
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INTRODUÇÃO 


O NACIONALISMO COMO PROBLEMA 
NA 1º DÉCADA DO SÉCULO XX 


1. Nação, Identidade Nacional e Nacionalismo 


Os problemas relativos à Nação, identidade nacional, identidade cul- 
tural, Pátria e sentimento nacional estão sempre a colocar-se e sempre de 
modos diversos. Ora por debate ideológico ora por ocorrência de algum 
facto relevante, estes conceitos, que envolvem sentimentos de pertença e de 
identificação, estão sempre prontos a emergir. Todos os problemas relati- 
vos à origem, natureza, cultura, valores, identidade e consciência de si são 
determinantes para a definição de um cidadão ou sujeito social. 


Ao falarmos de Nação, identidade nacional, povo e cultura teremos 
sempre de salientar uma componente objectiva, positiva, racional e 
cognoscível e uma componente subjectiva, idealista, irracional, incognos- 
cível e aleatória. À primeira componente correpondem os elementos de 
verificação directa e imediata: língua, leis, história, costumes, tradições, 
arte, religião e outros elementos de carácter etnológico e antropológico. À 
segunda componente correspondem os elementos mais complexos e de 
verificação indirecta: imaginário, utopias, consciência de si, sonho, sinto- 
nia de afectos, mística do lugar de origem, saudade-nostalgia, projecções 
psicológicas e destinação providencial. 
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Segundo o Labirinto da Saudade de Eduardo Lourenço! os portugue- 
ses têm valorizado mais a componente subjectiva e projectiva. Se atender- 
mos ao tradicional e proverbial ruralismo da Nação portuguesa nos cam- 
pos da educação-ensino, da investigação científica e tecnológica, do desen- 
volvimento económico e industrial, é claro que temos vivido mais segundo 
os parâmetros subjectivos e projectivos, intensificando-se o lado sentimen- 
tal, místico, utópico e saudosista. As nações anglo-saxónicas souberam 
construir a Nação a partir da optimizaçao dos seus elementos objectivos: 
música, literatura, ciência, filosofia, generalização da educação-ensino e 
estudos históricos. Entre as nações latinas, Portugal tem ocupado um lugar 
de maior saudade, de maior fado, de maior crença mística, de maior sebas- 
tianismo e de maior ruralidade serrana. 

Objectivamente, Nação é um percurso de uma colectividade ou 
comunidade determinado por laços de uma história assumida e sofrida. 
Nesse percurso histórico sobreleva-se uma unidade capaz de digerir con- 
flitos e vencer as constantes forças desagregadoras. Por conseguinte, 
Nação é uma construção de uma identidade onde triunfou uma força aglu- 
tinadora e uma ideia de comunidade. Mas não basta a consciência de si, 
imediata e fechada, é necessário também o reconhecimento exterior dessa 
realidade nacional. Não se defende uma cultura pelo isolamento e pela 
exclusão do contacto com as outras culturas ou civilizações. Defende-se e 
afirma-se uma cultura pelo confronto e pela oposição construtiva. É assim 
que hoje o reconhecimento externo é imprescindível nas questões de 
identidade nacional. 

Porque os conceitos têm vida e história, o conceito moderno de Nação 
surge com a valorização destes traços de união, na presunção de que todos 
os indivíduos são cidadãos e não súbditos. Desloca-se o centro de 
gravidade do rei e do credo para a cultura e o folclore. Nação é, então, 
uma obra colectiva, um ponto de convergência e uma idealidade. Nação 
indica um rumo de acção assumido onde todos os cidadãos (nacionais) são 
chamados a colaborar. No sentido moderno do termo, Nação é uma enti- 
dade social, histórica e cultural, surgida com o ideário iluminista, para se 
ultrapassar regionalismos, provincianismos, paisanismos? e paroquialis- 
mos, dando assim origem a uma sociedade mais orgânica, plural e centra- 


1 Eduardo Lourenço, O Labirinto da Saudade — Psicanálise Mítica do Destino 
Português, Publ. D. Quixote, 4º ed., Lisboa, 1991. 


2 António Quadros, A Arte de Continuar Português, Ed. do Templo, Lisboa, 1978. 
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lizada. A Nação é, por conseguinte, uma noção inculcada e de superação 
do fragmentarismo local. 


O conceiro clássico e tradicionalista de Nação compreende a sua 
identificação com a vontade do Rei e a obediência às «verdades da fé». 
Nação como a comunidade de súbditos a Deus e ao Rei. Servir Deus e o 
Rei não era uma atitude de escravização, mas a oportunidade de partici- 
pação num empreendimento de superior desígnio. No conceito clássico o 
indivíduo ganha sentido ao estar inserido num projecto ou destino provi- 
dencial, no conceito moderno perde-se este envolvimento e passa-se a 
valorizar mais o indivíduo no seu percurso existencial. O conceito clássico 
alicerça-se nas filosofias idealistas e metafísicas, o moderno fundamenta- 
-se no racionalismo, nas filosofias dialécticas e no positivismo. 


Nacionalismo é reacção, é defesa de si. O nacionalismo é o recurso à 
última bandeira de uma Nação, é a última causa de uma comunidade, é a 
colagem a um percurso histórico já estratificado. O nacionalismo enquanto 
autonomia, auto-suficiência e enclausuramento contrapõe-se à noção de 
cidadania universal e interdependência com todos as outras culturas. 
Nacionalismo é lugar e defesa do lugar. A igreja desempenhou relevante 
papel neste domínio, fosse o lugar entendido como cargo ou estatuto, como 
área de acção e protecção (diocese, paróquia e família) ou mesmo como 
Pátria. Estar no seu lugar envolve um pensamento estratificador e provi- 
dencial. 


Progresso e revolução implicam ruptura com o lugar social, histórico, 
cultural e mágico. Nestes termos, o nacionalismo pode ser visto como 
nostalgia e saudade. Teixeira de Pascoaes soube expressar essa conser- 
vação do lugar como sinal de harmonização com o homem e com o mundo. 
A Arte de Ser Português de Teixeira de Pascoaes será sempre uma 
referência ímpar nesta análise de Portugal como Nação. Vale pela singe- 
leza, clareza, força, poesia, amor e saudade. Esta obra constitui um raro 
exemplo da idílica identificação dos elementos arquetípicos e paradigmáti- 
cos da Pátria e Nação portuguesas. Essa idealidade exprime uma mística 
poética de rara beleza. É um platonismo singularmente português. Levá-la 
à letra é deturpá-la. De Os Lusíadas se poderia dizer outro tanto. 


Se a Nação já envolve uma certa abstracção, então o universalismo e 
o cosmopolitismo só podem ser entendidos como predomínio de uma 
teoria, como anonimato e indiferenciação de culturas, como abandono da 
etnografia e das especificidades. Se há idealidade no nacionalismo muito 
mais ele existe no universalismo. O universalismo não passa de uma pres- 
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suposição e de um projecto enquanto o nacionalismo assenta numa noção 
de Nação viável. A necessidade de uma «constituição cosmopolita», no 
dizer de Kant, trouxe consigo a Sociedade das Nações (O.N.U.) e a utópica 
«paz perpétua». 

A actual definição da União Europeia pretende ser a construção de 
uma nova Nação e de uma nova Pátria abandonando-se os chamados 
regionalismos nacionais. Pretende-se a unidade na diversidade, pretende-se 
que o cidadão se possa movimentar em vários níveis de cidadania (região, 
nação, continente e universo). Por conseguinte, estas diversas dimensões 
deverão ser simultâneas e orgânicas, mas não hierárquicas. 


Julgamos ser um obstáculo ao definir o conceito Nação a nossa tão 
grande dificuldade em convivermos com a nossa própria História. De tão 
rica que ela é, parece sufocar-nos. Não temos tido grande objectividade e 
sentido das proporções para a lermos e para vivermos com ela. Fugimos- 
-Ihe muitas vezes porque ela se tem apresentado ora com uma persistência 
dominadora ora com espartilhos de vária ordem: construção e descons- 
trução do «nosso império de além-mar», lutas liberais, ditadura do Estado 
Novo, incontornável ruralidade, emigração, catolicismo. No contexto euro- 
peu, a Nação portuguesa é caso especial pois é uma Nação una desde 
longa data. Portugal não conhece os problemas de uma Bélgica (valões- 
-flamengos), de uma Grã-Bretanha (Irlanda do Norte) e até mesmo de uma 
Espanha (autonomias). 


2. Os vários nacionalismos na 1º década do século XX 


Durante o século XIX em Portugal o conceito «nacionalismo» desen- 
volveu-se a partir de uma consciência crescente dos valores nacionais 
(religião, língua, história, cultura, tradições e costumes) alicerçada no 
desenvolvimento dos estudos arqueológico-etnológicos, divulgação do 
cancioneiro e romanceiro e incremento dos estudos de História de Portugal 
(Alexandre Herculano e Oliveira Martins). No nacionalismo privilegiam- 
-se os valores da Tradição, Memória e História na presunção de que há 
um modo de ser e de viver exclusivamente nacional. O nacionalismo 
encerra, assim, uma certa metafísica dos povos, uma conservação social. 
Este conceito pode entender-se em tantos âmbitos quantos os domínios da 
actividade humana: arte, literatura, política, cultura, história e filosofia. 


Os vários nacionalismos portugueses da 1° década do século XX 
(católico, liberal e republicano e cultural) constituiram diferentes modos 


rr 
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ou estratégias político-ideológicas para se afirmar uma determinada filoso- 
fia social e política. Diferentes estratégias e diferentes doutrinas, mas 
todos pretendiam a valorização da identidade nacional, consagração dos 
principais «herois» da Nação e da Pátria, ritualização e exaltação dos sen- 
timentos patrióticos, comemorações e celebrações dos principais momen- 
tos da história nacional, valorização da cultura nacional. Muitas das mani- 
festações e comemorações foram adoptadas pelos diferentes nacionalis- 
mos. Houve até uma grande disputa pelo protagonismo nessas acções. 


Por conseguinte, falar do período final da monarquia é relatar este 
conflito de ideologias que pretendiam assumir o comando e o protagonis- 
mo na afirmação da Nação portuguesa. Os católicos, monárquicos e 
conservadores tudo faziam para reafirmarem a Nação e a Pátria que 
tinham sido; os republicanos desenvolviam todos os esforços na constru- 
ção de uma Nação e de uma Pátria republicanas; estudiosos e investigado- 
res procuravam identificar, salvaguardar e apresentar os aspectos mais 
marcadamente nacionais. 


Consciência liberal-republicana e consciência monárquico-católica. 
Uma, inovadora e revolucionária, outra, conservadora e tradicionalista. 
Uma, consciência de um projecto de existência desejada e idealizada, 
outra, consciência como saudade e falência. Duas consciências antagóni- 
cas alimentadas por uma terceira que se poderá denominar como cultural e 
romântica. Todos estes nacionalismos se expressaram romanticamente, tal 
o ardor posto na defesa de ideais, de valores, de sentimentos ou doutrinas. 
Nesta época a acção política ou cívica era sempre assumida como teste- 
munho. 


2.1. Nacionalismo Católico 


A «questão religiosa» constituiu o Nacionalismo Católico e imprimiu- 
-lhe uma feição que o acompanharia até ao fim, apesar da intenção 
político-eleitoral subjacente. A defesa da tradição católica aliada ao 
conservadorismo social e político. No Nacionalismo Católico convergiram 
todas as ideologias e doutrinas mais tradicionalistas e conservadoras: 
absolutismo, miguelismo, legitimismo e franquismo. 

Como movimento conservador, o Nacionalismo Católico surgiu e 
apresentou-se como uma força agregadora tradicional para dar resposta à 
constante agitação revolucionária da sociedade, à instabilidade política, à 
inoperância governativa e à permanente partilha do poder por clientelas 
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influentes. Assim, reorganizando conservadoramente a sociedade, preten- 
dia-se encontrar um caminho de paz, respeito pela tradição cristã e 
manutenção do regime monárquico e dos seus valores. O Nacionalismo 
Católico não pretendia resumir-se a uma acção dos católicos no campo 
estritamente religioso, mas, a partir da questão das congregações, afirmar- 
-se como um movimento e um partido restaurador e regenerador da Nação 
portuguesa. Foi com estes propósitos e esta iniciativa católica e conser- 
vadora que em Portugal entrou o nacionalismo como entidade política 
devidamente identificada e assumida. «A palavra "nacionalismo" entrava 
no vocabulário político, pela pena de Jacinto Cândido, na Circular para a 
fundação do Centro Nacional, de 16 de Julho de 1901, também subscrita 
pelo Conde de Bertiandos e o Dr. Gonçalo de Almeida Garrett.»? 

O Nacionalismo Católico supõe uma ordem hierárquica definida e 
legitimada. O Papa para a igreja universal, o Rei para a Nação-Estado, o 
bispo para a diocese, o pároco para a aldeia e o pai para a família. Uma 
Nação sem Rei seria uma Pátria sem lei nem chefe (pai). Esta ideia colou- 
-se, ao longo dos séculos, à ideologia ou doutrina católica. Ideia funda- 
mental para a administração do poder absoluto. 

A feição clerical deste nacionalismo (1901-1910) é evidente, partin- 
do-se do pressuposto de que o padre era, sobretudo ao Norte do Tejo, um 
dos principais agentes sociais, ideológicos, políticos e de apostolado 
social. Para além de funções específicas, mas não exclusivas, no ensino, 
na burocracia religiosa, na assistência, o padre estava intimamente 
inserido na sua região, paróquia ou área de acção. Para além das tarefas 
de culto religioso, era um dinamizador social e, no meio rural, um agluti- 
nador das elites locais. Quando e onde o Estado não assumia as suas 
funções de Estado moderno, era o clero, as congregações religiosas e a 
igreja na sua generalidade, quem supria essa falta: educação e ensino, 
hospitais e hospícios, casas de correcção e protecção, misericórdias. Na 
modernização da sociedade portuguesa não foi fácil nem rápida a substi- 
tuição da igreja pelo Estado em muitas tarefas que se prendem com os 
direitos terrenos dos cidadãos. 

Há a referir que, neste período conturbado da História de Portugal, o 
Nacionalismo Católico contou com as mais diversas iniciativas de exal- 
tação de figuras e factos históricos relevantes na afirmação dos destinos 
pátrios e condizentes com a doutrina e expectativas desse nacionalismo. 


3 J. Cândido, Memórias Intimas, p. 17. 
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Assim, fizeram-se as mais diversas comemorações e celebrações que 
pudessem evidenciar e legitimar o ideário conservador e a doutrina do Na- 
cionalismo Católico: comemorações do 5º centenário do Infante D. Hen- 
rique (1894); celebrações do 7º centenário do nascimento de Santo Antó- 
nio de Lisboa (1895), organizadas pela igreja e onde o Governo e a Corte 
participaram oficialmente; comemorações do bicentenário do Pe António 
Vieira (1897); festividades em honra de D. Nuno Álvares Pereira (Santo 
Condestável); celebrações do 1º de Dezembro, quanto mais não fosse 
como festa académica; festejos em honra dos «herois africanistas». 

Este nacionalismo do período final da monarquia vitoriou os «herois 
africanistas» e celebrou todos os actos de «afirmação das nossas apetên- 
cias colonizadoras». Esfuziantes manifestações, grandes recepções e 
representações, textos retóricos na imprensa católica e Te Deum em várias 
igrejas. Joaquim Augusto Mouzinho de Albuquerque foi o «heroi» mais 
festejado.* A campanha de Chaimite e a prisão do Gungunhana (1895) 
deu-se no tempo em que Jacinto Cândido era Ministro da Marinha e do 
Ultramar (1895-1897).º Aos «herois do Cuamato» e ao capitão José 
Augusto Alves Roçadas idênticas manifestações se realizaram por todo o 
país. Paiva Couceiro, Ayres de Ornelas e Vasconcelos, Hugo de Lacerda 
Castelo Branco (pai e filho) e Dantas Baracho também foram eminentes 
africanistas. Este nacionalismo manteve uma estreita ligação aos oficiais 
africanistas desenvolvendo um claro «culto dos herois». 

A nobreza e a aristocracia tradicionais portuguesas foram as grandes 
financiadoras e protectoras da igreja e das congregações religiosas. Mons. 
Jerónimo do Amaral para a igreja de Vila Real, Duquesa de Palmela, 
Casal Ribeiro, conde de Burnay.” Grandes casas rurais tradicionais eram 
de destacados nacionalistas: conde de Samodães (Douro), conde de 
Bertiandos (Ponte de Lima), Jacinto Cândido (Penamacor), Bento Teixeira 


4 Veja-se, por exemplo, o diário católico portuense A Palavra de 16.1.1898 que lhe é 
inteiramente dedicado. Pode considerar-se um «Número Único» sobre o «Heroi de 
Chaimite». A 1º página é ocupada integralmente com a fotografia do «heroi». 
Mouzinho foi aclamado por todo o país. 


5 Refira-se que depois de Gungunhana e outros nativos serem exibidos em Lisboa, 
foram levados para o Castelo de S. João Baptista, na Ilha Terceira, onde foram acom- 
panhados cristâmente pela mãe e irmã do Ministro Jacinto Cândido. Consultar 
Memórias Intimas de J. Cândido, Lisboa, 1963, p. 11. 

6 Consultar Diário Ilustrado de 12.12.1907 e Portugal de 13.12.1907. 


7 M.C. Volovitch, Militantisme Catholique... , 1985, p. 247. 
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do Amaral (Vila Real), Visconde da Carreira (Viana e Monção), José de 
Azevedo e Menezes Cardoso Barreto (Famalicão), conde de Beirós (Sever 
do Vouga), barão do Calvário (Penafiel), Dr. Manuel Marinho Falcão de 
Castro Morais (Santo Tirso), Visconde de Albergaria de Souto Redondo 
(Feira), Engº Manuel Duarte Guimarães Pestana da Silva (Porto), Domin- 
gos Pinto Coelho. 


2.1.1. Princípios ideológicos e filosóficos 


O Nacionalismo Católico, alicerçado na filosofia neotomista e neo- 
-escolástica, radicalmente anti-modernista, lutou sob todas as formas para 
que não se perdesse os tradicionais alicerces metafísicos da sociedade, da 
acção política, da moral e de toda a conduta social. Para o Nacionalismo 
Católico a sobrevivência da nação portuguesa estava ligada à sobrevivên- 
cia da civilização cristã.? 

O Nacionalismo Católico afirmou-se num tempo de reanimação e 
valorização do neotomismo e da neo-escolástica. Estas filosofias preten- 
diam ser o fulcro de um revigoramento da igreja católica, tendo nos jesuí- 
tas os seus mais cotados representantes. O neotomismo e a neo-escolástica 
estavam concordantes com as teses mais tradicionais e institucionais da 
igreja católica romana. Em Portugal o movimento neotomista e neo- 
-escolástico ganhou dimensão logo após a publicação da encíclica «Aeterni 
Patris» (1879). Em Portugal o neotomismo procurou sempre valorizar e 
defender a «filosofia portuguesa» ou «filosofia nacional» dos padres da 
Companhia de Jesus de Coimbra, conhecidos por Conimbricenses (Manuel 
de Gois e Sebastião do Couto). Restauração daquela filosofia que melhor 
servisse a «tradição filosófica nacional» porque destinada a defender as 
«verdades da fé».? Os núcleos neotomistas e neo-escolásticos mais activos 
em Portugal, após a publicação da encíclica «Aeterni Patris», situaram-se 
em Coimbra (faculdade de teologia), Braga (seminário conciliar), Viseu 
(seminário e Revista Católica) e Porto (seminário). 


8 A este respeito, Jorge Dias (in Os Elementos Fundamentais da Cultura Portuguesa, 
Agência-Geral do Ultramar, Lisboa, 1960, p. 8) afirma que a nação portuguesa, em 
face de certas circunstâncias, começou pela vontade autonómica de um principe e 
permaneceu e afirmou-se pelo mar. As aspirações de independência, o mar 
(colonização-evangelização) e a civilização cristã (religião e cultura católicas) como a 
matriz histórica da nação portuguesa. 


9 Vejam-se os trabalhos do Pe Manuel José Martins Capela, nomeadamente a revista 
Escholio-Braga (1888). 
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Retorno à ideia de «sociedade perfeita», sociedade integral da Idade 
Média, onde o Homem e o Mundo estavam perfeitamente harmonizados 
com Deus. A filosofia da modernidade, fazendo do Homem (razão) o seu 
centro, abre-se ao Mundo e questiona Deus. O neotomismo e a neo- 
-escolástica renovam e postulam a sintonia da razão com as «verdades 
reveladas» no sentido de a razão não admitir a sua própria absolutização 
ou mesmo a absolutização da existência histórica ou do indivíduo. O fina- 
lismo domina a concepção tomista e escolástica da existência. O sentido 
último da história e da existência está na ligação do Homem à transcen- 
dência e não na própria razão, na natureza ou na história. Filosofias 
metafísicas que revitalizam a transcendência, a emoção e o sentimento 
como dimensões da crença. 

O neotomismo e a neo-escolástica surgem para reafirmar que as 
questões metafísicas são eternas e que assumem uma importância relevan- 
te na vida do homem moderno. Sustentam que o progresso científico não 
pode contrariar a afirmação da transcendência porque isso não é atribui- 
ção sua. Kant afirma e renova a metafísica, A. Comte e toda a doutrina 
positivista combatem-na de todos os modos. 


«Sobre o problema da educação, [...] teem os nacionalistas presente a 
noção da logica dependencia, e da correlação necessaria, entre o progres- 
so e a ordem, entre a ordem e a moral, e entre a moral e a religião. A 
religião apparece como base necessaria da moral; a moral como elemento 
fundamental da ordem; e a ordem como condição indispensavel do 
progresso. 

«A educação religiosa é, portanto, essencial elemento para o progresso 
dentro da ordem social.»!0 


O Nacionalismo Católico apresenta-se, assim, como um movimento- 
-partido destinado a moralizar a vida pública e política. Os nacionalistas 
diziam-se mais interessados na «forma de governar» que na «forma de 
governo», queriam «vida nova». Orientar a acção social e política de acor- 
do com as filosofias, as doutrinas e as crenças que professam. 

A infalibilidade do Papa, renovada no Concílio Vaticano I (1869- 
-1870), é princípio organizador para os conservadores e católicos que se 
exprimem através do nacionalismo. Aliás, as directivas da Santa Sé eram 
claras em relação à doutrina professada pela igreja, à imprensa, aos 
«deveres cristãos» dos católicos e à participação social e política dos 


10 J, Cândido, Discussão da Resposta ao Discurso da Coroa, 1902, p. 15. 
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10 J, Cândido, Discussão da Resposta ao Discurso da Coroa, 1902, p. 15. 
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entre operários e patrões, «respeito à magestade da lei e rigorosa obser- 
vancia da divisão dos poderes».!º Defender a ordem para tornar progres- 
siva a sociedade e salvaguardar a «história gloriosa» e a tradição da nação 
portuguesa. 


«Quem, Sr. Presidente, na nossa epoca, com uma mediocre comprehen- 
são, apenas, das correntes evolucionistas, que dominam o nosso meio 
social, e que dirigem e governam a marcha da civilização, poderia pensar 
na possibilidade de estabelecer a supremacia da Igreja sobre o Estado, do 
poder ecclesiastico sobre o poder civil? Quem poderia inscrever tal prin- 
cipio no seu programma, ou na sua bandeira? 

«A igreja é uma sociedade perfeita, independente na sua esphera de 
acção, que é do dominio espiritual; mas quem poderia pensar em estabe- 
lecer, hoje, theocracias, ainda mesmo indirectas?»!6 


Jacinto Cândido sempre se apresentou como o chefe incontestado que 
pretendia coadunar o Nacionalismo Católico com os novos rumos da 
sociedade liberal e constitucional. Mas J. Cândido nunca conseguiu sobre- 
pôr-se ao clericalismo, base deste Nacionalismo Católico. J. Cândido e 
todos os documentos programáticos do Nacionalismo Católico defendem a 
harmonia entre a Igreja e o Estado, condenando o regalismo excessivo, 
enquanto absolutização do Estado e das leis civis, e condenando igualmen- 
te qualquer atitude teocrática. 

J. Cândido travou um duro combate para secularizar o Partido 
Nacionalista. Discursos, conferências e textos na imprensa foram constan- 
tes para tornar credível um partido político que se queria afirmar sem o 
proteccionismo e a preponderância avassaladora do clero. J. Cândido tudo 
fez para não reduzir o Partido Nacionalista a uma estratégia do clero para 
defender os seus interesses.” Mas o Nacionalismo Católico e o Partido 
Nacionalista nunca haveriam de perder a sua matriz clerical pois o clero 
era influente local, predominava na imprensa católica, eram os activistas 
mais destacados do nacionalismo e sentiam-se irmanados por uma insti- 
tuição (igreja). 


15 Conclusão 19º do Programa Nacionalista de 3.6.1903. 
16 J, Cândido, Discussão da Resposta ao Discurso da Coroa, 1902, pp. 15-16. 
17 J. Cândido, Memórias Intimas, Ed. Império, Lisboa, 1963, p. 19. 
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2.1.2. Carácter agónico do Nacionalismo Católico 


O nacionalismo também surge quando a nação é vista, de algum 
modo, como um espaço sagrado ou como uma entidade eleita ou superior. 
A igreja católica vê a comunidade de crentes como uma «comunidade 
eleita». Assim, a igreja e os católicos portugueses assumiram a defesa da 
sua religião e da civilização cristã como se se tratasse de uma defesa 
universal. Portugal tinha sido uma das nações mais fieis com responsa- 
bilidades de evangelização em todos os continentes. Porque o que acon- 
tecia em Itália, França e Espanha era mais grave e afrontoso para a igreja 
católica, Portugal queria assumir-se com um baluarte na defesa dos 
princípios tradicionais. 

Os nacionalismos históricos mais notórios são de cunho religioso 
(judeu, islâmico) porque a religião encerra um potencial agónico muito 
significativo e porque o sentimento é sacralizado. Apóstolos, cavaleiros da 
fé, testemunhos vivos de uma crença. Fé como paixão e entrega. Amor a 
Deus e à Pátria. O apóstolo e o cruzado são agentes anónimos de uma 
ideia, de um credo e de um princípio superiormente enunciado. 

O conservadorismo católico, convencido de que os tempos modernos 
caminhavam para um abismo — a «humanidade sem Deus» — e conven- 
cidos de que isso poderia acontecer por sua culpa, dedicavam-se à defesa 
da religião e da pátria à maneira dos cruzados e dos apóstolos. Foi divul- 
gada e afirmada a visão apocalíptica do homem e amiudadamente se divul- 
gou a iminência de uma catástrofe para toda a «humanidade sem Deus». O 
misticismo e a crença, o sonho e a glória, marcaram este Nacionalismo 
Católico, ávido por reanimar a «tradição gloriosa da nação portuguesa» 
em torno da evangelização dos povos. 

No nacionalismo místico a relação do homem com Deus predomina 
sobre a relação do homem com o seu semelhante. Não é importante o 
«contrato social», mas as «verdades eternas». Assim estabelecida esta 
relação com os princípios superiores da existência, todo o crente se vê 
destinado a uma tarefa especial. O agonismo religioso está intimamente 
ligado ao preceito de obediência ao Papa (infalibilidade papal). É um 
agonismo inevitável. No domínio social e político este agonismo religioso 
toma formas teocráticas, mais ou menos explícitas e assumidas. 

Estavam seguros das suas «verdades» e tinham-lhe jurado fidelidade e 
a sua própria vida. Depois do regicídio adivinhavam o fim, mas impoten- 
tes para uma correcção do rumo, esperaram que as circunstâncias políticas 
ditassem o seu destino. Seria exigir demasiado de si mesmos a inflexão do 
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seu rumo e do seu caminho. Enredaram-se numa lógica que não pressu- 
punha saída diferente da prevista. 

Se na História da Humanidade o cristianismo significa a descoberta 
da subjectividade, da pessoa humana e do único e insubstituível que cada 
um é, o nacionalismo do Partido Nacionalista foi a dogmatização de uma 
determinada subjectividade. Digamos que o nacionalismo em lugar de 
pensar e agir no âmbito da subjectividade, agia com a lógica da orgânica 
do Estado e de um sistema político. Digamos também que na igreja sempre 
se confrontou a «salvação das almas» com a institucionalização (burocra- 
cia/poder) desse serviço de «salvação das almas». Qual deles é o meio e 
qual deles é o fim? Por vezes parece que servir a instituição ou o poder 
consagrado é o principal fim. 

As estatísticas referem a existência de 93% de católicos em Portugal 
no ano de 1900. Com esta percentagem tão elevada porque se tornou tão 
evidente o ínfimo envolvimento dos católicos na defesa dos seus ideais, 
valores e crenças? Podem existir várias razões: desunião e conflitualidade 
entre os católicos, apatia do clero e dos católicos, afastamento dos católi- 
cos da igreja tradicional, agitação social e novas utopias, excessiva rituali- 
zação e dogmatização da espiritualidade religiosa. 

Por conseguinte, o agonismo deve ver-se nas figuras destacadas de 
católicos que, excedendo-se, procuraram representar, defender e dinamizar 
os 93% de católicos portugueses. Um agonismo excessivo e místico 
porque conscientes do país que tinham, das razões que lhes assistiam e dos 
adversários encarniçados que existiam. Estas figuras destacadas da luta 
católica assumem-se como verdadeiros cruzados, apóstolos e missionários. 


2.2. Nacionalismo Liberal e Republicano 


A par do Nacionalismo Católico temos o Nacionalismo Liberal e 
Republicano que ganhou força e expressão a partir das comemorações do 
tricentenário de Camões, do centenário do Marquês de Pombal e do 
Ultimato Inglês. O republicanismo também se apresentou como uma 
doutrina política e social de salvação da Pátria e da Nação. Os republica- 
nos não podiam deixar de construir uma Pátria e uma Nação alternativas. 

Digamos que não havia, consistente e implantado, um comportamento 
social de afirmação e ritualização dos ideais nacionais que não passasse 
pela religião e por muitos ideários conservadores. É lógico que os novos e 
modernos ideários (liberais, republicanos e mações) tentaram e foram 
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conseguindo afirmar-se como ideologias e doutrinas alternativas, estrutu- 
radoras e aglutinadoras dos novos ideais nacionais, mas ainda tinham um 
caminho de definição, difusão e consolidação a percorrer. 

O Nacionalismo Liberal foi-se republicanizando pois os republicanos 
foram tomando consciência de que só se implantavam e combatiam a 
monarquia se se assumissem como salvadores da Pátria e como os verda- 
deiros defensores da «alma nacional», em constantes críticas aos monarcas 
e aos governantes por se mostrarem e actuarem como antinacionalistas e 
antipatriotas. 

Reforçam mais as figuras carismáticas das letras e das ciências que 
as personalidades ligadas à tradição cristã e conservadora. À boa maneira 
das Luzes, querem evidenciar a razão e não a crença, mais o mundo 
histórico que as doutrinas metafísicas ou o sobrenatural. Este nacionalis- 
mo alicerça-se nas doutrinas positivistas, seculares e laicas. O Naciona- 
lismo Republicano seguia os contributos do cientismo e da doutrina positi- 
vista. 

Um dos segredos para a afirmação do ideário republicano, e sua 
implantação em 1910, foi aliar uma ideologia revolucionária a um nacio- 
nalismo explícito e com algumas provas dadas. Por outro lado, a grande 
eficácia e alcance do movimento republicano foi saber lidar com a simbo- 
logia nacionalista e patriótica: hino, bandeira, consagração das personali- 
dades carismáticas do liberalismo e do republicanismo, dinamização da 
História de Portugal, recusa do lugar de súbdito e valorização da cidada- 
nia e da liberdade. 

O Nacionalismo Republicano alicerçava-se muito no sentimento 
patriótico. «A Portuguesa» (1890) começa por ser um hino patriótico dos 
republicanos em resposta ao Ultimato Inglês. Alfredo Keil (música) e Hen- 
rique Lopes de Mendonça (poesia) são os seus autores. As comemorações 
patrióticas, os cortejos e o apego a rituais e a simbologias foram crescendo 
com o decorrer do tempo: comemorações do 1º de Dezembro de 1640; 
grandiosos festejos do tricentenário da morte de Camões (1880) promo- 
vidos sobretudo por Teófilo Braga, Bordalo Pinheiro e Ramalho Ortigão; 
celebrações do 1º centenário da morte do Marquês de Pombal (Maio 
1882); trasladação dos restos mortais de Alexandre Herculano de Santa 
Maria da Azoia para os Jerónimos (1888); resposta enérgica ao Ultimato 
Inglês (11.1.1890); revolta republicana no Porto (31.1.1891); trasladação 
dos restos mortais de João de Deus para os Jerónimos (1896); centenário 
do nascimento de Almeida Garrett (1899); comemorações em Lisboa do 4º 
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centenário da descoberta do caminho marítimo para a Índia (1899); come- 
morações do 1º centenário do nascimento de A. Feliciano de Castilho 
(1900); trasladação dos restos mortais de Almeida Garrett para os 
Jerónimos (1903); centenário do nascimento de Alexandre Herculano 
(1910); celebrações em honra de Félix Henriques Nogueira e de Joaquim 
António de Aguiar. Tudo se comemorava. Febre comemoracionista com os 
seus cortejos vistosos e flamejantes e seus discursos arrebatadores e 
românticos. Afirma-se Portugal como Estado-Nação contra as teses 
iberistas, federalistas e internacionalistas. 


2.3. Nacionalismo Cultural 


Na parte final do século XIX e inícios do século XX assistia-se a um 
forte movimento cultural e científico ligado aos estudos e investigações 
sobre Portugal e o seu povo. Apego à tradição, defesa do património 
histórico, publicação de revistas arqueológicas e etnológicas e dinami- 
zação de associações histórico-arqueológicas. Empurrado pelo que se fazia 
no estrangeiro, Portugal procurava desenvolver o estudo das ciências 
sociais que diziam respeito ao seu próprio percurso histórico, na continua- 
ção do que já havia sido feito por Alexandre Herculano, Almeida Garrett, 
Oliveira Martins e por outros autores consagrados da história, dos estudos 
etnológicos e da literatura. 

A este movimento cultural e histórico opunha-se uma política de 
feição desenvolvimentista e positivista que entrava em conflito com muitas 
das iniciativas de preservação do património histórico e cultural. Preservar 
os elementos históricos quando o presente era incerto, não era problema de 
fácil solução para quem procurava responder às questões sociais, políticas 
e financeiras do momento. Mas distinguiram-se os amantes das antigua- 
lhas e foram dados relevantes contributos na defesa daquilo que hoje ainda 
constitui o nosso património histórico-cultural com o qual nos identi- 
ficamos. 

Este Nacionalismo Cultural não é homogéneo ideologicamente pois 
existiam no seu seio personalidades de diversas origens, formações e 
convicções. Por vezes havia alguma colaboração e iniciativas conjuntas, 
mas, porque o combate ideológico atingia níveis de grande tensão e exclu- 
são, católicos, conservadores e republicanos esforçaram-se na construção 
da sua ideia de Nação e de Pátria. Até se poderia especificar o contributo 
mais relevante dos liberais e republicanos e o contributo mais relevante 
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dos católicos e conservadores. Na arqueologia, por exemplo, distinguiram- 
-se alguns eclesiásticos pelo seu conhecimento do latim e dos estudos mais 
tradicionais. 

Neste Nacionalismo Cultural se enquadram os movimentos român- 
ticos e neogarrettianos que, por sua vez, impulsionaram uma nova fase do 
nacionalismo literário e cultural com Alberto de Oliveira, Afonso Lopes 
Vieira e outros. Todo este movimento significou a valorização do universo 
da Nação e da Cultura portuguesas. Patriotismo cultural próprio do 
romantismo. 

Destaquemos algumas iniciativas, realizações e personalidades que se 
podem enquadrar neste Nacionalismo Cultural: Joaquim Possidónio Nar- 
ciso da Silva (1806-1896) e a criação (1864) da Real Associação dos 
Arquitectos Civis e Arqueólogos Portugueses; Boletim de Architectura e 
de Archeologia da Real Associação dos Arquitectos Civis e Archeologos 
Portugueses-Lisboa (1865-1921); Francisco Martins Sarmento (1833- 
-1899) e as escavações arqueológicas na citânia de Briteiros (Guimarães); 
fundação da Sociedade Martins Sarmento em Guimarães (1882) e publi- 
cação da Revista de Guimarães desde 1884; publicação da revista de 
Coimbra O Instituto e escavações arqueológicas em Conimbriga; estudos 
filológicos, arqueológicos, históricos e etnológicos de José Leite de 
Vasconcelos (1858-1941) com o sentido de elaborar uma história geral do 
povo português; criação do Museu Etnológico Português (1894) por 
iniciativa de J. Leite de Vasconcelos; criação (1895) em Lisboa da revista 
O Archeologo Português; Pe Manuel José Martins Capela (1842-1925) e 
a publicação (1895) dos Milliarios do Conventvs Bracaravgvstanvs em 
Portugal, Morais Sarmento e os estudos regionais; E. Hübner e a publi- 
cação do C.I.L.-Inscriptionyvm Hispaniae Latinarvm (1862-1899); José 
Joaquim da Silva Pereira Caldas (18182-1904%; Albano Ribeiro Belino 
(1863-1906); Abade de Baçal (Pe Francisco Manuel Alves, 1865-1847) e 
as Memórias Arqueológicas-Históricas do Distrito de Bragança (1909- 
-1940); Abade de Tagilde (Pe João Gomes de Oliveira Guimarães); defesa 
dos castelos de Braga (1905) e de Guimarães; Manuel Rodrigues Monteiro 
(1879-1952); trabalhos etnológicos de Rocha Peixoto; etc. 


I 


HISTÓRIA DO NACIONALISMO CATÓLICO 
(1901 — 1910) 


Com o desenvolvimento da Revolução Liberal (1820) a igreja católica 
portuguesa, intimamente ligada ao absolutismo, perdeu todo o seu prota- 
gonismo e esplendor. Esperançada numa recuperação desse poder, defen- 
deu a legitimidade de D. Miguel (1828-1834), mas, face aos resultados 
das guerras liberais, assistiu à extinção dos dízimos (1832) e outros 
benefícios, conheceu um cisma que a abalou profundamente (1832-1842), 
viu as ordens religiosas expulsas e vendidos os seus bens (1834), encon- 
trou no Partido Legitimista a sua defesa e confrontou-se com um conjunto 
diversificado de ideologias e filosofias que propunham a secularização da 
existência e a autonomia do social e do político face ao moral e ao religio- 
so (racionalismo, positivismo, existencialismo, materialismo, idealismo 
absoluto). 

Foi a partir da «Regeneração» (1851) e do Concílio Vaticano I 
(1869-1870) com a definição da infalibilidade do Papa (18.7.1870) e 
condenação do racionalismo que, lentamente, as ordens religiosas se foram 
restabelecendo em Portugal, que se foram renovando as relações do Estado 
com a Igreja, que se desenvolveram a divulgação das encíclicas papais e se 
formaram as primeiras grandes organizações dos católicos em Portugal: 
Associação Católica (Porto, 1870), Instituto de Coimbra (1873), Confe- 
rências de S. Vicente de Paulo (1875), Academia Conimbricense de 
S. Tomás (1880), etc. Com o pontificado de Leão XII (20.2.1878) surge 
novo período para a igreja católica. Atento aos problemas do liberalismo e 
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às questões sociais e políticas, desenvolvendo o apoio à filosofia neo- 
-escolástica e neotomista e assumindo uma posição de compromisso 
quanto à «questão religiosa», Leão XIII redimensiona a posição da igreja e 
dos católicos e assiste aos mais diversos conflitos. 

É precisamente do catolicismo social e político que iremos falar no 
que toca à abordagem do Nacionalismo Católico (1901-1910) e, particu- 
larmente, do Partido Nacionalista (1903-1910). Procuraremos fazer a sua 
história e equacionar algumas das questões que se colocaram quer aos 
católicos e à sua igreja quer às ideologias e políticas conservadoras. A 
discordância quanto à governação e o medo de uma revolução descontro- 
lada levou à formação de um partido que tinha por lema «Deus e Pátria». 
Um nacionalismo de feição eminentemente católica, mais clerical que 
secular, onde convergiram as posições mais tradicionais (absolutismo, 
legitimismo e miguelismo). 

No seu início, e à semelhança do Centro Católico (1894-1895), o 
nacionalismo foi um movimento unificador de todos os católicos, indepen- 
dentemente das suas sensibilidades políticas, que depois se converteu em 
partido político autónomo com representação parlamentar, mas nunca 
participando directamente na governação. O Nacionalismo Católico julgou 
que lhe bastava uma coerente filosofia de acção social para lhe conferir 
ascendência sobre as restantes formações políticas (partidos), mas acabou 
por cair nos «jogos de poder» e ter de confessar a sua inoperância perante 
a evolução da situação, sobretudo depois do regicídio (1908). Assim 
sendo, o Nacionalismo Católico cumpriu um ciclo de vivência e acção 
políticas que, julgamos, deixou as suas sementes; isto é, a filosofia de 
acção social que serviu de suporte e enquadramento ao Nacionalismo 
Católico não caiu com ele próprio, ela perdurou sob outras formas e com a 
sua história mais recheada e mais reflectida. 


1. Causas, antecedentes e circunstâncias 


Como antecedentes imediatos e circunstâncias responsáveis pelo 
aparecimento do Nacionalismo Católico (1901-1910) podemos e devemos 
apontar as encíclicas de Leão XIII, sobretudo a «Aeterni Patris» (restau- 
ração da filosofia neo-escolástica e neotomista) e a «Rerum Novarum — 
De Conditione Opificium» (sobre a questão social), o movimento católico 
em torno do lançamento do Correio Nacional (1.2.1893) e da formação do 
Centro Parlamentar Católico (1894-1895), a agitação social em torno da 
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«questão religiosa», «questão social» e «questão financeira» e os decretos 
(10.3.1901 e 18.4.1901) relativos ao funcionamento das congregações 
religiosas. 


1.1. As encíclicas de Leão XIII 


Iniciado o pontificado de Leão XIII a 20.2.1878 e preocupando-se 
desde a primeira hora com as questões mais gerais do ressurgimento da 
igreja católica, imediatamente se cumpriu um dos desígnios maiores desse 
Papa que foi a publicação da encíclica «Aeterni Patris» (4.8.1879), onde 
se restaura a filosofia tomista e escolástica — «verdadeira filosofia cristã» 
— e se procura congregar a igreja e a espiritualidade católicas em torno de 
um corpo doutrinal coeso («perenis philosophia»). A encíclica «Aeterni 
Patris» foi um dos mais explícitos e decisivos contributos em ordem à 
afirmação da igreja católica, nas circunstâncias e no confronto com os 
ideários liberais, modernistas, racionalistas, materialistas e positivistas. 

Em Portugal o movimento neotomista iniciou-se imediatamente com a 
publicação da encíclica «Aeterni Patris»! e com a introdução da cadeira 
de «filosofia tomista» no seminário de Coimbra, a pedido e a cargo de 
Mons. Dr. Luis Maria da Silva Ramos (1841-1921), logo em 1879.ºº Por 
incentivo desta encíclica se conseguiu novo alento em muitas ordens reli- 
giosas, nomeadamente nos jesuítas que restauraram a província portugue- 
sa em 1880. Também se restauraram em Portugal as ordens beneditina 
(1888), franciscana (19.11.1891) e dominicana (1893). Diga-se que os 
Jesuítas foram os mais cotados e mais acérrimos defensores da filosofia 
neotomista e neo-escolástica. Também em 1880 se fundou em Coimbra a 
Academia de S. Tomás de Aquino. 

A partir deste impulso inicial desenvolveu-se o ensino desta filosofia 
na maioria das escolas e instituições eclesiásticas, a par de uma ou outra 
secular, e apareceram publicações, conferências e academias promovidas 
ora pelo episcopado ora por clérigos conceituados. Assim, em 1901, no 
início do Nacionalismo Católico que aqui vamos apreciar, a igreja católica 
portuguesa congregava-se em torno deste corpo doutrinal sendo a maioria 
dos dirigentes nacionalistas de formação neotomista e neo-escolástica. Por 
outras palavras, o Nacionalismo Católico (1901-1910) pode considerar-se 


18 O Progresso Catholico, Guimarães, 31.8.1879, 15.9.1879 e 30.9.1879. 
19 O Escholio, Braga, 30.5.1888, pp. 148-149. 
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um movimento-partido político informado pela filosofia neotomista e neo- 
-escolástica. 

Em 1884 surge a encíclica «Humanum Genus» onde aparece a 
condenação mais solene e explícita da maçonaria, na sequência de outras 
directivas pontifícias a partir de 1738 (Clemente XII). Nesta altura a 
imprensa periódica católica portuguesa desenvolve-se extraordinariamente 
desempenhando uma das maiores tarefas de acção católica, sendo muito 
reconhecida e apoiada por Leão XIII. Em 14.9.1886 Leão XIII dirige ao 
episcopado português a carta encíclica «Pergrata Nobis». Em 15.5.1891 
surge a encíclica «Rerum Novarum — De Conditione Opificium» que vem 
enquadrar o catolicismo social e a «questão operária» no contexto da 
construção das sociedades saídas da revolução industrial. A este respeito 
diga-se que surgiu no Porto em 1898 o primeiro Círculo Católico de 
Operários e todo um conjunto de iniciativas católicas voltadas para a 
situação dos operários. 

Com data de 18.1.1901, Leão XIII divulga a encíclica «Graves de 
Communi» relativa à «democracia cristã» onde se combate o «socialismo 
cristão» e se define a «democracia política». Esta encíclica foi determi- 
nante para a compreensão da acção social e política dos católicos e da sua 
igreja. Sem este instrumento os católicos ainda se dividiriam mais na sua 
acção social e política. Na continuação desta encíclica, Leão XIII, logo no 
início de 1902, continuou a difundir documentos relativos à «democracia 
cristã». Em 18.3.1901 funda-se em Coimbra o primeiro Centro Académico 
da Democracia Cristã. 

A par de todas estas encíclicas, desenvolveram-se os congressos 
católicos, as peregrinações a Roma (a partir de 1877), a imprensa católica, 
assembleias e «uniões do clero» e a formação nos seminários e institutos 
religiosos tornou-se mais cuidada e estruturada. 


1.2. As várias questões: religiosa, financeira, colonial, 
social e agrícola 


A expressão «questão religiosa», para a época, é bastante equívoca. 
Era normalmente utilizada pelos liberais, republicanos e Governo para 
exprimirem a crise por que passava a igreja católica, indicando assim que 
a questão não era especificamente política, mas religiosa pois a igreja 
encontrava-se dividida e mergulhada num profundo conflito interno, na 
continuação de diferendos oriundos da afirmação do liberalismo e das 
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guerras liberais. O Governo tudo fazia para que a «questão religiosa» não 
perturbasse o seu normal funcionamento pois não entendia que existisse a 
mínima supremacia do religioso sobre o político, o social e o administrati- 
vo. Os liberais afirmavam que nada era superior ao Estado e às suas leis 
estabelecidas, recusando qualquer orientação teocrática. 

A mesma expressão «questão religiosa», por sua vez, era recusada 
pela igreja pois não concedia o valor atribuído à conflitualidade interna 
dado estarem em funcionamento as suas direcções administrativas e a sua 
hierarquia, não abdicava dos seus princípios conservadores, procurava 
uma revalorização do papel da igreja e da sua espiritualidade e mostrava- 
-se esperançada na «conversão» do clero e dos católicos rebeldes. Quando 
se referia a existência de uma conflitualidade no interior da igreja não 
significava a existência de um cisma, apenas significava a existência de 
diferentes sensibilidades, em grande parte reflexo das tensões da sociedade 
civil e secular. 

Os liberais e os republicanos sempre viram nos jesuítas o pomo da 
discórdia no interior da igreja e na Companhia de Jesus a congregação 
mais firmemente votada à defesa da tradição religiosa e política. Enten- 
diam que a «questão religiosa», como afrontamento da sociedade política, 
tinha solução porque, a prazo, seria possível extinguir as forças mais 
rebeldes e conservadoras e formar um clero mais liberal, secular e moder- 
no. Mas enganaram-se em grande medida e a «questão religiosa» per- 
durou.” 

Num país com uma população católica da ordem dos 93% em 1900,7 
por diversas vezes a «questão religiosa» trouxe à cena os problemas da 
legislação sobre as congregações religiosas, a acção social e assistencial 
das congregações, o papel social e político da igreja e dos católicos, o 
ensino religioso, os estatutos e os estudos nos seminários, as prerrogativas 
do episcopado, as relações Estado-Igreja, a vivência da espiritualidade. 

Se, no campo da análise dos antecedentes do Nacionalismo Católico, 
a «questão religiosa» assumiu uma importância muito significativa, não 
nos poderemos esquecer que ela ocorreu no contexto de outras questões: 
financeira, social, agrícola e colonial. Portugal vivia momentos de grande 
perturbação a ponto de, sempre, se procurar um alibi ou um culpado que 


20 Veja-se a abundante bibliografia surgida na época a respeito da «questão religiosa». 
A Questão Religiosa (1907) do republicano Sampaio Bruno é uma delas. 


21 M.C.Volovitch, Militantisme Catholique ..., Paris,1985, p. 247. 
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pudesse ser apontado como responsável pela situação caótica em que se 
vivia. 

A «questão financeira» assumia uma importância especial uma vez 
Portugal se encontrava nas mãos dos seus credores. Portugal tinha hipote- 
cado a sua independência política, vivendo manietado e pressionado nos 
domínios da governação e obrigado a convénios com os credores externos. 
A par desta situação deve mencionar-se a má gestão dos negócios públi- 
cos, o desiquilíbrio orçamental e as constantes noticias de corrupção e de 
favoritismo. Um dos combates principais do Nacionalismo Católico foi o 
controle da dívida pública e o rigor orçamental como condição de afirma- 
ção da nação. 

A «questão colonial» era a mais sonhada e a mais distante dos portu- 
gueses. Parece que Portugal apenas convivia com as notícias das longín- 
quas e sertanejas campanhas em Angola, Moçambique, Guiné, Índia e 
Timor e com os festejos aos «herois colonialistas». No entanto, foi a 
questão que mais fez vibrar o sentimento patriótico e mais alimentou a 
nossa tão enraizada tradição sebastianista. É exemplar o caso do Ultimato 
Inglês (11.1.1890) e a consequente formação da Liga Patriótica do Norte e 
revolta republicana do Porto em 31.1.1891. A «questão colonial» sempre 
arrastou consigo os sentimentos patrióticos e o ideário nacionalista a que o 
Nacionalismo Católico (1901-1910) sempre se agarrou. Alguns dos prin- 
cipais «colonialistas» tiveram ligação ao nacionalismo e a todos eles o 
nacionalismo rendeu esfusiante homenagem (Mouzinho de Albuquerque, 
Alves Roçadas, Paiva Couceiro, Jacinto Cândido, Dantas Baracho, Aires 
de Ornelas e Vasconcelos, Hugo de Lacerda (pai e filho), etc.). O artigo 7º 
da Circular para a Fundação do Centro Nacional (16.7.1901) diz: 


«Sobresahindo as possessões d'além mar entre as condições de conserva- 
ção, independencia e prosperidade de Portugal, sendo ahi o principal 
campo da nossa missão providencial e historica, da nossa expansão 
politica, civilisadora e religiosa, o Centro Nacional defenderá e buscará 
tornar pratico tudo que possa concorrer para a realisação dos nossos 
destinos coloniaes.» 


Ao nível do Estado a «questão colonial» envolvia muitos problemas: 
guerras em várias frentes, manutenção e administração dos territórios, 
situação do exército e da armada, ressurgimento de Portugal a partir do 
contributo das colónias, acção civilizadora e evangelizadora e posição de 
Portugal no contexto internacional. 


= 
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No que respeita à «questão social» ela assumiu uma importância 
decisiva pois estava na origem das mais graves agitações sociais. A 
situação dos operários numa sociedade liberal em processo de industriali- 
zação era um dos graves problemas com que todos se debatiam. Os católi- 
cos e a sua igreja promoviam as mais diversas iniciativas (Conferências de 
S. Vicente de Paulo, Círculos Católicos de Operários, Associações de 
Socorros Mútuos, Caixas Rurais, casas de regeneração, orfanatos e 
hospícios) com o sentido da prática da caridade e auxílio aos desvalidos.” 
Por seu lado, republicanos e socialistas desenvolvem a sua acção junto dos 
operários e dos trabalhadores em geral, difundindo a sua ideologia revolu- 
cionária, organizando-os e promovendo greves, estabelecendo agremiações 
e associações e afirmando a sua imprensa. A legislação laboral, o des- 
canso dominical, as obras assistenciais e o combate ao crime foram alguns 
dos problemas mais debatidos nesta época. 

Na «questão agrícola» estavam implicados os problemas do fomento 
agrícola, a afirmação das organizações agrícolas (Real Associação Central 
da Agricultura Portuguesa, Real Companhia Vinícola do Norte de Portu- 
gal), industrialização da agricultura e legislação agrícola. Diga-se que em 
Portugal predominavam as grandes casas rurais, muitas delas propriedade 
da aristocracia tradicional rural conservadora e apoiante do Nacionalismo 
Católico. 


1.3. Do «Caso das Trinas» (1891) ao «Caso Calmon» (1900-1901) 


Tendo por horizonte as inovadoras e dinamizadoras directivas do 
pontificado de Leão XIII e face a certos acontecimentos como o «Caso das 
Trinas» (1891),2 a igreja e os católicos portugueses, querendo ultrapassar 


22 O conceito de «justiça social» entra muito tardiamente no pensamento católico. 


23 No Recolhimento das Trinas em Lisboa a Irmã Colecta (Rosa de Oliveira) foi acusada 

de homicídio na pessoa de uma adolescente (Sara de Matos), por envenenamento. 
Seguiu-se um processo judicial, tomadas de posição nas Câmaras (Pares do Reino e 
Deputados), acompanhamento jornalístico e debate público. Partindo deste caso, 
surgiu uma forte campanha anti-congreganista e anti-jesuítica, onde pontificaram as 
obras de Manuel Borges Grainha: Os Jesuitas e as Congregações Religiosas em 
Portugal nos últimos trinta anos — A propósito do Caso das Trinas, Porto, 1891 e 
O Portugal Jesuita, Lisboa, 1893. 
O processo judicial do «Caso das Trinas» prolongou-se e no dia 14.8.1895 o Correio 
Nacional ainda noticiava, na 1º página: «O Tribunal da Relação elevou a um ano de 
prisão e outro de multa a 100 reis por dia a pena imposta pela 1º instancia à irmã 
Colecta, pelo crime de homicidio involuntario. 
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velhas contendas, procuram, na última década do século XIX, unir-se e 
dinamizar-se no sentido do «revigoramento religioso, patriótico, social e 
colonial, pela reforma das leis e pela acção competente.»?* 

Entre 6 e 10.4.1891 realizou-se em Braga o 2º Congresso Católico da 
Província Eclesiástica de Braga, contribuindo de um modo muito relevante 
para a afirmação, renovação e unificação da igreja católica portuguesa. 
Em seguida, é lançado pelo episcopado português, em 1.2.1893, o «diário 
católico» Correio Nacional, constitui-se o Centro Parlamentar Católico 
(1894-1895) e o bispo de Coimbra D. Manuel Correia de Bastos Pina (22º 
conde de Arganil), através de uma posição regalista calculada, pronuncia- 
-se (1894) na Câmara dos Pares do Reino no sentido da aceitação do 
envolvimento da igreja católica nas lutas liberais a favor de D. Miguel e 
anunciando o propósito de um bom entendimento entre a Igreja e o Estado 
liberal. 

No lançamento do Correio Nacional e do Centro Parlamentar Católi- 
co destacaram-se católicos de várias sensibilidades políticas tais como: 
cons? Henrique Barros Gomes, cons” Jerónimo Pimentel, conde de Casal 
Ribeiro, marquês de Pombal, consº Jacinto Cândido, conde de Bertiandos, 
Quirino Avelino de Jesus, conde de Samodães, Manuel Fructuoso da 
Fonseca, Dantas Baracho, José Fernando de Sousa e Dr. António Mendes 
Lages. Havia a convicção de que era possível um movimento unificador 
dos católicos, mas com a dissolução das Cortes por Hintze Ribeiro em 
1895, com o falecimento do conde de Casal Ribeiro (14.6.1896) e do cons” 
Henrique Barros Gomes (15.11.1898) e com a impossibilidade de se sana- 
rem velhos conflitos, estas iniciativas não corresponderam às expectativas 
criadas. 

Como o «Caso das Trinas» em 1891 também o «Caso Calmon» em 
1900-1901% trouxe a polémica pública, o debate nas Cortes, a análise 
exaustiva na imprensa e a agitação social.?é Segundo D. Manuel de Albu- 


«Assim, a irmã Colecta terá de recolher ao Aljube para completar o cumprimento da 
pena. 

«O advogado de defesa apelou da sentença.» 

Segundo Abúndio da Silva (Nacionalismo e Acção Catholica, Porto, 1909, p. 37), o 
advogado de defesa da Irmã Colecta foi o Dr. Domingos Pinto Coelho. 


24 Quirino Avelino de Jesus, Nacionalismo Português, p. 58. Este autor refere que o 
Nacionalismo Católico se iniciou na última década do século XIX. 
25 Ver «Caso Calmon» em ANEXO. 


26 Não raramente eclodiram conflitos locais de grandes repercussões. Cite-se a «Questão 
de S. Bento da Porta Aberta» (18867-18987), Rio Caldo (Gerês)-Terras de Bouro. 
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querque, «Este caso era mui parecido ao da menina Adela Ubao, de 
Madrid, que a esse tempo era motivo de manifestações tumultuarias anti- 
-religiosas nas principaes cidades de Hespanha.»? 

Quando o «Caso Calmon» eclodiu em 17.2.1901, devido à tentativa 
de fuga de Rosa Calmon, filha do consul do Brasil no Porto (José Calmon 
Nogueira Valle da Gama), para ingressar numa congregação religiosa, já 
muita coisa havia acontecido a esse respeito. De facto, o «Caso Calmon» 
havia-se iniciado a 10.3.1900 aquando da sua primeira fuga, contrariando 
os seus pais que a consideravam «incapaz de dispôr lucidamente da sua 
própria vida» e sofrendo de «monomania religiosa». Neste caso envolve- 
ram-se, até às instâncias mais elevadas, todas as autoridades portuguesas e 
brasileiras no sentido de resolverem o problema sem consequências 
nefastas para ninguém. Concretamente, o Governo português pretendeu 
resolver o caso sugerindo a retirada do consul. O assunto não foi resolvido 
em tempo oportuno e acabou por contribuir para o despoletar do, sempre 
latente, problema das congregações religiosas em Portugal. 

O «Caso Calmon» só se tornou facto político relevante quando se 
agudizou o confronto entre ideários republicano-positivistas e a igreja 
católica, consubstanciado na fiscalização das actividades das congrega- 
ções religiosas em Portugal. Por um lado, encontrava-se uma igreja em 
processo de reafirmação onde se destacava um núcleo activo e muito 
conservador, por outro lado, encontrava-se a imprensa liberal e republi- 
cana, a agitação social anti-congreganista e as acções da Liga da União 
Liberal. É natural que, face às inoperâncias do Centro Parlamentar Católi- 
co (1894-1895), crescia no interior da igreja católica nortenha um 
descontentamento tal que a levava a tomar posições mais abertamente 
conservadoras, no sentido de se reanimarem as velhas alianças com o legit- 
imismo e assumindo um combate mais frontal em relação à legislação 
existente sobre o clero, as congregações, a «liberdade religiosa», o ensino 
religioso e a formação do clero. Essa corrente conservadora, anti-liberal, 
continuava a lutar pela plena autonomia da igreja em relação às leis da 
sociedade civil. Nestes termos, eram postas de lado as declarações do 
bispo de Coimbra na Câmara dos Pares do Reino (1894) a respeito da 
colaboração com o regime liberal. 


Para a análise desta questão consulte-se Molho de Faria, S. Bento da Porta Aberta, 
Ed. da Irmandade, 3º ed., Rio Caldo, 1987, pp. 95-105. 

27 D. [Prior da Colegiada de Guimarães] Manuel de Albuquerque, Os Centros 
Nacionaes, Imp. Henriquina, Braga, 1902, p. 110. 
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A igreja e os católicos portugueses encontravam-se profundamente 
divididos. Diga-se, desde já, que o bispo de Coimbra não permitiu que na 
sua diocese se constituissem Centros Nacionais do Partido Nacionalista. 
Mas a maioria da igreja católica (episcopado, párocos e católicos) não 
aceitou o ralliement preferindo a luta política partidária. «Non pas une 
Eglise du Ralliement, mais une Eglise de la Reconquête. Au niveau poli- 
tique, de la même façon, le catholicisme rompt três tardivemente avec 
l'absolutisme migueliste et accepte avec réticence la monarchie libérale.»? 

O «Caso Calmon», as acções da Liga da União Liberal, a «questão 
religiosa» e a publicação do decreto de 10.3.1901 são apontados como 
causas imediatas do aparecimento dos Centros Nacionais em 1901. 


1.4. Do «Caso Calmon» às reacções aos decretos de 10.3.1901 
e 18.4.1901 


Face ao «Caso Calmon», os liberais, republicanos e todos os demais 
anti-congreganistas mobilizaram-se e agitaram a opinião pública no 
sentido do cumprimento da legislação estabelecida sobre as congregações 
religiosas, manutenção dos limites ao exercício da sua acção e combate à 
crescente reorganização das forças conservadoras e católicas. De facto, o 
essencial da legislação remontava ao Marquês de Pombal e a Joaquim 
António de Aguiar. 

A Junta Liberal pressionou o Rei e o Governo no sentido da tomada 
das medidas convenientes e adequadas à situação. D. Manuel de Albu- 
querque resume assim o problema: «Declarada na cidade do Porto a 
guerra contra os membros das ordens religiosas, que viviam em Portugal, 
o estado maior do exercito liberal da Invicta resolveu fundar a União 
Liberal, que se dirigiu aos Paços reaes e pediu a El-Rei a expulsão de 
todos os congreganistas.»?? 

Pressionados e procurando conter a agitação social, o Rei e o Gover- 
no fazem publicar no Diário do Governo de 11.3.1901 o decreto de 
10.3.1901 sobre as congregações e que em resumo diz: «determinando aos 
governadores civis que, com a maior urgencia, investiguem se nos distric- 
tos a seu cargo existem estabelecimentos de ordens religiosas regulares, ou 
quaesquer outros prohibidos por lei, a fim de serem supprimidos.» 


28 Marie Christine Volovitch, «Quelques Aspects Importants du Catholicisme Social au 
Portugal entre 1890 et 1910», Fund. C. Gulbenkian, Paris, 1982, p. 234. 


2 D. Prior Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionais, Braga, 1902, p. 120. 
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Com o decreto de 10.3.1901 a «questão religiosa» agudiza-se pois os 
católicos, o episcopado, o patriarcado e a Santa Sé mobilizam-se da forma 
mais enérgica e decidida. A «questão religiosa» passa a ser a principal 
questão do Estado. Tudo e todos se envolvem nesta questão. A igreja e os 
católicos viram no decreto de 10.3.1901 o início da aplicação escrupulosa 
da legislação do Marquês de Pombal (1758-1759) e de Joaquim António 
de Aguiar (1833-1834) e por isso se levantaram temendo o pior. Esta 
violenta e encarniçada polémica objectivou-se sobretudo no ataque aos 
jesuítas. 

Por todo o lado os católicos se mobilizavam das mais diversas for- 
mas, mas sempre aguardando directivas dos seus bispos. Em Braga, por 
exemplo, imediatamente a seguir à publicação do decreto de 10.3.1901, o 
clero arquidiocesano envia ao rei D.Carlos uma declaração-protesto 
contra a ofensiva à igreja e às congregações religiosas.?? 

Depois de inúmeras reuniões e contactos, nas dioceses e junto do 
poder central (Cortes, Governo e Ministério da tutela), fica estabelecida a 
intensificação das campanhas na imprensa, a recolha de assinaturas e a 
formação de uma comissão conjunta (patriarcado, episcopado e católicos) 
para apresentar em audiência ao Rei os protestos contra o decreto de 
10.3.1901 e a favor da manutenção das congregações religiosas. Em 
audiência de 11.4.1901 o Rei recebeu no Paço das Necessidades as 
comissões de Braga, Porto e Lisboa, acompanhadas de cerca de 100.000 
assinaturas. Essas comissões eram constituidas por mais de 100 desta- 
cados católicos?! onde se incluíam o Cardeal Patriarca de Lisboa, conde de 
Samodães, conde de Bertiandos, Dr. Gonçalo Xavier de Almeida Garrett, 
D. Tomás de Vilhena, Dr. José Pulido Garcia, conde de Lavradio, viscon- 
de de Castilho, visconde de Negrelos, conselheiro Carlos Pimentel. Por 
sua vez o episcopado português elaborou uma carta e entregou-a ao rei 
D. Carlos.* 

Não se pense que as reacções ao decreto de 10.3.1901 consistiram 
num pronunciamento popular dos católicos arrastando o episcopado, o 
patriarcado e a Santa Sé para uma posição. Toda esta contestação foi 


30 Esta declaração foi impressa e distribuída com o nº 236 (23.3.1901) do diário católico 
portuense A Palavra. 


31 Ver Diário de Martins Capela. 
32 «As commissões de Lisboa, Porto e Braga» in Correio Nacional de 11.4.1901. 
33 Foi publicada no Correio Nacional de 26.4.1901. 
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enquadrada hierarquicamente e centralizada. Os católicos esperaram 
sempre pelos seus bispos para saberem como proceder e tornar eficaz o 
seu protesto. Por sua vez, os bispos, junto do Núncio Apostólico, procu- 
raram sempre determinar a melhor acção já que era necessário ter em 
conta o que se passava nos outros países, nomeadamente Espanha e 
França. Na época nenhum movimento credível de protesto se entendia sem 
a tutela de uma instituição ou associação estabelecida. 

O rei D. Carlos e o Governo encontravam-se perante uma questão de 
que nunca suspeitaram que viesse a ter tamanha repercussão e amplitude. 
Pressionados e alvo das mais diversas críticas, tudo faziam para controlar 
a situação, serenar os ânimos e manter as relações estáveis com a Santa 
Sé. Em ofício de 15.4.1901, dirigido ao Ministro dos Negócios Estrangei- 
ros (cons.º João Marcellino Arroyo), o embaixador português junto da 
Santa Sé (Miguel Martins d'Antas), dá conta das reacções da Santa Sé e 
procura informar o Governo do melhor modo de conduzir o processo 
diplomático. Nesse ofício de 15.4.1901 o embaixador refere-se circuns- 
tanciadamente à 


«penosa impressão causada no animo de Sua Santidade e do Cardeal 
Secretario de Estado pelos acontecimentos que tem tido logar em Portu- 
gal, e pelas medidas que o Governo de Sua Magestade se vio na neces- 
sidade de adoptar, relativamente a Congregações e Casas religiosas. [...] 
«[...] É evidente que o Santo Padre não pode abandonar a causa das 
congregações e das Casas religiosas; mas nos termos, muito moderados, 
em que o Cardeal Rampolla sempre se tem expressado, não me parece 
que possam antevêr-se, da parte da Santa Sé, disposições para assumir 
attitude de natureza a causar sérios embaraços ao Governo de Sua 
Magestade.»** 


Porque a Santa Sé não abandonava a causa das congregações, Leão 
XIII, através do Núncio Apostólico em Lisboa, fez chegar ao Rei 
D. Carlos uma carta datada de 29.3.1901. O Rei demorou algum tempo a 
responder pois esperou que a situação se definisse melhor e se estabeleces- 
sem as bases de um entendimento entre os litigiantes, como foi o caso da 


34 Arq. Min. Neg. Estrangeiros — Correspondência com a Legação na Santa Sé (caixa 
262). 
A correspondência diplomática a este respeito foi muito abundante e o Governo 
português estava muito atento às reacções da Santa Sé e ao que acontecia sobretudo 
em França. Por ofício datado de 6.5.1901 o embaixador refere que o Santo Padre 
aprovara a carta colectiva dirigida pelos bispos portugueses a D. Carlos. 


qem 
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publicação do decreto de 18.4.1901. Através de uma carta datada de 
9.5.1901, D. Carlos acabou por enviar resposta a Leão XIII. Nessa carta 
o Rei afirma: 


«As palavras de magua e affecto de Vossa Santidade encontraram, como 
não podiam deixar de encontrar, echo sympathico em Meu dedicado 
coração. Mas permitta Vossa Santidade que Eu recorde a Seu alto espíri- 
to, tão capaz de medir as difficuldades da hora presente em toda a parte 
[...] que a necessidade, uma de certo das mais impreteríveis de nossos 
dias e a que Vossa Santidade tão sabiamente allude, de manter a 
concordia publica e um indispensavel equilíbrio entre sentimentos oppos- 
tos e interesses reluctantes, que circunstancias imprevistas mantêm muita 
vez por largo espaço irreconciliaveis, impõe não raro a immediata appli- 
cação de normas e preceitos de mutuo respeito e transacção.» 


D. Carlos pretendia controlar a situação, mas não fazia outra coisa 
senão gerir da melhor maneira possível a crise e o confronto. Nessa mesma 
carta de 9.5.1901, D.Carlos solicita ao Papa compreensão para a 
«situação delicada em que se encontram muita vez aquelles a quem a 
Providencia confiou a aspera missão de reger povos», lembra a missão 
evangelizadora e civilizadora da coroa portuguesa e reitera o seu título de 
«Fidelissimo». 

Nos tempos que se seguiram, D. Carlos e a família real foram alvo 
das mais diversas manifestações dos católicos. Muitos católicos supunham 
que o Rei tinha poderes para controlar a situação respeitante às congre- 
gações, desde que ele assumisse posições inequívocas. A este respeito, em 
30.11.1901, quatro cardeais enviaram uma carta a D. Carlos. 

Se o decreto de 10.3.1901 colheu os católicos de surpresa, já o 
mesmo se não passou com o decreto de 18.4.1901% uma vez que ele resul- 
tou de um entendimento entre a igreja no seu todo e o poder estabelecido, 
tendo em conta as reivindicações dos anticongreganistas. Aquando da 
publicação deste decreto os católicos não fizeram manifestações especiais 
pois a situação já estava controlada e já sabiam que só um compromisso 
evitaria um conflito prolongado e de consequências imprevisíveis. 

Pelo decreto de 18.4.1901 o Governo lembra a legislação em vigor 
sobre as congregações e institutos religiosos e faz um relato da sua 


35 Carta de D. Carlos de 9.5.1901 in Arq. Min. dos Neg. Estrangeiros — Livro de 
Registo de Expediente — Direcção Política nº 211. 


36 Publicado no Diário do Governo nº 87 de 20.4.1901. 
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evolução, fixando-se sobretudo na legislação produzida em 1833-1834; 
evidencia o papel relevantíssimo desempenhado pelas congregações nos 
domínios da assistência e beneficência (hospitais, asilos, albergues e 
creches), educação e ensino, «propaganda da fé e civilização no ultramar» 
e divulgação do «amor pela Nação Portuguesa»; determina as regras a que 
terão de obedecer as congregações e institutos religiosos para poderem 
existir, no estrito cumprimento das leis e prerrogativas do Estado. Por 
conseguinte, este decreto, seguindo e citando o caso francês, pretende 
regularizar, no prazo de seis meses, a situação, conhecida de todos, das 
congregações «para que sejam produtivas de benefícios no país» na «qua- 
lidade jurídica de pessoas morais». 

A Santa Sé procurava não hostilizar-se com os governos das várias 
nações (França, Itália, Espanha e Portugal) em processo de forte contesta- 
ção do poder da igreja católica, mas não abdicava dos seus princípios e 
poderes. Todas estas nações se influenciavam reciprocamente cabendo a 
Portugal mais o papel de copiar o que se ia fazendo nos outros paises. 
Quase sempre se podia dizer que o que se passava em Portugal já havia 
acontecido num outro qualquer país. O Governo português, atento ao que 
se passava sobretudo em França, avaliava o que lhe era possível fazer a 
respeito das congregações religiosas. A revolução liberal em Portugal 
andou sempre inspirada nos movimentos e acções dos revolucionários 
estrangeiros. As invasões francesas deixaram em Portugal ligações e 
contactos que não mais se extinguiram. A correspondência do embaixador 
português junto da Santa Sé revela uma atenção muito especial ao que se 
passava sobretudo em França pois enviava informações, recortes de 
Jornais e dava indicações consonantes com o desenrolar das relações 
diplomáticas entre a França e a Santa Sé. Por exemplo: o procedimento do 
governo francês contra a congregação dos Assumpcionistas (1901); 
discussão do problema do divórcio em Itália (1902); congregações religio- 
sas em França (1902); relações diplomáticas da França com a Santa Sé e 
discurso do presidente do governo francês, Émile Combes (1903); 
nomeação de bispos franceses (Dijon e Laval) em 1904; contencioso com 
a Santa Sé devido à visita do Presidente francês, Émile Loubet, a Roma 
(19047); corte das relações diplomáticas da França com a Santa Sé 
(30.7.1904); projecto de separação da Igreja do Estado em França 
(10.11.1904), votado em 9.12.1905 e promulgado a 11.12.1905; cultuais 
em França (1906); expulsão de Mons. Montagnini e sequestro dos Arqui- 
vos da Nunciatura em Paris (1906-1907); atentado não consumado contra 
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o Secretário de Estado do Vaticano Cardeal Merry del Val, na cidade 
italiana de Marino, em 15.8.1907; etc.” 

Prevenindo a eventualidade de um novo conflito e a publicação de 
nova legislação desfavorável à igreja, às congregações e aos católicos, o 
patriarcado e o episcopado conseguem o consenso possível no sentido de 
se avançar para a constituição de Centros Nacionais, à semelhança do 
finado Centro Católico e do que se passava na Alemanha e na Bélgica, 
mas com a expressa indicação de que os bispos não encabeçariam o movi- 
mento de constituição dos Centros Nacionais como grupos de pressão. 
Tudo indica que houve conflito e desentendimento no seio do episcopado 
pois o bispo-conde de Coimbra foi acérrimo adversário da formação dos 
Centros Nacionais como grupos de pressão e de força política concorrente 
aos actos eleitorais. 

Tudo isto levava ao amadurecimento da ideia da imediata e imperiosa 
criação de um «partido político católico». Após o decreto de 18.4.1901, 
em Maio de 1901, nas colunas de A Palavra reclama-se o aparecimento de 
um «partido católico». Em Junho de 1901 A Palavra lança uma campanha 
a favor dos Centros Nacionais. Em 16.7.1901 é divulgada a Circular para 
a Fundação do Centro Nacional. Mas primeiro que a igreja e os católicos 
aceitassem a existência de um «partido católico», tiveram que assumir um 
«movimento católico» e fazer um grande e tumultuoso debate interno. 


2. Movimento Nacionalista ou dos Centros Nacionais (1901-1903) 


O Nacionalismo Católico «[...] nasceu [...] do "movimento nacionalis- 
ta”, agremiação ao serviço das ideias mestras das encíclicas de Leão XIII e 
da doutrina social cristã, à margem dos partidos e sem técnica partidária, 
uma contra-revolução, no sentido intrínseco, e jamais uma revolução.» O 
sentido desse «movimento nacionalista» era intervir politicamente com o 
propósito de afirmação da nação e combate à «governação ruinosa», tendo 
como um dos parâmetros a defesa da tradição católica. 

Sem o lançamento do «movimento nacionalista» ou dos Centros 
Nacionais (paroquiais, concelhios e distritais), verdadeiras células vivas de 
um movimento que se pretendia de fundo e destinado a alterar o rumo da 
vida política portuguesa, não seria possível o sonho da regeneração da 


37 Arq. Min. dos Neg. Estrangeiros — Correspondência com a Legação na Santa Sé 
(caixa 262). 


38 Jacinto Cândido, Memórias Íntimas, p. 25. 
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nação portuguesa, consagrado na fórmula «Deus e Pátria». Ligação da 
ortodoxia religiosa à identidade cultural da nação portuguesa. 

A luta política e a pressão social e ideológica dos católicos destinava- 
-se, no quadro constitucional, a alterar as leis existentes no sentido de 
introduzir outras mais favoráveis à igreja. Só com o Estado Novo é que foi 
possível consagrar esta pretensão da igreja católica a ponto de haver uma 
estreita ligação entre Estado Novo/Salazarismo e igreja católica. 

Com o lançamento do movimento nacionalista (Nacionalismo Católi- 
co), a igreja católica portuguesa pensou que seria possível congregar todos 
os católicos em torno de uma causa, retirando-os da influência dos parti- 
dos rotativos e liberais. Se os católicos estavam em diversos partidos 
liberais, porque não criar um movimento ou eventualmente um «partido 
católico» da sua confiança, da sua iniciativa, da sua liderança e da sua 
responsabilidade que os congregasse a todos nos assuntos específicos das 
suas crenças? Esta foi uma das grandes causas para muitos católicos sem 
compromissos partidários. Ideia clara e simples, mas que não teve em 
devida consideração o facto de que os católicos, inseridos nos partidos 
rotativos, tinham já firmados os seus compromissos políticos e estavam a 
desenvolver trabalho político e social que só tinha sentido nesses partidos. 
Por outro lado, tudo no país estava «rotativizado». O lançamento do 
Nacionalismo Católico, com as suas obrigações inerentes, criou ainda 
mais confusão no panorama partidário, já de si muito complicado. Por 
outro lado, a maioria dos católicos e do episcopado minimizou e avaliou 
mal as grandes divergências e conflitos ideológicos entre os católicos. E 
mais ainda, quiseram que a união significasse unicidade. 

O Nacionalismo Católico, enquanto movimento dos Centros Nacio- 
nais, teve duas fases distintas decorrentes da sua evolução para partido 
político. Numa 1º fase (1901), os Centros foram constituídos por elemen- 
tos católicos de «boa vontade» oriundos dos mais diversos quadrantes 
políticos (progressistas, regeneradores, franquistas, legitimistas). Muitos 
desses elementos de «boa vontade», sobretudo progressistas e regenera- 
dores, tiveram que abandonar a sua «boa vontade» para com os Centros 
Nacionais na altura dos actos eleitorais de 6.10.1901 e 3.11.1901. Na 2° 
fase, período que vai desses actos eleitorais até à constitição do Partido 
Nacionalista em 3.6.1901, procedeu-se a um caloroso debate no interior do 
Nacionalismo Católico de modo a deixar de ser movimento para passar a 
ser partido político autónomo formalmente constituído. O debate centrou- 
-se entre os adeptos da tese da manutenção do movimento católico unifica- 
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dor e os adeptos da formação de um partido político conservador não espe- 
cificamente católico. Deste modo, nesta 2° fase procedeu-se à renovação 
dos Centros para se ultrapassar os problemas decorrentes da 1º fase e 
clarificação do rumo do nacionalismo. Mantinham-se os elementos que 
acreditavam na vitalidade do nacionalismo como movimento congregador 
e unificador dos católicos, mas já se vislumbrava o partido político, 
sobretudo a partir das declarações de J. Cândido na Câmara dos Pares em 
Janeiro de 1902. Foi a fase da longa espera do partido. 


2.1. 1º fase: Lançamento e constituição dos Centros Nacionais 


Com a publicação de artigos na imprensa a favor da constituição do 
«Centro Nacional» inicia-se formalmente o «movimento nacionalista». A 
partir desta data o processo desenvolveu-se e alastrou como um «fogo 
sagrado». O Centro Nacional implicava uma direcção central e células 
locais (paroquiais, concelhias e distritais) que constituíam a base de apoio 
daquele. Quando se fala no «fogo sagrado» é para referir mais propria- 
mente a dinâmica de constituição dos centros locais, dependendo a forma- 
ção da direcção central de acordos ao nível mais elevado dos negócios 
políticos. 

A partir deste momento muitos católicos se congregaram em torno da 
formação do Centro Nacional. Devido à persistente controvérsia sobre as 
congregações religiosas, a situação social do clero (côngruas, p.ex.), o 
clima de agitação social, os problemas da governação, a participação do 
clero na vida pública, etc. muitos católicos e um número muito significati- 
vo e combativo do clero, viu-se na necessidade de «dar testemunho público 
e político» das suas convicções através dos trabalhos de constituição e 
dinamização dos Centros Nacionais e de modo a prosseguirem a sua 
«missão patriótica e moral». Não bastava o altar, era necessário fazer-se 
ouvir no parlamento e na administração do país. Braga, Porto e Viseu 
tomaram a liderança deste processo. Os párocos tornaram-se os elementos 
privilegiados do contacto com as populações para a formação dos Centros. 

Mas não se pense que o «movimento nacionalista» se reduziu a uma 


39 O Correio Nacional publicou o seu primeiro artigo em 23.4.1901. A designação 
«Centro Nacional» decorre directamente das denominações «Centro Católico» (1894- 
-1895), Correio Nacional (1893-1906) e «Centro Católico Alemão» e da vontade de 
afirmar a Nação como estratégia de revitalização das tradições católicas. 
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iniciativa e a uma organização clerical. Contou também com as cisões do 
Partido Regenerador de modo a fazer-se dele um movimento conservador 
secular, prestigiado e dirigido por personalidades políticas de reconhecido 
mérito. Nesses termos, deram-se os passos de constituição da Comissão 
Instaladora Central dos Centros Nacionais por volta de 26.6.1901 e divul- 
gação da Circular para a Fundação do Centro Nacional em 16.7.1901. 


2.1.1. Movimentações dos católicos 


Muitos dos dirigentes católicos nacionalistas sonharam com o sucesso 
político e o exemplo do Centro Católico alemão e do Partido Católico 
belga. O D. Prior da Colegiada de Guimarães, D. Manuel de Albuquerque, 
teve contactos com o Centro Católico alemão, na pessoa do seu presidente 
Karl Bachem, com o sentido de tomar conhecimento do seu funciona- 
mento, implantação e importância. De facto, o partido do Centro Católico 
alemão era, no parlamento, o mais forte e o mais numeroso e um dos seus 
membros ocupava a presidência do Reichstag desde 1895, sabendo-se que 
dois terços da população alemã era protestante. Por sua vez, a Bélgica 
era global e aguerridamente católica a ponto de manter o partido liberal 
numa posição subalterna. Nestes termos, os católicos nacionalistas portu- 
gueses viam na Alemanha e na Bélgica um incentivo e um modelo para a 
formação, organização e dinamização dos Centros Nacionais em Portugal, 
A este respeito refere o «diário católico» Portugal no dia 28.6.1907: 


«D'esse movimento de protesto contra os vexames de que estavam sendo 
alvo os catholicos reviveu a ideia de constituir o centro nacional, desti- 
nado representar na nossa politica papel egual ao do Centro allemão. 
Após vicissitudes e hesitações faceis d'explicar na origem de uma 
evolução, chegou-se á constituição do partido nacionalista e á elaboração 
de um corpo de doutrina que o caracterisa e se acha coordenado no seu 
programma.» 


Assim sendo, logo nesta primeira fase do movimento nacionalista se 
confrontaram em surdina as teses da formação do partido católico e as 
teses de um movimento unificador dos católicos independentemente das 
suas posições políticas partidárias. A princípio, e enquanto o movimento 
evoluía, triunfaram os adeptos da segunda tese. Por sua vez, a Santa Sé 
continuava a incentivar as movimentações e iniciativas do episcopado e 


4 D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionais, pp. 183-190. 
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dos católicos portugueses. Veja-se, por exemplo, a carta de 29.6.1901 que 
Leão XIII enviou aos superiores de todas as congregações e instituições 
religiosas de todas as nações onde deplorava os procedimentos dos 
governos contra a igreja católica e exprimia a sua «profunda tristeza e 
dolorosa resignação».*! 

Não se cuidando devidamente da clarificação do rumo do movimento 
nacionalista, e sem estar constituida uma direcção central, avançou-se de 
imediato para a constituição dos Centros Nacionais (paroquais, concelhios 
e distritais). Tornou-se mais premente a afirmação dos Centros Nacionais 
que o desenvolvimento do trabalho de dinamização em torno dos Círculos 
Católicos de Operários, C.A.D.C., Conferências de S. Vicente de Paulo, 
etc. Era a questão prioritária que os mobilizava. Tudo foi mobilizado para 
esse efeito: imprensa, publicações diversas, conferências, dinamização do 
clero e das forças conservadoras, campanhas de propaganda, exposições, 
abaixo-assinados, representações, comissões de protesto. Por sua vez as 
forças liberais, republicanas e socialistas, concretamente a União Liberal, 
também se mobilizavam, contestando e alertando para o problema da 
criação dos Centros Nacionais. 

Numa verdadeira cruzada («fogo sagrado»), de Maio a Novembro 
desenvolveu-se a campanha de formação e implantação dos Centros 
Nacionais. As colunas dos jornais católicos, sobretudo A Palavra e 
Correio Nacional, encheram-se de notícias da criação de Centros Nacio- 
nais. Porque só em 267.6.1901 se constituiu uma Comissão Instaladora 
Central dos Centros Nacionais, as iniciativas para a constituição dos 
Centros tiveram que esperar por esse facto, apesar de em alguns locais se 
ter iniciado os trabalhos de formação do Centro em Maio, como foi o caso 
de Braga. Assim, foi em Braga que se constituiu o primeiro Centro 
Nacional. 


4 A Santa Sé, mais uma vez, mostrava-se cautelosa e evitava suscitar hostilidades. A 

agitação social era grande e por vezes surgiam rumores onde não era poupado o 
próprio Papa, como neste caso relatado, por offício de 5.10.1901, pela embaixada 
portuguesa junto da Santa Sé: «O Chefe da Polícia de Roma communicou hoje ao 
Vaticano que tinha sido preso um individuo dalmata, que contava poder introduzir-se 
no Palacio dos Papas e assassinar o Santo Padre. 
«O Governo italiano tinha sido prevenido, pelas auctoridades da Dalmacia, da partida 
para Roma d'este perigoso anarchista, que não occultava o seu monstruoso projecto.» 
(in Arq. Min. Neg. Estrangeiros — Correspondência com a Legação na Santa Sé — 
caixa 262) 
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2.1.2. Cisões no Partido Regenerador e combate ao rotativismo 


«[...] sr. José Malheiro Reymão, que em [137 de Maio de] 1901, na 
camara dos deputados, atacára o projecto de lei que remodelava a contri- 
buição predial, o que levára Hintze Ribeiro, chefe do governo e do parti- 
do regenerador, a castigar-lhe a rebeldia, n'um discurso energico, logo 
seguido pela réplica do sr. Reymão e pelo apoio dado a este por João 
Franco. D'ahi nascera a scisão franquista .»*? 


Esta «cisão franquista» implicou a saída do Partido Regenerador de 
um elevado e importante número de deputados e influentes locais, vindo, a 
partir daí, a constituir-se o grupo político (regenerador-liberal) do con- 
selheiro de Estado e antigo ministro João Ferreira Franco Pinto Castelo 
Branco. Mas nem todos os que saíram do Partido Regenerador enfileira- 
ram no franquismo. Outros preferiram a sua autonomia (regenerador- 
-dissidente), como foi o caso do general Sebastião de Sousa Dantas Bara- 
cho e Luis da Camara Leme. Por sua vez, a mesma cisão do consº e antigo 
ministro Jacinto Cândido da Silva permitiu a sua ligação ao Nacionalismo 
Católico, ao qual veio a presidir durante todo o seu tempo de duração 
(1901-1910).8 

Com esta cisão o rotativismo entrou numa crise de que nunca mais se 
haveria de recompor.” Desde 1893% que o país era governado e tutelado 
por dois partidos políticos, o regenerador (Emesto Rodolfo Hintze 
Ribeiro) e o progressista (José Luciano de Castro). Entre si, rotativamente, 
dividiam benesses e responsabilidades, críticas e apoios, burlas e jogos 
eleitorais («ignóbil porcaria») enquanto todas as restantes forças e partidos 
políticos os combatiam com um entusiasmo crescente. E com a cisão no 
Partido Regenerador as críticas ainda se tornaram maiores e a situação 
política, social e financeira se agravou mais. O Nacionalismo Católico 
surgiu e afirmou-se no contexto desta crise do rotativismo. 

O descontentamento era geral quanto aos rumos da governação e 
Jacinto Cândido sintetizou assim a sua posição: 


42 António Cabral, O Agonizar da Monarchia (As minhas memórias politicas — III), 
Liv. Popular de Francisco Franco, Lisboa, 1931, p. 20. 


4 Jacinto Cândido saiu do Partido Regenerador «sem quebra de relações pessoaes nem 
politicas com o Hintze». Consultar Joaquim Leitão, A Comédia Política, Lisboa, 
1910, p. 79. 


44 Trindade Coelho, Manual Político do Cidadão Português, 2º ed., 1908, p. 605. 
45 Entre 1893 e 1906 situa-se a 3º fase do rotativismo. 
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«Queria reforma de costumes publicos e de processos politicos: queria a 
revolução pacífica e ordeira, feita pelo poder do Estado, d'alto abaixo, do 
centro para a periferia, para evitar a revolução de baixo para cima, torva, 
impetuosa, sanguinaria, demolidora, e anarchica. Disse-o, proclamei-o, 
alto e bom som, com toda a independencia e desassombro, sacrificando a 
minha posição e os meus interesses, porque, dentro do partido regenera- 
dor eu tinha uma situação proeminente, e tão alta, que, depois da morte 
de Hintze Ribeiro, de mim se lembraram para a chefia d'esse partido, não 
tendo seguimento a lembrança, precisamente porque eu do partido me 
affastara para fundar o Nacionalismo [...].»é 


Com este sentido moralizante e patriótico e querendo expôr as razões 
da sua luta, Jacinto Cândido chega a afirmar: 


«Temos, na culminancia da nossa vida politica, verdadeiros bandidos, 
que estariam melhor na Penitenciaria, ou n'um presídio de Africa; e esses 
governam, e dirigem, as cousas politicas, e imprimem feição ao Governo 
do paiz. [...] 

«Que fazer, pois? [...] Luctar, protestar? 

«Inutil protesto e ingloria lucta. — Desde que o Governo se constituio, 
como está, e enquanto assim estiver, não ha que fazer. — Não ha que 
luctar. — A não ser que se saia para fora dos partidos, taes quaes estão 
organizados, e que se lucte, de fora, mas com fortes aliados, ou consti- 
tuindo um forte nucleo de resistencia com elementos de valor.» 


2.1.3. Constituição da Comissão Instaladora Central dos 
Centros Nacionais 


A Comissão Instaladora Central dos Centros Nacionais ficou consti- 
tuída por volta de 26.6.19014 sendo composta pelo conselheiro Jacinto 
Cândido da Silva, conde de Bertiandos e Dr. Gonçalo Xavier de Almeida 
Garrett, assumindo cada um a responsabilidade da implantação dos 
Centros Nacionais nas três principais zonas do país. Assim, conde de 
Bertiandos na zona Norte, Dr. Gonçalo Almeida Garrett no Centro e cons” 
Jacinto Cândido no Sul. 


46 Jacinto Cândido, Memórias Íntimas, p. 54. 
4 Memórias Íntimas, pp. 44-46. 
48 Ver Diário de Martins Capela de 27.6.1901. 
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Uma das primeiras medidas desta Comissão Instaladora Central foi a 
divulgação de um conjunto de instruções para a formação do Centro 
Nacional.” Essas instruções começam por referir que «O Centro Nacional 
organisa-se por meio de commissões nas sédes dos districtos, dos conce- 
lhos e das parochias, presidindo cada qual á respectiva circumscripção, e 
por uma commissão central, com séde em Lisboa, presidindo a todo o 
paiz.» Em seguida indica os aspectos mais concretos a que se deve obede- 
cer para a constituição das comissões locais do Centro Nacional (actas, 
inscrições, relacionamento entre as várias comissões), numa orgânica 
hierárquica e centralizada e mencionando expressamente que «Cada 
commissão terá o numero de membros, e a organisação interna que melhor 
julgar.» 

Assim formalizada a situação do Centro Nacional e, como já foi 
referido, dando expressão à forte campanha de lançamento dos Centros,’ 
desenvolve-se intensa campanhas! de constituição desses Centros. Em 
Julho de 1901 constituem-se os Centros de Braga (dia 5), Porto (97) e 
Fundão (21); em Agosto os de Vila da Feira (22), Terras de Bouro (26), 
Esposende, Famalicão, Viana do Castelo e Viseu; em Setembro os de Vila 
Pouca de Aguiar (17), Penafiel, Estarreja, Amares, Barcelos, Portalegre e 
Torres Novas; em Outubro os de Castelo Branco e Mondim de Basto.2 

Logo a seguir, em 16.7.1901, é divulgada a Circular para a Funda- 
ção do Centro Nacional? vindo assinada por Jacinto Cândido da Silva, 
Conde de Bertiandos e Gonçalo Xavier de Almeida Garrett. Esta Circular 
vem dar expressão institucional a um movimento que já se tinha formado e 
adquirido expressão pública. Por esta Circular se vê que o principal 
objectivo do Centro Nacional é a formação e desenvolvimento de um 
amplo movimento para «promover a união progressiva das forças conser- 
vadoras».* 


49 D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, pp. 323-325. 


50 Não entrou no vocabulário da imprensa periódica a designação «comissão local», mas 
Centro Nacional. Usava-se o termo Centro para designar tanto o local como o nacional. 

51 Nas dioceses onde o Nacionalismo Católico mais se implantou (Braga, Porto e Viseu) 
os párocos foram contactados por circular para participarem nos trabalhos de 
fundação dos Centros locais. Consultar o Correio Nacional de 23.5.1901 e 9.7.1901. 

52 Consultar Inventário dos Centros Nacionais em ANEXO. 

53 Esta Circular vem transcrita em Correio Nacional de 18.7.1901; D. Manuel de Albu- 
querque, Os Centros Nacionaes, pp. 315-322 e Manuel Braga da Cruz, As Origens da 
Democracia Cristã e o Salazarismo, Ed. Presença/G.I.S., Lisboa, 1980, pp. 408-410. 


54 Preâmbulo da Circular de 16.7.1901. 
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Centro Nacional e não Centro Católico pois dirigia-se e apelava não 
apenas aos católicos, mas a todas as forças sociais, políticas e económicas 
conservadoras, anti-revolucionárias e respeitadoras dos ideais e valores 
tradicionais cristãos. Estava implícito que esse apelo tinha alcance político 
e eleitoral e propunha-se ser um embrião de um amplo movimento de 
restauração e revigoramento da religião católica e da «história gloriosa» 
da nação portuguesa. Estamos perante o nascimento de um inequívoco 
Nacionalismo Católico expresso no lema «Religião e Pátria». 

Assim, o conservadorismo é proposto e visto como ponto de 
confluência de muitas e diversas forças sociais: católicos, monárquicos, 
legitimistas, miguelistas, absolutistas e contra-revolucionários. Porque se 
pretendia um amplo consenso entre todas as «forças conservadoras», o 
nacionalismo, por esta Circular, toma a feição exclusiva de movimento e 
não de partido politico, se bem que se afirmando como «força eleitoral». 
Diga-se que logo desde o início da polémica em torno das congregações 
religiosas muitos foram os Centros Nacionais, sobretudo Braga, Viseu e 
Porto, que avançaram com a ideia de um «partido nacional» vendo os 
Centros Nacionais como embriões desse partido político católico. Braga 
sempre havia sido um centro político de acção das forças miguelistas, 
legitimistas e católicas. 

Para os nacionalistas mais entusiasmados com a ideia da fundação 
imediata de um partido político, a Circular encerrava o programa, os 
princípios e as orientações bastantes para a constituição desse partido. 


2.2. 2º fase: A polémica em torno da formação do Partido Nacionalista 


A facção mais dinâmica e influente dos Centros Nacionais veiculou 
sempre a ideia de formação de um partido político católico com represen- 
tação parlamentar, tal como acontecia na Alemanha e na Bélgica. Mas isto 
não foi pacífico. O Nacionalismo Católico foi uma «mão forte» que se 
levantou para unir, organizar e tornar eficazes os ideários e pretensões da 
igreja, dos católicos e da tradição nacional. Sobrepôs-se a corrente de 
pensamento mais conservadora e tradicionalista à corrente mais dialogante 
e democrática. Os adeptos da formação de um partido católico tinham já 
uma ideia clara dessa questão pois frequentemente se referiam ao partido 


55 Consultar os artigos 1º e 10°-a), b), m) e n) da referida Circular. O artigo 10º-a) 
refere concretamente: «Teem cabimento no Centro Nacional todos os homens de boa 
vontade, seja qual fôr o seu partido politico.» 
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da «união nacional», «partido católico», «partido nacional», «partido 
nacional católico» e «partido independente». 

A conflitualidade no interior da igreja, dos católicos e dos conser- 
vadores, onde se incluíam os legitimistas, tantas vezes silenciada e sussur- 
rada para não prejudicar a afirmação e reorganização da igreja e dos 
católicos, rebentou de tal modo que os campos se extremaram e se degla- 
diaram com uma violência inesperada.” Quando se tornou claramente 
vencedora a tese da afirmação do partido político, alguns destacados 
nacionalistas tiveram que abandonar ou serem afastados da empresa 
nacionalista. Assim, o bispo de Coimbra recusou entrar na empresa 
nacionalista e recusou a constituição de Centros Nacionais na sua diocese; 
Gonçalo Xavier de Almeida Garrett abandonou o nacionalismo; Quirino 
Avelino de Jesus foi afastado do Correio Nacional e do nacionalismo. 

A conflitualidade rebentou com uma violência inesperada na sequên- 
cia dos actos eleitorais de 6.10.1901 e 3.11.1901. Foi a partir desta data 
que se fez o principal debate e se travou a principal batalha para a trans- 
formação do movimento em partido. Se desde o início do lançamento dos 
Centros Nacionais se tinham apresentado as duas facções em confronto, 
não tinham tido ainda oportunidade para um confronto aberto e com um 
desfecho. Neste confronto as pressões e as interpelações foram o principal 
veículo para a constituição formal e definitiva de um «partido político 
autónomo», o Partido Nacionalista. Mas foi preciso um longo debate e 
uma longa espera até à constituição do Partido Nacionalista. O debate teve 
o seu principal desfecho por ocasião da saída do Dr. Almeida Garrett e do 
Quirino Avelino de Jesus (20.10.1902). O Partido Nacionalista só se 
constituiu formalmente no seu 1º congresso realizado no Porto (1 a 
3.6.1903). 


2.2.1. As lições dos actos eleitorais de 6.10.1901 e 3.11.1901 


Com as candidaturas do cónego Manuel Esteves Fazenda pelo círculo 
do Funchal, na lista progressista, e do Dr. Domingos Pinto Coelho” pelo 
círculo de Braga, na lista do Centro Nacional, nas eleições de 6.10.1901, 


56 Também existiam pequenos problemas que nada ajudavam à resolução do problema 
maior, como foi a questão dos cónegos do Cabido da Sé Patriarcal de Lisboa (19027- 
-19037). 

57 O Dr. Domingos Pinto Coelho, advogado, era um membro activo do partido 
legitimista e um católico interveniente e Braga afirmava-se como um dos centros 
tradicionais do legitimismo e do miguelismo. 
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cumpriu-se o prescrito na Circular de 16.7.1901 onde se refere a «união 
progressiva das forças conservadoras» e a constituição de uma «força 
eleitoral para as eleições administrativas e politicas nas circumscripções 
respectivas». Não obstante a existência destas duas candidaturas e as 
«boas vontades» no seu lançamento, no acto eleitoral deu-se uma deban- 
dada de muitos católicos ligados aos Centros Nacionais para os partidos 
políticos constituídos com o propósito de darem cumprimento aos seus 
anteriores compromissos partidários e obedecerem aos seus «chefes». Isto 
é, na eleição de 6.10.1901 o sentido de unidade em torno de candidatos 
nacionalistas não funcionou e eles acabaram por não serem eleitos. 

Este enfraquecimento dos Centros, no momento eleitoral referido, 
estabeleceu-se como um dos principais argumentos para os adeptos da tese 
da transformação do nacionalismo em «partido político autónomo com 
expressão parlamentar» capaz de fazer vingar o seu ideário e o seu 
programa político. Por outro lado, com a derrota do Dr. Domingos Pinto 
Coelho, parece que ficou clara a ideia de que os legitimistas não poderiam 
apresentar-se mais como representantes dos católicos e os católicos tinham 
que se autonomizar em relação a este partido e corrente de pensamento 
político. Por esta derrota eleitoral o legitimismo ficou mais acantonado, 
tentando a tese do nascente «partido político católico» colher a experiência 
e ensinamentos dos diferendos ocorridos entre católicos e legitimistas. 

Na eleição do Dr. Domingos Pinto Coelho, candidato do Centro 
Nacional do distrito de Braga, os nacionalistas tiveram problemas vários 
em Terras de Bouro, S. Victor-Braga, Bom Jesus do Monte, Palmeira e 
Tibães, culpando o Governador Civil de Braga (D. Tomás de Vilhena) 
pelo desaire eleitoral e apresentando recurso em tribunal. Em contrapar- 
tida, temendo ou não um qualquer ressurgimento significativo das forças 
legitimistas e miguelistas, os regeneradores, partido do governo na altura, 
afirmaram que se preparava uma «chapelada» em Terras de Bouro e que 
existiram irregularidades inadmissíveis em vários locais de voto.” Os 


58 Afirma J. Cândido nas suas Memórias Íntimas (pp. 186-187): «A ferrea disciplina 
partidaria, dominando as melhores vontades no momento proprio, chamava ao 
combate dos partidos, os elementos aggremiados, e o Centro Nacional ficava 
desamparado nas forças, com que contava. 

«Compreendeu-se que o centro devia ter representantes seus no parlamento, e que as 
forças eleitoraes não se coordenam, nem podem ser efficazes na lucta, sem o exclusi- 
vismo da bandeira politica, que caracterisa os partidos.» 


59 Ver Correio Nacional de 7 e 10.10.1901 e Volovitch, Militantisme Catholique..., 
Paris, 1985, p. 250. 
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nacionalistas foram obrigados a tirar as suas conclusões a partir destes 
acontecimentos pois não elegeram nenhum deputado e viram-se envolvidos 
em polémicas que não esperavam. 

Na sequência do acto eleitoral de 6.10.1901, D. Manuel de Albu- 
querque coloca a questão da distinção entre centralistas puros («inde- 
pendentes de compromissos políticos») e centralistas condicionais («filia- 
dos em partidos políticos»). D. Manuel de Albuquerque quer afirmar a pri- 
mazia da «questão religiosa» sobre a questão política, quer dar prioridade 
à defesa da religião e da igreja, quer pôr a união dos católicos acima de 
qualquer arranjo político e mostra-se favorável à constituição de um parti- 
do político a partir do «movimento centralista». D. Manuel de Albuguer- 
que afirma a dado passo: «Abram-se, pois, as portas dos Centros Nacio- 
naes sómente aos centralistas puros, ainda que o numero seja muito 
menor do que seria, se também fôsse permittido o ingresso a centralistas 
condicionaes.»*! Para D. Manuel de Albuquerque puro ou condicional 
indicava o ânimo posto na defesa da igreja e dos princípios cristãos. 

Por outro lado, D. Manuel de Albuquerque e os fundadores dos 
Centros Nacionais pretendem esclarecer que o centralismo nada tinha a ver 
com o partido legitimista e o miguelismo pois seria uma iniciatica consti- 
tucional e ligada ao regime liberal vigente na medida em que os seus 
lideres (J. Cândido, Conde de Bertiandos e Gonçalo de Almeida Garrett) 
eram constitucionais. Por conseguinte, afirmavam, os Centros Nacionais 
não ressuscitariam a tradição legitimista e miguelista nem poriam em 
causa o regime liberal; o centralismo não era favorável ao antigo regime, 
apesar da candidatura (centralista condicional) do Dr. Domingos Pinto 
Coelho. D. Manuel de Albuquerque diz nomeadamente: 


«Os Centros Nacionaes não são obra dos adeptos do antigo regimen, são 
apenas por elles auxiliados, o que é mui differente. [...] 

«Sendo elles [J. Candido, conde de Bertiandos e Almeida Garrett] os 
chefes naturaes dos Centros, é lógico concluir que estes nunca tomarão a 
peculiar feição politica, conhecida pelos nomes de legitimidade e de 
miguelismo.»*? 


Por conseguinte, a estratégia delineada visava credibilizar o centralis- 
mo e fazer dele o único e exclusivo representante dos católicos. Os legiti- 


60 D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, pp. 134-135. 
61 D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, p. 138. 
62 D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, pp. 291-292. 
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mistas opuseram-se, mas já estavam sem condições para liderarem um 
processo; os restantes partidos também se diziam representantes dos 
católicos pois nas suas fileiras militavam muitos. 

Quanto às eleições municipais de 3.11.1901 a análise é um pouco 
semelhante: 


«A esse tempo, já havia no paiz pelo menos 15 Centros concelhios. Em 
muitos d'elles houve preparativos para o combate, e, que nos conste, tão 
só em dois municipios offereceram batalha formal. 

«Nos restantes, operou-se a debandada ao aproximar-se a hora solemne 
do combate, ou se conservaram inactivos em seus quarteis de inverno. 
«Succedeu até que n'um municipio d'uma importante cidade os membros 
da comissão executiva centralista se dividiram profundamente, sendo 
inseridos os nomes de seis na lista governamental regeneradora e dois na 
lista da opposição progressista. E degladiaram-se com desespero!» 


D. Manuel de Albuquerque foi um dos mais acérrimos defensores da 
explícita intervenção dos bispos portugueses a favor da implantação e 
afirmação dos Centros Nacionais. Mas, como sabemos, a maioria dos 
bispos portugueses preferiu não se envolver, apenas apoiar discretamente. 
Ao contrário, o bispo de Coimbra foi um encarniçado adversário dos 
Centros Nacionais e tudo fez para que os Centros Nacionais não fossem 
implantados na sua discese, o que veio a acontecer. Por aqui se vê que se 
todos os bispos adoptassem a posição do bispo-conde de Coimbra o 
Nacionalismo Católico não passaria de uma manifestação de protesto e de 
um movimento católico semelhante ao Centro Católico (1894-1895). Mas 
como a maioria dos bispos portugueses tinha perdido as ilusões quanto a 
movimentos de opinião, decidiram aceitar uma atitude de pressão directa 
(parlamentar) sobre o poder político rotativo. 

A posição do bispo de Coimbra pode ser resumida num trecho de 
um discurso seu na Câmara dos Pares a respeito das côngruas paroquiais: 


63 D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, p. 166. 


64 D. Manuel não se cansou de colaborar na imprensa de Braga, Viseu e Porto para 
defender esta sua posição. 


65 O bispo de Coimbra, D. Manuel Correia de Bastos Pina (1830-1913), era íntimo da 
família real portuguesa, chegando a ser padrinho de baptismo de D. Manuel. No 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo encontra-se volumosa correspondência trocada 
entre o bispo e a família real. O bispo de Coimbra sintonizava-se com as teses 
regalistas e procurava sempre compreender a posição do monarca. 
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«Desde 1860, em que superintendo no governo da Santa Igreja de 
Coimbra, tenho procurado sempre [...] afastar o clero, principalmente o 
parochial, das luctas eleitoraes, chegando até, por causa de excessos 
n'este ponto, a suspender uns do uso das suas ordens, e afastar outros dos 
benefícios parochiaes, porque, alem das inconveniencias e até indigni- 
dades a que descem muitas vezes por este motivo, as inimizades, odios e 
vinganças que se levantam entre elles e os seus freguezes por causa 
d'ellas, compromettem e prejudicam os fructos do seu ministerio, que é 
todo, não de luctas e paixões politicas, mas de conciliação, de paz e de 
caridade para todos. [...] 

«Contentamo-nos com que se revejam os orçamentos parochiaes de 1841 
Ega 


2.2.2. Condições e pressões para a formação do Partido Nacionalista 


Por uma questão de honra e dever de lealdade, em Janeiro (?) de 1902 
os nacionalistas, liderados por Jacinto Cândido, «dirigiram uma carta 
confidencial ao Rei D. Carlos, a dar-lhe parte das intenções do novo 
partido.» Com esta atitude se iniciaram os trabalhos de constituição 
formal e institucional do Partido Nacionalista. Jacinto Cândido decidiu 
avançar para a constituição de um partido político conservador autonomi- 
zado do clericalismo, se bem que contando também com ele. Como homem 
de Estado, não quer confundir a sua acção política com uma campanha 
organizada do clero para defender unicamente os seus interesses e os da 
igreja. 

Na Câmara dos Pares, em Janeiro de 1902, José Luciano de Castro 
interpela e desafia os nacionalistas e os regeneradores-dissidentes que se 
coligaram contra o Ministério. Jacinto Cândido responde falando em nome 
do «grupo político» nacionalista: 


«Quanto aos nacionalistas, eu e os meus correligionarios poderiamos 
responder que só nós eramos os juizes do nosso procedimento, e que só 
publicariamos o nosso programma, e desenrolariamos a nossa bandeira 
quando o julgassemos conveniente; mas tanta é a consideração e o 
respeito que consagramos ao illustre chefe do partido progressista, que 


entendemos dever de cortesia nossa acceder ao seu convite. [...] 


6 Bispo Conde de Coimbra, Congruas Parochiaes (Discurso proferido na Câmara dos 
Pares do Reino em 12.4.1905), Imprensa Nacional, Lisboa, 1905, pp. 8-10. 


67 Jacinto Cândido, Memórias Íntimas, p. 24. 
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«[...] o meu proprio decoro pessoal, e o prestigio do partido politico, em 
nome do qual estou falando, exigiam, até, que se expusessem os ideaes e 
principios, que trazemos escritos na nossa bandeira, e pelos quaes 
combatemos, não por ambições, ou vaidades, pessoaes, mas somente 
cuidando dos publicos interesses, desde que uma tão directa provocação 
nos fôra feita.»º8 


Pelas afirmações de Jacinto Cândido se depreende que o Partido 
Nacionalista estava já assumido como grupo político, se bem que indevi- 
damente constituído. Nos discursos e intervenções públicas de Jacinto 
Cândido e de outros dirigentes nacionalistas, a partir de Janeiro de 1902, a 
designação «Partido Nacionalista» ficou consagrada e tudo indicava que 
se desenvolvia já uma estratégia concertada para o afirmar nas Cortes, na 
imprensa e perante a nação. 

As declarações de Jacinto Cândido na Câmara dos Pares, em Janeiro 
de 1902, também supunham um entendimento entre nacionalistas, regene- 
radores-dissidentes e independentes. Efectivamente, Jacinto Cândido, 
conde de Bertiandos, Dr. Gonçalo Xavier de Almeida Garrett,” general 
Sebastião de Sousa Dantas Baracho, Luis da Camara Leme e Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos? estabelecem, na Câmara dos Pares do Reino, 
uma acção parlamentar conjunta contra o Ministério regenerador e contra 
a política rotativa.”! Jacinto Cândido e conde de Bertiandos eram naciona- 
listas, Almeida Garrett era progressista, Ayres de Ornellas era indepen- 
dente e Dantas Baracho e Camara Leme eram regenerador-dissidentes/in- 
dependentes. Dantas Baracho, afirmando 1901 como a data da sua cisão 
com o partido regenerador, diz dele mesmo: «Saiu, é certo, do partido 
regenerador, onde militou durante mais de trinta annos, mas mantem-se em 
situação isolada, completamente autonoma, e nella tratará de apreciar os 


68 J. Cândido, Discussão da Resposta ao Discurso da Coroa (Discursos proferidos na 
Câmara dos Pares do Reino nas sessões de 29 e 31.1.1902), Imprensa Nacional, 
Lisboa, 1902, pp. 7 e 11. 


69 O Dr. Almeida Garrett deixou de estar ligado ao nacionalismo quando ele se transfor- 
mou em partido político porque «acompanhava o cunhado Tavares Proença, chefe do 
partido progressista em Castelo Branco». (in J. Cândido, Memórias Íntimas, p. 23) 
No entanto, desde que não contrariasse a sua posição política, dava o apoio possível 
aos nacionalistas. 


70 Ocupou o seu lugar na Câmara dos Pares a partir de Fevereiro de 1902. 


71 Consultar: J. Cândido, Discussão da Resp. ao Disc. da Coroa, 1902, p. 5; J. Cândido, 
Memórias Íntimas, p. 23; Dantas Baracho, A Defesa Nacional (Discursos), 1904, p. 24. 
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actos do Governo conforme o seu melhor criterio.»? Dantas Baracho 
continua, mais tarde, a afirmar a sua independência política: «[...] nunca á 
politica de corrilhos, nem á politica partidaria, tanto mais que eu não 
milito politicamente sob bandeira alguma.»? 

Quanto aos bispos, também Pares do Reino, não se envolveram direc- 
tamente no movimento de constituição dos Centros Nacionais nem muito 
menos se envolveriam na afirmação de um partido político. A sua acção 
era discreta e reservada para aquelas questões que diziam apenas respeito 
à igreja. A acrescentar a isto, diga-se, também, que não pretendiam 
publicitar as suas divergências. Pelo que sabemos, só o bispo de Coimbra 
teve alguma actividade na Câmara dos Pares. 

A par destas condições na Câmara dos Pares temos que referir as 
pressões para o aparecimento de um «partido católico», aliás existentes 
desde o início da implantação dos Centros Nacionais. D. Manuel de Albu- 
querque foi um dos mais acérrimos e encarniçados defensores da formação 
de um partido católico, procurando sempre justificar a sua existência e 
esclarecer os termos e os princípios em que ele deveria existir: 


«No systema representativo a conquista da opinião é tudo para reunir 
adeptos e conquistar com elles a casa do parlamento sem a qual não ha 
situação politica, que se sustente. [...] 

«Demonstra, porém, a dura experiência que é necessário ser nacionalista, 
quer dizer, que haja um novo partido, composto d'homens de boa vonta- 
de, que constitua fôrça social [...]. [...] 

«[...] os Centros Nacionaes constituem um partido politico e não uma 
communhão religiosa; mas, porque tem inscripta na sua bandeira a pala- 
vra Religião, este partido politico é accentuadamente religioso, d'onde 
lhe vem o ser chamado partido politico-religioso.»?* 


O padre Sena Freitas também partilhou da mesma posição e chegou a 
afirmar: «Por entre as nuvens negras que se acastellam, relampeja, toda- 
via, um clarão consolador. Anima-me a recente creação de um partido 
nacional catholico que com tanto affôgo se organisa por essas provincias 
fóra e tem em Lisboa o seu centro de acção.»? 


72 Dantas Baracho, O Convenio (Discurso na Câmara dos Pares na sessão de 5.5.1902), p. 4. 
73 Dantas Baracho, A Defesa Nacional (Discursos), 1904. p. 5. 
74 D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, pp. 136, 163, 227 e 228. 


75 Padre Senna Freitas, As «Novidades» no Pelourinho — Eccos de uma campanha anti- 
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O Partido Nacionalista no Contexto do Nacionalismo Católico 59 


Outras personalidades e dirigentes católicos como o conde de Bertian- 
dos e o padre Martins Capela tomaram igualmente a mesma posição de 
lançamento de um partido político. A pressão destas personalidades torna- 
-se tão ou mais importante que a pressão de grupos ou núcleos católicos. 
Em todos os nacionalistas havia a convicção de que só através de uma 
partido se conseguiriam os meios mais eficazes para se defender «Deus e 
Pátria», pois «os votos são a vara de condão e o elixir milagroso para 
conseguir o que de outro modo não se conseguiria nunca».7é 

Os nacionalistas mais aguerridos, sobretudo de Braga, Porto e Viseu, 
pressionavam insistentemente J. Cândido no sentido de se avançar mais 
rapidamente na constituição do Partido Nacionalista.” Em 13.7.1902 os 
nacionalistas do Porto elegeram os «Corpos Gerentes do Centro Eleitoral 
Nacionalista» definindo as suas tarefas e estabelecendo o «Regulamento 
do Centro Eleitoral Nacionalista». Os nacionalistas de Braga e Viana 
seguem-lhe o exemplo. Este é mais um passo para a transformação do 
Centro Nacional em partido. Pelo facto de não haver partido, não deixa- 
riam de constituir «centros eleitorais» e participar nas eleições. 

Em Agosto e Setembro desse ano de 1902 J. Cândido desenvolveu 
uma campanha de esclarecimento pela região do Porto (entre Entre-os- 
-Rios e Vila da Feira). Nessa campanha recebeu as mais diversas home- 
nagens e formas de encorajamento para prosseguir na linha de formação 
do Partido Nacionalista. E J. Cândido foi divulgando a sua opção pela 
formação do partido enquanto se iam afastando os nacionalistas contrários 
e se tornavam mais insistentes as alusões ao «partido político constituído» 
ou «partido político autónomo». A partir desse momento, nomeadamente 
do afastamento, por volta de 20.10.1902, de Quirino Avelino de Jesus do 
Correio Nacional, torna-se irreversível a formação do Partido Naciona- 
lista. Aliás, gera-se uma onda de apoio à Comissão Central nacionalista e 
ao Correio Nacional, aplaudindo a saída de Quirino Avelino de Jesus. 
Nesta onda de apoio evidenciaram-se os Centros de Braga, Porto, Viseu, 
Penafiel, Guimarães e Viana do Castelo. 

Perante os apoios recebidos e o entusiasmo gerado, a Comissão 
Central vê-se obrigada a esclarecer esta questão em artigo publicado no 
Correio Nacional no dia 6.12.1902: 


76 Bispo conde de Coimbra, Congruas Parochiaes (Discurso na Câmara dos Pares em 
12.4.1905), p. 9. 


7 Correio Nacional de 3 e 5.2.1902. 
78 Correio Nacional de 2,10 e 25.10.1902. 
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«O Nacionalismo é um partido politico autonomo, porque é constituido 
por um agrupamento de cidadãos [...], por communidade de principios e 
de ideias, relativamente ao governo superior da Nação, repetidas vezes 
proclamados, na imprensa, nas cortes, e em conferencias publicas, e 
formando um verdadeiro programma politico. E tem, tambem, a sua 
organisação propria, por meio de Centros, ou commissões locaes, presi- 
dindo a diversas circumscripções, e uma direcção superior, que preside a 
todo o paiz. 

«O seu programma tem-se ido definindo em doutrina de governo, á 
medida que os acontecimentos politicos vão provocando essa necessidade 


[...].» 


O mesmo artigo continua referindo que a Circular para a fundação do 
Centro Nacional já previa o nacionalismo como partido no seu artigo 10º 


«recommendando que a união constituisse força eleitoral; e realisou-se, 
a breve praso, sendo, assim, proclamada a constituição do novo partido 
nacionalista, autonomo, com vida privativamente propria, e com applau- 
so geral dos nossos correligionarios, nas côrtes, na imprensa, e nas 
conferencias publicas. 

«O art. 10º preponderou sobre a alínea a), o que, de resto, era natural, e 
estava previsto, desde que o Nacionalismo vingára, e não morrera logo 
ao nascer. A situação, hoje estabelecida, de partido politico, não se creou 
abruptamente, por um acto de vontade individual; esboçou-se, definiu-se 
[...] por meio de uma transformação, gradual e progressiva [...). 

«A commissão organisadora não teve mais que reconhecer um facto exis- 
tente, como era o d'este termo da evolução, já attingido. Mas reconheceu- 
-0, expressa e categoricamente.» 


Este esclarecedor e importante artigo também afirma que nos cargos 
de direcção devem estar nacionalistas puros. 

Continuando o processo de mentalização para a formação de um 
«partido autónomo», os jornais A Palavra e Correio Nacional anunciam 
em Janeiro de 1903 a necessidade de um congresso de constituição do 
Partido Nacionalista para se sair do «campo do platonismo».” Em Abril 
de 1903 anuncia-se o congresso de constituição do Partido Nacionalista 
para os dias 1 a 3.6.1903 no Porto. 

Os outros partidos constituidos combatem ferozmente a transfor- 
mação do Centro Nacional em partido autónomo pois olham-no como um 


79 Correio Nacional de 9 e 12.1.1903. 
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concorrente indesejável e temendo qualquer reviravolta inesperada do elei- 
torado, devido ao empenho e luta dos católicos. 


3. Partido Nacionalista (1903-1910) 


O Partido Nacionalista, com a aprovação do seu programa,® consti- 
tuiu-se em 3.6.1903. As conclusões aprovadas no congresso evidenciam as 
principais preocupações do Partido Nacionalista: descentralização admi- 
nistrativa, divisão dos poderes, moralização da vida pública e governativa, 
combate ao «personalismo» e ao partidarismo, atenção aos problemas das 
classes trabalhadoras, conservação das tradições e resolução do problema 
financeiro. 

As conclusões do programa atestam bem a intervenção esclarecida de 
J. Cândido como um político conhecedor dos principais problemas da 
nação e ciente das medidas necessárias para a sua afirmação. Mais do que 
nenhum outro, J. Cândido foi o principal responsável pela redacção do 
programa nacionalista como um programa claramente constitucional e 
conservador. Este programa nacionalista de 1903 permaneceu inalterado 
até ao fim do partido em 5.10.1910. 

J. Cândido, na qualidade de líder do Partido Nacionalista ao longo de 
todo o seu tempo de existência, sempre procurou fazer dele um autêntico 
partido conservador, anti-miguelista, contra-revolucionário, secular, 
assumindo a questão social,8! a «questão religiosa» e a questão financeira 
e procurando sempre imprimir a moralização da governação, na base da 
filosofia da tradição cristã. Um verdadeiro e esclarecido projecto naciona- 
lista que não contou com as circunstâncias propícias nem com interlocu- 
tores suficientes. O Partido Nacionalista apresentava-se como um 
«agrupamento politico essencialmente doutrinario».?? 


80 Programa Nacionalista (Conclusões votadas na sessão de encerramento do 
Congresso Nacionalista do Porto, em 3 de Junho de 1903), Typ. Peninsular, Porto, 
1903. 


81 Jacinto Cândido procurou assumir a «questão social» de tal modo que fez diversas 
diligências para se «levar um representante do operariado ao parlamento [...] era 
preciso e era justo dar a essa immensa legião de proletarios uma tribuna legal para as 
suas reclamações, e de que era preferivel canalisar essa força para o parlamento, a 
deixal-a andar explorada e mal dirigida pelos comicios.» (in Joaquim Leitão, A 
Comedia Politica, Lisboa, 1910, pp. 80-81.) 


82 Jacinto Cândido, A Doutrina Nacionalista, 1909, p. 8. 
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Dentro do nacionalismo, J. Cândido condensava uma linha política 
com muitas divergências da linha clerical tradicionalista, mas sempre 
estiveram condenadas a entenderem-se: uma constituía a elite directiva 
central e a outra a principal base de apoio. Abúndio da Silva, apoiante do 
nacionalismo como «partido religioso» e não simplesmente como «partido 
político», escrevia em 1909: 


«[...] criou-se dentro do nacionalismo uma dualidade de orientação [...]: 
para a sua Commissão Central [...] o nacionalismo é um simples partido 
politico [...]; para a grande massa de nacionalistas, que sam os que traba- 
lham, [...] o nacionalismo é um campo de concentração de catholicos 
para uma acção social e politica, é um partido religioso, é o movimento 
catholico português [...].»*? 


O Partido Nacionalista (1903-1910) teve duas fases perfeitamente 
distintas. A primeira (3.6.1903 — 1.2.1908) foi, com todas as suas dificul- 
dades, uma fase de afirmação, de enquadramento institucional e de procu- 
ra da sua identidade. Também foi uma fase de afirmação eleitoral, de 
construção de uma imprensa autónoma e procura da sua máxima implan- 
tação. A segunda fase (1.2.1908 — 5.10.1910), completamente dominada 
pelas consequências do regicídio e preparação da revolução republicana, 
viu avolumadas as contradições internas do partido, conheceu a dissidên- 
cia, o abandono e o desânimo de uma parte importante dos seus membros 
e assistiu ao desmoronamento das esperanças nacionalistas. Foi a fase da 
decadência e da desagregação do regime monárquico. 


3.1. 1º fase: Dificuldades de afirmação (3.6.1903 — 1.2.1908) 


Declarada a sua autonomia e querendo singularizar-se na cena políti- 
ca e parlamentar, daí em diante passou a ser menosprezado por todos os 
restantes partidos constituídos: regenerador (conservador), progressista 
(liberal), regenerador-liberal (franquista), legitimista (miguelista), repu- 
blicano e socialista. Todos os partidos concebiam o Partido Nacionalista 
como uma expressão extemporânea de um processo que já o havia ultra- 
passado, para além de ser visto, na cena política, como uma clara e directa 
emanação do poder clerical em Portugal. Apesar de tudo, a primeira tarefa 
do Partido Nacionalista foi afirmar-se e implantar-se. Como o espaço 


83 Abúndio da Silva, Nacionalismo e Acção Catholica, Porto, 1909, p. 70. 
84 Trindade Coelho, Manual Politico do Cidadão Português, 2° edição, 1908, p. 605. 
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político estava dominado pelos compromissos com o rotativismo, o Partido 
Nacionalista passou a desempenhar o papel de D. Quixote na cena política 
portuguesa, até mesmo quando elegeu 6 deputados, em 29.4.1906, e que 
imediatamente lhos «tiraram». 

Nesta 1º fase o Partido Nacionalista teve a intenção de crescer e 
afirmar-se até ao máximo das suas possibilidades. A esse respeito, desen- 
volveu intensa campanha na imprensa, promoveu conferências, implan- 
tou novos Centros, renovou os que tinham vivido existência conturbada e 
substituiu dirigentes que não aderiram à transformação do nacionalismo 
em partido político. Nesta campanha destacou-se J. Cândido e diversas 
personalidades nacionalistas, sobretudo dos Centros de Braga e Porto. 

Tudo indica que em 1904 o Partido Nacionalista atingiu o seu máxi- 
mo crescimento, precisamente quando as várias tentativas para se forma- 
rem novos Centros esbarraram com diversas oposições e indiferenças e 
quando os seus lideres se convenceram que não era possível avançar mais 
por não existirem mais meios e apoios. No entanto, poucos recantos do 
Norte ficaram por explorar quanto a iniciativas e acções nacionalistas, 
sobretudo promovidas pelo clero. O Partido Nacionalista estava, neste 
ponto, condenado ao fracasso pois não distribuía benesses ou favores, mas 
ideologia. Passando a ironia, prometeu mais vezes a «salvação da alma» 
que uma estrada ou um matadouro público. 

J. Cândido e os deputados nacionalistas eleitos sempre tiveram a 
missão de percorrerem os principais centros nacionalistas do país para 
dinamizarem e animarem o projecto nacionalista. A este respeito, os 
deputados Dr. António Peixoto Correia e cónego António Homem de 
Gouveia promoveram acções nacionalistas no Porto, Braga e Viana do 
Castelo nos dias 17 a 22.5.1905.% Mas parecia que tudo se esvaía no dia 
seguinte. O Partido Nacionalista procurou manter-se coeso e sem discus- 
são interna, procurando, esforçadamente, manter-se activo e sempre 
legitimado. 

Como estratégia global para a afirmação do nacionalismo, procurou- 
-se a utilização de todos os meios de persuasão e propaganda. Refere o 
«diário nacionalista» A Opinião, no dia 7.5.1906, o seguinte: «A propa- 
ganda deve fazer-se pelas conferencias, pelos congressos, pelo jornal, no 
livro, de todos os modos, até nas conversações particulares, nas palestras 
intimas e em todos os logares, sempre que a opportunidade se offereça.» 


85 Correio Nacional de 23.12.1903 e 4.1.1904. 
86 Correio Nacional de 17 a 22.5.1905. 
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Nesta 1° fase do Partido Nacionalista as vozes discordantes (legiti- 
mistas, democrata-cristãos, adeptos do catolicismo social e católicos liga- 
dos aos partidos constituídos) estiveram silenciadas, mas muito atentas ao 
desenrolar dos acontecimentos. Por outras palavras, o Partido Nacionalista 
mobilizou ou anestesiou a maioria dos católicos. 


3.1.1. Partido Nacionalista e convergência conservadora 


Na sequência da constituição do Partido Nacionalista, J. Cândido 
lança uma campanha, através da imprensa% e de conferências, a favor do 
impersonalismo e da convergência das ideologias conservadoras, realçando 
sempre que estava em causa uma filosofia de acção social e política e não 
a afirmação de um «chefe» partidário. Para J. Cândido não era concebível 
um partido político como uma emanação directa da vontade, tantas vezes 
arbitrária, do seu «chefe». J. Cândido afirmava a nação acima das pesssas 
e dos partidos. Esta batalha de J. Cândido nunca triunfou, se bem que se 
esforçasse por construir um partido coerente com um ideário e não um 
«partido de notáveis», tal como era norma na época. 

Um dos problemas com que se debateu o Partido Nacionalista foi 
com a classificação de clerical ou secular. J. Cândido tudo fez para o 
secularizar, tentando dar-lhe credibilidade e salvaguardar a igreja católica 
de eventuais consequências do seu desaire político. O Partido Nacionalista 
tentou afirmar-se como um partido secular, independente do clero, mas era 
o clero do Norte o seu elemento mais activo e congregador. O Partido 
Nacionalista nunca conseguiu ultrapassar esta dupla dimensão. Tiveram 
que aceitar a convivência. Veja-se que, por exemplo, os deputados que 
teve foram todos eleitos por intervenção directa do clero influente de Braga 
e do Funchal, exceptuando-se a eleição episódica de seis deputados nas 
eleições de 29.4.1906. 

Não querendo fazer coincidir o Partido Nacionalista (P.N.) com um 
qualquer regime ou forma de governo, J. Cândido chega a afirmar: «Do 
problema das formas de governo não cuidou o Nacionalismo, não o repu- 
tando essencial, e preocupando-se mais, muito mais, com as formas de 
governar, fosse em monarchia, fosse em republica, e com a questão social, 
que reputou, sempre, no campo politico, a que mais se impunha.» 


87 Correio Nacional de Nov. e Dez. de 1903. 
88 J, Cândido, Memórias Íntimas, p. 194. 
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J. Cândido pretendia sobrepor os princípios e a filosofia política ao regime 
ou forma de governo. Não obstante tudo isto, afirmando que o nacionalis- 
mo não era monárquico, republicano ou liberal, J. Cândido confessa que 
os nacionalistas eram, individualmente, monárquicos e que havia uma 
forte tendência interna para o apoio à monarquia. Muitos nacionalistas não 
concebiam uma pátria ou uma nação sem um rei — «Deus, Pátria e Rei». 
Emídio Navarro e outros políticos criticaram violentamente esta inde- 
finição programática do P.N. Este dilema (ser ou não ser monárquico) não 
foi assumido no programa nacionalista e as referidas palavras de 
J. Cândido só pretendem assinalar a sua posição e explicar, a posteriori, 
certos factos que tiveram outros enquadramentos.” Esta posição de 
J. Cândido, aparentemente muito clara, não foi tese oficial dos Centros 
Nacionais nem do P.N. Esta posição não passa de um balanço que J. Cân- 
dido faz da prática nacionalista depois de implantada a república. 

Nacionalismo e legitimismo convergiram numa acção comum. Eng 
Manuel Pestana, Dr. Pinto Coelho e Dr. Morais Miranda, para além de 
muitos outros, eram legitimistas. O P.N. procurou não evidenciar as ques- 
tões do legitimismo e do miguelismo no seu interior, aceitando a colabora- 
ção de todos.” 

O P.N. assumiu a «questão colonial» e sempre viu a colonização 
como uma das formas da nação portuguesa mostrar a sua vitalidade civili- 
zadora e missionária. O nacionalismo sempre foi um dos grandes 
apoiantes dos «herois africanistas» e das campanhas em África. Tenha-se 
presente que foi no tempo em que J. Cândido ocupou o lugar de Ministro 
da Marinha e do Ultramar (1895-1897) que foi aprisionado Gungunhana 
(Dez.1895), na célebre campanha de Chaimite onde preponderou Mou- 
zinho de Albuquerque. Os nacionalistas foram os que mais efusivamente 
aplaudiram os «herois do Cuamato» e o chefe dessa expedição, Capitão 
Alves Roçadas.”! Também se deve referir que nas fileiras nacionalistas 
militaram alguns africanistas como foi o caso dos Hugo de Lacerda (pai e 
filho). 


o 


8? Consultar Abúndio da Silva, Nacionalismo e Acção Catholica, pp. 62-63. 
% Consultar Abúndio da Silva, Nacionalismo e Acção Catholica, pp. 61-62. 
91 Portugal de 3.12.1907 e dias seguintes. 
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No que respeita à ligação do nacionalismo ao franquismo, há a referir 
que primeiramente se guerrearam?? para depois se aproximarem e colabo- 
rarem estreitamente. Segundo J. Cândido, «O ministerio João Franco 
começou a sua vida com uma orientação jacobina. O Nacionalismo com- 
bateu-o rijamente. Mais tarde, esse mesmo ministerio mudou de rumo, e 
veio para o campo conservador, e o Nacionalismo appoiou-o, não em 
absoluto [...].»? A fase de colaboração com o franquismo surgiu na 
sequência do golpe de Estado de 10.5.1907 e início da ditadura de João 
Franco, apesar de o P.N., no início da ditadura, se ter pronunciado clara- 
mente contra ela.” Esta colaboração continuou até 5.10.1910, apesar das 
perturbações e alterações introduzidas no sistema político pelo regicídio. 

Mas se, por um lado, a colaboração entre franquistas e nacionalistas 
significou respeito pela identidade política de cada um e na base de acor- 
dos ou convénios, por outro lado também significou o «perigo» de diluição 
do nacionalismo no franquismo. O franquismo colheu muitos adeptos nas 
hostes nacionalistas e foi preciso combater essa tendência.” No Portugal 
de 28.8.1907 o jornalista nacionalista Nemo% aborda o problema com 
toda a clareza e frontalidade: 


«Ultimamente o sebastianismo latente no temperamento portuguez e a 
secreta sympathia que nos merece tudo quanto desprime da acção na vida 


92 A 1º fase do governo de João Franco aconteceu entre 19.5.1906 e 10.5.1907; a 2º fase 
foi de 10.5.1907 a 1.2.1908. A 1º fase do governo regenerador-liberal (franquista) foi 
possível devido à aliança com o partido progressista na chamada «concentração 
liberal». (Trindade Coelho, Manual Politico do Cidadão Portuguez, 1908, p. 606- 
-nota.) 


93 J, Cândido, Memórias Íntimas, p. 121. J. Cândido, na mesma obra, mas na página 
114, ainda esclarece melhor dizendo que quando «[...] o Franquismo se resolveu, 
afinal, a dar batalha á revolução com sinceridade, findas as capitulações, as 
tranzigencias e as tolerancias, que mal disfarçavam tibiezas e hesitações, o 
Franquismo teve que solicitar o apoio e alliança dos nacionalistas, que, firmes e 


coherentes, o apoiaram, então, como d'antes o haviam combatido [...].» 


94 O Portugal de 18.5.1907 afirma: «A commissão executiva do partido nacionalista, 
fiel ao seu programma, reprova a actual dictadura e resolve empregar os meios legaes 
que julgar convenientes e opportunos para o restabelecimento da normalidade consti- 
tucional.» 


95 Diz Abúndio da Silva na sua obra Nacionalismo e Acção Catholica (p. 67): «Manuel 
Frutuoso da Fonseca, o cathólico inexcedivel e o nacionalista dedicadissimo, foi o 
mais fervoroso advogado que o ministerio Franco encontrou na tribuna da imprensa 
jornalistica.» Na mesma obra (p. 101) também diz o mesmo do cónego Sena Freitas. 


% Pseudónimo jornalístico de José Fernando de Sousa. Ver biografia em Anexo 6. 


O Partido Nacionalista no Contexto do Nacionalismo Católico 67 


publica, concorreram para prender nos laços de doce flirt com o fran- 
quismo alguns elementos nacionalistas. Exalçou-se a dictadura, apesar 
de condemnada pelo programma. Esqueceu-se o estigma do perigo social 
imposto pela imprensa franquista á entrada dos deputados nacionalistas 
na camara. [...) 

«N'um jantar politico do Porto accudiram ao convite mais padres do que 
tinham comparecido n'um congresso catholico e social semanas antes. 
«Tem sido um periodo de crise e desorientação, reflexo da confusão de 
ideias em que se debate a sociedade portuguesa. Havemos por isso de 
abrir falencia ao nacionalismo? 

«Não e não. [...)» 


No dia 30.8.1907, também no Portugal, Nemo continua no mesmo 
tom, agora em artigo intitulado «Sebastianismo»: 


«[...] Nada de illusionismos, de fé cega em salvadores, crentes sinceros 
no seu messianismo! Para longe tambem a obediencia cega aos corrilhos 
politicos! [...] 

«Desaggregam-se os partidos. Defrontam-se as ambições. Multiplicam-se 
as aventuras politicas. [...)» 


A ilusão provocada pelo franquismo e a doença de J. Cândido deso- 
rientaram o P.N. a ponto de se falar na sua reorganização.” Mas parece 
que foi o congresso nacionalista de Braga (28 a 30.10.1907), em plena era 
franquista, que reanimou o espírito nacionalista. 


3.1.2. Os incitamentos da Santa Sé e as encíclicas de Pio X 


Logo no início da existência do P.N. faleceu Leão XIII (20.7.1903), 
sucedendo-lhe Pio X (4.8.1903). Os católicos nacionalistas ficaram na 
expectativa de sinais afirmativos, vindos da Santa Sé, no sentido da legi- 
timidade e necessidade do P. N. O primeiro sinal afirmativo foi uma carta 
do Cardeal Rafael Merry del Val, Pro-Secretário? de Estado do Vaticano, 
publicada no Correio Nacional de 23.10.1903, «Em resposta á mensagem 
de felicitações que a commissão executiva do partido nacionalista enviou 
ao Santo Padre, por ocasião da sua elevação ao Solio Pontificio [...].» 


97 Portugal de 17 e 29.9.1907. 
98 O Cardeal Merry del Val passou a Secretário de Estado do Vaticano em 9.11.1903. 
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Um ano depois, através do Pe António Manuel da Silva Pinto de 
Abreu, J. Cândido envia uma carta a Pio X. O Cardeal Merry del Val, em 
16.10.1904, responde à carta em nome do Papa e em seu nome também, 
na qualidade de Secretário de Estado do Vaticano.” O Pe Pinto de Abreu 
tivera, nessa altura, ligações privilegiadas com a Santa Sé, onde permane- 
ceu algum tempo. 

A imprensa nacionalista «servia-se» sempre da correspondência ou 
contactos com a Santa Sé no sentido de aí encontrar apoio, fundamento e 
legitimidade para a sua cruzada. A legitimidade do nacionalismo residia 
substancialmente no apoio explícito da Santa Sé e por isso o requeria 
avidamente. Às dúvidas e interrogações de muitos católicos, os dirigentes 
nacionalistas respondiam com os apoios e incitamentos vindos da Santa 
Sé, mesmo que se tivessem de apresentar esses apoios da forma mais 
retórica possível. Veja-se o que refere o Correio Nacional de 6.12.1904: 


«Hoje, taes duvidas e hesitações não têm base, nem pódem subsistir, 
depois da carta, em nome do Summo Pontifice, dirigida pelo Eminentis- 
simo Cardeal Secretario, ao Partido Nacionalista Portuguez, representa- 
do, para esse effeito, na pessoa do sr. Jacintho Candido. 

«[...] combatemos o bom combate, e temos o applauso e a benção da 
Suprema Auctoridade da Egreja.» 


A maioria dos bispos portugueses continuava a apoiar o nacionalismo 
(P.N.), embora sempre evitando uma relação directa com os Centros 
Nacionais pelo que isso significava de exacerbação das paixões e desgaste 
da sua imagem e funções. É natural que o episcopado e a Santa Sé não se 
quisessem confundir com a acção de um partido político, mas apoiavam e 
incentivavam a acção política dos católicos integrados no P.N. Por conse- 
guinte, o P.N. era um meio e uma estratégia política de defesa dos interes- 
ses da igreja e dos católicos. Enquanto existiu o P.N. essa estratégia 
predominou sobre as outras. Nenhuma das outras estratégias, iniciativas, 
organizações ou linhas de pensamento foram tão envolventes e tão dinami- 
zadas. É neste contexto que apareceram alguns conflitos no interior da 
igreja. Citemos apenas o caso da revista Voz de Santo António dos padres 
franciscanos de Montariol (Braga), que mais adiante se abordará. 

Para os católicos, no seu quotidiano de fé, muitos problemas de 
consciência se colocaram e muitas foram as situações em que os bispos 
tiveram de se explicar perante os «fieis». Mas sempre se propalou a ideia, 


99 J, Cândido, Memórias Íntimas (p. 26) e Correio Nacional de 27.10.1904 e 2.11.1904. 
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embora não assumidamente, de que era «dever de consciência» de todo o 
católico apoiar o nacionalismo (P.N.). Isto é, por um lado, J. Cândido 
procurava secularizar o partido, por outro lado, o partido parecia apenas 
seguir as directivas da Santa Sé, dos bispos e do clero influente, conferin- 
do-lhe um carácter confessional. 

Pio X, em 11.6.1905, dirigiu-se aos católicos e em especial aos 
bispos italianos exortando-os a 


«[...] interessarem-se na instituição de associações populares, em roda 
das quaes se reunissem as outras associações e forças catholicas. À parte 
mais importante da Encyclica é a que se refere á autorisação dada aos 
catholicos de votarem nas eleições politicas italianas, isto é a abolição ou 
suppressão do non expedit. Sua Santidade fazia contudo notar que, por 
motivos muito graves, não podia afastar-Se absolutamente das regras 
estabelecidas pelos Seus Predecessores, mas que, por motivos tambem 
muito graves, podia, em certas circunstancias, ser dispensada a obser- 
vancia desses regulamentos, quando os Bispos assim o julgassem necessario. 
«De facto, a suppressão parcial do non expedit já se tinha realisado, por 
occasião de eleições politicas, em alguns districtos, aonde o voto dos 
denominados clericaes a favor dos candidatos conservadores ou gover- 
namentaes obstou á eleição de candidatos republicanos ou socialistas. 

«A Encyclica de Pio X é, por assim dizer, uma exhortação aos catholicos 
para se prepararem para a vida politica [...].»!00 


As encíclicas sempre procuraram enquadrar, orientar e dar força aos 
católicos nas suas intervenções sociais e políticas. 

Datada de Roma de 12.7.1905, o Cardeal Merry del Val envia, em 
nome do Papa, uma carta aos bispos portugueses exortando-os à defesa da 
igreja católica. Por esta carta elogiam-se e enviam-se medalhas pontifícias 
a alguns bispos portugueses (Coimbra, Évora e Algarve) e ao cónego 
Homem de Gouveia por serviços relevantes prestados à causa católica, 
concretamente na defesa pública da igreja nas Câmaras portuguesas 
(Pares do Reino e Deputados).!'º! Mais uma vez os nacionalistas aprovei- 
tam estes apoios da Santa Sé para reafirmarem o P.N. 


100 Ofício de 31.8.1905 do embaixador português junto da Santa Sé para o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros. In Arquivo M.N.E., Legação de Portugal na Santa Sé, Caixa 262. 


101 Correio Nacional de 6.9.1905 (publicação da carta) e Boletim do Clero, Coimbra, 
vol.I, n°35, 14.9.1905, p. 506. 
As intervenções dos bispos referidos e do cónego Homem de Gouveia estão ligadas 
à contestação da portaria governamental de 15.4.1905 que teve por enquadramento 
os distúbios ocorridos no seminário de Bragança na noite de 12 para 13.12.1904. 
Mais à frente falaremos do caso do seminário de Bragança. 
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Para o lançamento do «diário católico» Portugal foram solicitadas à 
Santa Sé determinadas autorizações, nomeadamente publicação nos dias 
santos. A Santa Sé não só concordou com o solicitado como deu o seu 
apoio e incentivo. O Portugal publicou, logo no seu primeiro número 
(5.2.1907), esse despacho da Santa Sé. 

Em 3.7.1907 a Sagrada Congregação da Inquisição aprova um decre- 
to que a imprensa liberal italiana classifica de «novo Syllabus».!º? Em 
17.9.1907 é divulgada a encíclica de Pio X «Pascendi Gregis — Modernis- 
tarum Doctrinis» de 8.9.1907. Esta encíclica condena o modernismo e 
classifica-o como uma gravíssima ameaça aos princípios da igreja 
católica, enunciando os meios e formas de o combater.!” Foi com base nas 
«teses modernistas» que a Voz de Santo António foi silenciada em 1910. 


3.1.3. As relações Igreja — Estado 


A Igreja e o Estado viveram momentos de grande tensão, mas sempre 
procuraram evidenciar as suas razões num clima que se queria publicitar 
de bom entendimento. A Igreja queria mostrar-se constitucional e o 
Estado, de religião oficialmente católica, tentava respeitar as crenças e os 
direitos da hierarquia eclesiástica. Não abdicando da sua identidade, a 
Igreja procurava afirmar-se na tentativa de subtrair o eclesiástico ao 
secular ou civil enquanto que o Estado tudo fazia para que a «questão 
religiosa» não interferisse na governação e nas prerrogativas do Estado. 

Os conflitos mais fortes entre a Igreja e o Estado ocorreram em mo- 
mentos de grande agitação social. Isto é, as relações Igreja-Estado estive- 
ram sempre dependentes dos diferendos que a sociedade civil foi conhe- 
cendo. O Estado intervinha só quando o conflito se agudizava e se tornava 
necessário tomar medidas de manutenção da ordem pública. Por outro 
lado, o debate e o confronto ideológico apelavam quer à Igreja quer ao 
Estado para que defendessem determinada posição. Quer isto dizer que a 
Igreja e sobretudo o Estado não actuavam no tempo oportuno como quem 
tem consciência de si, só actuavam mediante o conflito e o apelo de 
alguém significativo. Resumindo, foram os conflitos ideológicos que tece- 
ram as relações Igreja-Estado. Citemos os casos do seminário de Bragança 


102 Ofício do embaixador português junto da Santa Sé de 28.8.1907 — in Arquivo 
M.N.E., Legação de Portugal na Santa Sé, Caixa 262. 


103 Ofício do embaixador português junto da Santa Sé de 18.9.1907 — in Arquivo 
M.N.E., Legação de Portugal na Santa Sé, Caixa 262. 
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(1904-19057), a renúncia do Cardeal Patriarca de Lisboa (1904-1907), os 
problemas surgidos com a revista franciscana Voz de Santo António 
(1908-1910) e os distúrbios no seminário de Beja (1906-1911).14 Estes 
casos foram tão importantes e significativos como o «caso das Trinas» 
(1891) e o «caso Calmon» (1900-1901). Em todos estes conflitos e 
diferendos o P.N. desempenhou o seu papel lutando e intervindo a favor 
das teses mais tradicionais da igreja. 

Na noite de 12 para 13.12.1904 ocorrem graves distúrbios no seminá- 
rio de Bragança provocados pelos estudantes.! De imediato as forças 
políticas interpretam as ocorrências segundo as suas próprias conve- 
niências. No dia 8.2.1905 publica-se no Correio Nacional o despacho do 
bispo de Bragança a respeito dos distúrbios ocorridos tornando pública a 
expulsão de muitos seminaristas (3º ano do curso teológico) e obrigando a 
que os alunos não implicados no processo apresentassem comprovativo 
escrito da sua inocência, caso contrário também seriam considerados 
expulsos «in perpetuum». No despacho também se anunciava o fim das 
aulas lectivas. Perante este despacho, as forças liberais e republicanas 
clamaram contra a prepotência do bispo e fizeram as mais diversas 
campanhas criando-se, na região, um clima de agitação. O assunto passou 
a ser abordado por toda a opinião pública, pela imprensa e pelas Câmaras. 
Por sua vez, começaram a existir críticas ao bispo por parte de elementos 
da igreja católica. 

Pressionado por todos os lados, o bispo de Bragança foi cedendo nas 
suas exigências. O Correio Nacional e A Palavra chegam a criticar o 
bispo por acenar com o perdão aos seminaristas expulsos. Reproduzindo 
um telegrama expedido de Bragança, refere o Correio Nacional de 
3.4.1905: «Acaba de ser affixado um edital do Bispo de Bragança deter- 
minando a abertura das aulas de theologia para todos os alumnos que 
tinham sido expulsos temporaria e perpectuamente. As aulas abrem no dia 
3 de abril. Triunphou a justiça.» No dia 6.4.1905 o Correio Nacional 
publica novo despacho do bispo de Bragança sobre o seminário. 


1% Na obra de António Teixeira de Sousa, Para a História da Revolução, vol. II, Liv. 
Ed. Moura Marques e Paraisos, Coimbra, 1912, pp. 13 a 66, faz-se breve referência 
ao «caso dos padres da aldeia da Ponte». 


105 Trindade Coelho, Manual Politico do Cidadão Portuguez, 1908, p. 326 e Correio 
Nacional de 17.12.1904. 
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Por portaria de 15.4.1905 o Ministério dos Negócios Eclesiásticos e 
da Justiça toma posição sobre o assunto não cuidando de se sintonizar com 
o episcopado. Na Câmara dos Deputados e na Câmara dos Pares surgem 
diversos protestos e discursos a respeito dos acontecimentos no seminário 
de Bragança e a respeito da portaria de 15.4.1905. Alguns bispos pronun- 
ciam-se bem assim o cónego António Homem de Gouveia, deputado do 
P.N.!% No dia 8.5.1905 o episcopado português envia uma mensagem ao 
rei protestando contra a portaria de 15.4.1905.!7 No Porto, Braga e Viana 
do Castelo fazem-se sessões e conferências com os deputados nacionalis- 
tas (Homem de Gouveia e Peixoto Correia) a respeito da referida por- 
taria. 108 

Esta portaria pretendia regulamentar o ensino nos seminários e tomar 
posição face aos acontecimentos do seminário de Bragança. Contra as 
iniciativas do Governo e dos partidos liberais e republicanos, o episcopado 
português exigia o exclusivo da jurisdição sobre os seminários. O Governo 
falava da «lei do reino» à qual os bispos deviam e tinham que obedecer. O 
bispo de Coimbra mostrou o seu desagrado crítico quanto à forma como o 
bispo de Bragança conduziu o processo.!? 


O longo, polémico e conturbado processo de renúncia (1904-1907) do 
Cardeal Patriarca de Lisboa, D.José Sebastião Neto (1841-1920), 
franciscano, abalou a consciência dos católicos e alimentou os diferendos 
entre a Igreja e o Estado. A diplomacia junto da Santa Sé é exemplo disto 
pois o Governo português viveu intranquilo com o prolongamento desta 
questão.!!º Segundo consta, o processo iniciou-se em 1904 com o pedido 


1066 O Correio Nacional de 5.5.1905 publica alguns discursos dos bispos e do deputado 
do P. N. Homem de Gouveia. 


107 A mensagem do episcopado ao rei D. Carlos referia: «Senhor — Os Prelados das 
dioceses do Reino, abaixo assignados, julgam do seu dever representar muito 
respeitosamente a Vossa Magestade que não podem acceitar em silencio a Portaria 
de 15 d'Abril ultimo dirigida ao Prelado de Bragança pelo Ministerio dos Negocios 
Ecclesiasticos e de Justiça e referente á condemnavel insubordinação e revolta sem 
precedentes, ocorrida no Seminario d'aquella cidade.» (in Boletim do Clero, 
Coimbra, vol. I, nº 22, 15.6.1905, p. 341.) 


108 Correio Nacional de 18, 19, 22 e 24.5.1905. 


109 Bispo-conde de Coimbra, Congruas Parochiaes (Discurso na Câmara dos Pares em 
12.4.1905), Imprensa Nacional, 1905. 


Ho António Cabral refere na sua obra O Agonizar da Monarchia — As minhas 
memórias politicas — III, Liv. Popular de Francisco Franco, Lisboa, 1931, p. 192: 
«A destituição do Cardeal Netto, em que não foram respeitadas as prerrogativas do 
Estado, pois a renuncia não tinha sido pedida pelo Patriarcha ao ministerio da 
Justiça, foi um desastre para o governo de João Franco.» 
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de renúncia apresentado pelo Cardeal a Pio X e terminou em Novembro de 
1907 no meio de grandes pressões. Foi grande a instabilidade e a agitação 
na opinião pública, na imprensa e na igreja. O Governo tudo fazia para 
não ser subalternizado e para que o caso não o perturbasse. Com esta 
questão, os liberais e os republicanos reforçaram as suas convicções a 
respeito da igreja católica e das «manobras» dos jesuítas. O episcopado, os 
católicos e a sua imprensa sempre procuraram silenciar, encobrir e mini- 
mizar o caso, mas acabaram por confessar os seus planos.!!! 


Nos dias 25 e 26.10.1905 realizou-se a 1° Assembleia Geral do Clero 
no seminário conciliar de Braga para tratar de côngruas paroquiais e de 
outros assuntos do interesse dos párocos.!!2 Esta Assembleia contou com a 
presença do arcebispo de Braga e também foi denominada como «1° 
Congresso do Clero Paroquial». Esta Assembleia diz bem das inquietações 
do clero e das suas intenções de pressão sobre o poder político. O proble- 
ma das côngruas e da situação dos párocos alimentou ao longo de muito 
tempo os diferendos entre a Igreja e o Estado. O 2° congresso do clero 
paroquial realizou-se no seminário de Coimbra em Setembro de 1906.13 


A «questão de Beja» (1906-1911) assemelha-se, na sua primeira fase, 
ao caso do seminário de Bragança (1904-1905). Depois a questão evoluiu 
para um diferendo entre o bispo D. Sebastião de Vasconcelos e os padres 
Ançã, envolvendo-se toda a igreja, todas as forças políticas com os seus 
jogos e toda a imprensa. Nesta questão a imprensa católica, liberal e 
republicana explorou os contornos mais baixos e obscuros que um caso 
destes poderia suscitar, passando muitas vezes para último plano os prin- 
cipais problemas em análise.!!4 


3.2. 2º fase: Decadência e controvérsias (1.2.1908 — 5.10.1910) 


O atentado que vitimou D. Carlos e o príncipe herdeiro D. Luis 
Filipe, em 1.2.1908, veio alterar por completo a cena política portuguesa e 
tornar eminente a revolução republicana. O franquismo foi banido da 


111 Consultar o Portugal de 1 e 17.9.1907. O Portugal de 12.11.1907 refere-se ao 
«melindre da situação» e faz resumo dos principais factos do processo de renúncia 
do Patriarca. O Portugal de 24.11.1907 publica a «carta de despedida» do Cardeal 
Patriarca D. José Sebastião Neto. 

112 Correio Nacional de 27.10.1905. 

113 A Opinião de 27.9.1906. 


114 Para mais pormenores, consultar ANEXOS. 
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governação e tido como o principal responsável pelo estado de agitação. O 
medo e a instabilidade apoderou-se de todos os espíritos conservadores, 
monárquicos, católicos e nacionalistas de tal modo que se foi instalando a 
ideia de catástrofe, de caos e de revolução eminente. Citemos um pequeno 
extracto de uma carta que o Pe Martins Capela enviou ao novo rei 
D. Manuel II, a respeito da sua passagem por Braga: «Temo de mim 
mesmo. [...] Senhor! Ficai connosco! e Vossa Augusta e Santa Mãe que 
venha também.»!!5 

Depois do regicídio, monárquicos e conservadores admitiam que já 
nada se poderia esperar pois viam que os acontecimentos se tornavam 
incontroláveis. Enfraquecidos e desorientados,!!é já colocavam aberta- 
mente o problema da alternativa entre monarquia e república e prepara- 
vam-se para a «revolução republicana». Todos ficaram à espera do 
momento de desfecho, pouco fazendo convictamente. Desta forma, o 
nacionalismo perdeu o ânimo e foi-se confinando a um grupo de idealistas 
incorregíveis. A dimensão do crime retirou-lhes as forças e a capacidade 
de resposta. A primeira atitude foi de total estupefacção, procurando não 
agitar a opinião pública. Veja-se o que afirma o Pe Lourenço de Matos no 
Portugal em 6.2.1908: 


«Na hora presente, séria e grave, como nenhuma outra da nossa vida 
nacional, o nosso dever é collocarmo-nos ao lado do novo ministério, 
auxilial-o na sua obra pacificadora e collaborar com elle em tudo quanto 
seja util e conveniente ao Paiz e ás Instituições. 

«Offerecemos-lhe, pois, franca e sinceramente o nosso appoio, norteados 
pelos sentimentos religiosos e patrioticos que são o lemma da nossa 
bandeira. [...] 

«Soou a hora das grandes dedicações patrioticas, e é mistér que ninguem 
se furte a occupar o logar, que as circunstancias e o seu affecto á monar- 
chia lhe marcarem.» 


115 A Palavra, Porto, 19.11.1908, pp. 3 e 4. 
Será, porventura, que alguns nacionalistas e conservadores bracarenses sugeriram a 
D. Manuel que mudasse o Paço para Braga? Afirmariam Braga como uma cidade 
segura, um ponto onde se conservaria a monarquia e a partir do qual se faria a sua 
eventual restauração? Devido às campanhas de Paiva Couceiro, não há novidade 
nestas ideias depois da implantaçao da república, a novidade está na sua ocorrência 
logo após o atentado a D. Carlos. 


116 D, Manuel II estava a entrar nos seus 19 anos, Hintze Ribeiro tinha falecido em 
1.8.1907, os negócios públicos corriam mal, crescia a agitação e os republicanos 
estavam cada vez mais fortes e organizados. 
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O nacionalismo foi perdendo credibilidade e renasceram outras inicia- 
tivas dos católicos: C.A.D.C., congressos das Agremiações Populares 
Católicas, Círculos Católicos de Operários, Conferências de S. Vicente de 
Paulo. A debilidade e os jogos de poder do P.N. traziam desiludidos 
muitos nacionalistas. Tenha-se presente, nomeadamente, as duas eleições 
de deputados de 1906. Na primeira (29.4.1906) tiveram seis deputados e 
na segunda (19.8.1906) um. Enraizava-se a convicção de que o P. N. se 
tinha submetido à «baixa política». Muitos dos elementos do P.N. só 
permaneciam nele para não o desacreditarem mais. Aliás, o elevado 
número de candidaturas nacionalistas nas eleições de 5.4.1908 demonstra 
bem a intenção dos dirigentes em manterem vivo o ânimo nacionalista, 
mas estes sinais já não convenciam muito. Se o nacionalismo não se tinha 
afirmado até aí, não seria natural que ele ainda viesse a afirmar-se. 

Depois deste primeiro momento de desorientação e confusão, os 
nacionalistas pensaram em reanimar o P.N., mas ocorreram mudanças na 
imprensa,!” polémicas, mudanças na direcção e deserções inesperadas. As 
questões silenciadas, adiadas ou ocultadas apareceram com uma certa 
violência, mais parecendo um acerto de contas que uma discussão de 
pontos de vista divergentes. O próprio J. Cândido, em 1909, pensou em 
entregar a liderança do P.N. ao Dr. Alberto Pinheiro Torres e renunciar ao 
lugar de Par do Reino. Diz J. Cândido: 


«Ao Pinheiro Torres escrevi, entregando-lhe a direcção do partido, e 
dando-lhe as razões do meu affastamento. Sinceramente sempre, aqui, 
como em todos os actos da minha vida publica, eu entendi que, uma vez 
triunphante a revolução, e apezar dos seus desvairamentos furiosos 
contra as congregações religiosas, o dever de todos era não crear 


dificuldades á situação, e deixar seguir as cousas a sua natural 
evolução.»!!8 


O clima de agitação social e a onda anticlerical desenvolveram acções 
de grande alcance. No dia 18.10.1909 explodiu uma bomba numa janela 
da igreja de S. Luis, em Lisboa. No dia 24.10.1909 foi desactivada uma 
bomba no interior da igreja do Corpo Santo, em Lisboa.!!° Cerca dá meia 
noite do dia 12.12.1909, rebenta uma bomba no paço do bispo de 


117 O Pe Lourenço de Matos passou a ser director do Portugal a partir de 5.2.1908. 


118 J, Cândido, Memórias Íntimas, pp. 35 e 57. Esta declaração de J. Cândido é do ano 
de 1912; 


119 A Liberdade de 25.10.1909. 
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Bragança D. José Alves de Mariz. O diário nacionalista A Liberdade, em 
15.12.1909, refere: «Quiz a Providencia divina que não houvesse desastres 
pessoaes. [...] Causas? Precisamente n'essa noite e n'essa hora fazia cinco 
annos que rebentara a lamentavel revolta do seminario, e d'esta coinciden- 
cia querem alguns inferir ligação entre um e outro facto.» 

Esta onda anticlerical esteve intimamente ligada à que ocorreu em 
Barcelona em Julho e Agosto, havendo aí incêndios, saques e profanações 
de igrejas e de casas religiosas.!?? Tudo parecia que se desmoronava. 
Muitos interrogavam-se sobre a verdadeira capacidade da monarquia e da 
igreja em subsistirem a todo este processo insurreccional e revolucionário. 
J. Cândido, desiludido, chega a afirmar: «Inegavelmente que os monarchi- 
cos, antes da revolução d'Outubro, tinham dado provas de não saber 
governar; e, por isso, comprometteram a existencia da monarchia, que, por 
si mesma, depois do regicidio, caminhou, louca e apavoradamente, para o 
suicidio.»!21 

Neste clima de insurreição permanente, os ministérios sucederam-se 
uns aos outros a um ritmo alucinante e no meio de graves perturbações, 
sem tempo para tomarem qualquer medida de Estado e de apaziguamento 
da agitação. Entre o regicídio e a implantação da república existiram os 
seguintes ministérios: Ferreira do Amaral (4.2.1908), Campos Henriques 
(25.12.1908), Sebastião Teles (11.4.1909), Venceslau de Lima 
(14.5.1909), Veiga Beirão (22.12.1909) e Teixeira de Sousa (junho 1910). 
Segundo J. Cândido, 


«O Rei queria, de viva força, viver em paz com todos, e queria dar, aos 
republicanos em revolução, e aos liberais, seus auxiliares, a dentro do 
regimen, as mesmas demonstrações d'apreço e de confiança, os mesmos 
poderes, a mesma influencia, senão que superior preponderancia na 
marcha das cousas publicas. [...] 

«A tal ponto se chegou, por fim, que se entregou o poder ao Teixeira de 
Sousa, que o mesmo era que entregal-o ao A. Costa, com quem elle 
estava entendido. E ao Teixeira de Sousa se deu, então, a dissolução da 
Camara dos Deputados, e todas as demonstrações de confiança. O 
Teixeira de Sousa foi o Chefe do Governo, sob o qual se fez a revolução, 
que triumphou, como não podia deixar de ser, e era por todos previsto e 


120 O anarquista Francisco Ferrer Guardia foi apontado como um dos responsáveis 
pelas ocorrências trágicas de Barcelona. Submetido a um processo militar, foi 
executado a 13.10.1909. 


121 J. Cândido, Memórias Íntimas, p. 66. 
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sabido. E o Rei foi avisado de que o grande, senão que o unico perigo 
serio, era esse, dar o poder ao Teixeira de Sousa.» !? 


3.2.1. Jesuitismo e antijesuitismo 


Se os liberais, os republicanos e todos os anticlericais sempre afirma- 
ram e mantiveram que o P.N. era uma criação dos jesuítas, a partir do 
regicídio muitos são os católicos que assim passam a pensar e a difundir 
publicamente essa posição. Aliás, ainda hoje esta ideia é afirmada no 
contexto da tese da «História Tribunal».!3 É facto que jesuitismo e nacio- 
nalismo tiveram uma estreita ligação, mas não se minimize tudo o resto 
que constituía a igreja católica. 

Um dos católicos mais em evidência que passou a atacar a Compa- 
nhia de Jesus, constituindo um exemplo típico deste procedimento, foi o 
Dr. Abúndio da Silva. É clara a sua posição, possivelmente na sequência 
do regicídio (1.2.1908) e dos problemas que tivera no periódico A Palavra 
(1908), mas sobretudo devido às questões suscitadas em torno da revista 
Voz de Santo António (1908-1910) onde assumiu a defesa intransigente 
dos franciscanos de Montariol.!4 Com esta atitude o Dr. Abúndio da Silva 
não estava a abandonar as fileiras do nacionalismo, pelo contrário, estava 
a procurar explicitar a sua linha de pensamento nacionalista. O Dr. 
Abúndio da Silva nunca deixou de se confessar nacionalista até 
5.10.1910.!5 Queremos então reafirmar que após o regicídio existiu no 


122 J, Cândido, Memórias Íntimas, pp. 152-155. 


123 «Existe, entre nós, uma longa tradição intelectual que, desde as polémicas 

pombalinas em torno das reformas pedagógicas dos estudos menores e superiores, 
vem situando na acção pedagógica dos padres da Companhia de Jesus, entre 1559 e 
1759, a causa fundamental da Crise e da Decadência da Inteligência nacional. 
«Esta tradição coincide com uma linha interpretativa global do passado nacional e, 
também, com uma prática epistemológica específica em termos de "conhecimento 
histórico", na linha do que Lucien Febre designou como a "História Tribunal"» 
Citado de Pedro Calafate, «Oliveira Martins — A Filosofia da História e a Imagem 
dos Jesuitas» in Ao Encontro da Palavra — Homenagem a Manuel Antunes, Lisboa, 
Fac. Letras-Fil., 1986, p. 215. 


124 Esta defesa dos franciscanos encontra-se em todas as suas obras publicadas poste- 
riores ao eclodir dos acontecimentos, mas em especial na obra Questões Actuaes 
(Porto-1910), toda ela dedicada à defesa dos franciscanos e à explicitação do modo 
particular como entendia o Nacionalismo Católico. 


125 Na obra O Dever Presente, Porto, 1908, pp. 242 e 259, afirma: «A abstenção é a 
neutralidade dos incapazes ou a cumplicidade dos hypócritas.» «[...] o dever político 
dos cathólicos portuguêses resume-se, no actual momento, na sua leal e completa 
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interior do nacionalismo uma linha antijesuítica, intimamente ligada às 
teses mais democráticas, mais adequadas a um movimento que a um 
partido e retomando as teses do extinto Centro Católico (1894-1895). As 
referências críticas feitas aos jesuítas e à Companhia de Jesus são de tal 
ordem que dá a entender, para além de questões ideológicas, a existência 
de um profundo mal estar. 

Fazendo um balanço geral da ligação do nacionalismo aos jesuítas, o 
Dr. Abúndio da Silva afirma: 


«[...] o nacionalismo, que ia surgir, era o sonhado partido do sr. Dr. 
Jacinto Cândido, embora este não pudésse ainda adivinhar que lhe fugia 
a sua chefatura, pois o novo agrupamento ia tornar-se apenas na inte- 
gração partidária da Companhia de Jesus em Portugal? 

«Por êstes caminhos, mais ou menos turtuosos, se chegou ao congresso 
do Porto no qual o nacionalismo se constituiu em partido político 
autónomo com um programa politico preciso, em geral bem definido e 
bem lançado. [...] 

«[...] se fez propaganda politica no confessionário, no púlpito, nos exer- 
cícios espirituais dados em alguns seminários, em toda a parte onde o 
jesuita podia entrar.»!26 


Segundo certos autores, J. Cândido apenas serviu de enquadramento 
institucional e proporcionou credibilidade política e pública a um 
movimento que ele próprio não controlava como tantos chefes políticos da 
época. Como atrás já foi referido, o próprio J. Cândido fez algumas 
diligências para passar a liderança do P.N. ao Dr. Pinheiro Torres. 
Escreve Abúndio da Silva: «[...] cêdo tivéram o cuidado de dar ao nacio- 
nalismo por maire-du-palais o sr. Dr. Pinheiro Torres, aparentado com o 
rev.mo provincial da Companhia de Jesus, ficando o sr. Dr. Jacinto Cândi- 
do apenas com as honras e a posição de um roi fainéant merovíngio.»!? 

O diferendo, iniciado em Fevereiro de 1908, entre a revista Voz de 
Santo António e os periódicos A Restauração-Guimarães (legitimista?), 


adhesão ao partido nacionalista.» Em Nacionalismo e Acção Catholica, Porto, 1909, 
p. 103, refere: «Nós aceitâmos as idéias políticas d'este partido [...] comungâmos no 
credo político do nacionalismo [...].» Em Questões Actuaes, Porto, 1910, p. 77, 
mantem a mesma posição: «Não ha homem, sacerdote ou leigo, que esteja mais 
disposto do que nós a fazer a propaganda das theses politicas e sociaes do 
programma nacionalista [...].» 


126 Cartas a um Abade, Braga, 1913, pp. 90 e 104. 
127 Cartas a um Abade, Braga, 1913, p. 103. 
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Revista Catholica-Viseu (miguelista), o Novo Mensageiro do Coração de 
Jesus-Lisboa (orientado e dirigido pelos jesuítas), O Petardo-Porto (nacio- 
nalista) e O Grito do Povo-Porto indica a discussão e o conflito, no inte- 
rior da igreja católica, entre conservadores e democratas, entre ortodoxos e 
moderados, entre tradicionalistas e «modernistas».!?8 Os católicos conser- 
vadores sacralizavam e dogmatizavam a realidade social e política enquan- 
to que os «modernistas» a secularizavam e a autonomizavam. Os primei- 
ros defendiam a unicidade política e religiosa, numa perspectiva absoluti- 
zante, enquanto que os segundos, se bem que defendendo a unidade da 
igreja, defendiam a pluralidade de pontos de vista no domínio social e 
político e mostravam-se abertos à realidade dos novos tempos. Os conser- 
vadores e antimodernistas não perdoaram aos moderados e aos francisca- 
nos de Montariol por terem contribuído para a perda da unicidade doutri- 
nária dentro da igreja e o avolumar da desunião entre os católicos. Para os 
ortodoxos do nacionalismo e católicos conservadores a desunião, nessa 
altura, era o pior inimigo. Os jesuítas sabiam bem que uma vez instalado o 
conflito seriam eles apontados como culpados pela situação, não se 
falando já do clima antijesuítico sempre presente na opinião pública. 

Na óptica da imprensa tradicionalista e nacionalista a Voz de Santo 
António expôs pontos de doutrina reservada ao domínio da hierarquia 
eclesiástica; propôs questões para debate público quando o que se preten- 
dia era a obediência, a união e o acordo em torno do P.N.; foi excessiva- 
mente ousada ao expôr-se ao perigo da polémica pública; afirmou e 
divulgou teses «modernistas».!?? 

Por sua vez os franciscanos de Montariol contestavam o «dever de 
consciência» dos católicos de apoiarem e votarem no P.N. Entendiam que 
«a religião nunca deu normas particulares de política, porque os progra- 
mas políticos valem tanto quanto se adaptam às circunstâncias e às condi- 
ções de vida de um país, ao passo que a ideia religiosa vale sempre [...]».!30 
Os franciscanos de Montariol faziam do P.N. um simples partido político 


128 Existe diversa bibliografia sobre a questão da revista Voz de Santo António, para 
além das obras de Abúndio da Silva. Consulte-se Ana Maria Jorge/Elisabete Nunes: 
«A Questão da Voz de Santo António — Alguns elementos para o seu estudo (1908- 
-1910) in Reflexão Cristã, Lisboa, nº 68, Jan.-Fev.1990, pp. 27-45. 


129 Refere Abúndio da Silva na sua obra Nacionalismo e Acção Catholica, Porto, 1909, 
pp. 77-78: «A Restauração de Guimarães saía escripta com bilis; o Grito do Povo 
disparava desrespeitosas piadinhas contra os fradinhos e disparatava com uma 
incrível constáncia; o Petardo era chulo e grosseiro [...].» 


130 Voz de Santo António,«Crónica Ligeira», Fev.1908, contracapa. 
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enquanto os nacionalistas mais ortodoxos e tradicionalistas o queriam 
afirmar como «partido católico» por excelência. 

Este conflito avolumou-se de tal ordem que a Santa Sé teve de inter- 
vir. Assim, por carta (Abril 1910) do Secretário de Estado do Vaticano 
Cardeal Merry del Val ao arcebispo de Braga pede-se a «suspensão 
imediata» da revista Voz de Santo António.?! O arcebispo de Braga 
(D. Manuel Baptista da Cunha) deu cumprimento imediato à ordem da 
Santa Sé sem ter solicitado, previamente, o beneplácito régio (autorização 
ao governo). Por portaria publicada no dia 12.7.1910, o ministro dos 
Negócios Eclesiásticos e da Justiça (Dr. Manuel Fratel) condena a atitude 
do arcebispo de Braga. 

Este foi um dos principais conflitos no interior da igreja que a abalou 
e a marcou irremediavelmente, sobretudo tornou-se mais claro o que 
separa certas congregações religiosas (franciscanos e jesuitas) e eviden- 
ciou uma linha de fractura importante entre católicos «modernistas» e 
tradicionalistas. 

Extinta a Voz de Santo António, os franciscanos de Montariol envol- 
veram-se de imediato no lançamento do Correio do Norte-Porto, tendo 
saído o primeiro número em 2.7.1910 sob a direcção do Dr. Abúndio da 
Silva.!32 Quirino Avelino de Jesus também esteve envolvido neste empre- 
endimento jornalístico. 


3.2.2. Extinção e sementes de continuidade 


Apesar de todos os conflitos em que esteve envolvido o Nacionalismo 
Católico, o P.N. continuou até cair por inteiro e sem reservas com a 
implantação da república (5.10.1910),!º a expulsão das ordens religiosas 
(8.10.1910), retomando-se a legislação do Marquês de Pombal (1758- 


131 O Osservatore Romano publicou a carta no dia 4.5.1910. Nos dias seguintes vários 
jornais portugueses a transcreveram: Portugal (10.5.1910), O Século (11.5.1910). 
Parece que a principal acusação feita à Voz de Santo António foi em torno do «facto 
de divulgar teses modernistas». Diga-se, a propósito, que em 7.3.1908 a Santa Sé 
excomungou o Padre Alfred Loisy, chefe do movimento modernista em França. 


132 Consultar Alves Mota Sobrinho, Agostinho Mota (1875-1938) — A Difícil Arte de 
Ser Franciscano, Separata de Itinerarium, Editorial Franciscana, Braga, 34º ano, 
nº 130/131, 1988. 


133 Marie Christine Volovitch afirma que o Partido Nacionalista desapareceu em 1911. 
Ver «As organizações católicas perante o movimento operário em Portugal (1900- 
-1912)», 1982, p. 1200 e «La Presse de la Democratie Chrétienne au Portugal de 
1870 à 1913», 1980, p. 87. 
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-1759) e de Joaquim António de Aguiar (1833-1834), e a aprovação da lei 
da separação Igreja-Estado (20.4.1911). Isto aconteceu porque o episco- 
pado e a Santa Sé não alteraram a sua posição, preferindo continuar a 
“apoiar o nacionalismo. 

Perdendo toda a legitimidade política e social, o P.N. caiu com o 
triunfo da república, mas não alienou nem alterou nenhum ponto do seu 
programa ou da sua consagrada doutrina. Este é mais um traço do sua 
coerência conservadora. Retratar-se ou enfraquecer-se seria o pior porque 
geraria o total descrédito e a assunção de culpas. Assim, o P.N. teve que 
perseverar até que a previsível revolução acontecesse. O 5.10.1910 foi um 
«golpe de misericórdia» desejado por muitos católicos. 

Implantada a república, logo começaram as medidas contra a igreja, o 
clero, os conservadores e os tradicionalistas no meio de uma grande agita- 
ção social, muitas vezes orquestrada pelos «batalhões republicanos e 
carbonários». Era a revolução republicana que assim o exigia e não 
poderia ser de outro modo: perseguição ao clero «ultramontano», prisão 
dos jesuítas, encerramento de residências das congregações, bispos expul- 
sos das suas dioceses, seminários ocupados, ataques a paços episcopais e 
a casas religiosas, incêndio de institutos e sedes de organizações católicas, 
etc. para além da aprovação da mais diversa legislação contrária aos inte- 
resses da igreja e dos católicos. A onda revolucionária silenciou toda a 
acção nacionalista e conservadora e desorganizou por completo a vida da 
igreja católica portuguesa. 

Neste clima de agitação e de insegurança permanentes, muitos nacio- 
nalistas refugiaram-se fora dos locais onde tinham desenvolvido o seu 
combate nacionalista, terminando assim todas as suas acções naciona- 
listas. Coimbra, que não conheceu as lutas nacionalistas, foi um dos 
centros escolhidos, sobretudo para intelectuais, académicos e católicos 
destacados. Parece que Coimbra se transformou num lugar de exílio e de 
reorganização das forças católicas. Concretamente, o cónego José de 
Almeida Correia foi para Coimbra tirar o seu curso de direito, onde encon- 
trou Salazar, e desenvolver aí a sua acção pastoral; o cónego António 
Augusto Rodrigues (presidente do Centro Nacional de Braga) refugiou-se 
em Coimbra «no seu da família»; o Pe Martins Capela recolheu à sua 
aldeia natal; o Consº. Jacinto Cândido viveu vigiado em Penamacor e em 
Lisboa até ir para França; o Dr. Alberto Pinheiro Torres teve que sair do 
país; o Dr. Bento Teixeira de Figueiredo Amaral foi para Fança; etc. 
Outros seguiram Paiva Couceiro. 


82 Amaro Carvalho da Silva 


Sobre a atitude a tomar pelos nacionalistas ou sobre uma reorgani- 
zação monárquica para derrubar a república, Jacinto Cândido expõe 
claramente a sua posição: «Exprimi por esta formula simples a minha 
atitude na vida publica depois da revolução: "Não adhiro, não conspiro, 
acato e retiro." [...] Na contra-revolução não tenho eu a menor parcella de 
responsabilidade. Não: não devia ser esse o caminho.»!34 

O P.N. e o Nacionalismo Católico caíram, mas não morreram. É 
possível falar-se em continuidade pois a filosofia aristotélico-tomista não 
desapareceu, a infalibilidade do Papa não foi retirada, os mais destacados 
organismos católicos sobreviveram, as encíclicas papais continuaram, o 
legitimismo (miguelismo) prosseguiu com aguerridos representantes, o 
espírito absolutista não foi banido, muitas personalidades do nacionalismo 
não renegaram nenhum ponto do seu ideário e a experiência e a história do 
nacionalismo não foi apagada. O Nacionalismo Católico, com todas as 
suas facetas (legitimista, tradicionalista, conservador e clerical), continuou 
através do Integralismo Lusitano,!* do Centro Católico Português e de 
outras iniciativas católicas atingindo o Estado Novo onde, sob outras 
condições, se reafirmou e tomou novos contornos. Aliás, para se conhecer, 
após o 5 de Outubro de 1910, os movimentos tradicionalistas e católicos 
torna-se indispensável conhecer primeiramente o Nacionalismo Católico 
(1901-1910). 


3.3. Os actos eleitorais do Nacionalismo Católico 


O P.N. teve grandes dificuldades de representação parlamentar face 
aos combates de que foi alvo por parte dos partidos rotativos. O rotativis- 
mo tornou ineficazes todos os partidos que não estavam inseridos na sua 
lógica e na sua órbita. Só quando havia dissidências ou cisões nos partidos 
rotativos (regenerador e progressista) é que os pequenos partidos colhiam 
alguns dividendos. Mas esse era um combate em que o P.N. queria entrar 
com o sentido de reformular a lei eleitoral e contribuir para a moralização 
da representação parlamentar e política, partindo do pressuposto que o 
«país real» não estava representado nem era tido em consideração pelos 


134 J, Cândido, Memórias Íntimas, pp. 54, 65 e 144-146. 


135 Luis Reis Torgal, «Tradicionalismo Absolutista e Contra-Revolução (1820-1910)» 
in Hist. Cont. de Portugal — Monarquia Const., vol.1, Multilar, 1990, p. 118. 
O Dr. António Jorge de Almeida Coutinho e Lemos Ferreira foi um nacionalista 
católico que continuou a sua acção no Centro Católico Português e no Integralimo 
Lusitano. Outros seguiram idêntico percurso. 
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políticos da capital. Pensavam assim muitos elementos do P.N. ao entra- 
rem na cena política, convencidos de que o nacionalismo era uma aposta 
ganha e que o «país real» saberia fazer uma opção certa para combater a 
aviltante situação política, económica, social e eleitoral. 

A lei eleitoral vigente (8.8.1901 de Hintze Ribeiro), a «ignóbil porca- 
ria» como um dia lhe chamou João Franco, vigorou até 1910 e propor- 
cionava as mais diversas fraudes, corrupções, «chapeladas» e manobras. 


«O sistema assentava na corrupção eleitoral. O Rei era o árbitro da 
rotação. Quando um ministério se metia em sarilhos, provocava a fúria 
dormente do país ou, mais modestamente, se "gastava", a Coroa chamava 
a oposição ao governo. Mas, como esta não podia ficar perante um 
Parlamento hostil, dissolvia também o Parlamento. O novo ministério 
passava, então, à dolorosa tarefa de se legitimar, ou melhor, de "fazer" 
eleições, ou melhor ainda, de "fazer" a "sua" maioria. [...] Assim, o 
processo de "fazer" uma maioria consistia fundamentalmente na "com- 
pra" dos caciques e influentes que não estavam comprometidos.»!%6 


Por conseguinte, o voto (censitário) e os actos eleitorais, controlados 
por influentes locais, caciques e «maiorais», eram considerados como uma 
estratégia de afirmação, perante determinadas circunstâncias, dos partidos 
rotativos dominados pelos seus «chefes». «Os P[artidos]. novecentistas são 
P[artidos]. de quadros ou de notáveis, que se movem (com pequenas 
excepções) no interior do sistema.»!37 

Se bem que nos actos eleitorais de 6.10.1901 e 3.11.1901!8 os 
dirigentes nacionalistas só tivessem feito acordos eleitorais e não políticos, 
iniciou-se, contudo, o deslize do Nacionalismo Católico, enquanto 
movimento unificador, para a lógica reinante nos restantes partidos políti- 
cos. Para a afirmação do movimento nacionalista foram actos eleitorais 
desgarrados e pontuais, apenas expressando a vontade de se constituir 
rapidamente um «partido católico» capaz de representar os interesses dos 
católicos e da sua igreja. 


136 Vasco Pulido Valente, O Poder e o Povo — A Revolução de 1910, Pub. D. Quixote, 
Lisboa, 1976, pp. 26-27. 


137 Jorge Miranda, «Partido» in Enc. Luso-Brasileira de Cultura, vol.14, 1977, 
col.1385. 


138 Para estes e outros actos eleitorais, consulte-se ANEXOS. 
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O Nacionalismo Católico e o P.N. só tiveram alguma representação 
parlamentar mercê de determinados «arranjos políticos». É o caso dos 
acordos com Hintze Ribeiro (1906) e com o partido progressista em 
Braga. Com a prática política, os nacionalistas católicos perceberam a 
incongruência da defesa de uma determinada filosofia cristã e o acesso ao 
poder através de processos e negócios obscuros. Tanto é assim que nos 
momentos eleitorais, devido às coligações que os nacionalistas faziam, 
surgiam mal-entendidos, dúvidas e um grande mal-estar entre os naciona- 
listas. Por um lado, era sabido que os nacionalistas só conseguiriam eleger 
algum deputado se fizessem algum acordo eleitoral com uma força política 
considerada (rotativa), por outro lado, os lideres nacionalistas tinham que 
se explicar perante os seus apoiantes. Esta explicação era muitas vezes 
fastidiosa, incoerente e sinuosa. Geralmente a explicação resumia-se à 
seguinte fórmula: coligação por necessidade com alguém que garantisse 
a eleição de deputados, não abdicação do ideário nacionalista e promes- 
sa de que a coligação terminaria no dia seguinte ao acto eleitoral." Os 
nacionalistas só conseguiram deputados e só se mantiveram fieis ao seu 
nacionalismo com a adopção desta fórmula. 

O P.N. nunca se empenhou verdadeiramente nas eleições municipais, 
disputa do poder apenas local e subjugado ao poder central. O P.N. 
pretendia acima de tudo a representação parlamentar. As eleições munici- 
pais eram eleições menores porque sem uma repercussão directa no poder 
central, sem uma interferência directa na governação e na criação de legis- 
lação favorável à igreja, aos católicos e aos ideais tradicionalistas e 
conservadores. A administração local não era o objectivo mais cobiçado 
pelo P.N. A participação nas eleições municipais deveu-se sobretudo ao 
zelo e empenho de personalidades nacionalistas destacadas e das comis- 
sões nacionalistas locais. É exemplar o Diário do Pe Martins Capela a res- 
peito da sua cruzada para fundar e manter o Nacionalismo Católico em 
Terras de Bouro. 140 

Para as eleições de 26.6.1904 houve acordo eleitoral entre o P.N. e o 
Partido Progressista.!*! Apenas foi eleito o Dr. António Peixoto Correia, 
pelo círculo de Braga. 

Referia o Correio Nacional de 31.1.1905 a respeito das eleições para 
deputados de 12.2.1905: 


139 Correio Nacional de 27.6.1904 e 31.1.1905. 
140 Consultar Anexo 5. 
I41 Correio Nacional de 3 e 6.5.1904 e 20.6.1904. 
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«A direcção do partido tem deixado, habitualmente, plena liberdade aos 
nacionalistas para fazerem os accordos locaes que as conveniencias ou o 
interesse aconselhem. [...] Sempre condemnamos os accordos para fins 
politicos, nunca para fins eleitoraes, que nos pareçam legitimos, quando 
n'elles nada haja de deshonesto ou deprimente. [...] Os homens morrem, 
mas os principios ficam.» 


Mas estes acordos, locais ou nacionais, deixavam os nacionalistas fora de 
uma participação efectiva nas campanhas eleitorais, reduzindo-se elas aos 
jogos dos influentes e caciques locais. Por este processo o nacionalismo 
caminhava para o desfalecimento enquanto movimento e «acção católica». 
A respeito disto tudo, continuava o Correio Nacional de 4.2.1905: 


«Não ha lucta em parte alguma; o accordo domina e prevalece. O partido 
nacionalista traz, tambem, alguns deputados á camara; e esses veem, 
como os outros, por accordo. Não o pretendemos disfarçar. [...] Por isso, 
a proxima eleição [12.2.1905] pouco interesse nos desperta. É essa a 
explicação da ausencia de referencias a esse acto, cuja importancia 
julgamos mediocre.» 


Esta atitude crítica do Correio Nacional já indicava um mal-estar 
que se difundia no interior do Nacionalismo Católico e do P.N., de que o 
caso da Voz de Santo António (1908-1910) foi uma consequência. Mas 
era a isto que estava reduzido o P.N., na altura das eleições. O naciona- 
lismo tinha combatido esses jogos e acordos e afinal não lhe restou outra 
alternativa senão entrar neles e usufruir o melhor possível da situação. 
Parecia que não havia eleitorado, mas um punhado de maiorais. 

Cai o governo de José Luciano de Castro e logo se segue, a 
20.3.1906, o de Hintze Ribeiro. Tendo em vista as eleições para deputados 
a realizar em 29.4.1906, José Luciano de Castro (partido progressista) 
coliga-se (2.4.1906) habilmente com João Franco (regenerador-liberal) 
formando a «concentração liberal». Os regeneradores (Hintze Ribeiro), 
temendo perder o governo e as eleições, viram-se na necessidade de 
distribuir «benesses» e fazer concessões aos pequenos partidos." É neste 
contexto que surge um acordo histórico entre Jacinto Cândido e Hintze 
Ribeiro que permitiu ao P.N. eleger seis deputados. O Pe Martins Capela, 
atento ao desenrolar destes acontecimentos, regista no seu Diário no dia 
29.3.1906: «O caso do dia é a carta do Cons. Jacinto Cândido ao conego 


142 Trindade Coelho, Manual Político do Cidadão Português, Typ. da Emp. Lit. e Typ., 
Porto, 1908, 2° edição, pp. 605-610. 
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Rodrigues, annunciando q. o Hintze accordou com elle, conceder 6 depu- 
tados aos nacionalistas! Como isto anda!...»!*8 

Recusando obedecer aos resultados eleitorais de 29.4.1906 e descren- 
te do rotativismo, o rei demite Hintze Ribeiro e nomeia (19.5.1906) João 
Franco. Acto contínuo, porque o governo não fazia aprovar as suas medi- 
das, a Câmara dos Deputados é dissolvida por decreto de 5.6.1906 e são 
marcadas novas eleições para o dia 19.8.1906. 

Para as eleições de 19.8.1906 o «diário nacionalista» A Opinião de 
7.8.1906 indica o procedimento do partido: «O partido nacionalista não 
fez, para as proximas eleições, accordo eleitoral com qualquer outro 
partido. E, por isso, resolveu a direcção do partido declinar nos centros 
distritaes e regionaes a adopção da attitude eleitoral que mais conveniente 
fôr aos interesses do partido.» Como resultado das eleições, o P.N. apenas 
elegeu o cónego Homem de Gouveia pelo círculo do Funchal. Mudaram-se 
as orientações do rotativismo e os nacionalistas passaram logo de 6 para 1 
deputado. 

No dia 19.12.1907 o «diário católico» Portugal, em artigo assinado 
pelo Pe Lourenço de Matos, falava em acordo eleitoral: «O partido 
nacionalista fechou um accôrdo eleitoral com o governo [de João Franco]. 
É já isto do dominio publico e as opposições começam a desancar indigna- 
das, os dirigentes d'esse partido.» Isto quer dizer que os nacionalistas 
passaram a entender-se com os franquistas depois de uma fase em que se 
combateram rijamente. Este entendimento entre nacionalistas e franquistas 
era significativo e poderia levar a uma nova fase de evolução da sociedade 
portuguesa e do Nacionalismo Católico e a uma legitimação da ditadura de 
João Franco, mas o regicídio interrompeu todos esses projectos. Crescia a 
agitação social, João Franco tomava as medidas ditatoriais mais diversas 
(greves, imprensa, movimento estudantil), Hintze Ribeiro tinha falecido em 
1.8.1907 e o partido regenerador passava por um grave momento de crise. 
A imprensa católica e nacionalista, «colada» ao franquismo, mostrava-se 
mais agressiva e combativa na crítica impiedosa à maçonaria, ao republi- 
canismo, ao livre-pensamento e ao socialismo. O jornal Portugal, em 
artigos do Pe Lourenço de Matos, destacou-se nesta cruzada. 


143 Segundo o «diário nacionalista» A Opinião de 30.4.1906, os resultados do acto 
eleitoral de 29.4.1906, para um total de 155 deputados, foram os seguintes: 
regeneradores-1 12, concentração liberal-23, dissidentes-9, nacionalistas-6, indepen- 
dentes-3, republicanos-1, legitimistas-1. 
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Com o regicídio (1.2.1908) toda a situação política e eleitoral mudou 
por completo. Para as eleições de 5.4.1908 os nacionalistas, coligados 
onde era possível com os franquistas,!** tentaram concorrer ao número 
máximo de círculos com o sentido de mostrarem a sua força eleitoral, 
combaterem o desânimo e conterem as forças revolucionárias. O diário 
nacionalista A Liberdade de 3.4.1908 refere: «Os nacionalistas carecem de 
saber as forças com que pódem contar no paiz; carecem de affirmar a sua 
impotancia e de mostrar, com a lição dos numeros, que constituem um 
aggrupamento com direito a intervir, n'uma larga parte, nos destinos 
politicos do paiz.» Afinal os nacionalistas acabaram por só eleger o Dr. 
Alberto Pinheiro Torres pelo círculo de Braga. 

Para as eleições de 28.8.1910, na sequência da dissolução do parla- 
mento, as forças políticas empenharam-se especialmente. Os nacionalistas 
entraram na «Coligação Monárquica Eleitoral», um bloco constituído por 
nacionalistas (P.N.), franquistas (partido regenerador-liberal), henriquistas 
(partido regenerador-conservador) e progressistas (partido progressista). 
Prepararam-se estas eleições como se se tratasse da batalha decisiva. 
Antes das eleições os jornais nacionalistas lançavam a suspeição de frau- 
des, «chapeladas», pressões, compra de votos e de se preparar uma 
conjura para «condenar a Pátria à morte». Também se falava em «Gover- 
no de assassinos». Vivia-se um clima de plena histeria e desorientação 
geral.!4 Todas as forças conservadoras e monárquicas se coligaram contra 
o governo de Teixeira de Sousa que acusavam de estar entendido com 
Afonso Costa.!46 


144 Na obra Nacionalismo e Acção Catholica, Porto, 1909, p. 67, Abúndio da Silva 
refere: «A communidade das aspirações políticas unira tanto os franquistas e 
nacionalistas que, já depois do regicidio, para as eleições de 1908, não foi possivel 
distinguir a votação de uns e de outros: nos circulos onde não propunham candidatos 
seus, os franquistas, que concorriam á urna, votáram fielmente no candidato dos 
nacionalistas, e estes, em geral, correspondêram com igual procedimento.» 


145 A Liberdade de 26 e 27.8.1910. 


146 Diz J. Cândido nas suas Memórias Íntimas, Lisboa, 1963, p. 55: «O partido nacio- 
nalista progredio, e tornou-se uma força politica, que se impoz ao respeito, e com 
que foi mister contar. Por isso, quando ao governo foi chamado Teixeira de Sousa, 
um sentimento geral de pavor, que era, ao mesmo tempo a previsão das 
consequencias ultimas d'um tal desastre, uniram, para a lucta eleitoral, — formando 
um bloco, os quatro grupos politicos monarchicos, — Nacionalistas, — Franquistas, — 
Henriquistas, — Progressistas. 

«Não ha duvida de que este bloco venceu a eleição de deputados contra todas as 
arbitrariedades e prepotencias do governo [...].» 
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No dia 31.8.1910 o diário nacionalista A Liberdade declarava eleitos 
os candidatos nacionalistas propostos por Braga, Porto Oriental, Viseu, 
Castelo Branco e Santarém. Apesar de negado pelo governo, os nacionalis- 
tas declararam também eleito o seu candidato pela Guarda. Os nacionalis- 
tas ficariam assim com seis deputados. 

Todos afirmavam ter ganho as eleições, «bloquistas» e governo. Mas 
resultou grande confusão em todos os domínios que diziam respeito a 
eleições e legitimidade governativa. Voltava-se a falar da lei eleitoral como 
«ignóbil porcaria». Vivia-se um impasse político, governativo e parlamen- 
tar enquanto se procedia ao apuramento dos resultados e à apreciação e 
Julgamento dos recursos postos pelos «bloquistas». Enquanto este proces- 
so não finalizava a agitação social crescia, as acusações de fraude atin- 
giam níveis inadmissíveis e a revolução republicana perspectivava-se 
como inevitável. 

O bloco eleitoral contestou as eleições em Braga,!*”” Guarda e Faro. O 
tribunal de verificação não se pronunciava para que, eventualmente, se 
repetissem as eleições nesses locais. No entanto, o governo declarava ter 
ganho as eleições em Braga, Guarda e Faro. A Liberdade de 9.9.1910 
falava em cinco deputados nacionalistas eleitos e não em seis.!*8 

No dia 23.9.1910 o rei D. Manuel II faz o «Discurso da Coroa» na 
«Sessão Real de abertura das Cortes Gerais ordinárias da Nação Portu- 
guesa»!* abrindo, simbolicamente, os trabalhos da nova sessão legislativa 
(Pares do Reino e Deputados). O Século de 24.9.1910, noticiando a aber- 
tura das Cortes (p. 2), refere: «Á abertura do parlamento não compareceu 
um unico representante do bloco.» Na 2° feira seguinte (26.9.1910) o 
Diário do Governo publica o seguinte decreto de adiamento das Cortes: 


«Ministério dos Negócios do Reino — Direcção Geral da Administração 
Política e Civil — 1º Repartição: Hei por bem, tendo ouvido o Conselho 
de Estado, nos termos do artigo 110º da Carta Constitucional da Monar- 
chia, adiar as Cortes Geraes Ordinarias da Nação Portuguesa para o dia 
12 do proximo mês de dezembro. 


147 Nas eleições de 28.8.1910 houve perturbações durante o acto eleitoral em Braga (S. 
João do Souto), sendo aí roubada a urna. Consultar A Liberdade de 30.8.1910 e 
10.9.1910. 

148 No Dicionário de História de Portugal (Dir. Joel Serrão), vol.VI, 1979, p. 69, diz- 
-se: «Apesar de tudo, o governo conseguiu obter maioria para a Câmara dos Deputa- 
dos (89 governamentais; 41 bloquistas; 14 republicanos) [...].» 


142 Diário do Governo de 24.9.1910 (sábado), pp. 3301-3302. 
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«O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretário de Estado 
dos Negocios do Reino, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, 
em 24 de setembro de 1910. = Rei = António Teixeira de Sousa.» 


Com a implantação da república a 5.10.1910 todos estes problemas 
ficaram ultrapassados e se iniciou uma nova etapa para a História de 
Portugal. Em jeito de balanço, J. Cândido afirma: «Nunca, em nenhum 
governo do Rei, entrou um só elemento nacionalista, nem poude nunca ter 
o Partido Nacionalista a menor influencia na orientação d'esses governos 
[...].»150 


3.4. Os congressos do Partido Nacionalista 


Os congressos foram momentos altos da vida do P.N., destinados a 
congregarem e coordenarem esforços na defesa da doutrina e dos princí- 
pios do Nacionalismo Católico. Todos os cinco congressos do P.N. manti- 
veram e defenderam a doutrina e o programa aprovados no primeiro. 
Nenhum congresso estabeleceu uma ruptura ou mudança de rumo do 
partido. O que dominou os congressos foi sobretudo a situação do P.N. e 
as circunstâncias políticas que o país vívia: afirmação e implantação do 
P.N., franquismo, regicídio e agitação revolucionária. 

Os congressos procuraram evidenciar o rumo do nacionalismo «como 
partido político autónomo», criticando todas as atitudes que contribuissem 
para o avolumar das divisões internas. Também sempre se realçou a 
necessidade de se assumir o combate político e as lutas eleitorais, tendo em 
conta o grande valor patriótico da doutrina política e as medidas propostas 
pelos nacionalistas. 


1º Congresso — Porto — 1 a 3.6.1903 


Numa convocatória do congresso, publicada no Correio Nacional de 
27.4.1903, referia-se: «O fim principal d'esta reunião é a communicação 
do estado de organisação dos diversos Centros, e assentar-se nos meios 
que deverão empregar-se para que o partido nacionalista seja devidamente 
representado no paiz.» Este primeiro congresso foi o congresso da consti- 
tuição do P.N., aprovando o seu programa e, assim, inaugurando uma 
nova fase do Nacionalismo Católico. 


150 J, Cândido, Memórias Intimas, p. 152. 
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Foi o congresso mais concorrido e o que mais expectativas gerou pois 
tratava-se de avaliar o grau de receptividade dos católicos em relação a um 
«partido político autónomo» que se dizia e queria católico. Segundo a 
imprensa periódica nacionalista, estiveram presentes mais de 500 
congressistas, havendo delegados dos distritos de Viana, Braga, Vila Real, 
Bragança, Porto, Aveiro, Viseu, Guarda, Castelo Branco, Lisboa e 
Funchal. As sessões do congresso decorreram na Associação Católica do 
Porto. 

Neste congresso discursaram os seguintes nacionalistas: conde de 
Samodães (3 intervenções), conde de Bertiandos, Pe Benevenuto de Sousa, 
eng? Manuel Duarte Guimarães Pestana da Silva, cónego António Augusto 
Rodrigues (2 intervenções), D. Prior Manuel de Albuquerque, Dr. António 
Mendes Lages, Pe João Roberto Pereira Maciel, Dr. Bento de Araujo (de 
Viseu), Dr. José Pulido Garcia (sobre «Imprensa Nacionalista»), António 
Jorge de Almeida Coutinho e Lemos Ferreira, Pe António Barbosa Leão, 
cons? Jacinto Cândido da Silva. Há a registar também as participações 
neste congresso do Pe António Manuel da Silva Pinto Abreu, Pe Camilo 
José de Sousa, Pe Dr. João Afonso da Cunha Guimarães. 

As 40 conclusões do Programa Nacionalista, !*! aprovadas neste con- 
gresso, constituíram o documento principal e norteador do P.N. ao longo 
de toda a sua existência. Jacinto Cândido chamava-lhe «lei fundamental do 
nacionalismo». Os restantes congressos, conferências ou assembleias 
apenas ratificaram, reafirmaram e decalcaram este Programa. As con- 
clusões procuraram abarcar todos os domínios onde o P.N. pretendia inter- 
vir, indicando procedimentos ou modos de actuação. 

O Programa Nacionalista saído deste congresso definiu os princípios 
de acção do P.N. como um «corpo de doutrina politica» impersonalista 
(conclusão 2°) e afirmou-se como um partido organizado democratica- 
mente (conclusão 5º). As conclusões aprovadas esclarecem bem os pontos 
do seu programa de regeneração da Nação: contribuir para a resolução 
da «questão religiosa» e da «questão social» (6º); «plena adhesão aos 
principios do catholicismo [...] sendo a religião base da moral, a moral 
fundamento da ordem, e a ordem condição de progresso» (7°); «harmonia 
entre a Egreja e o Estado» (8º); respeito e atenção às «legitimas reclama- 
ções das classes operarias [...] para resolver conflictos, aplanar difficul- 


151 Pogramma Nacionalista (Conclusões votadas na sessão de encerramento do 
Congresso Nacionalista do Porto, em 3 de Junho de 1903), Typ. Peninsular, Porto, 
1903, 20 pp. 


» Piira * TRRIROS. 


O Partido Nacionalista no Contexto do Nacionalismo Católico 91 


dades e evitar crises» (9º, 10º, 11º e 12º); «promover a criação e desen- 
volvimento de caixas ruraes» (13º); desenvolver esforços para que predo- 
mine nos partidos uma «orientação sinceramente democratica e descen- 
tralisadora» afirmando o principio do «governo da Nação pela Nação» 
(14º, 15º, 16° e 17º); «rigorosa observancia da divisão dos poderes» (19º, 
20º, 23º, 24º, 26° e 27º); «dar à provincia a sua legitima influencia parla- 
mentar» e descentralização administrativa (21º e 25º); remodelar os 
«processos eleitoraes» (22º); organização de um «plano geral da defeza 
maritima e terrestre do paiz» (28º, 29º e 30º); «necessidade d'uma adminis- 
tração ultramarina, baseada nos principios de uma larga descentralisação 
governativa [...] sob o ponto de vista de mostrarmos as nossas aptidões e 
energias colonisadoras» (31º); «manter as mais cordeaes relações diplo- 
maticas com as nações» designadamente com a Inglaterra, a Espanha e o 
Brasil (32º, 33º e 35º); «restaurar as antigas e heroicas virtudes do povo 
portuguez, de conservar cuidadosamente as suas tradições gloriosas e de 
respeitar a sua indole propria e caracteristica» (34º); «necessidade 
inadiavel de [...] atacar de frente [...] o grande e instantissimo problema 
financeiro do thesouro» (36º e 37º); «a agricultura, o commercio e a indus- 
tria devem merecer especial attenção dos poderes publicos [...] por fórma 
que se não comprometta a autonomia economica do paiz» (38º); «educar e 
instruir a Nação» (39º) e afirmar o princípio da liberdade da imprensa 
«dentro da lei e da ordem» (40°). 

O Programa Nacionalista, aprovado pelo congresso, havia sido 
subscrito pela Comissão Central Organizadora do P.N. (consº Jacinto 
Cândido da Silva, conde de Bertiandos, General Hugo de Lacerda Castelo 
Branco, Dr. António Mendes Lages e Dr. José Pulido Garcia). A mesa da 
Assembleia Geral que o aprovou era formada pelo conde de Samodães 
(presidente), pelo Pe António Manuel da Silva Pinto Abreu (1º secretário) 
e pelo Dr. António Jorge de Almeida Coutinho e Lemos Ferreira (2º secre- 
tário). 


2º Congresso — Viana do Castelo — 2 a 4.8.1905 


Na sequência de uma conferência de Jacinto Cândido em Viana do 
Castelo,!2 esteve inicialmente marcada a realização do 2º congresso 


152 Correio Nacional de 17.8.1904. 
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nacionalista em Viana do Castelo para os dias 13, 14 e 15.12.1904.15 
Nada sabemos das verdadeiras razões do adiamento deste 2º congresso. 
Problemas de organização? 

Em 22.5.1905 os deputados nacionalistas Dr. António Peixoto 
Correia e cónego António Homem de Gouveia passaram por Viana do 
Castelo e tudo indica que conseguiram as condições básicas para aí se 
realizar o 2º congresso nos dia 2 a 4.8.1905.15 

No congresso de Viana (2 a 4.8.1905) estiveram presentes mais de 
400 congressistas. As reuniões das comissões do congresso realizaram-se 
no palacete do Visconde da Carreira. 

Neste congresso discursaram os seguintes nacionalistas: conde de 
Bertiandos (2 intervenções, uma delas sobre «Caixas Rurais»), cons” 
Jacinto Cândido (sobre «O Nacionalismo»), D. Prior Manuel de Albu- 
querque («Viabilidade do Partido Nacionalista»), Pe Nestor Serafim 
Gomes («Relações entre a Igreja e o Estado»), Eng” Manuel Guimarães 
Pestana da Silva, Mons. Joaquim Domingues Mariz, Dr. António Peixoto 
Correia. 

Há a registar também as participações neste congresso de Mons. 
Manuel da Silva Viana, cónego António Augusto Rodrigues, Visconde de 
Albergaria de Souto Redondo, cónego Manuel Damasceno da Costa,!% 
Mons. Jerónimo Teixeira de Figueiredo Amaral, Dr. Manuel Marinho 
Falcão de Castro Morais. 

A conferência de Jacinto Cândido neste congresso, intitulada «O Na- 
cionalismo»,!5é versou, de uma forma sucinta, o essencial da política 
nacionalista. Uma política «pela Nação e para a Nação» contra todo o tipo 
de «personalismo» ou orientação da acção política segundo os caprichos e 
ambições dos líderes partidários. J. Cândido julga que este é um dos prin- 
cipais problemas que motivaram o aparecimento do nacionalismo, uma 
política norteada por «Deus, Pátria e Liberdade», por ideias, e não por 
interesses pessoais ou manobras. Para J. Cândido o nacionalismo surgiu 
por uma «necessidade de conservação e de ordem social» tendo em vista o 
progresso social, mais espiritual que material; «Porque os poderes públi- 


153 Correio Nacional de 9.1.1904, 29.8.1904 e 28.9.1904. 
154 Correio Nacional de 22.5.1905 e 23.6.1905. 


155 Supomos que por engano o Correio Nacional de 4.8.1905 dá o nome de «Cónego 
João Damasceno». 


156 J. Cândido, O Nacionalismo — Conferencia no Congresso de Vianna do Castello, 
em 2,3 e 4 de Agosto de 1905, Typ. A Cruz, Vianna, 1906. Traz em anexo as 
conclusões aprovadas no congresso de Viana. 
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cos se mostraram fracos e hesitantes, recuaram e mostraram-se incapazes, 
o Nacionalismo é o defensor da civilização contra a revolução»; defesa da 
civilização cristã e dos valores e ideais que ela encerra; «A ordem e o 
progresso, no estado da civilização actual do mundo, só são possíveis 
dentro dos princípios fundamentais do Cristianismo»; defender a ordem, o 
progresso e o cristianismo prestando uma especial atenção à situação dos 
«oprimidos, dos deserdados, da grande massa humana que trabalha sem 
descanso» que, seduzidos pelas «promessas de melhores doutrinas», são 
arrastados em «falanges cerradas» para o «campo da revolução». J. Cân- 
dido termina a sua conferência fazendo a defesa do programa nacionalista 
e do «ensinamento dos pontífices». 

No que respeita às conclusões do congresso, a 1° começa por referir 
que «a doutrina consignada no Programa Nacionalista, votado no Con- 
gresso do Porto em 1903, deve ser mantida integralmente». De facto, a 
maioria das conclusões aprovadas neste congresso derivam ou destinam-se 
a reforçar as do congresso do Porto. Especificamente, o congresso de 
Viana recomenda a dinamização do partido (congressos, conferências e 
assembleias) e a preparação das lutas eleitorais (3º); reconhece a neces- 
sidade de uma lei sobre o descanso dominical (6º); presta atenção especial 
«às legítimas reclamações das classes operárias» (7º); reconhece a neces- 
sidade social da instrução religiosa (8º); afirma a necessidade de maior 
autonomia para os organismos administrativos locais (12º); reconhece as 
«legítimas pretensões do clero paroquial» (14º); reafirma o «princípio da 
divisão e independência dos poderes do Estado» (15º); solicita especial 
atenção para os problemas agrícolas, coloniais e financeiros (17º); declara 
a necessidade de se «proteger o operariado agrícola e o pequeno cultiva- 
dor» (18º) e apela para o «princípio do mútuo respeito» entre a Igreja e o 
Estado (19º). 


3º Congresso — Braga — 28 a 30.10.1907 


Depois de doença prolongada de Jacinto Cândido e devido à polémica 
levantada entre os nacionalistas sobre a acção política de João Franco, 
esperava-se que com este 3º congresso se desse um novo ânimo ao P.N. 
pois existiam sinais evidentes de descontentamento, de descrença e de 
divergência. Vivia-se a ditadura de João Franco (10.5.1907 — 1.2.1908) e 
alguns nacionalistas estavam a ser atraídos pelo franquismo. Pode dizer-se 
que este congresso foi um dos mais concorridos e onde mais se debateu e 
se estabeleceram medidas de reorganização. 
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A Comissão Promotora do 3º congresso do P.N. foi constituída pelos 
seguintes elementos: Domingos José de Sousa Gomes, Mons. Joaquim 
Domingues Mariz, Manuel Clemente Barbosa, Pe António Luis da Costa, 
António Fernandes Lopes, Pe José Ribeiro Braga, Pe João Roberto Pereira 
Maciel, Miguel Francisco Duarte, cónego António Augusto Rodrigues, 
Joaquim Vasco Vieira Martins, Pe Joaquim Manuel Gonçalves, Bento José 
Vieira da Cruz, Pe Camilo José de Sousa, António Rodrigues Junqueira, 
Pe Manuel Justino Teles, Adolfo Pereira Medina e Pe Domingos Ferreira 
de Araújo.!5 


«O Congresso terá diariamente duas sessões, a primeira ao meio dia em 
casa do rev. conego Antonio Augusto Rodrigues, onde serão tratados os 
assumptos de caracter reservado e de interesse particular do nacionalis- 
mo, e a segunda á noite, publica e por convites, no theatro de S. Geraldo 
bl 

«[...] assistindo á primeira sessão nocturna do congresso mais de mil 
pessoas.» !58 


O Dr. Luis Gonzaga de Assis Teixeira Magalhães foi o presidente do 
congresso. 

Discursaram os seguintes nacionalistas: cónego António Augusto 
Rodrigues, Dr. Luis Gonzaga de Assis Teixeira Magalhães («A Questão 
Financeira»), Dr. António Mendes Lages («Regalismo»), Pe Eduardo F. 
(Lisboa) («Liberdade, Igualdade, Fraternidade»), Pe Coelho Ferreira, 
Dr. Artur Bivar («Imprensa Católica — O Caso Veritas»), Pe Benevenuto 
de Sousa, D. Prior Manuel de Albuquerque, Dr. António Ferreira Cou- 
tinho (Viseu), Pe Manuel Francisco Camacho (Funchal), Dr. Pinto Coelho, 
Pe José de Almeida Correia (Viseu), conde de Samodães, cons” Jacinto 
Cândido, Pe Antero Pacheco, Pe Pinheiro de Sousa Porto e conde de Ber- 
tiandos. 

Também convém assinalar as seguintes presenças neste congresso de 
Braga: Mons. Joaquim Domingues Mariz, José de Azevedo e Meneses 
Cardoso Barreto, Dr. António Peixoto Correia, Pe Dr. João Nepomuceno 
Pimenta, Dr. Custódio José de Araújo Aguiar, Pe Manuel José Martins 
Capela. 

As conclusões deste congresso, para além de reforçarem as do 1º, 
procuraram estabelecer aspectos mais concretos de acção política. Assim, 
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referiu-se a «necessidade da publicação de uma carta agrícola completa do 
país» (conclusão 19°); «evitar-se a desnacionalização da pesca, nas nossas 
costas» (20°); «promover a negociação de tratados de comércio» tendo em 
vista a expansão da exportaçao (21º). O congresso de Braga também 
elaborou um «Manifesto ao País» de recusa do «regime ditatorial» de João 
Franco, talvez mais como medida de reafirmação do ideário nacionalista 
que crítica à governação.!s? 

Foi decidido realizar o 4º congresso em Viseu. 

Foram recebidos telegramas de apoio e saudação da quase totalidade 
dos bispos portugueses, do Núncio Apostólico e do Cardeal Patriarca, 
entre outros. 


4º Congresso — Viseu — 29.9 a 1.10.1908 


Este congresso esteve dominado pelas consequências políticas e 
sociais decorrentes do regicídio (1.2.1908). Assim, neste congresso o 
nacionalismo esteve mais vivo porque foi insistentemente reafirmada a 
necessidade de um governo de força legal e moral que pusesse a Nação 
acima dos partidos. Também foi afirmada a necesidade de uma campanha 
de propaganda «pro patria» com o sentido da «salvação comum». 

As sessões decorreram no Círculo Católico de Viseu. 

Discursaram: cons? Jacinto Cândido, Dr. António Mendes Lages 
(«Caixas Rurais Raiffeissen»), Dr. José Joaquim de Morais Miranda (S.to 
Tirso), Dr. João Bentes Castel Branco («Vida e modo de Ser do Partido 
Nacionalista»), Gen. Hugo Goodair de Lacerda Castelo Branco («As 
Províncias Ultramarinas»), Dr. Luis Gonzaga de Assis Teixeira Maga- 
lhães, Pe Manuel António Gomes Himalaia («A crise Económica, Agrícola 
e Comercial — Suas causas e remédios»), Dr. Abúndio da Silva («Liberda- 
de de Imprensa»), Antero Pacheco da Silva Moreira, Pe Lourenço de 
Matos, Dr. Artur Bivar, Dr. Barreiros Tavares («Política e Administra- 
çao»), Dr. Alberto Pinheiro Torres. 

Há a assinalar as seguintes presenças neste congresso de Viseu: cóne- 
go Dr. António Marques de Figueiredo (Deão da Sé de Viseu), cónego 
Manuel Damasceno da Costa, Dr. António Peixoto Correia, Pe António 
Manuel da Silva Pinto Abreu, Pe José de Almeida Correia, Mons. Joaquim 
Domingues Mariz. 


159 Portugal de 5.11.1907. 
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As conclusões aprovadas!” no congresso de Viseu reafirmam a 
necessidade de se «abrirem novos caminhos á governação publica», confe- 
rindo-lhes «um caracter nacional e patriotico, de salvação pública», com a 
participação e empenho dos nacionalistas (1°, 2º, 8° e 12º); descentraliza- 
ção e democratização (3º, 4º e 5º); mais importante a «questão social» que 
a questão da «forma monarchica ou republicana» (6° e 7º); criação de 
«dois novos Ministerios ou Secretarias de Estado», o do Fomento (agricul- 
tura, comércio, indústria, correios e telégrafos) e o da Marinha (10º); 
acudir à situação financeira e económica do país (11º); dar a devida 
atenção ao problema colonial (13º); desenvolver a «marinha de commer- 
cio» e a «marinha de guerra» (14º); ratificação das conclusões 32°, 33º, 
34º, e 35º do Programa Nacionalista de 3.6.1903 (1º congresso) e aprova- 
ção de um conjunto de medidas de combate à depauperação do P.N. 

Ficou decidida a realização do 5º congresso nacionalista no Porto. 

Telegramas de apoio e saudação do Papa (benção), Rei D. Manuel II, 
Núncio Apostólico, Cardeal Patriarca de Lisboa, a quase totalidade dos 
bispos portugueses e de muitas personalidades nacionalistas que não esti- 
veram em Viseu. 


5º Congresso — Porto — 14 a 16.11.1909 


Este congresso não teve relevância especial pois a agitação social e a 
instabilidade política incutiram nos congressistas a sensação de que a 
revolução se tornava inevitável. A acrescentar a isto, há a referir o apare- 
cimento da questão Voz de Santo António e o propósito do con? Jacinto 
Cândido entregar a liderança do P.N. ao Dr. Alberto Pinheiro Torres. 

Discursaram: Pe Eduardo Coelho Ferreira («A situação de A Liber- 
dade como órgão do partido»), Dr. Alberto Pinheiro Torres, Dr. Domin- 
gos Pinto Coelho, António José Marques, Dr. Luis Gonzaga de Assis 
Teixeira Magalhães, Pe Paulino Afonso («Clero paroquial»), Dr. Almeida 
Coutinho («Reforma de ensino»), Dr. João Bentes Castel Branco 
(«Higiene»), Dr. Correia da Silva («Beneficência»), Antero Pacheco 
(«Deveres dos patriotas»), cons” Jacinto Cândido («O Problema Colo- 
nial»), Dr. Correia de Almeida, consº Ferreira da Silva, Dr. António 
Peixoto Correia, Dr. Pedro Garcia. 


160 Consultar José de Almeida Correia (coord.), Memória do Quarto Congresso Geral 
Nacionalista, Typ. de A Folha, Viseu, 1909 e Jacinto Cândido, A Doutrina 
Nacionalista, Liv. Povoense-Ed. (Col. «Sciencia e Religião», nº 53), Póvoa de 
Varzim, 1909. 
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Há a assinalar as presenças de conde de Samodães, António Jorge de 
Almeida Coutinho e Lemos Ferreira, Pe António Manuel da Silva Pinto 
Abreu, cónego António Augusto Rodrigues, Dr. Cunha Barbosa, Dr. 
Possidónio Marçal, Dr. Ressurreição Fernandes, Vasco Jacome, cons” 
Domingos Sousa [Gomes (Braga)], Francisco Meireles, Visconde de 
Redondo, Pe Dr. Agostinho de Jesus e Sousa, Pe Marques Pereira. 

Foi aprovada a realização do 6º congresso na Guarda. 


3.5. A imprensa periódica do Nacionalismo Católico 


Julgamos necessário apresentar aqueles periódicos que mais se salien- 
taram na divulgação e afirmação do Nacionalismo Católico e que, por 
isso, podem ser classificados, a par de outras classificações ou rótulos, 
como «nacionalistas». O critério que seguimos para classificar um perió- 
dico como «nacionalista» foi o consenso entre vários autores e referências, 
a frequente publicação de informações e artigos nacionalistas nas suas 
colunas, o período de tempo de ligação ao nacionalismo e a sintonia 
ideológica e doutrinal entre o periódico e o nacionalismo. Os periódicos 
que mais se destacaram foram Correio Nacional-Lisboa, A Opinião- 
-Lisboa, Portugal-Lisboa, A Liberdade-Lisboa, A Palavra-Porto, O Pe- 
tardo-Porto, A Restauração-Guimarães, Revista Católica-Viseu, A Fo- 
lha-Viseu, A Cruz-Viana do Castelo, União Nacional-Braga, Combate- 
-Braga e Correio da Tarde-Funchal. 

A generalidade da imprensa católica foi nacionalista ou serviu os 
propósitos dos nacionalistas. Fez-se, generalizadamente, a colagem entre 
catolicismo e nacionalismo. Podemos até afirmar que só não foi naciona- 
lista aquele periódico católico que propositadamente «divergiu» ou que 
acatou as instruções do bispo da sua diocese, como foi o caso de Coimbra. 
Em princípio, a imprensa católica que não seguiu o ideário nacionalista 
não o hostilizou para não contribuir para um clima de polémica e confron- 
to. Silenciava-se e censurava-se a si própria. Assim, o nacionalismo foi 
adoptado como tese oficial da generalidade da imprensa católica. No 
período de vigência do nacionalismo (1901-1910) a imprensa católica 
aceitou a sobreposição do ideário nacionalista aos restantes ideários e 
acções católicas. O nacionalismo, mais que um direito, foi um dever 
imperioso dos católicos e da sua igreja. O nacionalismo foi estandarte de 
união de todos os católicos e uma campanha política sem hesitações. 
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É preciso notar que toda a imprensa periódica católica necessitava da 
aprovação da autoridade eclesiástica para existir. Portanto, toda a impren- 
sa periódica nacionalista (católica) existia com o consentimento e apoio 
dos bispos portugueses. Os bispos tinham a consciência da importância de 
uma forte imprensa católica e por isso sempre dinamizaram nas suas 
dioceses a «boa imprensa» e a «boa leitura». Um jornal constituía um dos 
meios mais privilegiados para se divulgar uma doutrina, uma ideologia ou 
um credo. A hierarquia eclesiástica exigia coerência, unidade, obediência e 
rigor doutrinal. Nada poderia ser deixado ao acaso, sujeito a diferentes 
interpretações e a múltiplas discussões. As directivas de Leão XIII a este 
respeito eram claríssimas: 


«São prohibidos não só por direito natural, mas ainda por direito eccle- 
siastico os jornaes diários, periodicos e folhetos que de proposito comba- 
tem a religião ou os bons costumes. 

«Nenhum catholico e nomeadamente nenhum ecclesiastico publique em 
taes jornaes, periodicos ou folhetos qualquer escripto, salvo se houver 
causa justa e rasoavel. 

«Posto que seja dever de todos os catholicos, especialmente dos doutos, 
denunciar os maus livros aos Bispos ou á Sé Apostolica, a tal dever são, 
por titulo especial, obrigados os Nuncios, os delegados apostolicos, os 
Ordinarios locaes e os Reitores das Universidades catholicas.»!6! 

«Ora, o que faz a força d'um exercito e mais contribue para a victoria, é a 
disciplina, é a obediencia exacta e rigorosa a todos aquelles que estão 
encarregados de commandar.» !62 


Uma imprensa obediente, organizada e combativa que não se reduzia 
à imprensa periódica. Existiam também casas editoras que, se bem que 
não lançadas propriamente pelo nacionalismo, serviram a causa naciona- 
lista: a «Casa Veritas» da Guarda e a «Livraria Povoense» da Póvoa de 
Varzim. 

A imprensa nacionalista foi uma imprensa de cruzada. Tornaram-se 
célebres e paradigmáticas as polémicas com o Portugal e com o Pe 
Lourenço de Matos que conheceu um processo por alegado abuso de liber- 
dade de imprensa. Nesse processo interveio o Dr. Afonso Costa (advogado 
de acusação) e o deputado nacionalista Dr. Alberto Pinheiro Torres 
(advogado de defesa). O tribunal, em 1.6.1908, considerou improcedente a 
acusação e absolveu o Portugal (Pe Lourenço de Matos). 


161 Boletim do Clero, Coimbra, vol. I, nº 14, 18.4.1905, pp. 223-224. 
162 Boletim do Clero, Coimbra, vol. I, nº 27, 20.7.1905, p. 403. 
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Dada a indiscutível importância e alcance da imprensa, os católicos 
nacionalistas fizeram dela uma das suas armas mais eficazes. Os naciona- 
listas fizeram tudo para sintonizar toda a imprensa católica com o nacio- 
nalismo. Houve sempre na imprensa católica nacionalista um espírito de 
cruzada. Sem a imprensa o nacionalismo não se teria afirmado. A reali- 
dade, autêntica ou virtual, do nacionalismo está sobretudo nos textos da 
imprensa como mensagem, doutrina, programa, imagem, projecções, 
retórica, combate ideológico, expressão da vontade das hierarquias e acção 
das personalidades católicas influentes como lideres da «opinião pública» 
nacionalista. 

A imprensa nacionalista, não prioritariamente religiosa, uma impren- 
sa secular, conservadora e tradicionalista, sem ser legitimista ou miguelis- 
ta, não teve uma especial existência. Destacamos apenas A Opinião 
e A Liberdade como órgãos da commissão executiva do P.N. A Opinião 
e A Liberdade representam um esforço da comissão executiva, e muito 
concretamente de J. Cândido, para fazer do P.N. um verdadeiro partido 
político sem o espartilho do clero com as suas reivindicações. Um verda- 
deiro P.N. e não exclusivamente católico. 

Esta iniciativa da comissão executiva e de J. Cândido correspondia 
também a uma linha política e ideológica existente no interior do naciona- 
lismo, mas nunca teve estatuto ou peso relevante. De facto, a base de 
apoio do nacionalismo/P.N. vinha do Norte católico e clerical, os princi- 
pais apoios financeiros vinham dos católicos e da hierarquia eclesiástica e, 
por outro lado, a matriz inicial do nacionalismo foi a «questão religiosa», 
a questão que o marcou definitivamente. Era no Norte católico que o 
nacionalismo estava realmente implantado. O P.N. só se entendia no 
contexto do nacionalismo católico. Nacionalismo sem catolicismo era o 
puro vazio. Nunca vingou a ideia do nacionalismo como combate político 
de «inspiração católica». 

Se o nacionalismo aglutinou legitimismo e miguelismo foi por inter- 
médio de um denominador comum chamado catolicismo. De facto, a 
imprensa dita «católica» também veiculava o tradicionalismo legitimista e 
miguelista. A forte imprensa católica era o pano de fundo para todos os 
movimentos e forças conservadoras. 

A principal imprensa nacionalista viveu as suas vicissitudes. Citemos 
os casos dos principais diários nacionalistas de Lisboa que, de uma forma 
muito clara, oscilaram entre as duas teses atrás referidas: «nacionalismo 
católico» («diário católico») e «nacionalismo político» («diário nacio- 
nalista»). 
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O Correio Nacional extinguiu-se em 3.2.1906 e deu lugar ao «diário 
nacionalista» A Opinião que iniciou a sua publicação em 5.2.1906. Em 
artigo intitulado «Imprensa Nacionalista», refere o Correio Nacional de 
1.2.1906: 


«Dentro em brevissimos dias [...] começará a publicar-se em Lisboa um 
novo diario nacionalista, A OPINIÃO, que virá substituir nas lides da 
imprensa o Correio Nacional, cuja publicação cessa. [...] 

«Diario Nacionalista, A OPINIÃO mantem, defende e sustenta todo o 
nosso programma doutrinario, político e religioso [...].» 


Por sua vez, em A Opinião de 3.3.1906, artigo «Pro domo sua», 
afirma-se: 


«O Correio Nacional acompanhou o Centro n'esta sua evolução, tornan- 
do-se o orgão officioso da comissão nacionalista, que o dirigia e admi- 
nistrava; mas esta precisava d'um jornal inteiramente seu, orgão official 
do seu partido, e para este fim fundou A Opinião. 

«A Opinião é, por offício, o que o Correio Nacional era officiosamente.» 


A Opinião foi uma aposta da comissão central do P.N., em grande 
parte resultante do empenho e dedicação do Dr. José Pulido Garcia,!® que 
não obteve os resultados pretendidos. Pretendiam um jornal exclu- 
sivamente nacionalista, isto é um jornal que fosse o órgão oficial de um 
partido político preocupado com os destinos da nação, um órgão de 
imprensa que representasse oficialmente o P.N., demarcando-se assim da 
restante imprensa católica e legitimista.!* 

A Opinião, terminando a sua publicação em 31.12.1906, já solicitava 
em 6.12.1906: 


«"PORTUGAL" — É este o titulo do novo jornal catholico,!$ que breve- 
mente deve sahir á luz da publicidade [...). [...] 


163 O Dr. Pulido Garcia, na qualidade de secretário da comissão central do P.N., desen- 
volveu intenso trabalho ao nível da imprensa nacionalista. O «diário nacionalista» 
A Opinião existiu, em grande medida, devido aos subsídios do Dr. Pulido Garcia. 
Aliás A Opinião só sobreviveu apenas uns 3 meses após o seu falecimento. 


164 Em Braga também se colocou um problema idêntico no início do lançamento dos 
Centros Nacionais. Alguns, nomeadamente o Pe Martins Capela, defendiam a 
criação de um jornal exclusivamente nacionalista e identificado como tal, outros 
defendiam a infiltração dos nacionalistas e do seu ideário nos jornais católicos já 
constituídos. Dois projectos de imprensa nacionalista bem distintos. Consultar o 
Diário do Pe Martins Capela. 


165 Abandonou-se a intitulação «diário nacionalista». 
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«A todos os nossos assignantes rogamos, pois, que espalhem esta bella 
notícia por onde forem, e nos alcancem assignaturas para esse jornal. [...] 
a Opinião, satisfeita pelos resultados, cederá o seu campo ao novo 
campeão [...].» 


No dia 12.12.1906 A Opinião divulga os amplos apoios do Portugal: 
Santa Sé, Cardeal Patriarca, episcopado, clero, católicos, agremiações 
católicas populares e comissão central nacionalista. 

Efectivamente o Portugal («diário católico») logo no seu 1º número 
(5.2.1907), em plena era franquista, apresenta os apoios da Santa Sé como 
sinal da sua confissão e ortodoxia católicas. Face à extinção do Correio 
Nacional e à precária existência de A Opinião, o Portugal foi lançado 
com mais cuidado e procurando obter o consenso mais alargado possível 
entre os católicos. O Portugal iria continuar a desempenhar o papel de 
diário oficioso do nacionalismo/P N. No seu 1º número (5.2.1907), em 
artigo assinado por J. Fernando de Sousa, declara: 


«Por se considerar catholico pratico e consequente, não será o PORTU- 
GAL consagrado exclusivamente aos assumptos religiosos. [...] 
«Independentes, sim, não porém indifferentes. Circunstancias de todos 
conhecidas determinaram a elaboração de um vasto programa de acção 
politica e social proclamado pelo nacionalismo. 

«[...] Acima de homens e partidos, acima de systemas e instituições 
politicas estão os interesses superiores da religião e da patria, pelos quaes 
norteamos a nossa acção.» 


Face ao regicídio e à insatisfação da comissão central nacionalista 
por não possuir um órgão oficial do partido, em 2.4.1908, 3 dias antes das 
eleições, é lançado o jornal A Liberdade, intitulado simplesmente «diário». 
A Liberdade foi sobretudo uma aposta de J. Cândido que o orientou e 
subsidiou, mas teve vida muito conturbada. No seu 1º número (2.4.1908) 
A Liberdade apresentava-se: 


«A fundação da Liberdade obedeceu a razões que foram largamente 
expostas na circular que precedeu o apparecimento do jornal. Tratava-se 
de crear, em Lisboa, um orgão que representasse na imprensa a politica 
nacionalista, em plena identificação com a orientação da commissão 
executiva do partido. Assim, A Liberdade é, antes de tudo e acima de 
tudo, um jornal do partido nacionalista, cujo programma adopta e cujas 
ideias defende. [...] o irresistivel impulso que lançou entre nós todos os 
que receiam a onda revolucionaria, que galgou fronteiras que se suppu- 
nham inattingiveis, justificam de sobra o apparecimento do nosso jornal, 
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— instrumento d'uma propaganda benefica e moralisadora, orgão d'um 
movimento que é a esperança d'aquelles que amam a patria e a 
liberdade.» 


A polémica que existiu na imprensa católica e nacionalista foi de 
muitas surdinas e de muita contenção. Procurava-se a todo o custo 
preservar a imagem tradicional da igreja católica e o estatuto de muitos 
dos seus mais directos e relevantes apóstolos. A imprensa católica e 
nacionalista reflectiu a trajectória existencial do próprio nacionalismo. As 
principais controvérsias dizem respeito à transformação do nacionalismo 
em «partido político autónomo» com o consequente afastamento dos 
elementos contrários a esta tese; fase franquista do nacionalismo; a 
questão da Voz de Santo António. 

A imprensa nacionalista contou com os mais destacados nomes do 
jornalismo católico. Como principais jornalistas e/ou colaboradores da 
imprensa periódica que serviram a causa do nacionalismo podemos, 
correndo alguns riscos, apontar os seguintes: Artur Gomes dos Santos, 
José Fernando de Sousa (Nemo), Artur Bivar, Manuel Fructuoso da 
Fonseca, cónego José Joaquim de Senna Freitas, Dr. Manuel Isaías 
Abúndio da Silva, Pe Benevenuto de Sousa, Dr. António Mendes Lages, 
Pe Manuel Fernandes Santana, Dr. Alberto Pinheiro Torres, cónego José 
de Almeida Correia, consº Jacinto Cândido, Pe José Lourenço de Matos, 
conde de Samodães, conde de Bertiandos, Pe João Roberto Pereira Maciel, 
Pe Manuel José Martins Capela, cónego António Augusto Rodrigues, 
Mons. Joaquim Domingues Mariz, cónego António Homem de Gouveia, 
Dr. José Pulido Garcia. 

O inventário ou quantidade de jornais nacionalistas é questão menor e 
impossível de definir. Mas citemos a própria imprensa nacionalista. 
D. Prior Manuel de Albuquerque, na sua obra Os Centros Nacionaes- 
-1902 (pp.337-338), menciona 31 jornais nacionalistas. O Correio Nacio- 
nal em 6.2.1903 indica 35 jornais, em 3.6.1903 refere a existência de 33 
Jornais e 2 diários (A Palavra e o Correio Nacional) e em 2.1.1904 já diz 
«para cima de 40 jornais [...] alem dos 2 diários». 


3.6. Centros Nacionais e dirigentes nacionalistas 


Os Centros Nacionais são comissões locais (paroquiais, concelhias e 
distritais) destinadas a promover as orientações e o ideário do Naciona- 
lismo Católico/P.N. Inicialmente usou-se o nome no singular «Centro 
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Nacional» para designar a Comissão Central do movimento nacionalista, 
mas depressa o termo aplicou-se a qualquer comissão nacionalista, 
querendo isso significar uma certa autonomia das comissões locais. De 
facto, na sua primeira fase, o nacionalismo pretendeu ser um movimento 
unificador de todos os católicos «sem qualquer técnica partidária», poste- 
riormente o nacionalismo evoluiu e transformou-se num partido político 
onde existiu a «técnica partidária» usada nos restantes agrupamentos 
políticos. 

Os Centros sofreram uma evolução que teve as suas fases. De centros 
agregadores de católicos, independentemente da sua filiação partidária, 
dispostos a defenderem as suas crenças (Maio 1901), evoluiram, depois 
das eleições de 6.10.1901 e 3.11.1901, para comissões do movimento 
nacionalista («força eleitoral»). Em seguida, até à constituição do P.N. 
(3.6.1903), cumpriram a fase do debate do problema da passagem do 
nacionalismo a «partido político autónomo». Depois, já como comissões 
do P.N., tiveram uma fase de afirmação política e uma outra, a fase final, 
de decadência devido ao franquismo, ao regicídio e à agitação revolucioná- 
ria. Podemos também destacar que os grandes impulsos para a formação 
dos Centros Nacionais foram dados entre Maio e Dezembro de 1901 
(dinâmica em torno da «questão religiosa» e início da existência dos 
Centros) e Maio-Julho de 1903 (constituição formal do P.N.). 

Em Anexo apresentamos um inventário dos Centros, pretendendo-se 
registar o maior número possível. Assim, procedemos de acordo com as 
informações que fomos colhendo. Este inventário não teve em conta a 
história dos Centros Nacionais, com as suas diversas fases, pois é quase 
impossível registar todos esses movimentos de pormenor. 

Por vezes um Centro estava agregado a outro(s) ou então tinha dele- 
gados seus noutros locais. Julgamos ser o caso, por exemplo, do Centro de 
Souto (Leiria). Quanto aos delegados locais da Comissão Central não os 
mencionamos por não possuirmos elementos. Julgamos que essa figura 
prevista nas «Instrucções» (Junho? 1901)!% para a formação do Centro 
Nacional não foi muito utilizada. Tentámos apontar sempre que possível 
as datas de constituição dos Centros distritais e concelhios de modo a 
podermos avaliar o seu momento de implantação. 


166 D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, Imp. Henriquina, Braga, 1902, 
pp. 323-325. 
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Em Janeiro de 1902 estavam já constituídos cerca de 200 Centros 
Nacionais.!” «Por fins de 902 ou alvores de 903, contavam-se 219 
Centros, 10 distritais, 28 concelhios e, os restantes, paroquiais, alguns 
deles, de certa importância político-eleitoral.»!$ Em 29.8.1904 o Correio 
Nacional esclarecia que «o número total dos Centros organizados passava 
de duzentos». 


Os Centros não foram apenas comissões burocráticas de um «movi- 
mento de massas» cumprindo um papel de afirmação de uma vontade 
popular local. Quase sempre os Centros resultaram da iniciativa e impulso 
de um influente local. Como tal, julgamos aceitável indicar algumas das 
personalidades que tiveram acção relevante ou influência na constituição e 
afirmação dos Centros Nacionais. A lista que aparece em Anexo é um 
contributo para a identificação dos principais intérpretes do Nacionalismo 
Católico/P.N. As personalidades que se citam como dirigentes dos Centros 
muitas vezes só o foram por um certo período de tempo, mas muitos 
outros permaneceram sempre fieis ao ideário nacionalista. 

Constituído um Centro, os nacionalistas mais persistentes tudo fize- 
ram para manter aberta essa porta do nacionalismo nesse local. O princi- 
pal problema que impediu o reforço dos Centros foi o facto de os actos 
eleitorais resultarem de convénios ao nível dos líderes partidários, ficando 
os dirigentes locais na difícil tarefa de cumprirem ordens. 

Para além da listagem dos principais dirigentes nacionalistas, resol- 
vemos reunir algumas notas biográficas acerca dos principais intérpretes e 
protagonistas do Nacionalismo Católico/P.N. com o sentido de se 
compreender melhor este nacionalismo. Origem, estatuto social, profissão, 
formação académica, ideário e filosofia social são alguns dos elementos 
que nos permitirão entender este Nacionalismo Católico/P.N. Assim, po- 
deremos indicar dois tipos de personalidades nacionalistas. Uma alia a 
ilustração teológica à dignidade clerical, a outra diz respeito aos herdeiros 
das tradicionais casas fidalgas. Não raramente aparece uma personalidade 
que sintetiza esses dois tipos. 


167 J, Cândido, Discussão da Resposta ao Discurso da Coroa, 1902, p. 8. O D. Prior 
Manuel de Albuquerque, na sua obra Os Centros Nacionaes, 1902, p. 336, indica 
que em princípios de Abril de 1902 havia 10 Centros distritais, 28 concelhios e 
cerca de 166 paroquiais. 


168 J, Cândido, Memórias Íntimas, 1963, p. 28. 
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Indicar alguém como nacionalista tem sido um modo de o anatemati- 
zar, de lhe dizer vade retro. Este preconceito tem impedido a existência de 
referências explícitas aos ideais e às actividades nacionalistas destas 
personalidades. Tanto é assim que raramente encontrámos a ligação das 
personalidades aqui citadas ao nacionalismo. Até parece que é preciso 
reescrever a História. Mas para além deste problema de preconceitos, 
existe um outro que diz respeito aos «rótulos» já divulgados sobre a 
mesma pessoa. Chamar nacionalista a alguém depois de ela ter sido 
classificada como «democrata cristã» ou «progressista» é, para alguns, 
questão pouco agradável. Mas diga-se que as clivagens político-ideoló- 
gicas no início deste século não têm os mesmos contornos que as actuais. 
Muito mais isso acontece quando se fala dos movimentos dos católicos, 
fieis a todas as iniciativas da sua igreja. 

Incluímos nesta lista biográfica aquelas personalidades que pelo seu 
trabalho, dedicação, envolvimento e prestígio deram um contributo signifi- 
cativo para o nascimento e afirmação do nacionalismo. Esta listagem de 
biografias compreende apenas aquelas personalidades que fomos encon- 
trando, ao longo da nossa investigação, como significativas para a com- 
preensão do fenómeno nacionalista. 
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ANEXOS 


Anexo 1 


EXPRESSÃO ELEITORAL DO NACIONALISMO CATÓLICO (Deputados)!® 


Círculo Candidatura Eleito? 
6.10.1901: 

Braga Dr. Domingos Pinto Coelho!?º Não 
Funchal Cónego Manuel Esteves Fazenda!” Não 
26.6.1904: 

Braga Dr. António Peixoto Correia!?? Sim 


169 Principal bibliografia consultada: periódicos Correio Nacional, A Opinião, Portugal 
e A Liberdade; Diário da Câmara dos Deputados; Anuário da Câmara dos 
Deputados. 


p 170 Membro activo do partido legitimista. Segundo o Diário do do Pe Martins Capela 
de 17.10.1901 obteve 9.900 votos. 
z 171 Concorreu integrado na lista progressista. 
172 Houve acordo entre nacionalistas e progressistas. O «chefe» do Partido Progressista 


em Braga era o Dr. José Maria Rodrigues de Carvalho. Segundo o Correio Nacional 
de 27.6.1904, o Dr. Peixoto Correia obteve mais de 13.000 votos. 
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Círculo Candidatura Eleito? 
12.2.1905; 

Viana do Castelo Pe Nestor Serafim Gomes!” Não 
Braga Dr. António Peixoto Correia!” Sim 
Viseu (2 candidaturas)!75 Nenhum 
Setúbal Henrique Pereira"? Não 
Funchal Cónego Dr. António Homem de Gouveia!” Sim 
29.4.1906:178 

Viana do Castelo Engº Manuel Duarte Guimarães Pestana da Silva Sim 
Braga Dr. António Peixoto Correia Sim 
Vila Real Dr. José Joaquim de Morais de Miranda!”? Sim 
Viseu General Hugo Goodair de Lacerda Castelo Branco Sim 
Setúbal Consº José Fernando de Sousa Sim 
Funchal Cónego Dr. António Homem de Gouveia Sim 
19.8.1906:180 

Viana do Castelo Engº? Manuel Duarte Guimarães Pestana da Silva Não 


173 
174 


175 
176 
177 


178 


179 


180 


Correio Nacional de 13.2.1905. 


Houve acordo entre nacionalistas e progressistas. O Dr. José Maria Rodrigues de 
Carvalho continuava a liderar os progressistas em Braga. Segundo o Correio 
Nacional de 31.1.1905, o governador civil de Braga era o Visconde de Paço de 
Nespereira. 


Correio Nacional de 13.2.1905. 
Correio Nacional de 13.2.1905. 


Segundo o Correio Nacional de 13.2.1905 o candidato nacionalista concorreu sem 
qualquer acordo eleitoral. 


Nestas eleições, segundo o Correio Nacional de 14.2.1905, os deputados distribui- 
ram-se do seguinte modo: progressistas-114, regeneradores-33, franquistas-3, 
nacionalistas-2 e independentes-2. 


Houve, a nível nacional, acordo eleitoral entre J. Cândido (P.N.) e Hintze Ribeiro 
(P.R.) contra a «concentração liberal» dos partidos Progressista (José Luciano de 
Castro) e Regenerador-liberal (João Franco). 


Este é o nome que aparece no Anuário e no Diário da Câmara dos Deputados. Na 
imprensa nacionalista aparece o nome «José de Campos Morais de Miranda». 


Segundo A Opinião de 7.8.1906, coube aos centros distritais e não à Comissão 
Central fazer os acordos eleitorais mais convenientes. A excepção(?) de Braga, 
parece que os nacionalistas não conseguiram obter acordos eleitorais. De acordo 
com A Opinião de 22.8.1906, a votação nacional do P.N. foi de cerca de 30.000 votos. 


O Partido Nacionalista no Contexto do Nacionalismo Católico 109 


Círculo Candidatura Eleito? 

Braga Dr. António Peixoto Correia!8! Não 

Viseu General Hugo Goodair de Lacerda Castelo Branco Não 

Porto (Oriental) Consº José Fernando de Sousa Não 

Castelo Branco Dr. Luis Gonzaga de Assis Teixeira Magalhães Não 

Leiria Dr. José Joaquim de Morais de Miranda!ê? Não 

Santarem Pe Nestor Serafim Gomes Não 

Lisboa Dr. António Mendes Lages!® Não 

Setúbal Dr. Artur Leite de Amorim e Dr. Artur Nenhum 
Fernando Rocha 

Ponta Delgada Consº Luis do Canto e Castro Merens de Não 
Tavora 

Funchal Cónego Dr. António Homem de Gouveia Sim 

5.4.1908:184 

Viana do Castelo Dr. António Mendes Lages e Pe João Roberto Nenhum 
Pereira Maciel!85 

Braga Dr. Alberto Pinheiro Torres! Sim 

Vila Real Engº João Teixeira da Silva e cónº Dr. João Nenhum 


185 


186 


Afonso da Cunha Guimarães 


Houve acordo. Com quem? 


Este é o nome que aparece no Anuário e no Diário da Câmara dos Deputados. Na 
imprensa nacionalista aparece o nome «José de Campos Morais de Miranda». 


Candidato nacionalista na lista democrata-cristã. 


Houve acordo eleitoral com os regenerador-liberais. Consultar A Folha de 4.4.1908 
e Abúndio da Silva, Nacionalismo e Acção Catholica, Porto, 1909, p. 67. 

De acordo com o Portugal de 1.4.1908 e A Liberdade de 2.4.1908, a comissão 
eleitoral nacionalista de Lisboa apelou para, no círculo de Lisboa, se votar na «lista 
oficial» (governamental), desistindo-se da apresentação de candidaturas naciona- 
listas. 

A imprensa nacionalista (Portugal de 22.4.1908) referiu que o total nacional 
nacionalista fora de 64.662 votos. 


Houve acordo com os regenerador-liberais (A Liberdade de 2.4.1908 e A Folha de 
23.4.1908.) A Folha de 23.4.1908 refere que o Pe Roberto Maciel fora o candidato 
nacionalista mais votado por Viana (9.000 votos). 

A Liberdade de 6.4.1908 fala em acordo. Com quem? Segundo A Folha de 
23.4.1908, o Dr. Pinheiro Torres obtivera 11.000 votos. 
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Círculo Candidatura Eleito? 
Bragança Dr. José Crespo Simões de Carvalho, Cons? Nenhum 
Luis Merens de Tavora, Dr. Domingos de 
Barros Teixeira da Mota, José de Azevedo e 
Meneses Cardoso Barreto e Dr. João Bentes 
Castel Branco 
Lamego Capitão-tenente Hugo Carvalho de Lacerda Não 
Castelo Branco 
Porto (Oriental) Dr. Manuel Isaías Abúndio da Silva!” e Dr. Nenhum 
Luis Gonzaga de AssisTeixeira Magalhães 
Porto (Ocidental). Alberto Augusto de Almeida Pimentel e Dr. Nenhum 
José Joaquim de Morais Miranda 
Viseu Tenente Coronel Diogo de Almeida Azevedo e Não 
Vasconcelos 
Guarda General Hugo Goodair de Lacerda Castelo Branco Não 
Coimbra Consº José Fernando de Sousa, Dr. José de Nenhum 
Almeida Barreiros Tavares, Conde de Beirós, 
Dr. Agostinho Ferreira Coutinho e Dr. Artur 
Leite de Amorim 
Castelo Branco Dr. José de Oliveira Xavier Não 
Leiria Dr. Alberto Dinis da Fonseca Não 
Santarem Dr. António Peixoto Correia!88 Não 
Setúbal Consº José Fernando de Sousa Não 
Beja Dr. Domingos Pulido Garcia Não 
Faro José do Espirito Santo Battaglia Ramos!*º Não 
Angra Capitão José Correia de Mendonça Não 
Horta Ernesto do Canto Amaral Não 
Ponta Delgada Major Júlio Angelo Borges Cabral!” Não 
Funchal Cónego António Homem de Gouveia Não 


187 Segundo A Folha de 23.4.1908, o Dr. Abúndio da Silva obteve 4.480 votos. 
188 Segundo A Liberdade de 2.6.1910, obteve mais de 5.000 votos. 
189 Visconde de São Bartolomeu de Messines. 


190 Vitor Luis Gaspar Rodrigues, «As eleições de 1908 e 1910 nos Açores — Contributo 
para o seu estudo», Sep. de Arquipélago (Rev.da Universidade dos Açores), Ponta 
Delgada, 1983, p. 404 indica o nome «José Angelo B. Coelho» como candidato 
nacionalista e não «Major Júlio Angelo Borges Cabral». 
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Círculo Candidatura Eleito? 

28.8.1910:11 

Viana do Castelo Dr. Domingos Pinto Coelho 

Braga Dr. Alberto Pinheiro Torres 

Vila Real Mons. Jerónimo Teixeira Figueiredo Amaral! 

Bragança Artur Gomes dos Santos 

Porto (Oriental) Dr. Luis Gonzaga de Assis Teixeira Magalhães 

Viseu Capitão-tenente Hugo Carvalho de Lacerda 
Castelo Branco 

Guarda Cónego Dr. José de Almeida Correia 

Castelo Branco José Correia de Mendonça 

Leiria João Henriques de Sequeira Mora 

Santarem Dr. José Joaquim de Morais Miranda 

Beja Dr. Domingos Pulido Garcia 


Ponta Delgada Major Júlio Angelo Borges Cabral 


191 Os candidatos do P.N. concorreram integrados na «Coligação Monárquica 
Eleitoral», bloco composto pelos partidos Nacionalista, Progressista, Regenerador- 
-liberal (franquistas) e Regenerador-conservador (henriquistas). Os legitimistas 
apoiaram o bloco eleitoral (A Liberdade de 5.8.1910). : 

O bloco impugnou as eleições em vários círculos eleitorais, nomeadamente em 
Braga, Guarda e Faro. 

A abertura, simbólica, das Cortes deu-se a 23.9.1910. Por decreto de 24.9.1910 
foram adiadas para 12.12.1910. 

Fizemos todas as diligências possíveis junto da Torre do Tombo, Arquivo da 
Assembleia da República e Arquivo do Supremo Tribunal de Justiça e nada 
obtivemos acerca dos resultados eleitorais de 28.8.1910. 


192 A imprensa nacionalista refere «Jerónimo Marques do Amaral». 
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EXPRESSÃO ELEITORAL DO NACIONALISMO CATÓLICO (Municípios)!? 


Município Candidatura Eleito? 
3.411.190]: 

Monção 27 2 

Terras de Bouro Lista integralmente nacionalista! Sim 
Vila da Feira Concorreu uma lista nacionalista!” 2 
Covilhã Eleita a lista do conde da Covilhã!” Alguns 
Sever do Vouga TI Alguns 
Penamacor Lista progressista-franquista-nacionalista Alguns 
Castro Daire Lista progressista-nacionalista Alguns 
6.11.1904:198 

Viana do Castelo Lista regenerador-nacionalista 2 

Ponte de Lima Lista progressista-nacionalista!”? 2 vogais 
Terras de Bouro Lista nacionalista 200 Sim 
Vieira do Minho Lista progressista-nacionalista?! 2 

Braga Lista progressista-franquista-nacionalista?02 2 vogais 


193 
194 


195 


196 


197 
198 


199 
200 


201 
202 


Bibliografia principal: periódicos Correio Nacional, A Opinião, Portugal e A Liberdade. 
No Correio Nacional de 5.7.1904 fala-se em «influência do partido nacionalista» no 
município de Monção. 

Composta pelos seguintes elementos efectivos: Pe Artur Augusto de Araújo Aguiar 
(presidente), Pe Adriano José Gonçalves de Campos (vice-pres.), Secundino 
António de Aguiar (sec.), Manuel José de Freitas, João Pires Fernandes de Carvalho 
e Bernardino José Ribeiro de Araújo. Obteve 144 votos. 


No Correio Nacional de 4.11.1901 afirma-se ter vencido a lista nacionalista, mas 
nos dias seguintes as notícias são contraditórias. Por conseguinte, não dispomos de 
dados seguros. 


Segundo a imprensa nacionalista foram eleitos alguns vogais nacionalistas. 


O Partido Progressista estava no poder e ganhou, nestas eleições, 220 presidências 
de municípios. O país estava dividido em 275 municípios. Ver Correio Nacional de 
8.11.1904. 


Chegou a ser noticiado que a presidência era nacionalista. 


A lista nacionalista compunha-se dos seguintes elementos: Pe Adriano José 
Gonçalves de Campos (presidente), Abílio Augusto da Silva Martins (vice-pres.), 
Secundino António de Aguiar (sec.), Pe José Bernardo de Freitas, Pe José Maria de 
Araújo e Domingos José Dias Junior. Consultar Diário do Pe Martins Capela. 


Venceu esta lista. Ver Corrreio Nacional de 7.11.1904. 


Foram eleitos os nacionalistas Vasco Jacome Vasconcelos e Dr. João Costa Sampaio 
Cardoso. Ver Correio Nacional de 10.10.1904 e 7.11.1904. 
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Município Candidatura Eleito? 
Vila N. Famalicão Lista progressista-nacionalista? 2 vogais 
1.11.1908: 

Terras de Bouro Venceu a lista nacionalista? Sim 

Braga Eleita representação nacionalista?05 Alguns 

Guimarães Eleita representação nacionalista Alguns 

Penafiel Venceu a lista regenerador-nacionalista 2 vogais 

S. Pedro do Sul Eleita representação nacionalista? Alguns 

Penalva Castelo Eleita representação nacionalista?” Alguns 

Covilhã Venceu a lista progressista-nacionalista 5? vogais 

Leiria Concorreu uma lista nacionalista Nenhum 

Azoia (Leiria) Venceu a lista progressista-nacionalista i 

Penedono Eleita representação nacionalista?08 2 vogais 

Sesimbra Venceu a lista nacionalista?” Sim 

Viseu Concorreu uma lista nacionalista?!0 Nenhum 

203 Correio Nacional de 7.11.1904. 

204 A lista nacionalista compunha-se dos seguintes elementos: Abílio Augusto da Silva 
Martins (presidente), Manuel José de Freitas (vice-pres.), Secundino António de 
Aguiar (sec.), Gaspar Pereira de Magalhães Carvalho, António de Deus Freitas e 
Joaquim António Correia. 

205 Houve acordo eleitoral. A Folha de 5.11.1908 refere a eleição de 2 representantes 
nacionalistas (Comendador Domingos José de Sousa Gomes e... ). 

206 Houve acordo com os progressistas. Ver A Liberdade de 2.11.1908 e A Folha de 
5.11.1908. 

207 Houve acordo com os franquistas. Ver A Liberdade de 2.11.1908 e A Folha de 
5.11.1908; 

208 Eleitos os nacionalistas Pe Joaquim A. Lacerda e Pe Manuel Assunção Pereira. Ver 
A Liberdade de 2.11.1908 e A Folha de 5.11.1908. 

209 Dr. António Peixoto Correia (presidente), Gil da Cunha, Joaquim da Mata e Carlos 
Correia. 
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A lista nacionalista compunha-se dos seguintes elementos: General José Joaquim 
Ferreira, Visconde de Marzovelos (António Gerardo Teixeira Rebelo), Tenente 
Coronel João Vitorino Abranches de Lemos e Menezes, Major Gil Alcoforado da 
Costa, Manuel Pereira Chaves Manuel, Dr. Agostinho Ferreira Coutinho, João de 
Almeida e Sousa, Delfim Correia e Diogo Cardoso de Matos. Ver A Folha de 1 e 
8.11.1908. 
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Anexo 2 


PRINCIPAIS PERIÓDICOS NACIONALISTAS?! 


AMADOR ARRAES, Abrantes 


ATHELETA CHRISTÃO(O), Arcos de Valdevez (1900 — 1902) 
Bimensário. Orgão do Centro Nacional. 


BOLETIM DA CRUZADA, Guarda (2.8.1908 — ? ) 
Director: Artur Bivar. 


BOMBAENSE(O), Bombaim 


COMBATE, Braga (14.4.1910 — 1911?) 
«Orgão do Partido Nacionalista no Districto de Braga». Director: Dr. Alberto 
Pinheiro Torres. 


COMMERCIO DO MINHO(O), Braga (1.1.1873 — 19217) 
Trissemanário. «Folha catholica, legitimista, commercial e popular». 


CORREIO NACIONAL, Lisboa (1.2.1893 — 3.2.1906) 

«Diário Católico» lançado pelo episcopado português. Foi órgão da Comissão 
Central Nacionalista que o administrou e dirigiu. A Opinião-Lisboa veio substi- 
tui-lo. 


CORREIO DA TARDE, Funchal (9.6.1901 — 17.1.1911) 
Bissemanário/trissemanário. Intitulado incialmente «Catholico e Noticioso», 
esteve ao serviço da doutrina nacionalista por algum tempo. Entre o n° 825 
(Maio 1907) e o n° 884 intitulou-se «Jornal Progressista». 

O cónego António Homem de Gouveia foi redactor deste periódico. 

Director: cónego Varella (até nº 6) e alexandre António Silva.2!2 


21 Bibliografia principal: D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, 1902, 
pp. 337-338; Correio Nacional, Lisboa, 6.2.1903, 3.6.1903 e 2.1.1904; Jacinto 
Cândido, Memórias Íntimas, 1963, p. 29; M.C. Volovitch, La Presse de la Demo- 
cratie Chrétienne au Portugal, Lisboa, 1980, pp. 81-116; Joaquim Azevedo/José 
Ramos, «Inventário da imprensa católica entre 1820 e 1910» in Lusitania Sacra, 
Lisboa, 2º série, tomo III, 1991, pp. 215-264. 


Algumas informações foram prestadas pelo Dr. António Carvalho da Silva, profes- 
sor na Universidade do Funchal. 
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CRUZ(A), Vianna do Castello (17.7.1900 — 19087) 
Bimensário. Foi órgão do Centro Nacional do distrito de Viana. Director: Coro- 
nel J. M. Soeiro de Brito. 


CRUZADA(A), Porto (4.5.1908 — 16.9.1908) 
«Boletim oficial da diocese do Porto». Director: M. I. Abúndio da Silva. 


CRUZADA(A), Villa Real (15.5.1897 — 19047) 
DEMOCRACIA CRISTÃ, Fundão 
DISTRICTO DE VIANNA, Vianna do Castello 


ESTRELLA POLAR, Lamego (1.9.1907 — 2) 
Semanário ilustrado. Director: Artur Bivar 


FOLHA(A), Vizeu (1.12.1901 —... 1911) 

Este título de periódico viseense teve o seu início em 4.4.1889 como órgão do 
Partido Progressista. Em 12.3.1911 intitula-se Folha de Viseu e em 1.4.1911 
Correio da Beira. Foi o órgão do Centro Nacional do distrito de Viseu. Director 
(2.4.19089- ...19107): Cónego José de Almeida Correia. 


GRITO DO POVO(O), Porto (10.6.1899 — 1-5: 1913) 

Suplemento semanal de A Palavra-Porto. Orgão do C.C.O do Porto. Fundador e 
seu 1º director: Manuel Fructuoso da Fonseca. Entre 17.8.1907 e 15.3.1913 
tomou o nome O Grito do Povo e a Democracia Christã, sendo dirigido (1907- 
-1913) pelo Dr. Alberto Pinheiro Torres. 


GUARDA(A), Guarda (1904 — post 1917) 
Quinzenário lançado pelo bispo da Guarda, D. Manuel Vieira de Matos. Direc- 
tor: Artur Bivar. 


JORNAL DE GUIMARÃES, Guimarães (17.8.1901 — 1.8.1903) 
«Semanário noticioso, literário, agrícola e comercial». A Restauração deu 
continuidade a este periódico. 


JORNAL DE SANTO THYRSO, Santo Thyrso (1882 — 1935) 


LIBERDADE(A), Lisboa (2.4.1908 — 30.9.1910) 

«Diário» nacionalista. Orgão da Comissão Executiva do Partido Nacionalista. 
Director: Jacinto Cândido; redactor principal: Gomes dos Santos. 
Interrupções: 13.12.1908 a 21.4.1909 e 8.8.1909 a 17.10.1909. 


LUZ E FOGO, Torres Novas (1909 — 1910) 
Mensário. Fundador, director e proprietário: Pe Benevenuto de Sousa. 


NACIONALISTA(O), Índia (11.10.1904 — 7) 


NACIONALISTA(O), Penafiel (1903 — 1905) 
Director: Dr. Ligario da Cunha. 
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NOVO MENSAGEIRO DO CORAÇÃO DE JESUS, Lisboa (Abr.1881 — Out.?1909) 
Veio substituir o Mensageiro do Coração de Jesus (Abr.1874 — 1881). Com o 
falecimento do Pe (SJ) Joaquim Campo Santo, em 30.9.1909, suspendeu-se a 
sua publicação. Em Janeiro de 1910 e até Outubro desse ano surgiu de novo 
com o nome Mensageiro do Coração de Jesus. «Orgão mensal do Apostolado 
da Oração». Revista orientada e dirigida pela Companhia de Jesus. Redactores- 
-directores principais: Pe José Rodrigues Cosgaya, Pe(SJ) José Joaquim 
d'Affonseca Mattos (t1896) e Pe(SJ) Joaquim Campo Santo (+30.9.1909). 


OPINIÃO(A), Lisboa (5.2.1906 — 31.12.1906) 
«Diário Nacionalista». Surgiu para preencher o lugar do Correio Nacional. 
Redactor principal: Gomes dos Santos. 


PALAVRA(A), Porto (1.8.1872 — 15.2.1911) 
«Jornal Religioso, Literário, de Noticias e de Assuntos de Interesse Público». 
Exerceu as funções de diário nacionalista. 


PEREGRINO(O), Angra do Heroismo 


PETARDO(O), Porto/Lisboa (1.7.1902 — 1.10.1910) 
«Quinzenário Católico Ilustrado». Editado em Lisboa a partir de 15.10.1903 e 
até 15.2.1906. Fundador, director e proprietário: Pe Benevenuto de Sousa. 


PORTUGAL, Lisboa (5.2.1907 — 4.10.1910) 

«Diário Católico». Surgiu para preencher o lugar d' A Opinião. Director: Cons? 
J. Fernando de Sousa; secretário: Pe Lourenço de Mattos (director a partir de 
5.2.1908). 


POVOENSE(O), Póvoa de Varzim 


PROGRESSO(O) CATHOLICO, Guimarães (30.10.1878 — 1895) e Porto (1895 — 
post 1917) 


PROPAGANDA(A) CATHOLICA, Peniche (1900? — 7) 


REBATE(O), Covilhã (31.1.1897 - 2) 
«Semanário catholico e legitimista» 


RESTAURAÇÃO(A), Guimarães (1.12.1903 — 9.5.1911) 
«Semanário Católico» nacionalista. Surgiu em substituição do Jornal de Gui- 
marães. Orientação e redacção: Pe José Lopes Leite de Faria. 


REVISTA CATHOLICA, Vizeu (6.1.1891 — 19407) 

Semanário (miguelista?) fundado pelo bispo D. José Dias Correia de Carvalho. 
Foi, até 1897, órgão oficial da diocese. Fundador, director e redactor principal: 
Cónego Miguel Ferreira de Almeida (até 1916). 


UNIÃO CATHOLICA, Portalegre (1904? — 19067) 
«Boletim bimensal do bispado de Portalegre». 
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UNIÃO NACIONAL, Braga (16.1.1904 — 1910) 
Semanário. «Orgão Nacionalista em Braga» do Centro Distrital. 


VERDADE(A), S.Pedro do Sul (Set.? 1910 — ? ) 
Orgão concelhio do Partido Nacionalista. 


VOZ DA VERDADE, Braga (5.4.1894 — Março 1917) 
Revista semanal religiosa. Orgão da diocese. 


Anexo 3 


INVENTÁRIO DOS CENTROS NACIONAIS?!’ 
(Distritais, Concelhios e Paroquiais) 


— ANGRA DO HEROISMO (Abril 1902) 


— AVEIRO (não existente): 

— Estarreja (Set.1901): Bunheiro. 

— Oliveira do Bairro (não existente): Oiã. 

— Vila da Feira (22.8.1901): Paços de Brandão, Lamas, Canedo, Vila Maior, 
S. Jorge, Lourosa, Anta, Espinho, Paramos, Silvalde, Fiães, Sever, 
Nogueira, Gião, Guizande, Oleiros, S. João de Vez, Fornos, Vila da Feira, 
S. Vicente de Louredo, Lobão, S. Martinho Argoncilho, Pigeiros. 

— Sever do Vouga (1901-1902) 


— BRAGA (Julho? 1901): 

—Braga (5.7.1901): S. Martinho de Dume, S. Jerónimo de Real, Parada, 
Lomar, Gualtar, Nogueiró, Pedralva, Padim da Graça. 

— Amares (Set.1901): Goães, Dornelas. 

— Barcelos (Set.1901): S. Romão da Ucha. 

— Celorico de Basto (existiu?): Moreira do Castelo. 

— Esposende (Agosto 1901) 

— Fafe (renovação do anterior em Agosto de 1905) 

— Guimarães (existente): S. Cristóvão de Sêlho, Mosteiro de Souto, S. Tiago 
de Ronfe, Taboadelo, S. Miguel das Caldas, Caldas de Vizela, S. Martinho 
de Sande, Polvoreira, Arosa, Troza. 

— Terras de Bouro (26.8.1901): Covide, S. João do Campo, Cibões, Carvalhei- 
ra, Gondoriz, Chamoim, Vilar da Veiga. 

— Vieira do Minho (16.4.1904): Caniçada-Soengas, Parada de Bouro, Anissó, 
Taboaças. 

— Vila Nova de Famalicão (Agosto 1901): S. Tiago de Gavião, S. Julião do 
Calendário, S. Tiago de Outiz, S. Martinho de Cavalões, Gondifelos, 


213 Bibliografia principal: D. Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, Braga, 
1902, pp. 332-336; Correio Nacional, Lisboa, 6, 9 e 23.7.1901, 30.8.1901, 
16.7.1902, 5.3.1904; A Opinião, Lisboa, 21.6.1906 e 12.7.1906. 
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Ruivães, S. Simão de Novais, Joane, Santa Maria de Arnoso, S. Cristóvão de 
Cabeçudo. 


— BRAGANÇA (Fev. 1902): 

— Mogadouro (1901-1902): Bemposta, Brunhoso, Valverde, Bruçó, Vale da 
Madre, Soutelo, Paradela, Vila de Ala, Remondes, Estevães, Castelo Branco, 
Ventozelo, Urrós, Travanca, Castanheira, Saldanha, Vale de Porco, 
Brunhosinhos, Penas Roias, Thó, S. Martinho, Meirinhos, Castro Vicente, 
Sanhoane, Parada, Cardanha, Bemposta, Remondes. 

— Carrazeda de Ansiães (1901-1902) 

— Vinhais (1901-1902): Edrosa . 


- CASTELO BRANCO (Out. 1901): 

— Castelo Branco (existiu?): Louriçal do Campo, Malpica, Salgueiro, Lardoza, 
Bemquerenças, Retaxo. 

— Covilhã (1901-1902) 

— Fundão (21.7.1901): Silvares, Castelo Novo. 

— Idanha-a-Nova (1901-1902): Alcafozes, S. Miguel de Acha, Medelim, Penha 
Garcia, Proença a Velha, Rosmaninhal, Zebreira, Ladoeiro, Salvaterra do 
Extremo, Oledo, Monsanto. 

— Penamacor (1901-1902): Aguas, Pedrógão, Aranhas, Aldeia de João Pires, 
Silvares. 

— Vila de Rei ( existente) 

-ÉVORA (8.11.1902) 
— FARO (não existente): 

— Lagoa (1901-1902) 

— FUNCHAL (Julho 1901) 
— GUARDA (existiu ?): 

— Guarda (existiu?): Famalicão. 

— Seia (existiu?): Loriga. 

— Fornos de Algodres (existiu?): Infias. 

— INDIA PORTUGUESA (existiu?): Cansaulim, Nova Goa, Majordá, Carmona, 

Reis-Magos, Chorão, Moirá, Nachinolá, Betalbatim, Velção, Pilern, Quépern. 

— LEIRIA (não existente): 

— Leiria (existiu?): Cortes, Amor, Barreira, Marrazes, Milagres, Monte Real, 
Regueira de Pontes, Souto da Carpalhosa, Souto-Congueiros, Souto-Mato 
d'Eira, Souto-Moita da Roda, Souto-Monte Agudo, Souto-Souto de Baixo, 
Pouzos-Aparícios, Vieira-Passagem. 

— Porto de Mós (existiu?): Alqueidão da Serra, Porto de Mós, Arrimal, Serro 
Ventoso. 

— LISBOA (1901): 

— Lisboa (existiu?): Mercês. 

— Cadaval (1901-1902): Vilar. 

— Torres Vedras (existiu?): Ponte de Rol, S. Mamede de Ventosa. 


— PONTA DELGADA (existente) 
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— PORTALEGRE (Set. 1901) 


— PORTO (92.7.1901): 

— Porto (existiu?): Sé, S. Nicolau, Miragaia, Cedofeita, Massarelos, Santo Ilde- 
fonso, Vitória, S. Martinho do Vale, Santa Maria de Pinheiro, Vilar-Chão. 

— Bouças (Agosto 1905) 

— Felgueiras (Junho 1903) 

— Gondomar (novo Centro em Julho de 1905) 

— Lousada (Agosto 1903) 

— Paredes (existiu?): Recarei. 

— Penafiel (Set.1901): Paço de Sousa, Botelho, S. Miguel de Urrô, Rio de 
Moinhos, Capela. 

— Póvoa de Varzim (novo Centro em 1.8.1906): Terroso. 

— Santo Tirso (1901-1902): S. Mamede de Negrelos, Burgães, S. Tomé de 
Negrelos, Areias, Lama, Palmeira, Santa Cristina do Couto, S. Mamede de 
Coronado, S. Cristóvão do Muro, S. Tiago de Rebordães, Calvelos, S. Salva- 
dor de Montecordova, S. Pedro de Roriz, S. Miguel das Aves, S. Martinho 
de Bougado, Alvarelhos. 

— Vila Nova de Gaia (Maio 1903) 


— SANTAREM (não existente): 
— Torres Novas (Set.1901): Monsanto, Rio dos Moinhos. 
— Vila Nova de Ourem (existiu?): Fátima. 


— VIANA DO CASTELO (Agosto 1901): 

— Viana (existiu?): Vila Mou, Subportela. 

— Arcos de Valdevez (Fev.1902 — renovado em Julho de 1903): Madalena, Jolda. 

— Melgaço (existente) 

— Monção (1901-1902): Moreira, Cambezes, Troviscoso, Podame, Fonte, 
Trute, Pinheiro, Riba de Mouro. 

— Ponte do Lima (1901-1902): Boalhosa, Facha, Gandra, S.João de Moreira, 
Calvelo. 


— VILA REAL (não existente): 
— Mondim de Basto (Out.? 1901): Vilar de Ferreiros. 
— Vila Pouca de Aguiar (17.9.1901) 


—VISEU (Agosto 1901): 

— Viseu (existiu?): Abraveses, Calde, Cavernães, Fragosela, Lourosa, Lurdosa, 
Mundão, Santos Evos, S. Pedro de France, Vila Chã de Sá, Cota, Barreiro, 
Lageosa, Bodiosa. 

— Carregal do Sal (existiu?): Papizios. 

— Castro Daire (1901-1902): Mezio, Mões, Santo André de Ribolhos, Lamelas, 
Alva. 

— Nelas (existiu?): Canas de Senhorim. 

— S. Pedro do Sul (1901-1902) 

— S. Romão de Armamar (Junho 1903): Almofala, Queimadela. 

— Tondela (existiu?): Silvares, Mouraz. 

— Vouzela (existiu?): Fataunços. 
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Anexo 4 
PRINCIPAIS DIRIGENTES DOS CENTROS NACIONAIS?!4 


1 — Comissão Instaladora Central dos Centros Nacionais: 

Consº Jacinto Cândido da Silva (zona Sul), Conde de Bertiandos (zona Norte) e 
Dr. Gonçalo Xavier de Almeida Garrett (zona Centro).2!5 

Foram agregados, posteriormente, os seguintes elementos:?!ó General Hugo 
Goodair de Lacerda Castelo Branco (Fev.1902), Dr. António Mendes Lajes 
(Abril 1902), Quirino Avelino de Jesus (saiu em 20.10.1902) e Dr. José Pulido 
Garcia. 

2 — Comissão Directora Central do Partido Nacionalista:217 

Consº Jacinto Cândido da Silva (presidente), Conde de Bertiandos, Dr. José 
Pulido Garcia (secretário), Dr. António Peixoto Correia, Capitão Hugo Carvalho 
de Lacerda Castelo Branco. 


3 — Principais dirigente dos Centros Distritais e Concelhios: 

— ANGRA DO HEROISMO: Francisco de Paula Barcelos Machado Bettencourt 
(presidente), Dr. Cândido de Menezes Pacheco de Mello Forjaz de Lacerda 
(presidente), Pe José Bernardo de Almada (vice-pres.), Emidio Lino da Silva, 
Cónego António Moreira Araújo (secretário do bispo). 


— AVEIRO: 
— Estarreja: Dr. João Carlos de Assis Pereira de Melo (presidente). 
— Vila da Feira: Visconde de Albergaria de Souto Redondo (presidente), Dr. 
Abílio Aranha Furtado de Mendonça, Pe José Correia Dias de Almeida. 
— Sever do Vouga: Pe (arcipreste) José Lopes Correia (presidente). 


— BRAGA: Consº João Pereira Lobato Azevedo (presidente), Cónego Dr. Antó- 
nio Augusto Rodrigues (presidente da comissão executiva desde 5.7.1901), 
Mons. Joaquim Domingues Mariz (vice-pres.), Dr. Rodrigo Machado, Dr. 
Gustavo Brandão, Pe Dr. João Nepomuceno Pimenta, Vasco Jacome 
Vasconcelos Avelar, Pe Manuel José Martins Capela, Pe Camilo José de 
Sousa, José de Azevedo e Menezes Cardoso Barreto (Agosto 1901). 

— Amares: Fernando Augusto Araújo de Azambuja (presidente), Pe João 
Hipólito Martins Capela. 


214 Bibliografia principal: Diário do Pe Manuel José Martins Capela; Correio 
Nacional, Lisboa, 30.8.1901, 5.4.1902, 16.7.1902; O Petardo, Lisboa/Porto, 1903 a 
1910. 


215 O Dr. Almeida Garrett saiu quando o nacionalismo se transformou em partido 
político. 


216 J, Cândido, Memórias Íntimas, 1963, p. 28. 
217 A Liberdade de 23.8.1910. 


122 Amaro Carvalho da Silva 


— Barcelos: Pe Manuel Marques Maia (presidente). 

— Celorico de Basto: José de Barros Teixeira de Matos (presidente). 

— Esposende: Gonçalo Lourenço Cardoso Viana (presidente), Pe Manuel 
Martins Giesteira, Dr. José de Azevedo Vasquinho, José António Pereira 
Vilela. 

— Fafe: Joaquim José da Cunha (presidente), Dr. António Benardino V. de 
Campos Carvalho (presidente) 

— Guimarães: D. Prior Manuel de Albuquerque (presidente). 

— Terras de Bouro: Dr. Custódio José de Araújo Aguiar (presidente de 1901 a 
1910), Pe Manuel José Martins Capela. 

-Vila Nova de Famalicão: José de Azevedo e Menezes Cardoso Barreto 
(presidente) 


— BRAGANÇA: Dr. Sebastião Luis Martins (presidente). 
— Mogadouro: Pe António Maria Caleijo (presidente). 
— Carrazeda de Ansiães: César Augusto da Veiga Martins (presidente). 
— Vinhais: Pe Manuel Tomás Pires Gonçalves (presidente). 


— CASTELO BRANCO: Dr. Gonçalo Xavier de Almeida Garrett (presidente).?18 
— Covilhã: Dr. Joaquim Urbano de Figueiredo (presidente). 
— Fundão: Félix Tomás de Azevedo (presidente), Dr. José Pedro Dias Chorão, 
Pe (arcipreste) Domingos Antunes Moreira. 
— Idanha-a-Nova: Pe João Afonso Soares (presidente). 
— Penamacor: Pe José da Costa Passos (presidente). 
— Vila de Rei: Dr. José de Oliveira Xavier. 


— FUNCHAL: Dr. Joaquim Ricardo da Trindade e Vasconcelos (presidente), 
Mons. João Luis Monteiro (vice-pres.), Cónego António Homem de Gouveia 
(secretário), Dr. João Joaquim Pinto (Deão da Sé e presidente da Assembleia 
Geral), João Teodoro Figueira (tesoureiro), Francisco José Nogueira Guima- 
rães. 


— LISBOA: Consº Jacinto Cândido da Silva (presidente), D. Fernando de Sousa 
Coutinho (vice-pres.), Frederico Pereira Palha (vice-pres.), Dr. João Bentes 
Castel Branco (secretário), Engº António Torres (secretário), Dr. António 
Mendes Lages, António Lima Caupers, D. Luis — conde da Figueira, Dr. 
Domingos Pinto Coelho, Eurico Allen, Estevão Ribeiro da Silva, Eduardo 
Henriques Neves, Cónego José Joaquim de Senna Freitas, Dr. José Pulido 
Garcia, Dr. Jorge Godinho, Dr. Luis Filipe de Abreu, Sebastião de Mello 
Falcão Trigoso. 


— PONTA DELGADA: Cons? José Betencourt da Silveira e Ávila (presidente). 
— PORTALEGRE: Pe José Maria Cardoso (presidente). 


— PORTO: Cónego Joaquim Luis Assunção (presidente), Dr. Manuel Moreira 
Aranha Furtado de Mendonça (presidente), Eng” Manuel Duarte Guimarães 


218 O Dr. Almeida Garrett saiu quando o nacionalismo se transformou em partido 
político. 
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Pestana da Silva (vice-pres.), José António de Faria (tesoureiro), Pe António 

Manuel da Silva Pinto Abreu (secretário), General João Ferreira Sarmento, Pe 

António Barbosa Leão, Conde de Samodães (vice-pres.), Dr. António Jorge de 

Almeida Coutinho e Lemos Ferreira (secretário), Miguel de Sousa Guedes, 

Constantino do Vale Coelho Cabral, Duarte Huet Bacelar. 

— Bouças: Pe Luis António Farinhote (presidente). 

— Penafiel: Barão do Calvário (Manuel Pereira da Silva, falecido em 
Dez.1901), Joaquim Pereira de Souto Maior e Meneses (presidente). 

— Santo Tirso: Dr. Manuel Marinho Falcão de Castro Morais (presidente), 
Dr. José Joaquim de Morais Miranda (presidente). 


— SANTAREM: 
— Torres Novas: Pe José Rodrigues Neto (presidente). 


— VIANA DO CASTELO: Visconde da Carreira (presidente), D. Miguel Vaz de 
Almada, Major Matias de Sousa Sotto-Mayor. 
— Monção: João Dantas de Sousa (presidente). 
— Ponte do Lima: José de Melo Abreu e Lima (presidente), Mons. António 
Pereira Lima. 


— VILA REAL: 
— Mondim de Basto: Dr. Carlos Zeferino Correia Pinto Coelho (presidente). 
— Vila Pouca de Aguiar: Pe Dr. Agostinho de Jesus e Sousa (presidente). 


— VISEU: Dr. Bento Teixeira de Figueiredo e Amaral (presidente), Cónego 
Dr. António Marques de Figueiredo, Cónego Dr. Manuel Damasceno da Cos- 
ta, Cónego Dr. José Fructuoso da Costa, Cónego Dr. José de Almeida Correia. 
— Castro Daire: Dr. José Marques de Almeida (presidente). 

- S. Pedro do Sul: Conde de Beirós (presidente). 


Anexo 5 
EXTRACTOS DO DIÁRIO DO Pe MARTINS CAPELA 


11.3.1901 — [...] Parece que o governo continua receiôso de q. se perturbe a 
ordem e socêgo publico, pois tem mandado passar contingentes de tropa de 
umas p° outras terras. De Cavalaria 6, destacamentos em Braga e Guimarães; de 
infantaria 3, de Vianna, foi hoje gente p° o Porto. [...] 


12.3.1901 — [...] Contra toda a espectativa acaba o governo de publicar um decre- 
to ou portaria aos governadores civis, incarregando-os de um inquerito ás 
chamadas ordens monasticas, collegios, asylos etc. para que se execute o decreto 
de Aguiar e as leis do Marquês de Pombal! E quasi toda a imprensa bate 
palmas, e a canalha açulada atira-se aos prédios e não tardará q. ás pessoas, não 
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só innocentes senão benemeritas. Que torrente de lama! Como isto está pôdre! 
"Domine, salva nos, perimus!”. [...] 


14.3.1901 — [...] Foi uma carta p° a Palavra,?!º de protesto contra a inclusão do 
clero secular na onda aggressiva contra os jesuitas. Vai em termos um pouco 
fortes, q. não é de mollezas a cousa. Venho agora do Paço, e pareceu-me q. S. 
Ex." Rima opta pela brandura pë não irritar mais os jacobinos: propuz-Lhe 
mandar suster a publicação da më carta, mas Ele não acceitou. [...] 


15.3.1901 - [...] Da reunião, hontem á noite, em casa do R.º P. [Manuel Martins 
de] Aguiar, parece ter resultado irem, sobre a questão do dia, consultar o Senhor 
Arcebispo. Ignoro ainda o que assentaram hôje no Paço. [...] 


16.3.1901 — [...] Parece q. o clero e gente catholica do Pôrto saiu com represen- 
tação contra a dos jacobinos. O Senhor Arceb. [de Braga] saiu esta tarde p° 
Lisboa pelo mesmo motivo. [...] 


17.3.1901 — [...] A comissão de representação a favor das ordens religiosas espera 
telegramma de Lisboa para proceder a isso ou não. Ignoro se o já receberam. [...] 


18.3.1901 — [...] Grande activid.e do movimento a favôr das ordens religiosas. 
Chegou telegramma pë a representação collectiva. 


19. 3. 1901 — [...] Chegou o Senhor Arcebispo. Vai-se trabalhar na representação 
a El-Rei a favor das ordens religiosas. [...] 


24.3.1901 — [...] Por telegramma de Lisboa sabe-se q. já o ministro mandou 
fechar umas 3 ou 4 casas de religiosos, sendo uma dellas a residencia dos R.os 
P. Jesuitas da Boavista, no Porto! E o- principio do fim. [...] 


25.3.1901 — [...] Festa da Annunciação de Nossa Senhora e sagração na Sé, do 
velho amigo e companheiro da Formiga [colégio de Ermesinde] D. António José 
Gomes Cardôso, bispo titular de Arethusa, nomeado p. Angola e Congo. [...] 
Por esse motivo appareceram aqui P.es Cabral e Araujo, dos Carvalhos, e todos 
os conegos de Guimarães com o D. Prior [Manuel de Albuquerque], menos 
Sanches e José Mº Gomes. Também veiu aqui o Senhor D. Manuel Vieira de 
Mattos, arcebispo de Mytilene. Ferostopus das representações, e prepara-se 
commissão, q. vá a Lisboa entregar ao Rei a representação. Veremos o que dá. [...] 


26.3.1901 — [...] Cada vêz mais accêza a sanha jacobina. Hoje no Porto foi 
aprehendida parte da edição da Palavra; e temo-lhe um insulto grave por parte 
dos arruaceiros. [...] Um telegramma do presid.e de ministros ao presidente da 
junta liberal, Costa e Almeida, promette continuar na execução do decreto 
mata-frades! O Ex.mo Cardeal Patriarcha reuniu no seu paço muitos cavalheiros 
de Lisboa, propondo uma representação pedindo a legalidade pelas camaras do 
estado anormal. [...] 


219 Artigo intitulado «Não» — não aos ataques aos jesuítas — e publicado em A Palavra 
— Porto, 16.3.1901. 
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27.3.1901 — [...] Está já em 21 o nº dos cavalheiros de Braga, promptos a irem 
em Comissão a Lx. a pedir a El-Rei a favor das congregações. É quasi certo q. 
não serão attendidas; cumprem porém um nobre dever. Continuam os protestos 
dos padres seculares, e cóbre-se de assignaturas a mensagem a El-Rei, da parte 
do mesmo clero. Ao menos não nos afogarão na lama. [...] 


29.3.1901 — [...] Para Guim.s o nosso Vice R.or [Pe João Nepomuceno Pimenta] a 
negociar ida a Lx. de alguns figurões de lá. Parece ter levado instrucções do 
prelado. Do Pôrto uma carta do Conde de Samodães annunciando q. elle os 
demais de lá se associam á gente de cá, que deverá ser presidida em Lx.? pelo 
Conde de Bretiandos. Bem está, e Deus N. S. os ajude, mas: têmo não sejam 
attendidos. [...] 


31.3.1901 — [...] Appareceu em folha volante um manifesto da chamada "União 
Liberal bracarense" contra os frades. E um triste documento, q. terei de analysar 
na Palavra.20 


2.4.1901 — [...] Assignaturas p° a representação montam já a umas 28$. [...] 
g p 


5.4.1901 — [...] De Lisboa escreveu o Conde de Bretiandos ácerca da recepção, 
dando noticias tristes do estado dos espiritos lá; accrescentando q. isto é a 
revolução e ninguem póde prever té onde chagará. A vontade de Deus seja feita. 


7.4.1901 — [...] Esta aqui hoje o valente redactor da Palavra, M. F. da Fonseca. 
Muito festejado por todos, que bem n'o merece; e conta peripecias da épocha do 
terrôr, muito curiosas. Levou um artiguinho do C[unha] Guimar.s Lá se foi 
serêno e destemido, como um heroe. [...] 


8.4.1901 — [...] Já hoje partiram p.º Lx.º alguns dos membros da grande 
comissão, Carlos Pimentel, Visconde de Carcavellos, Fernando Raio e Vasco de 
Faria. Parece que o Senhor Arcebispo irá tambem a Lx.º na proxima 5º fr.º [...] 


9.4.1901 — [...] Continuam a chegar assignaturas, e no correio de hoje marcha- 
ram p° Lx. mais 19 da commissão. [...] 


10.4.1901 — [...] Hoje marcharam p° Lx. os restantes da Commissão. Á saida, 
pequena chinfrinada pelos nossos republicanos (8) com vivas ao P. Guim.s e á 
liberdade ... Pobre liberdade! em que unhas deste! [...] 


11.4.1901 — [...] Foi recebida em Lx. a grande commissão [de Braga, Porto e 
Lisboa] a favôr das congregações religiosas, composta de mais de 100 cidadãos, 
com os da capital. El-Rei respondeu q., "como monarcha de um paiz em que a 
religião do Estado era a catholica acceitava a representação e recomendaria ao 
Seu governo que resolvesse o assumpto do modo mais consentaneo com as leis 
do estado”... [...] 


20 Artigo «O "Manifesto da União Liberal Bracarense"» publicado em A Palavra- 
-Porto, 4.4.1901. 
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14.4.1901 — [...] Ha dias em Paramos, do bispado do Porto, foi atacada por gente 
armada, altas horas da noite, a residencia parochial. Responderam-lhe com tiros 
da torre dos sinos a toque a rebate, o q. fez debandar a malta. Os parochianos 
alvorotados perseguiram a malta, e conseguindo apenas prender um rapaz. 
Eram de fóra da freguezia, instigados evidentemente pela canalha jacobina. 
Publica o "Correio Nacional" uma carta de S. E. o Cardeal Patriarcha, louvan- 
do-o e aos catholicos nesta campanha. 


15.4.1901 — [...] Esperava-se que hoje na Camara dos Pares levantaria a questão 
religiosa o Senhor Arcebispo de Braga. 


16.4.1901 — [...] Não falava o Senhor Arcebispo, diz-se que a pedido do presi- 
dente de ministros em conferencia com outros prelados. Falou o José Dias 
Ferreira, dizendo entre outras cousas que não "queria religiosos, nem pintados”. 
La terá suas razões... [...] 


17.4.1901 — [...] Estão voltadas as attenções dos catholicos para a attitude dos 
nossos Ex.mos Prelados na presente emergencia; mormente depois da carta de 
S. Santidade. Já vai tardando qualquer cousa p.º tanta impaciencia. [...] 


19.4.1901 — [...] Sobre a questão religiosa, continuada com a sabida virulencia e 
má-fé por parte da imprensa jacobina, apparece de nôvo uma circular do Juiz de 
instrucção criminal ás redacções dos jornaes, lembrando-lhes que procederá 
criminalmente contra quem desrespeitar o Summo Pontifice ou atacar a religião 
do Estado. Terá que fazer. Dos Senhores Bispos, nada até hoje. Em Angra 
foram embarcados para deportação os rev.os padres jesuitas. E viva a liber- 
dade!... [...] 


20.4.1901 — [...] Appareceu hoje o decreto para resolver a questão religiosa, pelo 
visto não desagrada aos catholicos. Admitte as congregações religiosas (menos a 
faculdade de votos e clausura) apresentando ellas estatutos aprovados pelo 
govêrno, dentro em 6 mezes, e tendo por fim o ensino, a beneficencia ou as 
missões no ultra-mar. Ficam subjeitas á inspecção do governo q. as pode 
dissolver quando não observem o compromisso; e são consideradas pesssas 
moraes p. o effeito do direito de propriedade etc. Informa-se o decreto na lei 
francêza sobre o mesmo assumpto, votada ha pouco contra a Egreja... Sempre 
será menos má, q. a solução radical exegida pela arruaça. Verêmos no que dá. 


21.4.1901 — [...] Appareceu outra vêz aqui o valente jornalista da Palavra, 
Fructuoso da Fonseca, sempre dispôsto p. o trabalho arduo e perigõzo da 
campanha acirrada em que se vê envolvido por numerosa cafila de jornaes sem 
lei nem pudôr. E um espectaculo instructivo a valer. 


25.4.1901 — [...] Outra vêz appareceu o am? Ab. de Riocaldo,22! a falar do 


221 Pe José Joaquim Pires Dias de Freitas (1849-1934), natural de Covide-Terras de 
Bouro (Casa do Passadiço). Ficou célebre a «Questão de S. Bento» que envolveu 
este padre e a Junta da Paróquia, a respeito da administração dos bens do Santuário 
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movimento de formação do Centro Catholico. Impaciente, e descrente mesmo. 
Infundi-lhe pequenas dozes de confiança por não ter mais ... 

De Terras de Bouro, escreve-me o professor de Chorense a offerecer-se 
com os seus collegas para uma manifestação a favôr das ordens religiosas. 
Responder-lhe-ei q. reservem a sua actividade e valor p. o nascente partido.222 


4.5.1901 — [...] Fui hontem á noite ao tal centro, em embrião, na casa do Rev.º 
Aguiar’? e saí confirmado na triste suspeição, de que nada se fará! Isto é um 
paiz perdido, que se desfaz rapidamente e sem remedio. 


7.5.1901 — [...] Carta do R° P. Ramos, de Singeverga,24 com as informações 
pedidas. Carta de Lisboa, do Conde de Bretiandos, expondo as razões porque se 
deve formar o Centro Nacional em partido.?% Parece bem pensada e bem dicta. 
Lá anda numa dovadoira o pobre do Vice R.or,?% da casa de Annaz p. Caiphaz. 
Permitta Deus que lhe dêem saída condigna, que o tempo urge e as circunstan- 
cias são gravissimas. 


8.5.1901 — [...] Trazia hoje a Palavra um estudo do decreto de 18 d'abril pelo 
D. Prior de Guim.s Manuel de Albuquerque, bem feito. Porem ressuscita a 
União Liberal portuense p.? continuar a campanha contra as Congregações, e 
empecer o movimento republicano. Talvêz, se for verdade q. similia similibus 


de S. Bento da Porta Aberta (Rio Caldo-Terras de Bouro). Consultar Molho de 
Faria, S. Bento da Porta Aberta, Edição da Irmandade, 3° edição, 1987, pp. 95-105. 


222 Julgamos ser esta a primeira referência explícita que o Pe Martins Capela faz no 

seu Diário ao «nascente partido». Por aqui se verifica que M. Capela esteve ligado 
ao nacionalismo desde o primeiro momento e afirmando-se como um dos seus 
mentores em Braga. Aliás, o Pe M. Capela já havia protagonizado algumas acções a 
favor da igreja e das congregações religiosas. Tenha-se em conta a eleição do Pe M. 
Capela para Comissário da Ordem Terceira do Carmo, em Viana (1893-1896), e a 
«reunião do clero» realizada em Viana do Castelo a 16.8.1895 e a proposta para M. 
Capela representar eleitoralmente Viana do Castelo. (Consultar Correio Nacional, 
Lisboa, 16.8.1895 e A Palavra, Porto, 28.9.1895) 
É interessante verificar que, face ao insucesso de muitas iniciativas católicas, no 
último quartel do século XIX, nomeadamente do Centro Católico (1894-1895), a 
primeira ideia que surgiu a muitos católicos foi a de constituição de um partido 
católico. 


223 Julgamos tratar-se do conceituado Pe Manuel Martins de Aguiar. 


224 Tratar-se-á do mosteiro (cela em 1901) beneditino situada em Roriz-Santo Tirso? 
Este mosteiro foi fundado em 1892. A restauração da Ordem Beneditina em 
Portugal data de 1888. 


225 Logo de início se confrontaram dois grupos de pressão. Um a favor da formação de 
um partido político autónomo e outro a favor de um amplo movimento de congre- 
gação de todos os católicos, independentemente da sua filiação política. O segundo 
grupo temia que a igreja e os católicos se envolvessem demasiado nos assuntos 
estritamentos político-eleitorais. 


226 Pe Dr. João Nepomuceno Pimenta, Vice-Reitor do Seminário Conciliar de Braga. 
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[semelhantes com semelhantes]. Movimento Catholico, amortecido senão 
môrto! 


9.5.1901 — [...] Diz-me agora o nosso Vice-R.or [Pe Dr. João N. Pimenta] que 
tenho de ir logo á reunião da Commissão do Centro:??” pois vamos lá. 


10.5.1901 — [...] Fui hontem á reunião e achei muita animação palradôra, e pouca 
orientação ou decisão. Afinal lá deram o seu nome p.º assignar uma circular, 
nem carne nem peixe, quasi todos e tambem eu, mais por deferencia q. outra 
cousa. Não dará nada. Hoje, outra vêz cá o Senhor Arcebispo a ver as obras, e os 
quartos dos seminaristas tambem. Foi ás 9.h da noite, tendo conversado com 
Mons. Airosa,28 Vice R.or e eu sobre os trabalhos de formação de tal centro, 
com muito criterio. 


12.5.1901 — [...] Hoje não chegou o "Correio Nacional"; temo que haja sido prêsa 
da policia, pela attitude violenta contra o governo. [...] 

Corre q. no Porto fôra constituido por indicação do Prelado a commissão 
iniciadôra do partido "União Nacional". Vou escrever de nôvo ao R.º P. Ramos, 
de Singeverga. 


14.5.1901 — [...] Trazem hoje os jornaes a noticia de que nas camaras rompera o 
presidente do Conselho com o grupo de João Franco, depois de um discurso 
azêdo contra o governo, pelo deputado Malheiro Reymão. Vamos a ver se de ahi 
surte algum beneficio p. este pobre pôvo assoberbado pela maçonaria. Esteve 
aqui o R.mo Dr. Fr. João da SS. Trindade, informado do que se tem passado em 
Lisboa sobre a questão religiosa. Hoje a Palavra trazia um artigo do R. P. 
Manuel Marinho sobre o partido catholico, afinando pelo meu pensar. [...] 


17.5.1901 — [...] Veiu nova carta, resposta, do R.mo P. Ramos, de Singeverga, 
com nobres intuitos e explicações. Assim mesmo, m.to me convinha ter com elle 
uma entrevista. [...] 


18.5.1901 — [...] Assignei a tal circular, a convidar p.º subscrever ao ideal do 
grupo, organizador do "centro Nacional". Vai tarde e molle, segundo me parece. 
Deus N. S. lhe ponha a Sua benção. [...] 


19.5.1901 — [...] Ha uns 2 dias que ahi chegou o meu velho am.º R.mo conego 
Senna Freitas,?? e ainda não poude visital-o. Verêmos se o posso á manhã. [...] 


28.5.1901 — [...] Esteve aqui o R.mo Prior do Souto (Guim.s) a saber de um 
sobrinho, do 1º anno, e está como quasi todos, anciôso pelo cacarejado Centro 


227 Início das reuniões para a constituição do Centro Nacional do distrito de Braga. 
228 Mons. João Pedro Ferreira Airosa (1836-1931), fundador do Colégio da Regenera- 
ção de Braga. 


229 Cónego José Joaquim de Senna Freitas (1840-1913). Foi em 1878 que principiou o 
relacionamento entre Martins Capela e Senna Freitas, por ocasião do lançamento do 
jornal O Progresso Católico-Guimarães. 


à es 
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Nacional. Sente q. a tardança ha-de infraquecer o movimento, como todos 
sentem. [...] 


1.6.1901 — [...] Mgr. Mariz?º diz-me hoje q. nada espera dos projectados 
Centros Nacionaes, q. os parochos "só adherem de palavras”... Se elle não 
espera, quem esperará? Pobre Portugal! 


27.6.1901 — [...] Appareceu hoje aqui o conego Vasconcellos, de Guimarães, com 
a notícia de ter sido assassinado com um tiro o honrado vimaranense Francisco 
Martins, d'Agra. Ignora-se porora o movel do crime e quem fosse o criminôso. 
Ha mezes q. pressinto sermos levados pela corrente da depravação geral ao 
cataclismo de uma revolução, em q. perecerá de vêz a nacionalid.e portuguesa. 
É formidavel já o desatino, individual e collectivo, em que vamos todos. 
"Domine, salva nos perimus"! Publica hoje a Palavra os nomes dos 3 
cavalleiros q. em Lisboa formam a commissão executiva ou directorio do novo 
partido União Nacional: Conselh.º Jacintho Candido, Conde de Bretiandos, Dr. 
Almeida Garrett. Parece não poder ser melhor a escolha, Deus louvado! [...] 


2.7.1901 — [...] Trouxe a Palavra as regrinhas q. lhe enviei a proposito do Centro 
Nacional?! Sobre isso, ha dias q. me vem repetindo o nosso Vice R.or, q. terei 
eu de fallar no proximo comício ou q. é, q. pensam reunir p.* tractar desse 
assumpto. Tenho-lhe respondido q. farei o q. poder, mas certo é q. não sou 
orador nem agitador. O meu plano está gisado com a graça de Deus e permitta 
Elle se realize, se isso fôr do seu divino agrado [...). 


5.7.1901 — [...] Reunião do Centro Nacional de Braga p. eleição da Direcção: 
conselh.º [João Pereira] Lobato [Azevedo], Dr.s [Rodrigo] Machado e [Gustavo] 
Brandão, Vasco [Jacome Vasconcelos] de Avellar, conego [António Augusto] 
Rodrigues, Vice R.or [João Nepomuceno Pimenta] e Mons. [Joaquim Domin- 
gues] Mariz. Bastante concorrida a reunião. Deus N. S. os inspire e auxilie. 


11.7.1901 — [...] Recebi resposta do Dr. [Custódio José de Araújo] Aguiar. Não 
quer encarregar-se de fundar o centro em Terras [de Bouro], mas promette 
“praça de preto"[?]. Verêmos, se virmos, o q. isto dá. 


16.7.1901 — [...] Á noite reunião do clero de Braga ao "Centro Nacional", 
P. Aguiar.?? Appareceram uns 6 ou 7 bachareis formados, todos môcos ainda. 
Propuz q. fossem agregados á Comissão Executiva como auxiliares na obra da 
imprensa, e da propaganda etc. Acceite. 


230 Mons. Joaquim Domingues Mariz (1855-1931). 


231 Artigo publicado no diário católico portuense A Palavra, em 2.7.1901, e intitulado 
«Sim» — sim ao «Directório da União Nacional». Martins Capela foi um dos grandes 
colaboradores deste periódico, ao longo de toda a sua existência (1872-1911). Em 
1901 Martins Capela publicou muitos artigos acerca do movimento dos Centros 
Nacionais e foi um incansável correspondente anónimo de muitos periódicos 
católicos. 


232 Parece que a reunião se realizou na casa do Pe Manuel Martins de Aguiar. 
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17.7.1901 — [...] Propõe-me por escripto Mgr. [Joaquim Domingues] Mariz q. 
convide e entre de parceria com os D.res da Comissão Auxiliar na obra da 
imprensa a serviço do Centro [Nacional]. Quer que em vêz de jornal nosso, 
colaboremos nos já existentes; eu porém, de accordo com o mais, não o estou 
neste ponto.?3 Deverá o Vice R.or [João Nepomuceno Pimenta] convidal-os p.° 
entrevista aqui no Semin.º afim de accordarmos num plano de acção. Consta á 
ultima hora q. o governo intimara ordem de despejo dentro de 3 dias às Irm.as 
[?] recolhidas do Rêgo. A loja?* manda, que importa justiça, honra, decôro, lei 
etc. etc. 


18.7.1901 — [...] Á noite reunião dos nossos D.res para o jornal em projecto. 
Ficou p. nova sessão, na proxima 2 ° fr? Amanhã, congregação final no Paço. 


20.7.1901 — [...] Appareceu-me ahi hontem o sr. Laurindo Costa [...] a offerecer 
o seu jornal o "Bracarense"2% p.” orgão do Centro Nacional. Respondi com dila- 
torias, por nada estar assente ainda (nem levar caminho disso!!) 


25.7.901 — [...] Diz-me [...] o Abb. de Riocaldo, sobre centros nacionaes em 
Terras de Bouro, me entenda com o Antonio de Adaúfe.2 Parece-me evaziva, 
mas vamos lá. 


3.8.1901 — [...) Carta do Abb. de Riocaldo p. q. m'entenda com o Antonio [José 
Pires Dias de Freitas, abade de Adaúfe], pois não fôra por lá como se tractou 1º 
com o [Dr. Custódio José de Araújo] Aguiar q. deve ser o presidente do cêntro; 
que formemos primeiro em Villa Verde etc. Em summa: jôgo do empurra ou 
pouco menos. Deus dirá como ha-de ser, q. por mim vejo-lhe pouca gana ... em 
todos! Metter cães á bouça e esperar coêlho, boa praxe é; falta saber dos cães, q. 
nem todos estão para isso. 


233 Martins Capela esteve, desde o início, ligado às questões da imprensa e 
propaganda, tendo sido incumbido pelo Centro Nacional de Braga para seu 
responsável. Martins Capela pretendia a fundação de um jornal autónomo que, de 
uma forma explícita, divulgasse e defendesse a causa nacionalista. Ver Diário de 
Martins Capela de 19.11.1903. 


234 Alusão à maçonaria. 


235 Parece tratar-se do «bissemanário político, literário e religioso do partido regenera- 
dor» O Bracarense, fundado em 12.6.1855. 


236 Cónego Dr. António José Pires Dias de Freitas (1852-1934), formado em Direito 
pela Univ. de Coimbra, foi Desembargador, Promotor Fiscal, Oficial e Presidente 
do Tribunal da Relação Eclesiástica de Braga, Governador do Bispado na ausência 
do Prelado, Promotor do Sínodo Diocesano de Braga de 1918, Decano do cabido da 
Sé Primaz, Juiz Sinodal e pároco de Adaúfe-Braga (1891-1927). Era irmão do abade 
de Riocaldo-Terras Bouro (Pe José Joaquim Pires Dias de Freitas) e do abade de 
Chamoim-Terras de Bouro (Pe Sebastião Pires Dias de Freitas). Estes padres eram 
oriundos de Covide-T. Bouro (Casa do Passadiço). Consultar Geresão, Gerês, 
20.11.1993, 20.12.1993 e 20.1.1994. 
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4.8.1901 — [...] Á tardinha a Adaúfe com P. Camillo [José de Sousa], a entrevis- 
tar o Abb. António sobre "Centros Nacionaes". Um pouco dissidente, mas espe- 
ro q. virá a um acordo. Ficamos de ir, na 4º de manhã, ao Pico [de Regalados] á 
casa do Dr. [Custódio José de Araújo] Aguiar a continuar as negociações.?* 


5.8.1901 — [...] Agora foram, a pé, o Vice R.r [João N. Pimenta], [Mons. Joaquim 
D.] Mariz e P. Camillo [José de Sousa] ao abb. de Nogueira a tractar dos centros 
nacionaes. Boa vontade não lhes escaceia; têmo porém q. pouco se aproveite: 
tão convalido está tudo, infelizmente. 


7.8.1901 — [...] La fui hoje ao Pico [de Regalados] com Antonio [José P. 
D. Freitas, abade] de Adaúfe. Optimamente recebidos por Dr. [Custódio José de 
Araújo] Aguiar, irmão delle P. Arthur [Augusto de Araújo Aguiar], e Arantes, 
cunhado e senhoras e pequenada. La almoçamos á fidalga, conversamos e 
depois do meio dia fizemo-nos de volta debaixo de calôr, mas optimamente 
dispostos do côrpo e do espirito, seja Deus louvado. Assentou-se em irmos a 
Covas em dia aprazado, a fundar o tal centro. Vamos a de isso cuidar, com a 
graça de Deus, que já não é sem tempo.? Parece q. ficou em Vianna, presiden- 
te o Visconde da Carreira [Bento Malheiro Pereira Pita de Vasconcelos]: esta 
tarde foram p.* Guimarães Vice R.or e Mariz. 


8.8.1901 — [...] Escrevi ao Sebastião [Pires Dias de Freitas, abade], de Chamoim 
e ao cunhado, Custodio [Gonçalves, residente em Vilar], sobre o projectado 
Circulo ou Centro Nacional em Terras [de Bouro]. Um postal ao de Riocaldo. 
Appareceu aqui outra vêz o P. Corrêa, das barbas, missionario de Calcutá: 
parece um Hercules e diz q. tem affectados os pulmões. Trouxe a "Palavra" as 
linhas q. lhe escrevi.2? Tenho de continuar. 


12.8.1901 — [...] Escrevi aos Prior de Souto, Terras [de Bouro] e P. João Carva- 
lho?*º sobre o projectado Centro. [...] 


14.8.1901 — [...] Anda em prova a carta de convite ao clero de Terras de Bouro, e 
escrevi um postal ao P. João,?4! de Goães, a pedir me mande os nomes de paro- 


237 Martins Capela assumiu a responsabilidade de orientar e concretizar uma acção de 
dinamização por todo o concelho de Terras de Bouro. Coube-lhe a difícil tarefa de 
harmonizar sensibilidades e formar listas para os diferentes cargos e órgãos. 


238 Esta cruzada de M. Capela lembra uma outra que consistiu em calcorrear os montes 
à procura de vestígios das vias romanas com o sentido de elaborar os- seus 
Milliarios do Conventvs Bracaravgvstanvs em Portugal. Nessas cruzadas várias 
vezes ele próprio se comparou a D. Quixote. 

239 Artigo «A Gravidade das Circunstâncias — com os meus botões» in A Palavra-Porto, 
8.8.1901. 

240 Pe João Gonçalves de Carvalho (18547-1933), natural de Chamoim, Terras de 
Bouro, era, na altura, presidente da Câmara Municipal de Terras de Bouro. 


241 Pe João Hipólito Martins Capela (1861-1933), irmão do Pe Martins Capela e pároco 
de Goães-Amares. 
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chos, professores[?] etc.22 O Sebastião, de Chamoim, manda-me escrever 
poucas linhas, q. irá á reunião, mas parece não perceber bem o q. sejam os 
Centros: frio e reservado. Assim devem estar m.tos senão peiores ainda. 
Verêmos o q. sai, e semper bene! [...] 


15.8.1901 — [...] Já hoje foram umas 10 ou 12 cartas de convite p. T. de Bouro, 
marcando p. a reunião o dia 26, 2º fr.?, q. assim concertei com Mgr. Mariz; diz- 
-me agora porém numa cartinha q. ha p. esse dia ou vespera uma missa-nova 
em Perre [Viana do Castelo], onde devem achar-se Vice R.or e elle ... Veremos 
como querem mas mal se póde mandar contra-ordem que sempre prejudica o 
effeito q. se pretende. 


16.8.1901 — [...] Tenho despachado p.º o correio a maior parte dos convites; 
espêro apenas os nomes dos q. pedi ao P. João [Hipólito Martins Capela] p. 
concluir. Recebi hontem bilhete do R.º P. Moura, q. lá vai de Covellães 
[Montalegre] percorrendo as freguezias, na "Via-Sacra”, como diz. Espero em 
Deus q. não perderá de tôdo o seu tempo, q. sempre lhe fica o merito da boa- 
-obra, quando mais não consiga. 


17.8.1901 — [...] Carta do Dr. [Custódio José A.] Aguiar a dizer-me q. bem, pela 
circular; q. o Dr. Barros?? está em Chamoim e q. o convide. Isso fiz já hontem, 
escrevendo p. Pombal, e, ámanhã, querendo Deus, irá directamente. E o Aguiar 
o 1º q. accusa recebido o convite. Nem isso me dá cuidado, q. a melhor resposta 
é comparecer. E mal chegam as 50 cartas impressas. Se no correio de ámanhã 
me não chegar a lista dos nomes pedidos ao P. João [Hipólito Martins Capela], 
vão expedidos assim m.º pelos titulos das egrejas ou escolas. 


18.8.1901 — [...] Expedi hoje o resto dos convites, p.” a reunião de Covas 24 
Escrevi cartas: ao Dr. Abel de Andrade, ao Dr. Barros p.º Pergoim, ao 


242 Tudo indica que todo o clero bracarense foi convidado, pessoalmente, a fazer parte 
do Centro Nacional e a dinamizar a criação de Centros nas suas paróquias. 


243 Referência ao Juiz Cons.º Dr. António José de Barros (1850-1928), natural de 
Chamoim (Pergoim)-Terras de Bouro. Foi Delegado do Procurador Régio, Juiz de 
Direito (1887-1916), Juiz Desembargador da Relação do Porto (1916-1924) e Juiz 
Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça (1924-1925). Ver Geresão, Gerês de 
20.6.1994. 


` 24 Covas era e é o lugar, da freguesia de Moimenta, onde se situa a sede do concelho 
de Terras de Bouro. Para os naturais deste concelho usa-se quase sempre o nome do 
lugar. Julgamos que este hábito está ligado à história do concelho. Chegou a ter a 
sua sede em Chamoim (Sequeirós) e esteve extinto (integrado no de Amares) de 
14.8.1895 a 13.1.1898. 


245 Parece tratar-se de Abel Pereira de Andrade (1866-1958), natural de Vila do Conde. 
Formado em Teologia (1891) e Doutor em Direito (1898) pela Univ. de Coimbra, 
era, em 1901, Director Geral da Instrução Pública. 
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Secundino Aguiar? p.º Terras de Bouro. 


20.8.1901 — [...] Appareceram hoje [...], o Pe Dom.os Martins (Felix [?]) P. J. M: 
Araujo (Seara) P. Antonio Pereira (Boteifas) [Brufe-Terras de Bouro], os dois 
prim.os a falar de "Centros Nacionaes". Tambem esteve logo de manhã o meu 
primo Marques de S. Matheus e foi encarregado de recados p.* o Prior de Souto 
e arranjos p.º a refeição na vinda. Vice R.or [João N. Pimenta] não irá por 
cousas ... Cartões ao P. Bento[?], de Riocaldo, ao primo P. [... 7], ao Reitor de 
Villar da Veiga, ao Arcip.e de Villa Verde.” 


21.8.1901 — [...] Escreveu Mons. [Manuel Joaquim] Arantes, abb. de Crespos, 
enviando adhesão e dizendo não podêr comparecer por ter na vespera a festa do 
S. Coração de Jesus. Tambem a vontade não será muita. Ouvi hontem, por entre 
dentes, q. certo politico da terra p. abalar a fidelid.e de um arcipreste á causa 
dos "Circulos Nacionaes" lhe offerecêra a "Monsenhoria"! Seria galante ver 
distribuidas as honras do Papa a q.m aguerreia. Hontem foram ao Arcip.e de 
Amares o Vice R.or e Mons. Mariz e vieram m.to satisfeitos: queira Deus q. os 
factos confirmem as esperanças. (Tambem hontem recebi uma adhesão do velho 
am.º Dr. João A. Pereira,” de Pinhel). Hoje foram os dois p.º Villa Verde, 
provavelmente ao Arcip.e tambem. Verêmos o que virá [?]. 


22.8.1901 — [...] Recebi hoje adhesão num bilhete postal, do Alexandre, de 
Taboadêllo; e carta do Secundino Aguiar dizendo estar disponivel a sala; item 
do bom P. Moura dando noticias de si na via-sacra q. vai levando, querendo a 
modo de allocução p. a reunião q. deve convocar. Não sei m.to como lhe isso 
fazer. Vice R.or p. Adaúfe e pretendia q. eu acompanhasse. Escusei-me. Aqui 
veiu o P. Lajes?º a saber da ida a Covas. Mostrou vontade de tambem ir. Pois 
venha. Saí ao Simões, q. não estava em casa; ao Prior p. um fréte, o de Covas 
na 2º f^; ao R.º P. Macêdo, cantor, q. tem estado gravemento enfermo (não 
passei da escada) e ao typographo Cruz a falar na impressão do livro de 


246 Secundino António de Aguiar, professor primário(?) em Chorense(?) e secretário 
(18987-1910) da Câmara de Terras de Bouro. 


247 Todas as acções de dinamização do concelho de Terras de Bouro estavam centradas 
no Pe Martins Capela. 


248 João António Pereira, natural de Carvalheira-Terras de Bouro e médico em Pinhel. 


249 Pe Alexandre Adelino Pires de Carvalho (? — 1911), natural de Covide-T. de Bouro 
(Casa da Venda). Era irmão do Pe Manuel José Pires de Carvalho (18657-1911), 
abade de Prozelo-Amares, Pe António João Pires Fernandes de Carvalho (18679- 
-1912), João Pires Fernandes de Carvalho, vereador (1901-1904) da Câmara de 
T. de Bouro, e de Maria Angelina, cunhada do Pe Martins Capela. Foi pároco de 
S. João da Balança-Terras de Bouro, Besteiros e Taboadelo-Guimarães e arcipreste 
de Amares. 


250 Deve tratar-se do Pe Manuel Pires Lage (18747-1931), natural de Carvalheira-T. de 
Bouro. 


134 Amaro Carvalho da Silva 


via ens,2%1 * principiarmos a impressão por meados de Setembro, se até então 
p 
podér eu adeantar o trabalho. 


24.8.1901 — [...] Estão p. o Paço Vice [Reitor do seminário, Pe João N. Pimenta] 
e [Mons. Joaquim D.] Mariz a intervistar o Prelado sobre "Centros Nacionaes”. 
Veremos o que surde. A imprensa catholica vai batendo neste prégo e 
provocando a acção dos Bispos, até agora notavelmente remissos ao silencio. 
Corre q. em Famalicão se não formará o Centro, se primeiro se não pronunciar 
o Prelado, e dizem q. é sincera a allegação, attento o caracter dos cavalheiros. 
Hontem á noite, ahi na sala de jantar, discuti com um pouco de vavacidade, 
excessiva talvez, as cousas e pessoas de Riocaldo?? com o excell.e am.º Dr. 
[João] Teixeira da Silva. 


25.8.1901 — [...] Cartas do P. José Arraes, de adhesão, e do Prior de Souto, q. 
podemos contar com a sua casa e comida: dá mais do q. lhe pedem. Item do José 
Seara, de Vallongo p.* cousa de estudantes, seus filhos. Á tarde chega aqui P. 
Sebastião e pouco depois P.e Jose Araujo, da Seara, a dizer q. irão ámanhã 
connosco. 


26.8.1901 — Allivia o tempo e tivemos tarde formosa de sol dentre nuvens. Lá 
fomos á reunião de Covas [Terras de Bouro]; d'aqui o R.º Conego D.r [António 
Augusto] Rodrigues, Mgr. D.r Mariz, D.r Antonio Freitas, abb. da Adaúfe, P. 
Sebastião [Pires Dias de Freitas], P. José M.º de Araujo, de Riocaldo e eu. A 
Caldellas entraram Dr. [Custódio José de Araújo] Aguiar e José Arantes; de 
Amares, abb.e de Prozêllo [Manuel José Pires de Carvalho], de Dornellas e de 
Goães [João Hipólito Martins Capela]. De lá quasi todos os parochos, padres de 
requiem e seculares bastantes. Numa sala provisoria, da Camara, foi a sessão 
em que depois de falarmos eu, o conego [António Augusto] Roiz. [Rodrigues] e 
Mgr. Mariz se approvou a lista de q. devem constituir a Direcção do Centro. 
Assignou-se a acta. Tôdos ouviram com attenção o q. se disse, mas pareceram- 
-me frios. Talvez por lá andou algum lançando suspeições, como quem rega os 
edificios p.* lhes não pegue fôgo. Depois se verá, mas alguns foram lá de má 
vontade. Na volta tomamos a refeição na casa do Prior de Souto, am.º Antonio 
Joaq.m Corrêa e chegamos a Braga sem novidade, graças a Deus, pelas 7.h da 
tarde, 253 


28.8.1901 — [...] Chegou resposta do R.º P. Ramos, vinda de Villa do Conde, 
onde tem estado a banhos. Respondi logo, pedindo me avise de se vem p.° 
Negrellos, escrever sim no postal q. fôra incluso; se não, irei lá. [...] Foram 


251 A Roma! 23 anos depois do Pe Martins Capela. Este livro só viria a ser publicado 
em 1909. 


252 Questões em torno da administração do Santuário de S. Bento da Porta Aberta (Rio 
Caldo-T. de Bouro). 


253 Consultar artigo do Pe Martins Capela «Centro Nacional em Terras de Bouro» in A 
Palavra, Porto, 28.8.1901. 
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hontem a Esposende fundar o "Circulo Nacional" conego Rodrigues, Mgr. 
Mariz e P. Luis Gomes [da Silva]. Parece tudo ter corrido regularmente, mas 
sem enthusiasmo, como em Terras [de Bouro], provavelmente. E o scepticismo 
q. se apoderou dos animos de todos, ainda mal. Ca trouxe publicado hoje o 
apontamento de hontem, a Palavra. 


29.8.1901 — [...] Vieram hoje, como se esperava já, ao Senhor Arcebispo os 
ecclesiásticos e cavalheiros de Famalicão a interpelal-o sobre a fundação dos 
"Centros Nacionaes"; se os approvava e abençoava? — Que da melhor boa- 
-vontade — E auctorizava a divulgar este facto e invocar o nome de S. Ex.*? Que 
sim, apenas não queria Lhe attribuissem quaisquer operações eleitoraes q. os 
centros venham a emprehender. Ficaram satisfeitos e vão dar ao caso a mór 
publicidade. Te Deum laudamus! [...] 


30.8.1901 — [...] Chega resposta e do Rev.º P. Ramos, q. posso ir na proxima 
3º fr.* a Lordêllo, pois lá estará por Singeverga naquelle — talvez no seguinte 
dia. M.to bem e lá irêmos com Deus. [...] Escrevi hoje sobre os "Circulos 
Nacionaes" ao Dr. Aguiar, incluindo-lhe a carta q. sobre o mesmo assumpto 
recebi do Dr. [António José de] Barros, em cores. 


31.8.1901 - [...] Ámanhã, de manhã cêdo, 1º comboio, saem p.* Villa Pouca [de 
Aguiar] por Villa Real Mr. Mariz e conego [António Augusto] Rodrigues. Para 
isso terei eu de ir dizer missa a uma casa particular, Rochas do Campo de S.ta 
Anna. Chegou resposta e M.to amavel do Abel [Pereira] de Andrade: Que 
avisaria q.do viesse ao norte e sentia a m. resolução. "Porque não reconside- 
rava?" Se isso valesse p. a gente poder... 

Vou avisar o R.º P. Ramos, p.* Villa do Conde. 


1.9.1901 — [...] Pelo correio de hoje foram remettidos ao R.º Secr.º deste 
seminário varios n.os de um jornaleco de Chaves, jacobino, por um tal Antonio 
Granjo,” q. requereu admissão ao 1º ano de theologia! Na verdade, não está 
mal p.* padre semelhante cavalheiro ... 


3.9.1901 — [...] Tomei bilhete, ida e volta, para Vizella e saí na estação de 
Lordello, onde me esperava um môço com um garrano e impermeavel. Choveu- 
-me copiosamente durante o trajecto de quasi uma hora a Singeverga: molhar os 
joêlhos e as tibias assim mesmo. M.º bem recebido pelo R.º P. Ramos e demais 
pessoal, reliquias depois do tufão revolucionário. La almocei e jantei e conver- 
samos largamente. Ás 3 da t. estava de novo em Lordello e pelo m.mo processo: 
menos chuveu na vinda. Fui a Vizella, a correr, o medico porém recolhido por 
doença não me recebeu. Ficou encarregado o môço-porteiro de lhe entregar num 
cartão a exposição do q. pretendia me attestasse e 2500 r. p.* despesas. À ida, fui 
desde a Braga a Famalicão de conversa com o Dr. [António José de] Barros, 


254 António Joaquim Granjo (Chaves, 1881 — Lisboa 19.10.1921). Foi presidente do 
Governo por várias vezes e desempenhou diversos cargos públicos. Foi assassinado 
junto ao Arsenal da Marinha. 
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q. ia com a familia p.* a Povoa [de Varzim], sobre Centros Nacionaes. É um 
pratico de valor. Na volta, á Trofa os excursionistas a V. Pouca de Aguiar, 
Rodrigues e Mariz, mais o P. Luis Alves Fr.º, de Villa Real, q. seguia p.° a 
Povoa. Passei p. a 2º cl. delles, e assim viemos até Braga. 


5.9.1901 — [...] A novidade de maior é a entrada p. director da Palavra do 
grande Nemo,” a instancias do Manuel Fructuoso [da Fonseca]. De pêllo na 
venta é este!... [...] 


6.10.1901 — [...] Lá fui deitar o meu voto pelo Dr. [Domingos] Pinto Coêlho, e 
pareceu-me tudo na ordem, comquanto sombrios os homens influentes, nossos 
adversarios. Em S. Victor parece q. fizera das suas arbitraried.es e violencias o 
pobre conego Nunes. No Bom Jesus diz-se q. esse papel fizera o adm.or do 
concêlho, Visconde de Fraião [Francisco Manuel de Oliveira Carvalho]. 
Verêmos o que se apúra de tudo isso. De Terras [de Bouro] correram boatos 
alarmantes, dizendo-se q. p. lá marchara tropa e uns ferrabrazes de adminis- 
trados p.* escangalhar tudo; parece porém q. fôra galga. Com o bom P. Luis 
Gomes [da Silva] fomos num trem esperar á estação S. Alteza Real o principe 
Dom Luis. Foi tambem o Senhor Arceb.º”, com a deputação do cabido, tres 
padres cá do Seminario, varios cavalheiros e muitos mirones ociosos. É um 
menino ainda nas feições; tem porém estatura alta e com tendencia p.^ engordar. 
Acompanhamol-o ao Bom Jesus e lá lhe beijamos a mão, sendo apresentados 
pelo Senhor Arcebispo. Na volta e cá sempre se fala da eleição. Isto passará 
como tudo e servirá de lição a muitos. De Amares escreveu-me o Dr. Padua 
dizendo q. conseguira do Adm.r mais cem votos; o que significa boa vontade de 
um e de outro. 


7.10.1901 — [...] Appareceu Dr. [Custódio José de Araújo] Aguiar com Abb.s de 
Crespos [Mons. Manuel Joaquim Arantes] e de Sequeiros [7]. Veiu relatar 
deante dos [... 7] do Centro [distrital], [cónego António A.] Rodrigues e [Mons. 
Joaquim D.] Mariz, eu e P. Camillo [José de Sousa], as negociações, cá e lá, p.° 
o accôrdo eleitoral, e como no dia da eleição fôra rogado por 2 emissarios dos 
partidos conjugados agora, p. alterar o accôrdo a q. não accedeu nem os de 
Terras [de Bouro], honra lhes seja! Depois q.do procedia á acta foi intimado por 
um delles munido de alvará q. o constituia commissario nas não sei que e 
prohibia a eleição. Dr. Aguiar lavrou acta disso e retirou. Muito bem, e não 
podia vir mais a proposito esta arbitraried.e. Optimo p.ĉ unir os de Terras, como 
tanto desejava eu. Vou escrever ao Sebastião [Pires Dias de Freitas] e ao José 
[Joaquim Pires Dias de Freitas] de Riocaldo. 


9.10.1901 — [...] Manuel Fructuoso [da Fonseca] escreve-me duas linhas a 
desculpar-se de não publicar o meu compromet.º [7] ao [7] Nemo, pro bono 
pacis. Seja. [...] De Amares o Dr. Padua lamentando-se de q. o adm.r não tenha 
mantido a promessa dos 100 votos, e zangado contra elle. [...] 


255 Cons.º José Fernando de Sousa (1855-1942). 
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13.10.1901 - De manhã, missa na capella [da Casa do Barrio, Chorense-T. de 
Bouro], almôço sucolento, despedida e marcha a Chamoim com o P. Arthur 
[Augusto de Araújo Aguiar], q. amavelmente me acompanha. Lá com o velho 
Sebastião e irmão delle P. José, o P. Adelino de S.ta Isabel etc. Falou-se e 
discutiu acaloradamente o assumpto dominante: "Centros Nacionaes". A tardi- 
nha voltei com o Sebastião ao Paço de Villar, onde já tinha tocado na ida, a 
convencer o Custodio Gonçalves a acceitar a presidencia da Camara. Não 
acceitou. Ja antes estivemos com o R.º P. João Carvalho,” q. vinha do apura- 
mento em Covas [T. de Bouro], alias pouco satisfeito de q. na descarga de 
Chamoim só o deputado progressista tivesse sido cortado. Disso não pedi expli- 
cações, por extemporaneas. Em perfeita hamonia com o Sebastião q. me recebeu 
bisarramente, Deus louvado. 


14.10.1901 — [...] Depois do officio divino inteiro, almôço e marcha p. Covas 
[T. de Bouro] com o Sebastião [Pires Dias de Freitas] e P. João [Gonçalves de] 
Carvalho. Pela 3º vez ao Paço [de Vilar], mas sem resultado. Pelo caminho 
associou-se-nos o R.º P. José Maria, da Branca, e pouco depois vinham a cavalo 
o encommendado de Covide, P. Freitas de S. Matheus, e o João Pires Fernandes 
[de Carvalho, de Covide], q. vinham a meu convite da vespera. Em Covas, em 
reunião de uns 8 ou 9, e depois de apalpado o terrêno apurou-se ou pouco menos 
uma lista p. a Camara a eleger. E sendo meio dia, logo me despedi e marchei 
p. Vau a pé, indo deante uma mulher com a sacca e recado ao cocheiro. 
Esperamos ainda 1 hora por um Frei, missionario q. vinha de Valdreu. 

Sem novidade até Braga, graças a Deus, se não fôra [7] teimoza dôr de 
cabeça e certa indisposição de estomago, q. atribui ao excellente vinho branco 
em Chamoim, q. por m.to alcoolico me prejudicou. 


17.10.1901 — [...] Pelo apuramento geral dos votos p. deputados, teve o nosso 
[Dr. Domingos Pinto Coelho] 9900 ... fóra, nada. Apparecêram aqui á noite, 
Abb. de Riocaldo e P. José de Araujo. Parece q. bem dispostos ácêrca de 
"Centros Nacinaes”. Córre q. ficarão os de Montariol e os R.s P.es Jesuitas: 
Depois verêmos. Escrevi ao Abel [Pereira] de Andrade [Director Geral da 
Instrução Pública], sobre distribuição de serviço, a ver se me allivia. Falleceu na 
2° fr.” em Coucieiro o sr. Conde de Carcavellos, e foi hoje sepultado no cemite- 
rio publico. 


19.10.1901 — [...] Prossegue a formação de Centros Nacionaes. Em varios 
concelhos pretendem entrar na lucta eleitoral das Camaras Municipaes. A vida 
é lucta, e vice-versa. 


x 


256 Diligências em ordem à constituição de uma lista nacionalista para as eleições 
municipais de 3.11.1901. 

257 Pe João Gonçalves de Carvalho (18547-1933), natural de Chamoim-T. de Bouro. 
Foi pároco de Moimenta-T. de Bouro e presidente (18987-1901) da Câmara do 
mesmo concelho. 
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28.10.1901 — [...] Appareceu aqui o D.r Aguiar a encarregar-me de escrever 
bilhetes de convite p. a eleição da Camara aos Rev.os parochos. Já está feito 
esse serviço, mas roubou-me um pouco de tempo. 


30.10.1901 — [...] Appareceu hoje aqui o am.º Dr. Aguiar a dizer q. lhe escreveu 
o irmão P. Arthur, revelando tentativas da opposição á lista camararia do 
"Centro" [Nacional], por parte de alguns progressistas e regeneradores dissiden- 
tes e mal contentes. Quer [7] que talvêz tenha eu de lá ir no sabb.º á noite ficar: 
Mandarei dizer. [...] 


3.11.1901 — De sol, e nuvens pallidas como é da estação. Saí de manhã (6h.1/4 ) 
p. Covas e cheguei tres horas depois, sem novidade, Deus louvado. Correu 
pacifico e regular o acto [eleitoral], a que assistiu o nosso Adm.or Dr. [Manuel 
Joaquim de] Almeida, de Bouro. Apenas 144 descargas, sem opposição nem nas 
outras assembleas.28 Chegou tambem o P. Camilo de Riocaldo. Na volta de 
Covas vieram no meu carro o Dr. Aguiar, Arantes, Secundino Aguiar e outro 
homem até ao Pico onde os levamos. Para Braga, comigo o Secundino e tambem 
sem novidade, graças a Deus por tudo. Amen. 


5.11.1901 — [...] Das camaras eleitas no domingo, a grande maioria regenera- 
dôra, a minoria progressista, raras franquistas ou independentes. Das Naciona- 
listas, alem de Terras [de Bouro], dizem da Feira q. talvez levam a maioria 
contra os progressistas. E de presumir q. ahi a furem [2]. [...] 


11.11.1901 — [...] Convidado agora pelo [Dr. João] Teixeira da Silva p. uma 
reunião do "Centro Nacional" ás 71/2h. t[arde]. em casa do conego [António 
Augusto] Rodrigues. [...] 


13.11.1901 — [...] Escrevi hontem á noite ao Abb.e de Riocaldo, reconhecendo- 
-lhe e ao Sebastião o merito da sua attitude nas eleições ultimas em Terras; pois 
se alienaram [2] a protecção do Visconde da Tôrre, por não faltarem á emprêsa 
nacionalista. [...] 


21.11.1901 — [...] Diz-se q. em Monsão ao constituir-se o "Centro Nacional" 
queria o Arcip.e entegral-o de elementos progressistas, exclusivamente. A mór 
[?] dos padres porém deixaram-no e constituiram elles o Centro. [...] 


258 Venceu a lista nacionalista para o executivo camarário de Terras de Bouro. Essa 

lista tinha a seguinte constituição: Pe Artur Augusto de Araújo Aguiar (presidente), 
Pe Adriano José Gonçalves de Campos (vice-presidente), Secundino António de 
Aguiar (secretário), Manuel José de Freitas, João Pires Fernandes de Carvalho e 
Benardino José Ribeiro de Araújo. A lista tinha os seguintes elementos substitutos: 
Alexandre Silvestre Martins Capela, Pe José Maria Martins, António Vieira 
Borges, Sebastião Arantes e Manuel António Rodrigues Júnior. A tomada de posse 
deu-se a 2.1.1902. 
O anterior executivo era constituido por Pe João Gonçalves de Carvalho 
(presidente), Abílio Augusto da Silva Martins (vice-presidente), Secundino António 
de Aguiar (secretário), António Xavier Machado, Manuel José de Freitas e Ismael 
José Rodrigues. 
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24.11.1901 — [...] Entrei á noite para exercicios em S. Barnabé, donde saí 
hontem á noite p° vir dormir ao Seminario. Foram conferentes os R.os P.es 
Abranches e Vieira S.J. Nelles tractei principalmente de serestar [7] qual será a 
vontade de Deus, no tocante ao fim da vida. Decediu o meu director R.º P. 
Vieira? q. podia, com segurança p.a m. salvação, recolher á casa paterna, 
quando impossibilitado de continuar no meu officio de mestre de meninos. Fiat. 
[E] 

Carta de Roma do bibliothecario do collegio Português a pedir lhe envie 
p.*a bibliotheca os meus livrecos. Verêmos depois. [...] 


21.12.1901 — [...] Tambem falleceu em Penafiel o Barão do Calvario, muito 
conhecido pela sua fé christã e caridade. Era presidente lá do Centro Nacional. 


fral 


26.12.1901 — [...] Fui de manhã ao Paço deixar o meu nome a boas-festas e vim 
pelo Visconde do Castello q. primeiro aqui deixara o seu, depois ao D. Deão, e 
ao R.º conego Rodrigues com o qual conversei um pedaço sobre "Centros 
Nacionaes" et aliis. Pensa q. afinal não vingará a constituição dos ditos por falta 
de chefe central. Parece-lhe q. nenhum dos do triunvirato está fadado p.* tanto. 
Diz q. o catholicismo em Portugal é como o rito bracarense: poucos o seguem e 
mal!... Á vista disto, salve-se quem pudér, e deixemon'os de comedias de mau 
gôsto, digo eu.%! 


2.1.1902 — [...] De manhã escrevi uma carta de resposta e agradecimento ao 
R. P.e Baptista Ramos, 0.B.;2º2 item ao am.º D.r Aguiar. 


4.1.1902 — [...] Appareceu o am.º D.r Aguiar e conversamos longamente das 
cousas de Terras [de Bouro]. Acha q. estamos bem e q. nenhuma explicação é 
precisa, do caso de Riocaldo.” Que se se repetir a eleição, a camara nova 
nomeará pessoa capaz p. a presidencia. Que as contas da camara transacta 
estam bastante regulares etc. [...] 


6.1.1902 — [...] Carta do Abb. de Riocaldo dizendo do estado de excitação e 
anarchia q. reina por lá. No dia em que aqui esteve, grave desordem no logar de 
Parada: uma casa de palheiro e arrecadação da familia Lopes, encendiada; elle 
ameaçado em carta annonyma etc. Levou-a, a carta, ao Senhor Arcebispo, o 
nosso Vice R.or. Escreveu-me por um proprio o am.º P. Arthur de Aguiar, 


259 Residência dos padres jesuítas, em Braga. 


260 Parece tratar-se do Pe António Borges Vieira, S.J. Um dos padres Campo Santo, 
S.J., também foi director espiritual do Pe Martins Capela. 


261 Os dirigentes do Centro Nacional de Braga pretendiam avançar rapidamente para a 
constituição de um partido político. 


262 Ordem Beneditina?, em Singeverga?. 
263 Referência à «Questão de S. Bento». Consultar este Diário no dia 25.4.1901. 
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informando de como quer a intimação do Centro á camara p.* a eleição even- 
tual. Respondido q. tinha nisso assentado com o irmão, antehontem. [...] 


15.1.1902 — [...] Haverá uns 4 ou 5 dias, em plena rua de Sá da Bandeira, no 
Porto, o conhecido republicano D.r Affonso Costa quebrou a cara ao tambem 
republicano Sampaio, vulgo Bruno, por umas polemicas d'imprensa republi- 
cana, Voz Publica e Norte. Disse-se q. fôra prêso o Costa e curado no hospital o 
outro; parece porém q. a primeira parte se não confirma, e q. este já desafiara 
outro lá dos deles. Antehontem na camara dos deputados insultaram-se de 
palavras o Alpoim e o Fuschini, donde grande vozearia dos progressistas, gritos, 
ameaças, injurias, o demonio! E assim vamos e so Deus sabe para onde. Parece 
q. tambem o Jacinto Candido se desligara dos regeneradores, segundo umas 
palavras ditas na Camara. 


16.1.1902 — [...] vão apparecendo á formiga os centros nacionaes parochiaes, la 
pela Beira e Alentejo mesmo: cá pelo Minho dorme tudo. Quasi nem dão rumôr 
de si os dirigentes cá de Braga. Alguns passos dados ultimamente devem-se aos 
fornilhos [7] estranhos á Comissão, R.º P. Camillo e Dr. Teixeira. Isto não vai 
bem assim: q. morrer de fraqueza não morto de quem chamou á guerra. Se não 
emendam a mão, é preciso q. isto se diga um dia, alto e bom som. 


22.1.1902 — [...] Parece q. na Camara dos Pares rompeu o fôgo contra o Governo, 
por parte dos nacionalistas: foi o Conde Bretiandos secundado pelo Jacintho 
Candido, Dantas Baracho e Camara Leme. Na votação o governo teve apenas 
maioria de 9 ou 10 vot. Consta infelizmente q. "Correio Nacional" está em 
precarias circunstancias financeiras. Môrto o jornal, morrerá o Centro. De ahi a 


guerra incarniçada q. lhe movem os da "rotação", mais a nossa incuria. [...] 


23.1.1902 — [...] Appareceu aqui, vindo do Porto o am.º D.r Aguiar. Mandou-me 
q. escrevesse ao irmão delle, P. Arthur, a recommendar a nomeação do presid.e 
p eleição da junta de Riocaldo; e disse-me q. vai ser creado em Terras um 
partido medico.’ Lembrei-lhe o am.” Pereira, e concordou nisso de boa 
mente. Escrevi logo aos dois. [...] 


28.1.1902 — [...] De Lix. manda o Centro Nacional novas instrucções p.* a 
formação e relações mutuas, dos differentes centros provinciais, e com o 
Central. [...] 


30.1.1902 — [...] Trouxe o "Correio Nacional" o principio do discurso do Jacintho 
Candido na camara dos Pares, affirmando o Centro Nacional. Apoiavam-n'o os 
pares Conde de Bretiandos, o D.r Garrett, Camara Leme e Dantas Baracho. 
Muito bem. 


264 A autorização oficial, concedida pelo Governador Civil de Braga à Câmara Munici- 
pal de Terras de Bouro, para a criação do partido médico, só ocorreu em Junho de 
1902. Ver acta da Câmara de T. de Bouro de 16.6.1902. 


265 Dr. João António Pereira, natural de Carvalheira (Terras de Bouro), médico em 
Pinhel. 
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Escrevi ao R. P. Arthur Aguiar e ao irmão delle Dr. Custodio, sobre as 
cousas de Terras de Bouro. [...] 


31.1.1902 — [...] Trabalha-se activamente agora na reorganização do Centro 
Nacional de Braga, e está sendo convocada uma reunião p.^ o dia 4 do p. futuro 
fev.” Querem q. diga a gente lá quatro palavras. Direi o que me occorrer, que- 
rendo Deus. Appareceu agora aqui o R.º P. Campo Santo, residente em Lix. 
Parece q. irá á coroação de Eduardo VII, de Inglaterra o nosso D. Carlos numa 
esquadrilha de 4 vasos de guerra. O couraçado "Vasco da Gama", feito haverá 
20 annos se tanto, está a concertar em Livorno e consta q. a emprêza construc- 
tora italiana falliu! Ainda mais essa. [...) 


4.2.1902 — [...] Fui á reunião do Centro p. os parochos do conc.º de Braga. Não 
foi m.to numeroza nem animada; assim mesmo inscreveram-se quasi todos, sem 
restrições. Falou o presid.e conego Rodrigues, Mgr. Mariz, Prior de S. Martinho 
de Dume, P. [João Roberto Pereira] Maciel e eu tambem disse duas palavras 
p.^ lembrar algumas cousas. Foi um telegramma ao Jacintho Candido. 


11.2.1902 — [...] Jacintho Candido responde com longo telegramma ao da ultima 
reunião, recommendando q. activem a instauração dos centros concelhios e 
parochiaes. Bem está. [...] 


22.2.1902 — [...] Espera-se que o nôvo par do reino (admittido sem uma fava 
prêta) capitão do Estado-Maior, Ayres de Ornellas,” formará um partido 
nacional. Ao jantar da Nunciatura assistiram além [de] alguns ministros e 
diplomatas, o Jacintho Candido, o Conde de Bretiandos e o conego D. Cardoso, 
Bispo de Angola. [...] 


23.2.1902 - [...] Em S. Jeronymo de Real ficou hoje formado o Centro Nacional 
numa reunião, p. isso convocada pelo R. Abb. Macêdo. Subscreveram uns 
vinte. Foram de cá o R.mo Sr. Mgr. Mariz, P.es Camillo e Costa, e os D.s Sousa 
Gomes e Clemente. 


26.2.1902 — [...] Fundado o Centro Nacional concelhio de Val de Vêz. Bem. [...] 


2.3.1902 — [...] Entrou no "Centro Nacional" em Lisboa, o general reformado 
Hugo de Lacerda, com folha de serviços no governo do Ultramar. Bem vai, 
louvado Deus. Estão para Dume os nossos P.es Camillo, Costa e Mattos; mais 
Mgr. Mariz e conego Rodrigues e Vasco Avellar á fundação do "Centro paro- 
chial". 

9.3.1902 — [...] P.es Camillo e Costa, com outros cavalleiros, foram a Parada de 
Tibães, e Graça[?] a fundar o "Centro". Ouviremos o que informam. [...] 


19.3.1902 — [...] Lá marcharam de tarde a Lomar os nossos padres á formação do 
centro. Iriam também mons. Mariz, o Sr. Vasco Avellar e Sousa Gomes. [...] 


266 Aires de Ornelas e Vasconcelos (Funchal, 5.3.1866 — Lisboa, 14.12.1930) foi mili- 
tar distinto das campanhas de Africa, com Mouzinho de Albuquerque, foi ministro 
de João Franco e lugar-tenente do rei exilado D. Manuel II. 
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6.4.1902 — [...] Trazia hoje o "Correio Nacional" uma representação á Camara 
dos Pares contra o convenio e o mau caminho que levam os negocios publicos 
pelo famoso capitão de Artilharia, illustre nas guerras de Africa, Henrique 


Couceiro (de Paiva). E um modelo de correcção e firmêza, que deve causar 
funda impressão. 


9.4.1902 — [...] Escrevi [...] uma carta ao D.r Aguiar a pedir provimento no logar 
de medico do partido de Terras p. o D.r Prego Lyra, q. nem conheço. Foi-me 
recomendado pelo am.º P. Macêdo q. lhe garante as qualid.s moraes. [...] 


27.4.1902 — [...] Escrevi uma carta ao Sr. Conde de Arnôso,%” a pedir-lhe 
apadrinhasse o requerimento do am.º Sebastião [Pires Dias de Freitas], de 
Chamoim, para a aposentação. [...] 

Foram para Nogueiró hoje os nossos padres, Camillo, Costa e Mattos á 
fundação de um centro parochial nacionalista. No Porto, segundo a Palavra, 
houve ha dias uma reunião dos representantes dos centros parochiaes da cidade, 
uns 7. Presidiu o R.º conego D.r Assumpção e discursaram o R.º P. Pinto de 
Abreu, Manuel Pestana, D.r Alves de Moraes. Entre outras propostas, a de uma 
sala p. as reuniões. 

Foi aprovado o Convenio, por 97 votos contra 41. Está salva a patria, pois! 
Publicam os jornaes q. a oficialidade do exercito e da marinha retirara a sua 
manifestação, por imposição d'El-Rei. S. M., em seguida, foi caçar p.* Mafra e 
tudo entrou nos eixos. 


9.5.1902 — [...] Recebido pelo correio hontem o livro do Dom Prior M. de Albu- 
querque: "Centros nacionaes",?68 de propaganda q. me parece excelente p.* o 
caso. [...] 


10.5.1902 — [...] Appareceu aqui o am.º D.r Aguiar. Conta q. os am.os de Lix.”, 
Conde de Bretiandos e Jacintho Candido apadrinharam o negocio de Riocaldo; 
o que elle fêz saber por cartas de lá o conego Rodrigues. [...] 


3.6.1902 — Ainda coberto e alguns chuveiros de manhã. Assim mesmo fomos a 
Covas, P. Camillo, P. Mattos e eu. Bem na ida e volta, louvado Deus. Lá apenas 
D.r Aguiar, 3 camaristas e o Sec.” Conversamos apenas, e ficou concertada 
outra reunião maior p. o fim do mês. [...] 


17.6.1902 — [...] Appareceu hoje o am.º conego Vasconcellos, de Guim.s Está a 
imprimir uma carta-convite p. a gente de Terras de Bouro, p. a reunião 
nacionalista a 29 do corrente. [...] 


267 Bernardo Pinheiro de Mello, 1º Conde de Arnoso (Guimarães, 27.5.1855 — 
21.5.1911), filho do visconde de Pindela (João Machado Pinheiro Correia de Melo), 
foi oficial de Engenharia, fidalgo da Casa Real e Secretário do rei D. Carlos I. 


268 Dom Prior Manuel de Albuquerque, Os Centros Nacionaes, Imprensa Henriquina, 
Braga, 1902, 344 pp. 
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19.6.1902 — [...] Escrevi 4 cartas p. Terras a encomendar a distribuição dos 
convites p. a reunião de Covas. [...] 


29.6.1902 — [...] Lá fomos a Covas, Vasco Avellar, R. P. Costa e eu. Perfeita- 
mente correu tudo na viagem e lá, bendito Deus. Bastante concorrencia de 
padres e de seculares. Estava D.r Aguiar, abb. de Chamoim, meu tio Antonio 
Salgado e outros mesmo de longe, como o José Balbino, de Villar da Veiga e 
Santos de Riocaldo. Tive de dizer do fim da reunião e depois falou o Vasco e o 
R. P. Costa. [...] 


10.7.1902 — [...] Esteve hontem aqui o am.º D.r [Custódio José de Araújo] 
Aguiar, e approvou a idêa de ir pelas freguezias organizar os centros: Elle 
mesmo o fará no fundo do concelho. Tambem hontem aqui disso tractei com o 
R.do abb. de Valdozende A. P. Rodrigues. Se Deus N. S. o quér, porque não? Se 
não quer, nem eu. [...] 


1.8.1902 — [...] Na cêrca á tarde, mostra-me o conego Rodrigues uma carta do 
Secundino Aguiar em q. lhe envia uma lista do centro de Moimenta, sob a 
presidencia do Parocho, P. Adriano. M.to bem. [...] 


11.8.1902 — [...] Eleito medico do partido o D.r Prêgo Lyra? por maioria, pois 
dois vereadores, [João Pires Fernandes de] Carvalho de Covide e Freitas de 
S. Matheus abstiveram-se. [...] 


Ag.-Set. 1902 — [...] Cuidei tambem da fundação dos Centros Nacionalistas paro- 
chiaes. No domingo 24 d'agosto fui a Covide e de lá ao Campo a isso, no 
seguinte domingo, 31, fui a Cibões e a Gondoriz p. o mesmo fim e vim pernoi- 
tar a Chamoim. No dia seguinte, 1 de setembro, em Chamoim. No outro domin- 
go, 7 de setembro fundação do de Villar a q. não poude assistir e conferencia em 
Carvalheira com o já fundado lá, antes da m. chegada. [...] 


12.10.1902 — [...] Agora ás 6.h t. vamos a uma reunião do Centro Nacionalista, 
na sua nova casa, aqui á rua de El-Rei. 


13.10.1902 — [...] Lá fomos hontem á noite á reunião do Centro que tinha pouca 
gente. Assim mesmo se discutiu em q. dia, antes se de dia ou de noite, deveria 
verificar-se a conferencia do Sr. Conselh.º Jacintho Candido, cá em Braga, e 
que disposições adoptaria o centro p.º realizar esse desideratum. Por m.º parte 
fui encarregado de ver um Regulamento do centro do Porto, e pautar por elle o 
de Braga. Requeri cooperação de Mgr. Mariz e do R.º Camillo.77 [...] 


269 M. Capela foi o proponente deste médico para Terras de Bouro. Ver este Diário de 
9.4.1902. Dr. José de Brito Prego Lira, natural da cidade de Braga, bacharel forma- 
do em medicina pela Universidade de Coimbra, foi eleito em sessão ordinária da 
Câmara de 11.8.1902, sendo-lhe fixado o vencimento anual de 2508000 reis. 
Também concorrera ao mesmo lugar o bacharel Abel Soares Rodrigues. 


270 Consultar Correio Nacional de 14.10.1902. 
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23.10.1902 — [...] Esteve aqui hontem á tarde o D.r Aguiar e informou da 
formação do centro de Chorense, a que adheria toda a gente. [...] 


24.10.1902 — [...] Dizem os jornaes que o Quirino [Avelino de Jesus] voltara com 
2º carta. Hoje o "Correio Nacional" allude ao caso em artigo de fundo, num tom 
correcto e alevantado: Enche as medidas. Veiu aqui o R. Sr. Conego Rodrigues 
falar sobre o caso, e quer q. leve um rascunho no domingo p. o Centro discutir 
uma mensagem de adhesão ao Centro de Lisboa. Verei se ámanhã ou no 
domingo de manha, rabisco isso, com o auxilio de Deus. [...] 


26.10.1902 — [...] Lá fui, á noite, á reunião nacionalista e li a moção q. foi 
approvada sem discrepancia, apesar dos temores e cautelas do nosso bom presi- 
dente.27! [...] 


4.11.1902 — [...] Mais duas adhesões nacionalistas ao centro de Lisboa: a de 
Penafiel e a de Guimarães. Muito bem.?72 [...] 


6.1.1903 — [...] Ha hoje á noite (6.º) reunião do Centro Nacionalista, mas eu já 
dei parte de fraco, que por este tempo não m'entendo. Leva o meu voto o P. 
Camillo e eu vou-me ao breviario e aos livros, que ámanhã recomeça o fadario. 
Boas noites, portanto. 


15.1.1903 — [...] Pelo correio uma carta do am.” Barrôso, pharmaceutico em 
Covas, dizendo-me q. o D.r Lyra, medico, saíra da "neutralidade" e quer q. eu 
lh'o exprobre isso. Não percebi, nem estão nos casos exprobrações. 


1.2.1903 - [...] Tambem abordou por cá o am.º D.r [António José de] Barros que 
informou do que fêz por Lix. e da transferencia p. a Povoa de Varzim. Falou- 
-se da pretenção delle na Camara de Terras de Bouro, p. lhe custear a despeza 
com o concerto do caminho de Pergoim. Fiz-lhe saber que eu, em cousas da 
Camara, não tenho nenhuma ingerencia; ou por outra, nella delegava quanto 
porventura tivesse. [...] 


7.2.1903 — [...] Dizem-me que o Sn.r Venancio Rêgo, descontente dos politicos, 
prometera entrar no centro nacionalista, e o mesmo fizera hoje o Sr. Marques, 
da Veiga. Tambem fui encarregado de no Lyceu falar nisso ao Sr. Rebello, 
secretario. Respondeu-me q. tinha resolvido deixar-se de politicas. [...] 


26.2.1903 — [...] Em Covas estive com o D.r Prego Lyra, Barroso, P. Arthur 
Aguiar e Secundino. E visitei os novos paços do concelho.?? Te Deum lauda- 
mus. 


271 Ver Correio Nacional de 27 e 28.10.1902. 
2712 Ver Correio Nacional de 3.11.1902. 


273 O concelho de Terras de Bouro esteve suprimido de 14.8.1895 a 13.1.1898. A sua 
sede esteve instalada em Chamoim (Sequeiros). Com a restauração do concelho e a 
mudança da sua sede para Moimenta (Covas), houve a necessidade de se proceder à 
construção de novos paços do concelho. 
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15.4.1903 — Em levantando, antes do sol nado, missa no Sanctuario de S. Bento 
que achei bem tractado por fóra e traz obra de douramento dos altares. No fim 
reunião na sacristia p.“ formação do centro parochial nacionalista. Disse duas 
palavras p. esclarecer o assumpto e ficou constituido. [...] A tarde descemos ao 
Villar, onde nada se fêz por falta de preparação do terrêno, ou convite a tempo. 
Tiveram a amabilid.e de me acompanhar até á Ventosa o R.º Parocho do Villar 
e P. José M.*. Segui p. o Penêdo, onde cheguei á tardinha e pernoitei bem e em 
sancta paz, numa hospedaria decente. Te Deum Laudamus! 


16.4.1903 — [...] Saímos p.^ Vieira pouco depois do nascer do sol. Subimos á 
Rechã p. o monte e fui andando e dizendo as horas menores: pouco depois das 
8.h em Brancelhe. Almoçado modestamente [...] fui p. a estrada esperar os 
am.os de Braga, q. chegaram pelas 10.h1/2. M.to alegre surpreza e subi logo 
p um dos carros q. nos levaram ao Mosteiro. Reunião importante e animada. 
Depois de concluido o acto, optimo e bem servido jantar na residencia paro- 
chial, e pelas 10.h t. regressamos sem novidade a Braga. Foram de cá os R.os 
conego Rodrigues, Mons. Mariz, D.r Martins Vicente, P.es Camillo e 


Gonçalves, os Sr.s Sousa Gomes, Lopes J.or e o filho do D.r Vicente, Claudi- 
no.74 


17.4.1903 — [...] Á noite no Centro com D.r conego Rodrigues, Mons. Mariz, 
Vasco Jacome e P. Camillo p.º resolver sobre a conferencia em Braga pelo 
Jacintho Candido. Para o dia 29. 


21.4.1903 - [...] Padre Camillo está despachando grande nº de cartas de convite 
pa conferencia do Sr. Jacintho Candido no dia 29. Falleceu em Lix. o Conde 
de Ficalho, Camarista d'El-Rei e lente da Polythecnica. Na camara dos Pares 
fallou do caso o Conde de Bretiandos, em seu nome e do partido nacionalista. 


22.4.1903 — [...] Subscriptei 28 cartas de convite p. a conferencia; enviadas a 
gente de Terras de Bouro, p. não vir nem 1/3 dos convidados. Assim mesmo 
não dependa o tempo e o trabalho, como espero em Deus. 


27.4.1903 — [...] Appareceu aqui o D.r Aguiar, e falamos da espera ao Jacintho 
Candido depois de amanhã; e da proposta ao irmão P.e Arthur p. se habilitar a 
concurso, q. elle D.r approva. Diz-me q. virão 4 ou 5 de Terras, mas é provavel, 
se o tempo melhorar, que mais algum virá, a mais não ser, o P. João Páes [7] ... 
Hontem á noite uns 10 convidados na sala do Centro, e discussão animada sobre 
o caso de se pedir ou não licença á auctoridade p.* a reunião. Prevaleceu a 
affirmativa, sentenciada pelo D.r [João] Teixeira da Silva, q. alias sempre foi a 
minha: Cumpre respeitar a lei! 


28.4.1903 — [...] Chega noticia pelo Correio Nacional e depois por telegrammas, 
que não pode vir o Jacintho Candido, por doença. Grande desapontamento, 
porém paciencia e faça-se a vontade de Deus. A noite o D.r Aguiar, o irmão 
P. Arthur e conhado José Arantes. [...] 


214 Ver Correio Nacional de 18.4.1903. 
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29.4.1903 — [...] Bastante gente veiu a Braga p.* a conferencia e parece q. geral- 
mente se não sentiram demasiado com a falha. Ainda bem. Aqui appareceram o 
D.r Prego Lyra, o P. Adriano, de Moimenta e o Barrôso e filho. Depois o R.º 
Abb.e de Caniçada e dois padres novos de lá. Com todos conversei bastante e 
vinham bem dispostos. Ás 2.h t. fui á estação a espera de S.º Ex." o Senhor 
Arcebispo. [...] 


18.5.1903 — [...] Do Lyceu segui com meu primo D.r Salgado p.º estação, a pé 
porq. o carro demorou. Recepção modesta e seria, mas affectuosa. Salão cheio, 
e, geralmente, de pesssas intelligentes e sinceras. Por 1 hora e 20 m. durou a 
conferencia de Jacintho Candido, q. explanou com môr proficiencia a origem, 
plano e intuito do nacionalismo. Applausos em barda. Depois o S.r Conde de 
Samodães, e muitissimo bem. Presidiu o R.º Sr. conego Rodrigues q. abriu e 
fechou a sessão, com sentidas palavras. Escusei-me de ir ao lunch do Sr. Vasco 
Avellar, e fomos 4 padres do Seminario ao bota-fora, mas chegamos a tempo. 
De Amares vieram meu ir. P. João, o abb. de Valdozende, o de Villela e o de 
Dornellas; de Terras, o de Moimenta, o de Chorense, o de Carvalheira, o medi- 
co D.r Lyra, o pharmaceutico Barrôso e meu irmão José, que nem vi. Fretaram 
lá um carro, e deviam regressar hoje. 


19.5.1903 — [...] Do Lyceu vim por S. Barnabé, e á entrada no Seminario, embar- 
gado pelo fidalgo Sr. Vasco de Avellar p.º lá ir jantar hoje, pelas 4.h t. Agradêço 
e não tenho a que me apegar p.* desculpa. Foi tambem Vice R.or, P. Camillo, 
D.r Martins Vicente e conego Rodrigues. M.to bem e m.to penhorado; mas 
melhor ficaria em casa, pois estava com dôres de cabeça e com os vinhos finos e 
acepipes, mais se accenderam. Paciencia. E tive de sair mais cêdo, por incom- 
modo. [...] 


20.5.1903 — [...] Veiu aqui o D.r Barros a contar do trabalho que no Governo 
Civil lhe deu o orçamento da Camara de Terras, q. vinha m.to irregular. Ralhou 
ao Secr.º, Secundino, e quer q. tambem lhe eu ralhe. [...1 


22.5.1903 — [...] Veiu depois o Secundino de Aguiar, com quem falei do nosso 
assumpto, pedindo-lhe q. se esforce por endireitar o barco da Camara; doutra 
maneira irá tudo de mal em peior, com prejuizo grave do concelho e descredito 
nosso. Por mim não espero grande melhoria, porq. os Sr.s Vereadores não 
querem olhar por aquillo. 


23.5.1903 — [...] Hontem á noite mandaram-me aqui um nº do jornal lisbonense a 
Epoca, e apontaram-me um artigo de referencia ao discurso de Jacintho 
Candido, no qual se não acceita q. a religião seja a base da moral social. Bem 
me appeteceu escrever duas cousas, mas esperei pelo Correio Nacional, q. em 
art.º de fundo accusava effectivamente ter notado o reparo, e respondeu com 
maneiras m.to cortezes, mas não entrou na questão. E assim passará o monu- 
mental dislate!... Ja não temos Sousas Monteiros, nem Sennas Freitas, nem 
"Nemo"! Tudo se vai. Na Camara francêza sobre a expulsão dos regulares, os 
deputados catholicos trovejam, mas dahi não passarão... 
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29.5.1903 — [...] Fundou-se um centro nacionalista no concelho de Gaya, muito 
concorrido de clero. Tomaram nelle parte alguns professores dos Carvalhos e 
presidiu o activo Conde de Samodães. [...] 


1.6.1903 — [...] Partiram de tarde p. o Porto os dois R.os P.es Camillo [José de 
Sousa] e Costa, ao congresso nacionalista. Iriam mais seis cá de Braga (cidade). 
Já ahi appareceram um dos postaes comemorativos do congresso. 


2.6.1903 — [...] Hontem á noite comprei 6 postaes com a legenda e timbre do 
Centro do Porto de um lado, e retracto de cada um dos do centro de Lisboa do 
outro, e enviei-os hoje a varios p. Terras de Bouro. A Palavra trouxe as 
summulas dos discursos de hontem á noite: dos Condes de Samodães e de 
Bretiandos, Padre Bennevenuto, M.el Pestana e Conego Rodrigues. Tambem a 
reportagem do Jornal de Noticias, não má de todo. Escrevi enviando adhesão, 
ao am.º [José] Pulido [Garcia]. [...] 


3.6.1903 — [...] Continuam boas referencias do Congresso, e tem chegado 
numerosos postaes de informação. Esta tarde p.º lá foram os R.os P.es Mattos e 
Fernandes; o D.r João Affonso [da Cunha Guimarães?] q. foi hontem mais o seu 
fiel am.º P. Alvaro de Campos, voltou hoje sem ter discursado por entender a 
Comissão não ser prudente tractar o assumpto das Congregações religiosas, na 
presente occasião. Tambem isso me parece. [...] 


4.6.1903 — [...] Terminou o Congresso, hontem á noite, com uma nota sympa- 
thica a não mais: o R.º P. Leão, abb. de Lustosa, no fim do seu discurso, conta 
ter visto momentos antes na rua scenas desoladoras da fome e miseria dos 
operarios em greve e dirige um appello á carid.e da assemblea. Esta vota por 
applauso q. recolha elle mais o nosso conego [António Augusto] Rodrigues os 
donativos e juntam cerca de 6008000 reis (seiscentos mil reis). [...] 


18.6.1903 — [...] No Porto não só continúa a greve dos tecelões se não que se tem 
generalisado aos outros ramos da industria. Teme-se mesmo que nella entrem os 
padeiros. É grave e perigôso semelhante estado de cousas, que póde volver-se 
em revolução do peior caracter. Veiu na Palavra o programma do Naciona- 
lismo, votado no Congresso do Porto. Esteve hoje aqui o am.º conego Vascon- 
cellos, de Guim.s Tôdo enfarinhado em franquismo, mas razoavel. [...] 


14.7.1903 - [...] Diz-me o Aguiar q. acceita a direcção do Centro de Villa Verde, 
o que é grande adianto p.* a solução daquele problema. 


20.8.1903 — [...] Sobrescriptei grande remessa de folhetos com o programma 
nacionalista p.* Terras de Bouro. Diziam ha dias os jornaes que fôra despachado 
Delegado do Procurador Regio o actual Administrador de Terras de Bouro, D.r 
Almeida, de Bouro. A ver quem o substitue agora. Não me é isso indifferente, 
mas "Deus super omnia". 
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23.10.1903 - [...] A novidade do dia é a m.* condecoração ou que é, com a cruz 
de official da ordem de SantTago!?? E agora é agoental-a! Ha-de ter servido p.º 
alegres commentarios aos q. me conhecem, e a cousa não é para menos. E ainda 
em cima hei-de pagar e ficar obrigado. Vamos lá, que destas fortunas nem todos 
teem! [...] 

P.S. Á noite (7h 1/2 ) fui chamado pelo Sr. D. Thomás [de Vilhena], Gover- 
nador Civil p. me dizer da tal venéra... Naturalmente estranhou não ter eu 
corrido lá a agradecer. Que tinha mais q. fazer, e reservava isso p. ámanhã. 
Ficou entendido q. a mercê não significa politica. 


26.10.1903 — [...] Parece que hontem, ou hoje mesmo, entre nacionalistas de cá, 
pareceu menos correcta a m. acceitaçao da tal mercê, por cheirar a falta de 
lealdade politica!! A ver no que isso dá, que talvez seja engraçado. [...] 


11.11.1903 - [...] Carta [...] do am.º D.r [José] Pulido [Garcia] incluindo outra do 
Conselh.º Jacinto Candido de empenho p.* o Almirante [... 7] p. o logar no 
arsenal ao Aguiar, de Moimenta [T. de Bouro]: Vai agora p.* Terras de Bouro. 


E 


14.11.1903 — [...] Hontem foi daqui desanimado o R.º P. Ribeiro, do Semin.º de 
Guim.s , por não arranjar em todos os nacionalistas braguêzes quem coadju- 
vasse na redacção do "Jornal de Guim.s”. Nunca se viu gente mais canhênha do 
que nós. Somos um partido de embecis!... 


19.11.1903 — [...] Com a ressurreição do "Jornal de Guim.s” parece ter vindo 
agoa á bôca aos nossos do centro de Braga, q. sempre poseram de parte essa 
idêa, por mais q. lh'a mettesse á cara.2/6 Ouço q. no domingo haverá reunião no 
Centro para tractar disso. Verêmos. Por m. parte, prometti aos de Guim.s, e 
enq.to me não desligarem de lá, nada posso cá.?” [...] 


22.11.1903 — [...] Tivemos á noite reunião no centro para deliberar sobre a 
creação de um jornal partidario. Ficou eleita uma commissão para disso tractar; 
e eleitos, redactor o R.º P. [João Roberto Pereira] Maciel com a collaboração do 
R.º P. Gonçalves; administrador R.º P. Mattos Vieira. Permitta Deus N. S. 
tenha muita vida e prospera, q. por mim pouco lhe posso fazer. 


26.11.1903 — [...] Á noite, reunião no Centro p° tractar da fundação do jornal: 
todos animados, Deus nos ajude. Amen. [...] 


28.11.1903 — [...) Falhou uma tentativa de centros em Souto, S. Matheus e 
Balança por má vontade do R.º Corrêa, q. está despachado p. S. João das 
Caldas de Vizella. Que deve o despacho, diz (mas não é verdade) ao Visconde 


215 Proposta por D. Tomás de Vilhena, membro do partido regenerador. 


216 Martins Capela sempre defendeu a criação de um periódico nacionalista autónomo 
em Braga. 


277 Entre 1903 e 1904 Martins Capela foi colaborador assíduo do jornal de Guimarães 
A Restauração. 
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da Torre. Deixal-o. Em Guimarães vai reapparecer o jornal nacionalista com o 
nome de Restauração no 1º de Dezembro. Deus os fade bem. [...] 


29.11.1903 — [...] A estas horas deve estar em Braga o Senhor Conde de 
Samodães, que vem discursar esta noite no "Circulo Cathol. dos Operarios". 
Bem haja o sabio e christão fidalgo, emerito da causa catholica em Portugal, 
mais os directores do Circulo. 


29.12.1903 — [...] Na camara Municipal [de Braga] continúa a fração franquista 
(a maioria) de ponta com o presidente que não comparece ás sessões, e com o 
administrador do concêlho. Parece prepararem-se as cousas para a dissolução da 
Camara. Politiquices e desquites de parte a parte, me quer parecer. [...] Cá os 
nossos nacionalistas braguezes, ao menos não encommodam ninguem: estão 
hibernando. 


8.1.1904 — [...] Diz agora o am.º D.r Martins Vicente q. o D.r [António José de] 
Barros insiste na idêa de um accôrdo no districto de Braga p. as eleições, entre 
nacionalistas e franquistas. Duvido de que seja acceite por parte dos primeiros; 
não seria talvez de má politica manifestar desde já a repulsa... [...] 


12.1.1904 — [...] Diz-se q. já hontem chegára ao Porto e fôra recebido por grande 
comitiva o Sr. João Franco q. lá terão um sumptuoso jantar politico á custa do 
conselh.º José Novaes, ámanhã. Do Porto passará a Vianna depois d'amanhã 
po mesmo fim; d'ali cá a Braga, idem; d'aqui a Guim.s onde terá as festas 
maiores a coroarem os enthusiasmos minhotos. Bem está. O peior é q. todo o 
novo partido francano gravita a roda delle Franco, de modo que andará sempre 
sob a terrivel ameaça de um cataclismo medonho p.^ o dia em q. lhe falte o 
homem. Se a doença ou a morte (quod Deus avertat) lhe rouba o idolo, lá vai a 
egrejinha pela agoa abaixo. "Si vita beata amitti potest, beata esse non potest", 
disse a sabedoria das nações por bocca do velho Cicero. E vamos a matinas, 
com Deus. 


15.1.1904 — [...] Parece q. ainda não sairá ámanhã o nosso periodico União 
Nacional? por esperar typo p. a tarja da testeira, ou lá q. é. O Echos do Vez 
trazia hoje um artigo de fundo "Donna mobile”, muito bem escripto. Não corre 
de feição o tempo p.* as festas de ámanhã em Guim.es a Franco. Assim mesmo é 
de crer q. haja mosquitos por cordas, attenta a condensação dos enthusiasmos, 
ha muito armazenados p.^ o effeito. E andam nisso padres!... 


16.1.1904 — [...] Saíu hoje o 1º nº da União Nacional; e menos mal, graças a 
Deus. Tambem a Restauração trouxe o artiguito ultimo p. lá mandado. Esta- 
mos sob um diluvio de jornaes nacionalistas, a ponto de asfixiarem a gente, ou 
pouco menos. E preciso mundar o campo. Em Famalicão, os am.os do centro 
abriram uma subscripção p. espalhar gratis a Palavra, que attingiu perto de 908 
Tels! ie] 
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24.1.1904 — [...] Traduzi uma pagina das Confissões, de S.to Agostinho, p. o 
novo periodico União Nacional, ácerca do conhecimento de Deus pelas criatu- 
ras, por vir a proposito de umas tolices blasphemicas de um jornaleco cá de 
Braga. Parece porém não agradar o assumpto a alguns a quem nisso falei; 
porisso offerecêl-o-ei á Voz da Verdade. Um artigo da Restauração, de critica 
firme e aceiada, ao Franquismo dos padres e catholicos, parece ter feito barulho 
em Guim.es. Cá em Braga teve uma tiragem, em separata, para espalhar gratis. 


6.2.1904 — [...] Na "Restauração" o R. P. Faria applica nova trepa nos R.os fran- 
quistas, na qual tem a melhor parte o R.mo Sr. Doutor Luis Maria, antigo 
propugnador da doctrina do livrinho de Sardá y Salvani [?], que o condemna. 
Mal fica se não sair á estacada; peior se o fizer, pois topará com um antagonista 
de pulso, ou muito me engano. Effeito das leviandades, m.to p.* estranhar em 
homens sabedores, e já entrados em annos. 


4.3.1904 — [...] Carta do am.º D.r Aguiar a dizer q. lhe consta ser transferido p. 
outro partido o medico de Terras, D.r Lyra, e quer q. não tome eu compromisso 
pelo nôvo pretendente. Da melhor vontade, já q. não fui muito feliz com o 
Lyra aii] 


28.10.1904 — [...] A novidade do dia é uma carta do Em.mo Cardeal Merry del 
Val, Secr.° de Estado de S. S.e e em nome d'Elle ao conselheiro Jacintho 
Candido, agradecendo-lhe uma mensagem e louvando-o pelo partido 
Nacionalista q. elle dirige, por nelle professar abertamente doutrina catholica. 
Muito bem! 

Tambem trazem os nossos jornaes a estreia no parlamento do D.r 
[António] Peixoto Corrêa, deputado nacionalista. Correcta e aprumada. Ainda 
benr- iz] 


22.11.1904 — [...] Depois da aula o am.º D.r [Custódio José de Araújo] Aguiar, q. 
vinha de almoçar com [o cons”] José Novaes, o qual anda em alcances 
eleitoraes-franquistas. Daqui-foi para casa do R.º conego [António Augusto] 
Rodrigues, bem dispôsto de saúde. [...] Diz-se q. foram dimittidos mais uns 30 
"commissarios regios", escapando cinco, entre os quaes o Visconde da Torre q. 
pelo visto tambem pertencia á confraria. [...] 


19.12.1904 — [...] Ficou hontem assente no Centro que iriamos hoje, o R.º Sr. 
conego Rodrigues e eu a casa do R.mo Sr. P.e Pinto, abb.e de Nogueira a sollici- 
tar a sua adhesão ao Nacionalismo. Ainda que prevendo ser tempo perdido, 
fômos e o resultado o previsto: Em summa q. sympathisa com o nacionalismo, 
mas q. não pode desprender-se dos regeneradores, senão pouco a pouco. 
Chegamos ás trindades a Braga; e quando nada mais lograssemos, ao menos o 
passeio; e Deus louvado. [...] 


29 O bacharel José de Brito Prego Lira, médico do partido municipal de Terras de 
Bouro, foi exonerado em 28.4.1904 por ter sido colocado num lugar idêntico na 
Câmara Municipal de Serpa, do qual tomou posse em 18.3.1904. Em substituição 
do Dr. Prego Lira foi, em 25.8.1904, admitido o bacharel César Augusto Fernandes. 
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24.1.1905 — [...] Tive de hoje ir ao Lyceu p. arranjar o attestado do medico, que 
me passou o D.r Camillo Corrêa. Lá me foi procurar o am.º D.r Custodio [José 
de Araújo] Aguiar p. me falar na votação q. pretende dar ao José Novaes e a 
mim me parece cousa facil; falando porém á tarde com o R.º Conego Rodrigues, 
já me não parece tanto. Fui depois do jantar de passeio pelas ribas do riacho 
Déste até S. Victor, e á noite á reunião no Centro Nacionalista para ouvir expli- 
cações e instrucções do Presid.e conego Rodrigues, no attinente a eleição pro- 
xima futura. Bastante concorrida: foi eleita por proposta da presidencia a 
Comissão eleitoral. [...] 


8.2.1905 — [...] Dizem-me que está ahi, a tractar da eleição, o sr. Dom Thomás 
de Almeida: Levar-lhe-ei o meu cartão, ámanhã. 


10.2.1905 — [...] Formigam por ahi os caçadores de votos p.^ a eleição (7) de 
deputados, segundo ouço. [...] 


12.2.1905 — Fui pela assembleia da Sé deitar o meu voto, e de lá ao Paço impor- 
tunar o Senhor Arcebispo com a m. pretenção a aposentado. Lá lhe deixei um 
memorial q. S. Ex.? se dignou acceitar. Segundo as noticias que chegam, parece 
que não correu mal em Braga p. o deputado Corrêa Peixoto, nacionalista, 
graças á honradêz do D.r Rodrigues de Carvalho, chefe progressista local. [...] 


14.2.1905 — [...] Das eleições resultou termos 2 deputados nacionalistas; por 
Braga D.r Peixôto Corrêa; pelo Funchal, conego D.r Homem de Gouvêa. Vamos 
lai] 


29.4.1905 — [...] Veiu aqui o Secundino [António de Aguiar], secretario da 
Camara de Terras [de Bouro], e fallamos. Informa q. a Comissão Districtal lhe 
annulla os actos [7] arrematação das carnes no Gerez e Covas, com grave 
prejuizo do concelho e talvez sem direito: Procurarei o D.r Secr.-Geral, pois 
tenho obrigação de prestar serviços á camara nacionalista, q.do soffre pelo 
ser.” Verêmos o que dizem. [...] 


6.5.1905 — Fui a Covas e em Caldellas esperava-me o am.º D.r Aguiar. Tempo 
sêcco e limpo, Deus seja louvado. Lá com o digno presidente P. Adriano e o 
Secr.º Secundino, examinamos e deram-me apontamentos dos pontos fracos na 
administração municipal p. conferenciar cá com o D.r Secr.” Geral. Voltei 
optimamente dispôsto e sem novidade, graças a Deus. Cá encontro noticia do 
valente discurso na Camara dos Deputados pelo deputado nacionalista conego 
Homem de Gouvêa, do Funchal. Optimamente, demos graças a Deus. Vamos ao 
resto. 


280 Pelas eleições municipais de 6.11.1904 o executivo municipal de Terras de Bouro 
passou a ser constituido por Pe Adriano José Gonçalves de Campos (presidente), 
Abílio Augusto da Silva Martins (vice-pres.), Secundino António de Aguiar 
(secretário), Pe José Bernardo de Freitas, Pe José Maria de Araújo e Domingos José 
Dias Júnior. A tomada de posse desta vereação efectuou-se no dia 2.1.1905. 
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14.5.1905 — [...] Á noite reunião no Centro p.º tractar-se da recepção na proxima 
5º f° aos deputados nacionalistas, conego Homem de Gouvêa e D.r Peixoto 
Corrêa. Foi um postal ao D.r Aguiar a proposito dos negocios de Terras de 
Bouro. 


17.5.1905 — [...] Vam feias as luctas politicas em Lisboa, entre os dois grupos 
progressistas dissidentes. Sequestro de jornaes, injurias e ameaças nos periodi- 
cos. Tudo por causa de ambições desenfreadas, e de poucas vergonhas. Têmo 
qualquer cousa de mais serio, vista a tensão dos animos. Amanhã á 1.h 40m t. 
devem ahi chegar os deputados nacionalistas. 


18.5.1905 — [...] Por 1.h 56m t. chegaram os deputados nacionalistas, esperados 
na gare por numerosos correligionários, entre vivas [... ?]. Seguimos em trens 
de praça para o hotel Mattos em cuja sala nos receberam os cumprimentos, 
falando com enthusiasmo os dois, e mui sensatamente. O conego Homem já o eu 
tinha annos há de visita ao Seminario. Só me não lembrava já do nome nem das 
feições: Esse pouco!... À noite, apesar de indispôsto de saúde, fui ao jantar em 
com elles e em boa companhia, de padres e cavalheiros nacionalistas da terra. 
Muitos brindes e alegria. 


19.5.1905 — [...] Ás 11.h nas salas do Circulo Catholico conferencia dos 2 depu- 
tados perante numerôso e illustrado auditorio. Enthusiasticos applausos! Da 
nossa terra o D.r Aguiar e irmão P. Arthur e P. Adriano, de Moimenta. Tambem 
o P. Affonso, do Villar da Veiga, mais Mons. Arantes e irmão Adelino e P.es 
Sebastião e José Affonso. Depois vieram ao Seminario, onde foram recebidos de 
baixo de flores pelos rapazes, e lhes falaram na sala das conferencias. [...] 


20.5.1905 — [...] Fomos ao bota-fóra, às 9.h Muitos cavalheiros na despedida e 
perfeita satisfação no rôsto de todos, seja Deus bendicto. Hontem á noite esteve 
aqui o D.r Aguiar, falamos da Camara de Terras. Ficou de se entender com o 
Secretario Geral D.r Malheiro. Hoje na estação, ao bota fóra, disse-me q. tinha 
falado, e concertado vir cá com o Secr.” da Camara p. arranjar isso: Mais um 
remendo. Seguiu p. Vianna com os deputados. 


27.5.1905 — Fóra antes das 3.h m.; partida de S. Vicente ás 41/2. Manhã vaporôsa 
e quente, menos ao rio onde a nevoa é frêsca. Optima viagem, bendicto seja 
Deus. Em Covas encontrei o Secundino, e encareci-lhe de nôvo a necessidade de 
emendar os erros na Camara. [...] 


11.6.1905 — [...] A nova do dia é a q. traz o Janeiro de o Prior de Santos, D.r 
Ribr.º Coêlho haver chamado aos tribunaes a Palavra e com ella uns 16 padres 
q. protestaram contra a sua attitude cobarde na Camara dos Deputados, por 
ocasião da interppelação do conego Homem de Gouvêa. Entre estes estam P.e 
Camillo, P. Fernandes, P. Carlos de Azevêdo (Sardinha! O pobre Ribr.º Coêlho 
cada vêz se colloca peior, a meu ver. 


9.7.1905 — [...] Estão p.è Villa Verde os nossos padres, a lançar um centro 
nacionalista: Verêmos o que dá, se virmos. No quintal falei largamente das 


TACE es 
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cousas da Camara de Terras com o am.º P. José Bernardo, vereadôr. Vem fixar 
residencia cá p. estudar p. concurso. Bem está. 


30.7.1905 — [...] Recebo carta do Alex.e, meu ir., por onde deprehendo q. ainda 
na 3º fr. não é a inspecção [à Câmara?] em Terras de Bouro. Portanto adiarei a 
partida p.º lá. [...] 


2.8.1905 — [...] Aqui chegou ao almôço o D.r Aguiar a esperar pelos R.os P.es q. 
foram as 41/2h. t. para o Congresso Nacionalista em Vianna: Mattos, Costa, 
P. Paulo, de Guim.s e D.r Jeronymo Amaral, de Vila Real. Eu fiquei, por 
decisão do "conselho de familia”, attenta a m. situação de dependente do 
despacho do Espregueira.?! [...] 


10.12.1905 — [...] El-Rei continua a caçar em França, e cá os republicanos vam 
caçando para o seu partido os descontentes com este estado de cousas, por todos 
os meios. Dexal-os! Ultimamente El-Rei era hospede do celebre milionario 
judeu barão de Rôthchild. 


5.2.1906 - [...] Esperamos ámanhã o nôvo orgão nacionalista, de Lisboa, q. vem 
substituir o Correio Nacional findo no nº de sabb. p. p. Terá nome de Opinião. 
Permitta lhe corram melhor as finanças, q. o finado. 


22.2.1906 — [...] Chegou hoje recado, de Lix.*, ao bom R.º Conego Rodrigues p.' 
lá ir, crê-se que a negocios eleitoraes. Mas o venerando velho p.º dar homem por 
si foi ter com Mons. Mariz q. declinou a honra e agora á noite foi com o 
P. Costa ao Vinhal [Famalicão] a ver se o nobre fidalgo [José de Azevedo e 
Menezes Cardoso Barreto] lhe faz a mercê. Vamos a vêr no que isto dá, mas 
palpita-me q. pouco será. Tirante a acção da imprensa, nada se tem feito na 
propaganda nacionalista. De modo q., só por milagre, d'aqui poderá sair cousa 
q. se veja. [...] 


23.2.1906 — [...] Tivemos ao jantar o excellente catholico pratico e fervorôso, Sr. 
M.el M: Fructuôso, cuja conversa é sempre edificante. Contou das pégas de 
nacionalistas com progressistas na camara de Santo Thyrso. M.to bem. O nobre 
fidalgo José de Menêzes lá acceitou de boa-mente a commissão, e deve ter 
partido hoje p.* Lix.*. Suspeitam q. o convite será p. negocio de mór tômo q. o 
das eleições: não m'o parece a mim. [...] 


18.3.1906 — [...] Á entrada do Seminario esperavam-me os am.os D.res [Custódio 
José A.] Aguiar e [António José de] Barros, p.º falarem da estrada de Terras [de 
Bouro]. Irei ámanhã com o prim.º a casa do R.º Sr. Conego Rodrigues. 


19.3.1906 — [...] Em vão esperei até as 11h.1/2 o am.º D.r Aguiar q. houve por 
bem não comparecer. Provavelm.te por entretanto ter chegado noticia da queda 


281 Aposentado como professor do Liceu de Braga, desde 2.5.1904, Martins Capela 
aguardava despacho do vencimento que lhe era devido. Só o veio a receber a partir 
de 14.10.1905. 
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do ministerio Luciano de Castro. [...] Á noitinha celebraram os rapazes uma 
academia, presidida segundo parece pelo R.mo Sr. conego Rodrigues. Não 
assisti, por não ter parte, nem grande vontade. Disseram-me depois q. me 
procuraram para isso, depois de aberta a sessão. A noticia do dia é a queda do 
governo, predicta com grande precisão pelo Gomes dos Santos, director da 
Opinião. Queira Deus lhe succêda gente capaz, q. bem disso andamos carecidos. 
Vi a primeira andorinha. 


29.3.1906 — [...] O caso do dia é a carta do Cons. Jacinto Candido ao conego 
Rodrigues, annunciando q. o Hintze accordou com elle, conceder 6 deputados 
aos nacionalistas! Como isto anda!... [...] 


2.4.1906 — [...] Depois do jantar assistimos das janellas do Semin.º á entrada do 
novo Governador Civil, Dom Thomás de Vilhêna. Muita gente e bastantes 
clerigos partidarios, musicos e fôgo rijo. Que seja p. bem de todos, permitta 
Deus. 


3.4.1906 — [...] Quando pelas 2.h t. entregava ao Thomé a sinêta p.* Carvalheira, 
entrou no Semin.º o Senhor Arcebispo com o R.º Secr.º: vinham de visitar o Sr. 
Dom Thomás, aonde tambem eu levara o meu cartão. Depois do jantar (4.h t.) 
tive de acompanhar a deputação dos nacionalistas a cumprimentar o Gover- 
nador Civil. Foi por comprazer com os amigos, mas contrariado. Eramos Cone- 
go Rodrigues, Mgr. Mariz, M.el Clemente, Sousa Gomes, P.e Camillo e eu. 
Fomos promptamente e bem recebidos pelo Dom Thomás. Queira Deus q. seja 
p.* bem, mas têmo estas aproximações dos grandes, no podêr: E a societas cum 
potentibus, de Phaedro... em q. o leão levou todos os quinhões da caça. Dizem 
q. é só p. fins eleitoraes; será. Depois o verêmos, se Deus nos dér vida até 
então. [...] 


29.4.1906 - Bom tempo, com leves alterações. É dia das eleições de deputados; 
porém cá em Braga, paz pôdre, mercê dos accôrdos. 


30.4.1906 — [...] Consta já da eleição dos 6 deputados nacionalistas, Conego 
Homem de Gouvêa, pelo Funchal; D.r Peixôto Corrêa por Braga; D.r Miranda 
por Villa Real; Pestana da Silva, por Vianna; General Hugo de Lacerda por 
Vizêu e Engenheiro Fernando de Sousa por Setubal. Te Deum laudamus!... 


18.5.1906 — [...] Fui hoje ao bota-fóra do Sn.r Dom Thomás d'Almeida, com os 
R.os P.es Costa e Camillo, e debaixo de agoa até lá. Muita gente partidaria e da 
alta roda, ainda bem. Por nossa parte, nem uma coisa, nem outra, valha a 
verdade. [...] Dizem os jornaes q. fôra encarregado o João Franco de formar 
ministerio. À chegada a Lisboa, indo de Coimbra, teve recepção enthusiasta dos 
seus e contra-manifestação dos republicanos. Isto vai mal, e não lhe vejo 
remedio por pérto. 


20.5.1906 — [...] Está constituido o ministerio: Presid.e do mint.º João Franco 
Cast.º Branco; justiça, José de Novaes; fazenda, Schroeter ou q. démo é; guerra, 
Vasconc.os Porto; marinha, Ayres d'Ornellas; obras publicas, Malheiro Reymão; 
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estrangeiros, Luis de Magalhães. Deus N. S. lhe pônha a Sua virtude, como 
todos havemos mister. [...] 


17.6.1906 — [...] Hoje é a disputadissima eleição da mêsa do Bom Jesus, pelos 

partidos politicos da terra. Anda nella pela facção progressista o nosso P.e 

Camillo [José de Sousa]. Parece q. já se contam algumas scênas pouco edifican- 

tes, em q. figuram padres, ainda mal. [...] Com o Senhor Arcebispo demorei 

pouco mais de uma hora falando de varias coisas q. levara a despacho. [...] 
Escrevi ao Castello Branco. 


18.6.1906 — [...] Lá venceram a eleição da Irmandade do Bom Jesus os progres- 
sistas, colligados com outros grupelhos. [...] 


19.6.1906 — [...] Appareceu hoje aqui o am.º D.r Aguiar a recommendar 
pessoalmente um rapaz p.* Physica e a visitar o nôvo Governador Civil, Con- 
selh.º Leite Novaes. Este mandara-o chamar p. lhe offerecer a administraçao de 
Terras, que alias declinou, allegando singelamente que era nacionalista. [...] 


29.7.1906 — [...] Para a reunião nacionalista na Povoa de Varzim, a celebrar a 
estas horas, 81/2 t. foram de cá Mons. Mariz e os R.os P.es Camillo [José de 
Sousa], Mattos e D.r Agostinho [de Jesus e Sousa]. Tracta-se da fundação lá, de 
um novo centro. Benza-os Deus, que bem preciso é. [...] 


2.8.1906 — [...] Trazem os nossos jornaes a triste noticia de estar gravemente 
doente o nosso amigo D.r [José] Pulido Garcia, e q. pedira os sacramentos. 
Pobre am.º! bem nôvo nos deixa!. Para mim era um dos raros a q.m devia 
chamar amigo, porq. na verdade o era.?82 [...] Vieram hontem pela meia noite os 
nossos, idos a Villa Verde, a sementar nacionalismo... e descoroçoados porq. o 
terrêno é ingrato. Que triste papel não está representando o nosso clero!... 


11.8.1906 — No correio de hoje a Palavra traz um artigo peremptorio, de q. 
tinhamos em Braga lucta eleitoral, disputando um deputado da minoria a favôr 
do Peixôto Corrêa contra o Visconde da Torre. E preciso voz de alarme! 


12.8.1906 — Na egreja [de Carvalheira-Terras de Bouro] convido no fim da missa 
a esperarem no adro os homens, e convido elles em breves palavras a irem á 
urna pelo deputado nacionalista, no proximo domingo. De tarde escrevo cartas 
p. despachar por emissarios, ámanhã, por esse concêlho fóra. 


13.8.1906 — [...] Partem de madrugada os portadores de cartas. Um por Santa 
Isabel, Valdozende, Riocaldo e Villar da Veiga; outro por Gondoriz e Cibões; o 
terceiro pela Ribeira até S. Matheus. A noite chega carta do D.r Aguiar annun- 
ciando accôrdo com o Governador Civil!... Pois, sim. E já tinha escriptas p. 
despachar ámanhã, mais 4 cartas, 2 p.* Covide, 2 p. o Campo. 


15.8.1906 — [...] Lá foi contra ordem eleitoral para os lados de Riocaldo. Chega 
carta á noite, da Sn. D. Maria Lemos, historiando a doença do marido, D.r 
Pulido. 


282 Consultar biografia em Anexos. 
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23.10.1906 — [...] Escrevi emboras ao R.º P.e Araujo Lima, deputado, pela sua 
estreia parlamentar. [...] 

25.10.1906 — [...] Veiu carta do deputado P.e Ar.º Lima agradecendo os 
cumprimentos e dizendo do nacionalismo q. não é "partido de governo" etc. No 
mais afina bem. [...] 


6.11.1906 — [...] No Porto venceu a eleição camararia a lista formada por rege- 
neradôres e republicanos, contra a ministerial, composta de franquistas e alpoi- 
nistas. Bem está. A nacionalista obteve apenas uns 200 e tantos votos. Deixal- 
-os. [...] 


15.11.1906 — [...] Corre por ahi que o Snr. Bispo da Guarda fará na Camara dos 
Pares declarações nacionalistas. Capaz disso é, por certo; mas eu, enq.to não 
vii 

"Tantae molis erat romanam condere urbem", tanto custa aos Senhores 
Bispos sair da concha! Viderêmao[?], puor parleremao[?] ... 


24.11.1906 — [...] Na camara dos Pares estendeu a sua moção politica o Jacintho 
Candido com superior orientação, e a correcção do costume. Bem haja, mas 
difficilm.te parará a cerração de abusos, accumulados de longa data. A obriga- 
ção de cada um porém é trabalhar, inermemmentum actum dat Deus. 


6.12.1906 — [...] Tivemos hoje, às 6.h tarde, sessão de Archeologia, e bem graças 
a Deus. Em seguida, á reunião nacionalista para eleição das commissões 
dirigentes, em casa do Ex.mo R.º Vigario Geral. Etiamo bene! Deo gratias. 


17.1.1907 — [...] Tambem ha dias mandei uma papeleta p a Guarda ao D.r 
[Artur] Bivar, p. a União Nacional, a ver se quer. [...] 


6.2.1907 — [...] Chegou o 1º nº do Portugal, orgão nacionalista, de Lix., e bem, 
graças a Deus. [...] 


6.6.1907 — [...] Está gravissimamente doente o Jacinto Candido com febre 
tiphoide, esperando-se a cada passo o desenlace fatal. Altos juizos de Deus! [...] 


18.6.1907 — [...] Hoje tivemos aqui missa pelas melhoras do Jacinto Candido, 
bastante concorrido do elemento ducal. [...] 


30.7.1907 — [...] A novidade do dia é o jantar politico dos progressistas da terra 
ao seu chefe local, D.r José M. R. de Carvalho, par do reino. Espera-se grande 
concurso, mêsmo dos q. foram ao dado no Porto ao Franco, aqui ha mêzes!... 
Verêmos. Do q. me mais dôio é da presença de padres nestas manifestações 
mais q. laicas, dos partidos q. nenhuma confiança merecem aos catholicos na 
questão religiosa. Ai de nós, q. nos perdêmos de animo leve e connosco 


6.8.1907 — [...] Dizem-me q. hontem á noite ficou resolvido no centro naciona- 
lista promover um congresso do partido aqui em Braga, p. outubro ou novem- 
bro! Eu não assisti, por me o terem dito na hora, q.do tinha o breviario a dizer, 
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nem indicaram de q. se tractava. Achei e acho feito de afogadilho o q. precisava 
madura reflexão. Em fim, lá se avenham q. eu pouco lhes poderei fazer. 


29.9.1907 — [...] Mandaram-me p. assignar os convites p. o congresso 
Nacionalista. Tive m.as duvidas e adiei; voltaram á noite com um bilhete do 
Ex.mo Sr. Vigario Geral, e assignei. Alea jacta est. Permitta Deus N. S. seja p. 
Sua maior honra e gloria, mas auguro pouco bem da tentativa, porq. se não 
cultivou o campo. Querer expôr fructos sem cultura... [...] 


4.10.1907 = [...] Á noite houve reunião do centro nacionalista em casa do Ex.mo 
Vigario Geral, e bastante concorrida. No fim perdi a paciencia com a leitura q. 
o D.r [Artur] Bivar nos deu de um escripto em tons de homilia, q. me pareceu 
longo e soporifico demais, e o peior foi q. manifestei o meu desagrado a alguns. 
Melhor fôra ter tido paciencia, como todos tiveram. [...] 


8.10.1907 — [...] Apparece-nos o D.r Barros, q. nos móe a paciencia até ao 
Seminario com umas idêas de nova camara em Terras de Bouro da presidencia 
do Abb.e de Chamoim e quer q. lhe escreva eu p.º vir a Braga a tractarmos 
disso!!! — Respondi q. não; teimou e não cedi. Fui depois á reunião no centro 
Nacionalista p. um Te Deum pela victoria em Affrica, e vim de lá às 8.h 
debaixo de agoa. [...] 


17.10.1907 — [...] Antes tinha aqui estado Mons. Mariz a apurar nomes de paro- 
chos em Amares e Terras p. convites ao Congresso; depois entrou o R.º Conego 
Villela, a cumprimentos. De modo q. bem pode a gente contar com tempo e 
disposição mental p.º trabalhos de escripta! Afinal vai-se tudo nisto. Prouvera a 
Deus q. algo se aproveitasse p.^ os negocios da outra banda! .... 


19.10.1907 — [...] Depois do jantar appareceu o Ex.mo P.e Vigario Geral a 
communicar, ao P. Camillo e a mim, uma carta do Jacinto Candido, por onde 
nos parece deverá addiar-se o Congresso. Para deliberar, haverá reunião á 
manhã á noite em casa de S. Ex. [Vigário Geral cónego Rodrigues], á rua de S. 
João. 


20.10.1907 — [...] De lá fui ao Te Deum á Sé, pelas victorias dos nossos soldados 
em Africa. Numerôzo de cleresia e officialid.e militar, falho em gente da ordem 
civil. Fêz falta uma allocução patriotica, e no côro musica de gente! Á tarde 
Mons. Mariz, q. á fina fôrça quer o congresso agóra. Bem está e lá façam como 
quizerem. Eu não posso sair de noite, q. me aggrava o mal da gorge este ar 
humido e frio da noite. Mandei parte de fraco, ficando pelo q. lá decedissem. 


[EA] 


24.10.1907 — [...] Ao jantar consta, outra vêz, q. o Senhor Cardeal Patriarcha e 
outros Sn.es Bispos sempre veem ao Congresso! Como Santo Thomé... [...] 


28.10.1907 - Com 65 annos de m.? vida! Domine, quando veniam... Parce 
Domine, parce servo tuo. 

Primeiro dia do Congresso Nacionalista e muito bem, graças a Deus. Ao 
meio dia, em casa do Ex.mo Conego Rodrigues, assentou-se na escolha dos 
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oradores, e na presidencia do Sr. D.r Luis Assis Teixeira, Juiz de Valença. E no 
theatro ás 7.1/2h t., cheio á cunha decorreu tudo muito bem. Falaram D.r 
Conego Rodrigues abrindo a sessão; D.r Assis sobre as nossas más finanças; D.r 
Mendes Lages sobre o regalismo; R.º P. Eduardo Ferr. de Lisboa, sobre 
liberd.e, iguald.e, fraternid.e; D.r Bivar sobre imprensa catholica, nomeada- 
mente o caso Veritas. Fugi no fim disto 101/4, com chuva e vento ponteiro de 
sul até ao Seminario. Vamos á cama, com Deus. 


29.10.1907 — Todo o dia inverneira pegáda: não se viu sol, Deus louvado. Por 
volta do meio dia, depois da aula, fui á sessão particular do Congresso, onde se 
tractou de alguns pontos da pratica eleiçoeira etc. Por volta das 2.h chegou lá 
num trem de praça o Conselh.º Jacinto Candido e o D.r Peixoto Corrêa. Pala- 
vras e boas-vindas, e eu safei-me p.^ o jantar no Semin.º A noite está escura e 
chuvosa; ficarei em casa. Hoje lá foram com o Sn.r Vice R.or uma partida de 
Seminaristas. 


30.10.1907 — Tempo invernôzo ainda, porém menos cerrado e com intermit- 
tencias rapidas de sol, Deus seja louvado. Voltei hoje á sessão por 1.h tarde, 
depois da aula. M.to concorrida. Entro quando está lendo um longo manuscripto 
o Sr. Conselh.º Jacinto Candido, especie de manifesto nacionalista ao país. 
Depois entra o Sr. Conde de Bretiandos, acolhido com palmas e vivas! Discute o 
documento e afinal acceita-o [7]. Pouco depois entra o Sn.r Conde de Samodães, 
q. tem identica recepção, e eu aproveito o ensejo p.* sair a jantar no Seminario. 
Acompanha-me até lá o D.r Aguiar. À noite vou á sessão 3º e ultima, q. está 
animadissima, Deus seja louvado. Fiquei no palco e junto á presidencia, de onde 
disfructava tudo m.to bem. Fallam o velho Conde de Samodães, depois o de 
Bretiandos, depois um môço estudante, Anthero, de Lousada, depois o P. 
Pinheiro, do Seminario dos Carvalhos. Tudo optimamente, Deus seja louvado. 
Recolhi ao Seminario ás 11.h 1/2. [...] 


5.11.1907 — [...] Á noite veiu Mons. Mariz a falar da publicação da memoria do 
Congresso e de um centro na Povoa de Lanhozo. Quer q. escreva ao meu velho 
am.º P.e Antonio de Almeida, irmitão [?] de Pillar. Pois sim. 


15.11.1907 — [...] Á tardinha saí com D.r Agostinho [de Jesus e Sousa] á volta de 
S.ta Margarida, e tive a 1º sessão com a commisão p. a publicação da memoria 
do Congresso, com os R.os P.es [João Roberto P.] Maciel e Ribeiro. [...] 


4.12.1907 — [...] Chegou resposta do am.º P. Antonio de Almeida, de Lanhozo, á 
minha carta, e satisfatoria. Escrevi-lhe um postal de agradecimento e foi outro 
nº do Portugal, com um excellente artigo sôbre Nacionalismo por Petrus 
(J. Candido). [...] 


5.12.1907 — [...] Tenho pensado em me exonerar do logar de vogal da Comissão 
executiva do partido nacionalista, apresentando em particular ao Ex.mo Sr. 
Conego Rodrigues o meu pedido. Estou com 65 annos, pouco feito para lidar 
com gente moça. [...] 


O Partido Nacionalista no Contexto do Nacionalismo Católico 159 


6.12.1907 — [...] A novidade do dia é uma carta da Comissão Central nacionalista 
ao Ex.mo conego Rodrigues, consultando sobre uma proposta de Accôrdo, por 
parte de João Franco, em q. concêde 12 deputados e 2 pares do Reino. Já é! A 
cousa explica-se pela conveniencia de se apoiar nos nacionalistas contra o bloco 
regenerador-progressista-dissidente. De cá será resposta affirmativa, com a 
condicção q. os Sr.s da Central vam de accôrdo. Parece q. o Conde de 
Bretiandos e o Fernando de Sousa não irão muito de accôrdo. Videremmo [...?] 
... Estes accordos sam commodos para a gente militante, mas enervam, antes 
não deixam desenvolver o organismo partidario. E assim vivemos sempre 
infermiços. 


10.12.1907 — [...] Escrevi uma carta de demissão do Centro N. de Braga ao Ex.º 
Sr. D.r conego Rodrigues; depois appareceu-me agora no fim do jantar, m.to 
magoado com alias insignificante resolução minha. Foi preciso conceber q. lá 
usassem o meu nome (p. verbo de encher)? e q. iria ás reuniões q.do tivesse 
letra sua. Afinal conseguiu quasi tudo. Pelos transcriptos da Palavra de hoje 
parece q. os dois partidos rotativos, regeneradôres e progressistas, estam 
ameaçados [...?]. Diz-me agora o R.º conego Roiz.s [Rodrigues?] q. os 
progressistas já prometem p. quando governo, o registo civil, a separação da 
Egreja do Estado, o divorcio e não q. mais bellezas. Bem está e vivam os padres 
progressistas, mail'os oitros rotativos. Ora ahi está uma bellêza mais, p.^ ajuntar 
a tantas outras com q. não cessam de nos mimosear. Et nunc intelligite ... 


12.12.1907 — [...] Convite p. ir hoje ao centro nacionalista, pelo Rev.mo Sr. 
Conego Rodrigues. Não terei remedio senão lá dar uma chegada [...]. 


27.12.1907 — [...] Por este dia d'inverno, depois de uma noite de chuva á antiga, 
lá marcharam pelas 8.h m. p. Celorico de Basto a tractar do nacionalismo os 
R.mos Sr.s Vigario Geral, Conego Rodrigues, P. Camillo e não sei qual o tercei- 
EO [55] 


28.12.1907 — [...] Os da embaixada a Celorico vieram jantar a Fafe ás 5h. da 
tarde! No mais, regularmente. Foi o P. Camillo, Mons. Mariz, Junqueira j.r e 
Villela. [...] 

Diz-me o P. Sebastião q. em Villa Verde o Arcip.e convocara p.* reunião 
nacionalista todo o clero do Arciprestado; e q. os am.os P.es Peixotos reconhe- 
cem não se poder militar nos rotativos. Mais vale tarde q. nunca, se isso é since- 
ro e a valer. 


10.1.1908 — [...] Appareceu hoje na Cruz uma carta do P.e Ant.º Alberto Frz.º 
[?], de Monsão, ácêrca de nacionalismo lá, muito aprumada e sympathica: 
Mandei-lhe duas linhas d'applauso num postal. Vai grande movimento de 


283 Como Martins Capela tivesse comunicado a decisão apenas ao cónego Rodrigues, é 
natural que a demissão não fosse formalizada, nem divulgada. M. Capela era 
elemento preponderante do nacionalismo no distrito de Braga e, por isso, o cónego 
Rodrigues não permitiu o total afastamento de M. Capela. 
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conversão a este nôvo partido por ahi fóra. Até os chefes dos dois partidos rota- 
tivos e a sua imprensa officiosa tem feito esforços por acalmar as susceptibilid.es 
dos seus correligionarios catholicos, maxi [7] dos padres! Até o velho José 
Luciano de Castro julgou dever mandar uma carta a um jornal de Agueda 
desmentindo q. seu partido progressista admitisse a moção do Pinheiro de 
Mello, emq.to elle vivo fôr; pois elle nasceu e espera morrer no grémio da 

-Egreja. Quando foi da questão religiosa pôz no parlamento ao lado dos jacobi- 
nos, p.o lisongear a praça publica. Quem não os conhecer q. os compre... 


12.1.1908 — [...] Continua o movimento de fervilha do nacionalismo por esse 
reino fóra; p. o q. m.to terá concorrido o ultimo desmascarar... das baterias 
jacobinas. Ha males q. párem bens, antes provocam o seu apparecimento, pela 
lei da acção e reacção. Vamos andando emq.to Deus quizer e Elle nos abençoar. 
No dia 9, diz a Palavra de hoje, q. se fundara o centro nacionalista em Bouro 
(S.ta Maria). Ficou presidente o R.º Reitor Antunes, vice o R.º João Aguiar, de 
Dornas, e secr.” o R.º Almeida, capellão da abadia. Assistiram de fóra os R.os 
parochos, Abb.s de Ferreiros, Goães, Santa Martha e Portella. 


28.1.1908 — [...] Os Seminaristas de Lamego corresponderam hoje na Palavra ao 
appello nacionalista q. de cá lhe tinham os nossos mandado. Bem está. 


29.1.1908 — [...] Chegou de Barrôzo o P. Moura, e por lá fêz intensa campanha a 
favor do nacionalismo, luctando contra os proprios parentes de Cubellães.?8* De 
Lisboa chegam atoardas, por via particular, indício de andar cousa no ar, como 
se diz. Queira Deus q. seja p. bem, receio porém q. não, pois o diabo anda ás 
soltas, por nosso mal. É pasmõzo como tantos padres, a esta hora adiantados do 
mundo e da sua historia, ainda estam aferroados no rotativismo q. nos 
trouxeram a tanta vergonha e damno de toda a especie! Muito triste. [...] 


30.1.1908 — [...] Antehontem em Lisboa parece ter andado a benarda na rua, de 
gente amotinada contra o governo, havendo troca de tiros, ferimentos de 
policias e morte de um delles, infelizmente. Parece q. foram presos alguns 
cabecilhas da revolução. 

Mal vai isso, como symptoma de profunda perturbação social. Andamos 
todos mais faltinhos de juizo e do santo temôr de Deus, por mal dos nossos 
pecados! 


31.1.1908 — [...] De Lisboa não adiantam mais as noticias da balburdia de 3º fr.” 
á noite. Permitta Deus q. tudo volte á paz e socêgo, condição primeira do viver 
em sociedade. 


1.2.1908 — [...] De Lisboa, nada adiantam os jornáes em assumpto revolu- 
cionário, q. parece ter abortado, desta feita. Noticias do "diz-se, diz-se" pouco 
ou nenhum valôr tem, quando se não conhece a procedencia honrada, dellas. 


iea 


284 Trata-se de Covelães, Montalegre. Ver neste Diário o dia 16.8.1901. 
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2.2.1908 — Desabrido, com vento forte e frio do N. bendicto Deus. 

A noticia do dia, e q. ficará na Historia patria com letras de sangue, é a do 
assassinato de S. Magestade El-Rei e do Principe Real D. Luis, hontem ás 5.h e 
1/2 da tarde, no Terreiro do Paço em Lisboa!!! Na mesma sege, vindo todos de 
Villa Viçosa, vinha tambem S. Magestade a Rainha D. Maria Amélia, q. viu 
cair a seu lado, varados pelas balas, o marido e o filho dilectissimo! Tinham 
atravessado o Tejo num vapor e dirigiam-se ao Paço, quando meia duzia de 
covardes e malvados desfecharam sobre elles a tiro de carabina e de revolver! 
Dos seis, tres foram alli mortos por gente armada, os outros tres foram presos. 
Evidentemente mandados pelas socied.s secretas. Este luctuoso attentado tem- 
-me trazido todo o dia contristado, horrorizado. O principe Infante D. Manuel 
tambem foi attingido num braço, mas não parece de cuidado: Esse seguia noutro 
trem. Dizem q. já fora aclamado Rei. [...] 


3.2.1908 - O mêsmo tempo. Foram chamados ao Paço varios chefes politicos p. 
formarem ministerio de acalmação, tendo o Rei acceitado a demissão do Franco. 
Assim cairêmos por algum tempo no ram-ram rotativo, até q. amanhaçamos um 
dia republicanos ou cousa peior ainda. Pois não houve q.m se lembrasse de 
metter republicanos no ministerio e assignar amnistia geral?!!... 

Oxalá q. tomassemos juizo, mas infelizmente não leva caminho isto, 
infelizmente! [...) 

Os seminaristas sairam com 8 dias de feriados, de lucto. 


4.2.1908 — [...] Segundo o primeiro plano entrariam no nôvo ministerio 2 
nacionalistas: Vice Almirante Julio de Castilho e o Conde Bretiandos, aquele p.” 
a Marinha, este p. as Obras Publicas; diz-se porém q. este não acceita. Talvez 
não faça mal porq. afinal isto afigura-se-me uma cataplasma de linhaça sobre 
um cancro. Acceitar a demissão do Franco, nesta conjuntura, foi um êrro 
gravissimo ou muito m“engano. Queira Deus q. o novel Rei e Sua Augusta 
Familia o não sintam por seu mal. 

Quanto á responsabilid.e do Regicidio todos a engeitam nesta hora e 
ostensivamente: Se até o Magalhães Lima, em França por onde tem andado, 
como gram-mestre da maçonaria portuguesa, na faina infame de infamar a sua 
patria, até esse declarou q. o attentado "foi obra de algum exaltado, e q.to "aos 
republicanos, nenhum manchou as mãos nesse assassinio"!! A Historia dirá, se 
ménte ou fala sério: Estou pela primeira. [...] 


5.2.1908 — [...] Esteve aqui hoje o D.r Santos Motta, fallando da enormidade do 
Regicídio recente. Parece q. os republicanos declinam a responsabilid.e para os 
elementos desordeiros do seu partido... É commodo, mas não leal. Quem foi q. 
os fêz táis, aos desordeiros e assassinos do seu partido, senão a desorientação a 
q. os levou a imprensa republicana e a vida de chafarica? E tambem os partidos 
monarchicos não tem pequena responsabilid.e nesta medônha catastrophe!... 
Tendo dicto 3 missas por alma das reáes victimas, expedi hoje um 
telegramma disso a S. Magestades, e foi tambem em carta p.º a Palavra. [...] 
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6.2.1908 — [...] Saí pelo meio dia a S. Barnabé e na volta comprei papel de lucto 
p cartas, p. alguns mêzes. [...] 

Sobre o crime hediondo de Lisboa vai a imprensa francêza lançando já 
bastantes esclarecimentos; por onde se vê q. ha muito lhe maquinaram a morte e 
por outro lado El-Rei despresava o perigo e andava preoccupado, com todo o 
empenho, na solução dos mais arduos problemas da publica governação do 
Estado. 


7.2.1908 — [...] Ás 11h. m. fui a uma missa de suffragio pelas reaes victimas, na 
egreja da Conceição, mandada dizer pela veneranda Sen.* Viscondessa de 
Pindella. Egreja cheia de senhoras e cavalheiros com bastante compostura e 
recolhimento, graças a Deus. Tive de manhã um telegramma do Veador de 
Semana de S. M. a Rainha agradecendo; á tarde outro em nome de El-Rei e 
mais explicito, assignado pelo Sr. Conde de Arnôzo. [...] 


8.2.1908 — [...] Quasi não se pensa, nem se conversa, senão no morticinio real, e 
emq.to com isso se relaciona. Vai-se descobrindo o trama, ha muito urdido pelas 
seitas demagogicas. E depois o espirito publico, trabalhado pelo scepticismo e 
egoismo, tem recebido quasi indifferentemente? o caso nefando! A isto 
chegamos, mercê da moderna formação moral, sem Deus nem vida futura! [...] 


10.2.1908 — [...] Sobre a horroróza chacina da Familia Real, vinha hontem no 
Portugal um magistral artigo do Sr. Visconde de Castilho, e hoje outro m.to 
bem tambem no mesmo jornal, pelo Rev.” P. Lourenço de Mattos. Ao menos 
isso, como protesto. 


11.2.1908 — [...] Fui hoje á aula e, no principio, disse duas palavras de 
sentimento e de protesto pelos assassinatos do dia 1º. Poucas palavras, por não 
podêr falar, de commovido, sôbre o assumpto. [...] 

Trazia hoje a Restauração, de Guim.s, um vigorôzo e bem pensado artigo 
do R.º P. Faria, de critica a umas intemperanças de linguagem ácêrca do 
nacionalismo por não sei qual colaboradôr na Vôz de Santo Antonio. 


15.2.1908 — [...] Cada vêz se aclara mais a conjura dos assassinos, resolvida nas 
sociedades secretas no estranjeiro. E de lá q. tem vindo nos jornáes os fios da 
meada, lembrando ameaças e predições encapotadas dos chefes das lojas- 
-maçonicas. [...] 


29.2.1908 — [...] Continuam os nossos jornaes a transcrever dos collegas da 
estranja os juizos bem pouco lisongeiros p. o brio nacional, nesta triste 
conjunctura do crime contra El-Rei Carlos e o Principe Real, e da apotheose aos 
assassinos, no cemiterio. Tristissimo!!!... [...] 


8.3.1908 — [...] Para Fafe e Cabeceiras de Basto devem ter partido hoje o R.º P. 
Camillo com D.res Pinheiro Torres, Vicente ou Bivar e Cardôzo, no alcance de 
centros nacionalistas a formar ou reformar. [...] 


285 De facto, é muito significativa a forma distante e fria como a nação reagiu ao 
regicídio! 
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10.3.1908 — [...] Aula á 1º hora; depois reunião nacionalista p.º conselho sobre 
assumptos eleitorais. [...] 


26.3.1908 — [...] De manhã, pelas 4.h, levantei-me para escrever uns convites p. 
reunião eleitoral em Covas, na proxima 2º fr.?, q. foram enviados ao D.r Juiz 
Barros, p. os mandar a Villa Verde, digo ao Pico. Porém aqui appareceu o D.r 
Aguiar pelas 10.h, e ouvi da bocca o plano constante dos papeis q. lhe mandei. 
Approvou e prompto está p. marchar na 2º fr.”, cêdo. [...] A noite appareceu 
aqui de nôvo o D.r Barros a dar conta da missão, de q. se incumbira. 


28.3.1908 — [...] Procurou-me o nosso patricio sr. Adelino Arantes, a dizer q. 
tambem ia a Covas, e se quizesse eu q. viria aqui o carro buscar-me. Disse q. já 
tinhamos, p.^ mim e mais dois do Seminario e q. bateriamos á porta na ida. 
Depois recebi pelo correio epistola do D.r Aguiar, dando conta da expedição dos 
convites, e alvitrando q. seria bom fosse tambem o D.r Alberto Pinheiro. Fui 
logo com isso ao nosso conego Rodrigues, mas parece-lhe a elle q. será demais, 
a maçada. [...] Agora, á portaria do Seminario, estavam os creados carregando 
cadeiras ordinarias, naturalmente p. o comício nacionalista de ámanhã, na 
cêrca dos Congregados. Queira Deus q. não entrem lá, de noite, os nossos 
jacobinos e façam em farêllo as cadeiras. 


29.3.1908 — [...] Lá fui ao comício nacionalista, na cerca dos Congregados, 
depois de ter ido a S. Barnabé. Correu m.to bem o comicio e teve m.ta gente 
apesar de uma reunião progressista, á mesma hora, no Visconde de Nespereira. 
Presidiu cá o conego Cunha Guim.s, muito feliz no discurso de abertura; ao de 
encerram.to já não assisti. Depois o academico Anthero, q. é já um orador 
tribunício de grande fôlego; e por fim o franzininho D.r Alberto Pinheiro 
Torres, q. obteve os meus applausos: Está alli um oradôr de 1º ordem. Lá lhe 
falei em nome do D.r Aguiar, p. ir a Covas ámanhã; mas parece q. receia a 
maçada e nós não insistimos. Tambem o Sn.r Adelino Arantes me disse q. 
talvez não poderia ir. Seja o q. Deus quizer. 


30.3.1908 — [...] Fomos a Covas hoje, á reunião nacionalista, o P. Marques 
Pereira, o D.r Alberto Pinheiro Torres, o Sn.r Adelino Arantes e eu. Tudo 
correu bem, graças a Deus, pois compareceram m.tos parochos, e lavradores 
tambem pois era dia de feira. Bem disposta está a gente, porém o Adm.r já 
andou aos votos lá por Covide e Campo etc. com o Abb. de Riocaldo, e bem 
pode ser a esta a [7] lhe etc. melhor juiz etc. 


31.3.1908 — [...] Começaram hoje na Sé as exequias por alma de S. Magestade 
Dom Carlos e Principe D. Luis Philippe, victimas dos assassinos em Lisboa, a 1 
de fevereiro. Cantaram-se matinas solemnes e ámanhã, laudes e missa. Irei 
assistir, querendo Deus. Paguei [...] ao typographo 600 r. de pamphletos. [...] 


1.4.1908 - [...] Foram hoje expedidas por proprio as listas eleitoraes p.º Terras de 
Bouro, aos Abb.s de Chorense, de Chamoim, de Carvalheira, e tambem ao de 
S.ta Isabel e Valdozende; mais umas instrucções p. o mesmo fim. De Villa 
Verde chegam melhores noticias, já pelo R.º P. J. M° Dias, de Valdreu, já pelos 
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nossos q. por lá andaram em serviço. Fui às solemnes exequias por SS.as 
Magestades na Sé, mas só assisti ás laudes, q. tinha q. fazer em casa. Escrevi 
varias cartas a particulares e umas linhas p. a Palavra. A noite chega aqui 
Mons. Mariz, de Villa Verde, com instrucções da parte do D.r Aguiar. 
Felizmente já tudo estava expedido e providenciado. 

Recebi cartas, do R.º P.e José Arraes, de Agoas Santas, do Domingos Pires, 
de Covide, e do R.mo Abb. de Dornellas, Severino dos[?] Santos. 


4.4.1908 — [...] Veiu cá o futuro deputado Pinheiro Torres, a falar sôbre o q. irá 
lá por Terras de Bouro. Tambem o am.º Cunha Guim.s ahi vem todos os dias, a 
fallar no seu caso de Villa Real; e mais não é provavel q. triumphe. [...] 


5.4.1908 — [...] Cá tivemos hoje a "ignobil porcaria" da eleição p.* deputados. 
“Votação honroza” dizem q. foi a nossa; porém o governo teve a maioria, e até 
os republicanos tiveram uns 50 votos! Um terço da nossa votação. Quem tal 
diria! De fóra (Amares e Terras) nada se sabe, senão q. terá havido lucta, mais 
ou menos renhida. Permitta q. não tenha havido excessos de uma parte ou da 
outra. [...] 


6.4.1908 — [...] Vam chegando noticias das votações. Agora mesmo recebo pelo 
Ferreira, môço de recados, umas linhas do R.mo abb. de Chamoim. Lá tiveram 
162 votos os rotativos e 152 [7] os nacionalistas. Outra carta pelo correio e de 
meu irmão José diz-me, em summa, q. o Adm.r teve dedicados amigos, mesmo 
entre os meus parentes de Carvalh.?. Estranhal-o-ia se fosse a primeira vez. 
Tambem me escreveu o Abilio Martins a dar explicações. Pelo visto: Na 
assemblêa de Covas os nossos representaram fraco papel acceitando uma 
insignificante minoria em accôrdo. Lá saberão porg. De Riocaldo, nada sei 
ainda, mas se de cá foi mau, de lá será pessimo o resultado. Paciencia! Afinal 
não é mau q. a gente soffra esta humilhação. Corre por ahi q. em Amares 
houvera qualquer coisa entre meu irmão P.e João e o Adm.or Fran.co Almeida. 
Admiro-me disso mas estou com curiosid.e de saber: Amanhã, querendo Deus, 
se saberá. 


7.4.1908 — [...] Em Lisboa tem havido estes dias, dom.” e 2º fr., graves 
acontecimentos por virtude de aggressões da populaça contra a fôrça armada. 
Primeiro na Assemblêa de Alcantara, onde foi morto um paizano e feridos 
varios, depois de terem aggredido a tiro e á pedrada um destacamento da 
municipal a cavallo, a quem abateram um solipede; depois na assemblêa de 
Santos. A noite no Rocio houve tiroteio nutrido e por m.to tempo, de onde uns 5 
mortos e muitissimos feridos; destes 3 soldados do 5 de infantaria. Os 
arruaceiros dam vivas á Republica! apesar dos protestos de alguns chefes 
republicanos protestarem contra o movimento, allegando q. dois "dos seus 
foram desfeiteados" pela canalha. Depois se verá se é sincero o protesto. [...] 


8.4.1908 — [...] Continuam mal as cousas em Lisboa. Já contam 11 mortos, e esta 
tarde corre q. mataram tres polícias. E a revolução, e da peior especie. Tenha 
Deus piedade de nós. [...] 
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9.4.1908 — [...] Parece q. de deputados nacionalistas, só vingou o de Braga! Foi 
pouco e por pouco, antes queria sonhar [2]. Certo é q. os nacionalistas tiveram 
grandissima votação por esse paiz fóra, porém esparsa e hostilizada pelos 
rotativos da governação não vingou nada mais. Paciencia, e lição p.” nós! [...] 
De Lisboa não vieram ainda noticias satisfactorias, infelizmente. Debate-se a 
sociedade contra os bandos furiosos dos partidos avançados, sem lei nem rei. 
Isto é a revolução agitando, abalando o organismo social, combalido de mil 
infermidades chronicas e maus tractos, recebidos dos seus governantes de ha 
muito. Deus se amercie da nós! 


14.4.1908 — [...] Veiu carta do R.º Abb. de Chorense, A. de Campos, informando 
pouco e mal da negociata da votação, com o Adm.r q. os empalmou a todos. Li 
hoje num jornal g. fôra a Riocaldo uma syndicancia á mêza da Irmandade de 
S. Bento. Talvez o receio de uma dieta á Camara de Terras, isto é ao Secretario, 
concorreu p.* deixarem ir tudo pela agoa abaixo. E o resultado das alicantinas 
de empregados teimosos nos seus processos irregulares, contra as m.as 
instancias particulares e reclamações q. não foram ouvidas. 


16.4.1908 — [...] Num jornal de hoje li q. o Snr. Governador Civil mandou 
syndicancia á Irmandade de N. S.º do Allivio, q. a gente encabeça em manejos 
politicos dos mandões locáes. Senão é, parece-o. Mas ha-de ser, ha-de. 


10.5.1908 — [...] Hontem falou, na Camara dos Pares o Sn.r Conde de Arnôzo, e 
parece q. muito bem, ácerca do regicidio; na dos deputados teve a sua estreia o 
nosso deputado Alberto Pinheiro Torres, alargando-se em elogios ao fallecido 
Hintze Ribeiro. Foi muito cumprimentado, provavelmente pelos regeneradores... 


Pa 


15.5.1908 - [...] Tambem um cartão do Ex.mo S.r Conde de Arnôzo, 
agradecendo. 


19.5.1908 — [...] Parece ter corrido m.to bem a demonstração monarchica do 
Porto em Lix., onde foram cerca de mil cidadãos presididos pelo venerando 
Conde de Samodães, e optimamente recebidos pelo publico e por S. Magestades 
no Paço das Necessidades. Apenas aqui ou alli um grito esporadico dos 
arruaceiros republicanos, sem importancia e logo abafados. [...] 


2.6.1908 — [...] Chega noticia de ter sido absolvido em Lisboa o R.º P. Lourenço 
de Mattos, valente redactor do Portugal, numa acção contra elle intentada e 
patrocinada pelos republicanos. Foi defensôr o nosso deputado D.r Alberto 
Pinheiro Torres, pelo contrario o D.r Affonso Costa. [...] 


23.7.1908 — [...] Na camara dos deputados votou-se um credito de 300 contos p. 
uma estatua ao marquêz de Pombal, sob proposta do P. Sarmento de 
Vasconcellos. Foi combatida pelo nosso deputado D.r Pinheiro Torres, e 
deffendida com unhas e dentes pelo republicano Antonio José de Almeida. 
Summa coherencia! Se o marquez fosse vivo onde pararíam os cidadãos 
republicanos Almeida, Costa e comp.*?! Foi o typo de déspota, de dictador feroz, 
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é verdade, mas expulsou os Jesuitas e mandou queimar o R.º Padre Malagrida. 
Que melhores titulos p. a benevolencia historica da alma republicana?! 

Na dos Pares o conselh.º Jacinto Candido apresentou mais tres projectos de 
lei de grande alcance social; mas não serão votados, á certa. Um a favor da 
autonomia do poder judicial; outro p. a administração propria dos telegraphos e 
correios, dos arsenaes do exercito e da marinha, e da imprensa nacional; o 
terceiro a favor da agricultura. 


2.10.1908 — [...] Tem chegado optimas notícias do Congresso nacionalista de 
Vizeu q. terminou hontem. Verêmos pelas informações pessoaes. 


3.10.1908 — [...] Já ahi appareceu o Mons. Mariz, vindo de Vizêu e informa q. o 
congresso correu melhor q. o de Braga do anno p.p. Resolvido q. o immediato 
será no Pôrto. Bem está. 


11.10.1908 — [...] Agora ha reunião de nacionalistas em casa do R.mo Cónego 
Rodrigues, provavelmente p. discutir, porte ou abstenção na eleição 
camarária.?8 Se soubesse ao cérto, não iria; por nenhuma falta lá fazer. Que sei 
eu dessa regedoria, e poderei lá fazer? Na dúvida, irei por q. me não accusem de 
remisso. 


18.1.1909 — [...] Dizem os q. hontem foram á Póvoa á conferencia nacionalista q. 
fora regular a assemblea, menos porém do q. se esperava. [...] 


20.3.1909 — [...] Esteve aqui hoje o am.º D.r Aguiar, com a missão, por 
comprazer, de me comunicar a ir a Covas p. dar parecer na intallação 
financeira da Camara,?3” que tem com alcance de 1:800$000 r. por ter gasto o 
fundo de rincão [?]! Entendido, q. não vou lá, mas escreverei tambem por 
comprazer com o am.º D.r Aguiar. [...] 


8.5.1909 — [...] Tem por ahi corrido hoje, q. houvera em Lix. revolta ou tentativa 
disso; não se determina nada em concreto porém. Que nós estamos em 
revolução indemica ha muito, não ha duvida, e que isto vai ao fundo por culpa 
dos politicos rotativos já ninguem duvida. 

Em Lisboa houve ante-hontem grande assemblea da Liga Monarchica 
presidida pelo Conde de Samodães, q. lá fôra com uma deputação da Liga M. do 
Norte, mais alguns académicos de Coimbra. Grande numero, dizem, e 
animação; isso só porém não nos salvará. [...] 


28.6.1909 — [...] Accalorada discussão entre D.r A. Pinheiro Torres e D.r Pinto 
Coêlho por um lado; pelo outro, D.r Lino Neto, lente do Instituto Industrial 


286 Eleições municipais de 1.11.1908. 


287 O novo elenco executivo de Terras de Bouro tomou posse em 30.11.1908, tendo 
sido eleito em 1.11.1908. Era constituido por Abílio Augusto da Silva Martins 
(presidente), Manuel José de Freitas (vice-pres.), Secundino António de Aguiar 
(secretário), Gaspar Pereira de Magalhães Carvalho, António de Deus Freitas e 
Joaquim António Correia. 
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sobre um voto do Congresso? a favor da organização das forças politicas 
catholicas num partido, o nacionalista. Contra esta moção falou achando-o 
inopportuno, o R.º P. Pachêco Fonséca, de Montariol. Parece q. o presidente dos 
congressos D.r Sousa Gomes tambem abunda nestas idêas, e conféssa-se 
progressista!!!.... Assim mêsmo parece q. a grande maioria do Congresso se 
manifesta favoravel á moção. [...] 


4.8.1909 — [...] Depois o Secundino Aguiar com uma carta do D.r Aguiar p.* elle, 
mandando de recochete p. mim o eterno negocio da Camara de Terras [... 7]: 
Que não me mettia mais nisso. Sempre as mesmas cantigas, e sempre na 
Camara! 


5.8.1909 — [...] Chegam noticias horrorosas dos crimes de incendio e profanação 
de egrejas e conventos, perpretados pelos revolucionarios jacobinos nos ultimos 
dias de julho em Barcelona. Umas 50 dessas casas foram pasto das chamas. 
Parece q. um jornal republicano de Lisboa já aventou a idêa de fazer ahi uma 
barcelonada! Sim, sim; isso nos falta p.º epilogo deste estado de revolução em 
q. vivêmos vai p. dois annos. 

Deus nos dê a todos o que nos falta. 


17.9.1909 — [...] Appareceu aqui hoje o D.r Alberto Pinheiro Torres, a quem dei 
1 exemplar de A Roma! etc.?8º [...] 


14.11.1909 — [...] Assim e attenta a occorrencia do Congresso Nacionalista no 
Porto, não distribuí os convites p. a sessão da Delegação? ámanhã. Na Sé por 
occasião do Te Deum, se lá estiver o D.r Teixeira da Silva lhe communicarei 
isto, e verei se concertamos no dia p.º isso. 

Para o Porto foram agora de cá, os R.os D.r Agostinho [de Jesus e Sousa] e 
o P.e Marques Pereira. O primeiro parece nunca ter ido ao Porto; vai porém 
como presid.e do centro nacionalista de Villa Pouca. Bonne chance! O R.º P. 
Camillo resolveu prudentemente não ir. 

No Porto um negociante dos Clérigos, Oliveira, alucinado por ciumes 
matou, uma destas noites, a tiros de revolver um caixeiro e feriu mortalmente a 
espõsa! 

Em Lix. pela mesma data, um fadista mata ás navalhadas uma desgraçada 
amasia, por lhe não dar dinheiro p.º a taberna!!... 

Et nunc intelligite! 

Se Deus não existe, porq. não será uma féra o homem? 


15.11.1909 — [...] Do Porto chegou hoje de manhã o R.º P. Pereira q. fôra hontem 
por assistir á 1º sessão do Congresso, e informa bem dizendo q. m.ta gente e 


288 Congresso das Agremiações Populares Católicas. 


289 Depois de 9 anos de espera, M. Capela acabava de publicar a sua obra A Roma! 
Vinte e três anos depois. 


29 M. Capela era o presidente da delegação bracarense da Real Associação dos Arqui- 
tectos Civis e Arqueólogos Portugueses. 
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nova e bigodes! Bem é isso, graças a Deus. Nós cá fomos ao Te Deum pelo meio 
dia: M.ta gente e fardalhões. Alguns destes retiraram por não terem logar 
marcado condigno (Leopoldo e [?] Carlos Braga). [...] 


16.11.1909 — [...] Do Pôrto continúam boas noticias, do congresso nacionalista. 
Noticia de sensação, é a de q. foi decretada pela maçonaria a morte de João 

Franco, q. alguns esperavam estes dias, como esperaram a do Rei D. Carlos!!... 
Da viagem de El-Rei até Windsor chegam optimas noticias, gracas a Deus. 


17.11.1909 — [...] Do congresso do Porto sempre dizem bem as nossas gazetas; 
não falei porém com quem pudesse dar informação de vista. Muita gente parece 
q. assistiu, desde Moura do Alentejo e Alémguadiana, até Valença do Minho. 
Triste caso foi ter fallecido lá repentinamente um rev.” Padre Soeiro, 
congressista, de Vizeu. Outros dois se acharam mal. Queira Deus q. não tenha 
havido maleficio... por lá. [...] 


19.11.1909 — [...] Chegou alfim do Congresso Nacionalista, no Porto, nosso 
comp.º D.r Agostinho [de Jesus e Sousa], hontem á noite. Parece ter visitado 
todos os monumentos da Invicta, ao menos os principais. Informa do motivo da 
saída do Bivar, q. julga temporaria: foi a convite do digno Secr.º do Sr. Bispo de 
Beja passar lá uma temporada. Parece ter partido da tal metralha a occasião da 
dissenção. Permitta Deus se accommodem, p.* bem de todos. 

Parece se verifica ter passado p. os Henriquistas o sob.” do nosso 
P. Moura, D.r Philippe de Moura! Talvez os nossos se demoraram em preparar 
as cousas... À parranice é muito das nossas relações, é. 

Parece q. para empatar as bases ao jôgo do casam.to dEl-Rei na côrte 
ingleza ingendraram os republicanos um artigo de discredito das nossas 
circunstancias actuaes, q. fizeram publicar num jornal inglez. E d'esperar q. 
errem o tiro estes caçadores furtivos, e não se perde nada. [...] 


4.12.1909 — [...] Tivemos hoje feriado, pelo regrésso de S. M.e a Lisboa, onde 
deve estar a estas horas. Os rapazes ahi andam pelos corredôres em vozerias 
cantando o hymno nacional, com vivas, e pagóde tambem, q. não sabem passar 
sem esse accepipe. 

Por varias vêzes tenho ouvido, a varios, referencias pouco lisongeiras p.º a 
ortodoxia de certos religiosos, segundo uma revista delles?! e o q. prégam por 
ahi. Quero dar desconto de 75%, e ainda fica com q. nos causar aprehensão. 
Senão não acóde Deus por Sua misericordia grande, tristes dias esperam a 
Egreja Catholica em Portugal!... 

Não basta andar d'esguelha com a gente do Portugal o Bivar; ainda em 
cima os fradinhos a deslisar p.º as theorias perigosas, pelo menos. 

Domine! Salva nos, perimus. 


21.1.1910 - [...] Tive aula e logo (ás 6.h t.) irei a uma reunião nacionalista em 


291 Referência à revista Voz de Santo António dos padres franciscanos de Montariol- 
-Braga. 
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casa do digno Presidente do centro districtal de Braga, q. o pede módo speciali. 


Ri] 


22.1.1910 — [...] Esta noite haverá a conferencia do R.º P. Hymalaia?? no 
Atheneu Commercial sobre cousas da América do Norte. Eu nem solicitei 
bilhete, pois não ando de noite, senão em caso de necessidade. Assim mesmo fui 
hontem á casa do Sn.r Vigario Geral, onde pouca gente encontrei. Parece se 
tratatava [?] da creação de um jornal nacionalista local. Prometti 5$000 r. ao 
am.º Conego Cunha Guim.s 


31.1.1910 — [...] Ouço q. se accende de nôvo a polémica na questão dos padres de 
Montariol, por causa da doutrina da sua revista "Voz de Sant'Antonio". Pelo 
lado dos frades parece ter entrado com m.ta alma o D.r Abundio;?? pelos 
jesuitas, o R.º P. José Leite de Faria. Melhor fôra não terem levantado a lebre; 
agóra fôra menos mal por-lhe ponto, de parte a parte. Aqui porém é q. bate a 
difficuldade, com grande gaudio do inemigo commum. 

Ámanhã na Sé, missa e libera me por alma dos Reis assassinados no 
terreiro do Paço, ha dois annos. [...] 


17.2.1910 — [...] um cartão fechado ao Senhor Bispo de Beja, de felicitações pelo 
desfecho do chamado caso de Beja, da demissão dada pelo Prelado aos profes- 
sores e Vive-R.or, irmãos Ançãs, q. o governo actual homologou, apesar da 
guerra dos jacobinos, e boa-vontade do ex-ministro da Justiça Medeiros. [...] 


11.4.1910 — [...] Passou aqui p° Carvalheira o R° P. José Arraes. Quér por fôrça 
q. a gente vá á Maia assistir á inauguração solemne do centro nacionalista, 
aonde virá o deputado Pinheiro Torres. Não me agrada a proposta, mas terei de 
ceder por comprazer, p° q. não fiquem mal contentes os raros q. me conhecem. 


27.4.1910 — [...] Veiu aqui a me trazer prova do artº p° o Combate? o sr. D.r 
Cunha Barbosa, com quem falei poucos minutos. Já depois me mandaram nova 
prova. 

Estou ainda m.to longe de me desquitar de compromissos de dar prosa, 
mas vamos andando. [...] 


292 Trata-se do célebre inventor e cientista português Padre Manuel António Gomes 
Himalaia (Cendufe, Arcos de Valdevez, 9.12.1868 — Viana do Castelo, 21.12.1933). 
Em 1904, com o seu Pirelióforo, participou na Exposição Universal de S. Luis 
(E.U.A.) onde obteve o "Grand Prix” e fama. 


293 Abúndio da Silva havia sido aluno de M. Capela no liceu de Viana do Castelo. Pela 
vida fora, Abúndio e M. Capela relacionaram-se, mas M. Capela criticava aberta- 
mente as «veleidades doutrinárias» de Abúndio. Julgamos que Abúndio teve a 
necessidade de dedicar o seu livro Cartas a um Abade a M. Capela para se explicar 
e compreender os movimentos sociais católicos na parte final da monarquia. 


294 Surgiu em Braga, em 14.4.1910, como «Orgão do Partido Nacionalista no distrito de 
Braga». 
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10.5.1910 — [...] A noticia do dia é a suspensão da revista Voz de Santo 
Antonio, intimada por uma carta ao Senhor Arcebispo pelo cardeal Secr.º de 
Estado de S. Santidade em Seu nome. Lamentavel situação a dos R.os Padres 
franciscanos, e afflictiva a do Senhor Arcebispo, mettido pelas circunstancias no 
meio do conflicto, com a sua saúde tam abalada ! [...] 


11.5.1910 — [...] Já a imprensa jacobina rompeu o fôgo contra os jesuitas a 
proposito ou desproposito da Voz de S.to Antonio. Era de esperar a entrada 
como preludio da lucta e perseguição. [...] 


14.6.1910 — [...] Em Lixº parece q. o governo está demissionario! Uma 
derrocada geral! 


15.6.1910 — [...] Em Lix. continúa a crise, q. depénde da concessão, ou não, da 
dissolução das Camaras. 

Aquillo por lá está a cair de pôdre. Só os nossos sam homens a batalhar no 
Portugal. Ha dias foi um honrosissima mensagem da Liga de defesa 
monarchica, de felicitação, parabens e agradecimento ao R.mo Padre Lourenço 
de Mattos. Muito bem feito, e muito bem merecido. [...] 


3.7.1910 — [...] Á noitinha fui a uma reunião politica-nacionalista em casa do 
Sn.r Vigario Geral onde veiu o nosso D.r Alberto Pinheiro Torres. Disse em 
poucas palavras do estado pouco prospero do nacionalismo em Terras de Bouro. 


[= 


10.7.1910 — [...] Escrevi ao Sn.r Padre Pina, de Painzela e Araujo, de Gallegos, 
da Póvoa, dizendo-lhes adiada a fundação das Conferencias, por motivo das 
eleições.” 


12.7.1910 — [...] Saí á tarde a uma pequena reunião de padres em casa do Ex.mo 
S.r Vigario Geral Cónego Rodrigues, para assentarmos na maneira de uma 
manifestação de sympathia ao Senhor Arcebispo, por motivo da portaria de 
censura, q. Lhe enviou em nome de El-Rei o ministro da Justica D.r Fratel. 
Assentou-se em convocar p. a proxima 3º fr.” uma reunião de todo o cléro do 
Arciprestado p. ouvir lêr uma mensagem q. assignem e acompanhem ao Paço. 
Ficou encarregado de a redigir o D.r Cónego Cunha Guim.s, e cá [eu] de 
escrever a carta convocatoria p. emprimir. Já cumprimos, um e outro. 


15.7.1910 — [...] Depois da S. Missa escrevi varios cartões p.* Terras de Bouro 
annunciando a m.º ida lá na 2º fr.º. Recebi carta do P. Sebastião engraçada sobre 
trabalhos eleitoraes por lá e mandei-a ao Abb. de Taboadello [Alexandre 
Adelino Pires de Carvalho], convidando-o a vir comigo a Covas. Decerto nem 
vém nem me responde. [...] 


18.7.1910 — [...] Saí ás 7.h m. num fréte p. Covas, onde cheguei pelas 93/4. Mais 
tarde fui encontrando alguns [7], sendo primeiro o D.r Cesar [Augusto 


295 Prioridade à acção política em detrimento das Conferências Vicentinas. 
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Fernandes], médico e depois outros vieram. Fui a meio caminho de Chorense 
falar ao am.º D.r Aguiar, á pressa do pé e debaixo de chuva. [...] 


19.7.1910 — [...] Fui á reunião do cléro, q. correu bem e foi numerosa, graças a 
Deus. Leu a mensagem o D.r Luis Maria da Silva Ramos,”* p. o q. teve de 
substituir os colleirinhos [7] por uma volta de cónego q. lhe emprestou o Deão, 
em casa do Vigario Geral. Representou assás bem o papel de falar em nome do 
cléro bracarense: os promotores ficaram na penumbra. 


27.7.1910 - [...] Á noitinha appareceram aqui dois jovens, a procurar 
programmas nacionalistas q. eu não tinha. Eram um Silva, de Seramil, de quem 
ouvira já boas referencias ao P. João, de Goães; um jovem lyceiista, natural de 
Mirandela, de appellido Teixeira e q. pretendia fundar um centro na sua terra. 
Foram á cata do P. Camillo, lá para o centro na Travessa dos Congregados. 


2.8.1910 — [...] Saí antes do meio dia a S. Barnabé. Na volta falei ao Medina e á 
entrada do Semin.º fui atracado pelo Leopoldo Machado com outro cavalheiro 
q. não conheci de prompto e era o Conselh.º José Nováes. Perguntavam pelo 
P. Camillo, mas contentaram-se com a informação q. lhes dei numa das salas de 
aula, do estado eleitoral em Terras de Bouro, e foram-se sem mais. [...] 


4.8.1910 — [...] Tive carta do R.º Abb. de Chamoim, dizendo levarmos derrota 
em Carvalh.º, e ser preciso ir eu lá. Escrevo agora ao meu pr.º D.r Salgado, ao 
Abbade e a meu irmão José. Irei 8 dias antes da eleição, se Deus quizer. 

Appareceu aqui outra vez o D.r Cesar Fernandes a falar sempre na vacca- 
-fria das eleições. Péste de officio! [...] 


5.8.1910 — [...] Chegou carta do R.º P. José Bernardo, dizendo ter ido a Souto de 
accôrdo com o R.º Abb., e não ter perdido o tempo. Tambem elle se queixa de 
Carvalh.*, e parecem-lhe pouco seguras as cousas por Gondoriz. Talvêz, talvêz. 
Escreverei ao R.º Abb. de Chamoim. Isto é como um sáco velho e rôto, q. por 
mais q. o arremendem sempre larga o cereal, por aqui e por alli. Aos 
adversarios ha-de succeder o mesmo, senão peior, apesar dos recursos officiáes. 
Triste espectaculo é este, de negociar em votos, q. deviam significar a livre 
escolha do votante, não o producto de habilidades e crimes de galopim! 

Como se ha-de este povo regenerar, restabelecer de cachexíia [7] senil, 
corroído por semelhante mórbo, mais aggravado pelo tractamento official de 
médicos sem honra nem consciencia? Pobre povo e pobres de nós todos q. 
vamos, sem remédio, ao fundo! [...] 


18.8.1910 — [...] Á tarde appareceu aqui o nosso deputado Pinheiro Torres, 
sempre preoccupado com a eleição, como é natural. Vinha com elle o D.r Cunha 
Barbosa. [...] 


29% Natural de Braga (1841-1921). Foi «Lente de Prima, Decano e Director da 
Faculdade de Teologia da Universidade de Coimbra». 
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21.8.1910 — [...] Depois encontrei á rua do Souto o D.r juiz Barros q. m'injectou 
politica eleiçoeira á má cara, q. o D.r Aguiar lhe dissera q. eu andava na lua, 
porq. não pedia vistos a quem me era obrigado por favôres passados. Andarei, 
mas não estou p. descer por ora. Fizeram mercadoria ou mimo com q. se brinda 
os amigos, e eu não posso ajeitar-me a semelhante conceito. Disse q. me parecia 
com o fallecido D.r M.el Joag.m [?] Penha Fortuna, q. não pedia votos p.” a sua 
eleição por Braga, e enxufrava-se contra quem lhos não dava!.... Pois sim. 


23.8.1910 — [...] Hoje andavam todos os politicos fóra por ser dia de mercado; 
como as abelhas em dia de sol primaveril. Só a colmeia dos politicos fabrica 
mais fel q. mel. 


23.9.1910 — [...] Vigario Geral D.r Conego Rodrigues, q. me disse resolvido a 
pedir 2 mezes de licença e escapulir-se assim!?” Sinto-o devéras pela falta q. 
nos faz, mas assim iremos indo nós os vélhos, ou licenciados ou fallecidos! [...] 


3.10.1910 — [...] Disseram-me na volta q. o Teixeira de Sousa mandára já fechar 
o coll.º do Barro!!....28 Et nunc intelligite, qui secuti estis sum!... 


4.10.1910 - [...] A novidade do dia, triste novidade! é a de ter sido assassinado 
em Lisboa a tiros de pistola o D.r Bombarda, director de Rilhafoles, por um 
antigo internado, official do exército q. voltava de completar o seu tractamento 
em França. Deploravel fim o deste homem de sciencia, antigo collaborador da 
Nação, feito ultimamente impulsionador da Liga Liberal contra o cléro e orador 
violentissimo da propaganda republicana contra o cléro e qualquer obra de 
caracter catholico. Que Deus N. Senhor lhe tenha perdoado tanto mal q. fazia. 
Claro está q. a gente jacobina não perderá o ensejo de lançar a suggestão 
criminosa ás massas ignaras de q. a reacção moveu a mão do assassino. Já em 
Lisboa e no Porto houve insultos a alguns padres e irmãs hospitaleiras. É 
preciso contarmos com maus dias de perseguição p.º a igreja em Portugal. A 
vontade de Deus seja feita. [...] 


5.10.1910 — [...] A noticia de sensação maior é a de ter rebentado a revolução 
republicana em Lix., com fios cortados, railles alevantados dos caminhos de 
férro, sublevação de algumas tropas, tiroteios, mortes etc. Não vieram jornaes de 
Lix.*. No Porto tambem houve um alborôto, de pouca importancia por ora. 
Estamos anciosos por noticias de Lisboa. S. Magestade q. devia seguir numa 
digressão por Traz os Montes, não foi. Ouvi q. p.” lá fora o Senhor Arcebispo p. 
o cumprimentar, mas q. estava já de volta. [...] 


297 O cónego Rodrigues foi o principal activista e dirigente do nacionalismo em Braga. 
Desfeito o sonho nacionalista, refugiou-se em Coimbra. 


298 Noviciado dos padres jesuitas, em Torres Vedras. 
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Anexo 6 
NOTAS BIOGRÁFICAS DE ALGUNS DIRIGENTES NACIONALISTAS 


ABREU, António Manuel da Silva Pinto 

Padre. Professor. Em 13.7.1902 foi eleito 1º secretário da Comissão 
Executiva do Centro Eleitoral Nacionalista do Porto; foi um dos principais 
promotores e organizadores do 1º congresso do Partido Nacionalista, desempe- 
nhando o cargo de 1º secretário desse congresso; teve actividade preponderante 
nos congressos nacionalistas de 1903, 1908 e 1909. Foi conferencista e grande 
activista do nacionalismo na área do Porto. 

Foi portador de uma carta do consº Jacinto Cândido para o Papa Pio X, 
onde se dava conhecimento dos parâmetros cristãos e patrióticos do Partido 
Nacionalista, tendo, na Santa Sé, mantido diversos contactos com o Cardeal 
Merry del Val, Secretário de Estado do Vaticano. 

No Porto, foi o fundador e director do Recreatório do Carmo para a educa- 
ção da juventude. 


AGUIAR, Custódio José de Araújo (Chorense, Terras de Bouro, 18.10.1847 — Pico 
de Regalados?, ? .47.19162.) 

Oriundo da Casa do Bárrio de Chorense, estudou no liceu de Braga e 
formou-se em Direito na Universidade de Coimbra. Casou com D. Maria Isabel 
Gomes de Abreu do Couto de Campos Aguiar, herdeira da Casa dos Abreus do 
Pico de Regalados. Logo a seguir ao casamento veio viver para Braga, onde 
montou consultório. Posteriormente foi viver para a casa dos Abreus no Pico de 
Regalados. 

O Dr. Custódio Aguiar e o Pe Martins Capela foram os dois principais 
promotores do nacionalismo em Terras de Bouro, tendo o Dr. Custódio Aguiar 
desempenhado o cargo de presidente (1901 a 1910) do Centro Nacional de 
Terras de Bouro. Assistiu a quase todos os congressos nacionalistas, embora 
nunca se tenha revelado como orador ou polemista. 

O Dr. Custódio Aguiar era de uma família de militares de tradições 
legitimistas. Foi bisneto do Marechal de Campo e fidalgo cavaleiro da Casa 
Real Manuel Ribeiro de Araújo (1754-1837), neto do Alferes Ajudante Manuel 
José de Araújo (Casa de Araújo-Seara — Rio Caldo) e filho do Alferes de 
Milícias no Cerco do Porto Domingos Xavier Carneiro de Aguiar (Casa de 
Emaús-Chorense). 


Bibliografia: José Augusto Carneiro, Notícia Histórica e Genealógica dos 
Abreus de Regalados, Typ. Barcellense de Augusto Soucasaux, Barcellos, 1905; 
Pe Martins Capela, «Dr. Custódio Aguiar» in Ilustração Católica, Braga, 
28.4.1917; Diário do Pe Martins Capela. 


174 Amaro Carvalho da Silva 


ALBERGARIA de Souto Redondo, Visconde de — Ver SALDANHA, Manuel 
Camossa Nunes 


ALBUQUERQUE, Manuel de (Covilhã, 18.12.1843 — Guimarães, 11.2.1912) 

Fez os estudos preparatórios e cursou teologia no seminário da Guarda, 
sendo ordenado sacerdote em 1869. Bacharel em Teologia pela Universidade de 
Coimbra (1878), foi Desembargador da Relação Primacial de Braga, Promotor 
do Juizo Apostólico e, a partir de 1878, professor de Ciências Eclesiásticas no 
seminário conciliar de Braga. 

Foi director e principal redactor da revista bracarense Consultor do Clero 
(1883-1885); foi director da revista Sciencias Eclesiasticas de Leça da Palmeira 
(1891-1895); foi, a partir de 1905, redactor principal do órgão da arquidiocese 
de Braga Voz da Verdade. Teve destacada colaboração no semanário 
vimaranense A Restauração, Revista Católica de Viseu, O Progresso Católico 
de Guimarães e noutros destacados periódicos católicos. No semanário católico 
A Restauração usou os pseudónimos «Albo» e «P.A.» (Padre Albuquerque). 

Por decreto de 20.6.1895 foi-lhe concedida a dignidade de D. Prior (68º) 
da «Insigne e Real Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira» de Guimarães, 
vindo a tomar posse dessa dignidade em 28.9.1895. Por alvará de 4 de Abril de 
1795 tinha o titulo de Conselheiro e por alvará de 4 de Novembro de 1823, o 
tratamento de Excelência. 

Foi Presidente do Centro Nacional concelhio de Guimarães; participou, 
como organizador e orador, nos congressos nacionalistas de 1903, 1905 e 1907; 
utilizando a imprensa para divulgar o seu ideário, foi um dos principais e mais 
enérgicos nacionalistas. Implantada a república em 5.10.1910, o D. Prior 
Manuel de Albuquerque assistiu à extinção da Colegiada de Guimarães. Morreu 
em Guimarães, mas foi sepultado na cidade da Covilhã. 


Obra: «A Igreja e a Reforma» in Semana Religiosa Bracarense, Braga, 1869- 
-1870; Theologia Fundamental — Prelecções, Typ. de Antonio José da Silva 
Teixeira, Porto, 1882; Os Centros Nacionaes, Imprensa Henriquina, Braga, 
1902; O Protestantismo, Liv. Povoense-Ed. (Col. «Sciencia e Religião», nº21), 
Póvoa de Varzim, s.d.; A Verdadeira Egreja de Christo, Liv. Povoense-Ed. 
(Col. «Sciencia e Religião», nº35), Póvoa de Varzim, s.d.; Diario do Priorado 
da Collegiada de Nossa Senhora da Oliveira (1895-1897), Guimarães 
(manuscrito existente nos Arquivos da Sociedade Martins Sarmento, 
Guimarães); Relatório ao Sr. Arcebispo de Braga (manuscrito); Memórias 
sobre a questão entre o Cabido de Braga e Guimarães (manuscrito); Sessões 
Capitulares, 2 voll. (manuscrito); Projecto de Reforma dos Novos Estatutos 
(manuscrito). 


Bibliografia: Manuel Alves de Oliveira, «História da Real Colegiada de 
Guimarães» in Boletim de Trabalhos Históricos, Arquivo Municipal Alfredo 
Pimenta, Guimarães, vol. XXVIII, pp.228-229; M. Pereira Júnior, «Silhuetas — 
D. Prior Dr. Manuel de Albuquerque» in Revista Acção Católica, Braga, 28º 
ano, Junho 1943, pp.325-328; Manuel Alves de Oliveira e Luciano Afonso dos 
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Santos, «Albuquerque, Manuel de» in Dicionário da História da Igreja em 
Portugal, vol. I, Editorial Resistencia, Lisboa, 1980, p.95. 


ALMADA, Miguel Vaz de 
Agricultor. Miguelista. Esteve ligado à Real Associação de Agricultura 
Portuguesa. Foi Vice-presidente do Centro Nacional de Viana do Castelo. 


AMARAL, Bento Teixeira de Figueiredo (Mateus-Vila Real, ? — 2) 

Oriundo e senhor da Casa de Urros (Mateus). Filho de José Paulo Teixeira 
de Figueiredo e D. Josefa Correia de Sousa Pinto do Amaral. Irmão de Mons. 
Dr. Jerónimo Teixeira de Figueiredo e Amaral. Bacharel em Direito. 

Casou em Viseu com D. Maria da Piedade de Mendonça e Lemos de 
Azevedo e passou a residir na Casa e Quinta da Cruz, freguesia de S. Salvador, 
Viseu. Entre 1901 e 1910, desempenhou, em Viseu, o cargo de presidente do 
Centro Nacional e do Partido Nacionalista. Implantada a república, deixou o 
país. 


Bibliografia: Júlio A. Teixeira, Fidalgos e Morgados de Vila Real e seu termo, 
vol. I, Reedição fac-similada de J. A. Telles da Sylva, Lisboa, 1990, pp.161-164. 


AMARAL, Jerónimo Teixeira de Figueiredo (Mateus-Vila Real, 4.11.1859 — ibid., 
8.2.1944) 

Filho de José Paulo Teixeira de Figueiredo (Casa de Urros) e de D. Josefa 
Correia de Sousa Pinto do Amaral. Irmão do Dr. Bento Teixeira de Figueiredo 
Amaral. Em 1882 concluiu a sua formatura em Direito na Universidade de 
Coimbra. Chegou a militar no partido progressista, não exercendo qualquer 
cargo na Administração Pública. Por volta de 1891 ingressou no seminário de 
Braga com o propósito de aí se ordenar sacerdote, o que não veio a verificar-se 
devido à oposição do arcebispo de Braga D. António José de Freitas Honorato. 
Não desistindo do seu propósito, dirigiu-se ao bispo de Viseu que o dispensou 
da frequência do seminário e o autorizou a fazer, no mesmo ano, todos os 
exames necessários à sua ordenação sacerdotal. Foi ordenado em Viseu em 
Fevereiro de 1992. 

Dedicando-se à educação e subsidiando-a em grande parte, em 1892 
fundou o Colégio de Nº Sr do Rosário. Em 1896 foi elevado à dignidade de 
Monsenhor e nomeado «Protonotarius Apostolicus» em Vila Real. Participou 
activamente nos congressos nacionalistas de Viana (1905) e de Viseu (1908). 
Em 28.8.1910 foi candidato nacionalista por Vila Real nas eleições para 
deputados. Implantada a república, o "seu" colégio de Nº Srº do Rosário teve 
vida atribulada, vindo a encerrar. Com a fundação, em 1923, da diocese de Vila 
Real, da qual foi um dos maiores beneméritos, foi nomeado Provisor, Vigário 
Geral, Director diocesano do Apostolado da Oração e Director do boletim 
diocesano O Anjo da Diocese. Em Vila Real desenvolveu intensa actividade 
pastoral e de apostolado social, doando muitos dos seus avultados bens. Em 
1938 foi agraciado com a comenda da Ordem da Instrução Pública. 
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Bibliografia: Júlio A. Teixeira, Fidalgos e Morgados de Vila Real e seu termo, 
vol. I, Reedição fac-similada de J. A. Telles da Sylva, Lisboa, 1990, pp.167-168; 
Pe Manuel Alves Plácido, «Amaral, Jerónimo Teixeira de Figueiredo» in 
Dicionário de História da Igreja em Portugal, vol . I, Editorial Resistência, 
Lisboa, 1980, pp.198-199. 


ASSUNÇÃO, Joaquim Luis de (S. Mamede do Coronado, 1.10.1845 — Matosinhos, 
Março de 1928) 

Cónego da Sé do Porto e professor do seminário. Formado em Direito e em 
Teologia (bacharel em 1876) pela Universidade de Coimbra. Dirigiu (1896- ? ) 
a revista Boletim da Obra de S. Francisco de Sales-Matosinhos (1896-19127). 

Em 9.7.1901 foi designado para a Comissão Executiva do Centro Nacional 
do Porto. Em 13.7.1902 foi eleito presidente da Comissão Executiva do Centro 
Eleitoral Nacionalista do Porto. Aquando do congresso nacionalista do Porto 
(1903) era o presidente do Centro Nacional do Porto. 


AZEREDO, Francisco Teixeira de Aguilar e — 2º Visconde e 2º Conde de Samodães 
(Cambade-Vila Nova de Gaia, 16.7.1828 — Porto, 6.10.1918) 

Nasceu numa altura em que a sua família era perseguida pelos miguelistas. 
Como cidadão e como militar combateu a revolução da Maria da Fonte (1846- 
-1847). Cursou Filosofia e Matemática (bacharel em 1849) na Universidade de 
Coimbra. Frequentou a Academia Politécnica e foi militar até ao momento em 
que, no início da Regeneração, se mostrou discordante de determinados pontos 
de vista da vida militar. Sentindo-se perseguido e marginalizado, pediu a 
demissão de oficial do Exército. 

Foi eleito deputado por Lamego (1850). Em 1852 concluiu a sua formatura 
em Engenharia Civil. Em 1855 foi presidente da Câmara Municipal do Porto. 
Falecido o seu pai em 1857, passou a ser, por sucessão, Par do Reino (1858). 
Em 1859 casou com D. Henriqueta Adelaide Vieira de Magalhães, filha dos 1.os 
Viscondes de Alpendurada. Foi Governador Civil do Porto sob um governo 
progressista. Foi Ministro da Fazenda (1868-1869) e Ministro de Estado 
honorário. 

Deixando os cargos e as funções mais especificamente políticos, passou a 
desenvolver uma actividade concordante com os seus ideiais cristãos e monár- 
quicos. Assim, no Porto, esteve ligado a quase todas as iniciativas e manifes- 
tações científicas, culturais, jornalísticas, religiosas e artísticas. Durante 40 anos 
foi inspector da Academia de Belas Artes do Porto; presidente perpétuo da 
Associação Católica do Porto; presidente da Sociedade Humanitária; provedor 
da Misericórdia do Porto; fundador e presidente da direcção da Real Companhia 
Vinícola do Norte de Portugal; presidente da Sociedade de Estudos e Conferên- 
cias; vogal da junta literária da Associação dos Jornalistas e Homens de Letras 
do Porto; presidente da Sociedade Camoniana; director do Palácio de Cristal; 
exímio poliglota; benemérito e activo dirigente da causa católica. 

Teve destacada intervenção no 2º Congresso Católico da Província 
Eclesiástica de Braga (6 a 10.4.1891); participou no Congresso Católico do 
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Porto (1900); participou no 1º Congresso Colonial (1901); foi sempre uma 
personalidade destacada dos congressos das Agremiações Populares Católicas 
(1906-1910). Foi condecorado com a Grã-cruz de Pio IX e a placa da Legião de 
Honra. Foi também Grã-cruz da Ordem de Carlos III de Espanha. 

Vivendo numa época de grande valorização da imprensa, esteve ligado a 
uma infinidade de iniciativas jornalísticas. Foi fundador, director, colaborador e 
benemérito do diário católico A Palavra-Porto; colaborador e dinamizador de O 
Progresso Catholico-Guimarães, onde apresentou e comentou a encíclica 
«Aeterni Patris» (1879); dinamizador e colaborador do Correio Nacional- 
“Lisboa; colaborador do diário nacionalista A Liberdade-Lisboa e de muitos 
outros jornais e revistas: O Petardo-Porto/Lisboa, O Primeiro de Janeiro, 
Jornal do Porto, O Nacional, etc. Teve numerosa e relevante colaboração em 
revistas literárias, científicas, agrícolas e religiosas e fez numerosas traduções. 

Foi um dos fundadores mais destacados do Partido Nacionalista. Perten- 
ceu, a partir de 9.7.1901, à Comissão Executiva do Centro Nacional do distrito 
do Porto. Em 13.7.1902 foi eleito vice-presidente do Centro Eleitoral Naciona- 
lista do Porto. Aquando do congresso do Porto (1903), era vice-presidente do 
Centro Nacional do Porto. Participou activamente na organização e nas sessões 
privadas e públicas dos vários congressos nacionalistas: 1903, 1907 e 1909. 
Defendeu a tese da autonomia do partido católico em relação ao legitimismo. 


Obra: O Marquês de Pombal, Porto, 1872; A Liberdade da Igreja em Portugal, 
Porto, 1880; O Marquês de Pombal cem anos depois da sua morte, Porto, 1882; 
Geometria Plana Elementar, 1º parte, Porto, 1883; Quarto Livro de Imitação de 
Jesus Cristo, Porto, 1883; A Reforma da Carta e o Beneplácito Régio, Porto, 
1884; As Irmãs de Caridade nos Hospitais — Memória Justificativa, Porto, 
1887; A Carta do Santo Padre Leão XIII ao Ex.mo Cardeal Mariano Rampolla 
e a Questão Romana, Porto, 1887; O Mês de Maio Consagrado à Santíssima 
Virgem, Porto, 1888; O Centenário do Comércio Colonial, Porto, 1894; O 
Sétimo Centenário de Santo António no Congresso Internacional de Lisboa, 
Porto, 1895; Pára-Raios — Estudo Teórico e Prático, Porto, 1895; O Culto de 
Maria Santíssima na Diocese do Porto, Porto, 1904; O Viúvo, Porto, 1907; 
Memória Histórica do Palácio de Cristal, s.d.; A Questão da Real Companhia 
Vinícola do Norte de Portugal, Porto, s.d. 


Bibliografia: Afonso Eduardo Martins Zúquete, Nobreza de Portugal, 
E. Enciclopédia, vol. II, Lisboa, 1961, pp.278-279; Manuel Braga da Cruz, As 
Origens da Democracia Cristã e o Salazarismo, E. Presença/G.I.S., Lisboa, 
1980, p.62; M. C. Volovitch, «La Presse de la Democratie Chrétienne au 
Portugal de 1870 à 1913» in CLIO (Revista do Centro de História da 
Universidade de Lisboa), vol.2, 1980, pp.111-112. 


BARRETO, José de Azevedo e Meneses Cardoso 
Grande proprietário, capitalista e senhor da Casa do Vinhal de Famalicão. 
Foi presidente do Município de Famalicão; presidente do Centro Nacional de 
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Famalicão e, por inerência, membro de Centro Distrital de Braga; amigo e 
colaborador do Pe Martins Capela; candidato nacionalista nas eleições de 
5.4.1908 pelo círculo de Bragança; elemento activo da delegação bracarense da 
Real Associação dos Arquitectos Civis e Arqueólogos Portugueses. 


Bibliografia: Diário do P.e Martins Capela. 
BEIRÓS, Conde de — Ver LEBRIM, António Tristão Correia de Lacerda e 
BERTIANDOS, 3º Conde de — Ver MENESES, Gonçalo Pereira da Silva de Sousa 


BIVAR, Artur (Vila Viçosa, 10.7.1881 — Lisboa, 15.7.1946) 


Formado em Filosofia pela Universidade Gregoriana de Roma, foi 
sobretudo um jornalista e um polemista. Ficaram célebres as polémicas com 
Teófilo Braga, Manuel de Arriaga, Miguel Bombarda, Brito Camacho e José 
Agostinho. Foi um eminente poliglota e tradutor (latim, italiano, inglês, francês, 
alemão e espanhol). 

Desempenhou as funções de director dos periódicos A Guarda-Guarda 
(19047- 7), A Associação Operária-Lisboa (1906- ? ), Alerta-Bragança (1907), 
União Popular-Braga (1910-19107), Estrela Polar-Lamego, Boletim da 
Cruzada-Guarda, A Cruzada-Lisboa (1º director); foi colaborador das publica- 
ções Ilustração Católica-Braga, O Petardo-Porto, Portugal-Lisboa (redactor 
principal em 1908), Jornal da Beira-Viseu, Estudos Sociais-Coimbra, A 
Palavra-Porto, O Grito do Povo-Porto, Lumen-Lisboa, Renascença-Lisboa, A 
Liberdade-Lisboa, Diário do Minho-Braga, Novidades-Lisboa (pseudónimos 
«Frei Gil» e «Malho»). Na imprensa usou o pseudónimo «Diogenes». 

Foi membro do C.A.D.C. de Coimbra, elemento activo e um dos principais 
oradores dos congressos das Agremiações Populares Católicas, presidente do 1º 
congresso (1913) da União da Juventude Católica. Foi orador nos congressos 
nacionalistas de Braga (1907) e Viseu (1908). Implantada a república em 1910, 
foi para o Brasil. 


Obra: Uma Quaresma Anti-clerical, Braga, 1910; A Igreja e o Estado, Liv. 
Povoense (Col. «Sciencia e Religião», nº78), Póvoa de Varzim, 1913; 
Monarquia ou República?; Matai-vos uns aos outros; A Religião e a Guerra, 
Porto, 1918; Rebolação, 1933; A Cabra-Cega; Aspectos Fundamentais da 
Doutrina Social Cristã, Lisboa, 1940; Dicionário Geral e Analógico da Língua 
Portuguesa, 1948. 


Bibliografia: Moreira das Neves, «Bivar, Artur», in Enciclopédia Luso- 
-Brasileira de Cultura, Ed. Verbo, Lisboa; M. C. Volovitch, «La Presse de la 
Democratie Chrétienne au Portugal de 1870 à 1913» in CLIO (Rev. do Centro 
de Hist. da Univ. de Lisboa), vol.2, 1980, pp.81-116. 
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BRANCO, Hugo Carvalho de Lacerda Castelo (Lisboa, 6.11.1860 — ibid., 
16.12.1944) 

Filho do general de brigada Hugo Goodair de Lacerda Castelo Branco, 
assentou praça como voluntário, no Regimento de Cavalaria nº4, em 1877. Em 
1879 iniciou a sua carreira militar na marinha, tendo feito, em inúmeras 
comissões, o seu tirocínio a bordo dos mais diversos navios e tendo percorrido 
grande parte dos portos continentais e ultramarinos. 

Em 1886 é-lhe concedida licença para tirar o curso de hidrografia e nos 
anos seguintes foi aluno da Escola Naval. Por decreto de 3.12.1891 é admitido 
no corpo de engenheiros hidrógrafos e, de imediato, é nomeado para o lugar de 
adjunto do observatório e depósito de cartas da Escola Naval. 

Entre 1894 e 1897 foi comandante de várias canhoneiras (Lagoa, Tavira e 
Açor). Quando comandante da canhoneira Açor, participou empenhadamente — 
sendo louvado por isso — nos trabalhos de explorações hidrográficas no mar dos 
Açores. Entre 1897 e 1903 foi lente da 5º cadeira da Escola Naval. 

Entre 14.5.1903 e 2.11.1905, fez estudos e levantamentos hidrográficos 
na baía do porto de Lourenço Marques (Maputo). Também foi nomeado (1904) 
para uma comissão encarregada de estabelecer o plano de balizagem e 
farolagem da costa de Moçambique. Em comissão de serviço, desempenhou o 
cargo de capitão dos portos de Lourenço Marques e Inhambane (1905 a 1910) e 
chefe dos serviços de marinha (1908 a 1910). 

Consagrando-se como um militar de grande prestígio, recebe a patente de 
capitão de mar e guerra em 21.11.1914, a de contra-almirante em 24.8.1917 e a 
de vice-almirante em 23.5.1919. Personalidade distinta e reconhecida, desem- 
penha altos cargos e são-lhe atribuídas missões relevantes. Assim, Majoria da 
Armada (1910-1913 e 1916), Direcção Geral das Colónias (1911-1912 e 1916- 
-1917), capitão dos portos de Macau (1911-1912), presidente do tribunal de 
Marinha e presidência dos conselhos de Guerra de Marinha (1916), director 
das obras do porto de Macau (1920-1927), governador interino de Macau 
(1926) e Comando Geral da Armada (1927). Como comandante do aviso 
«Cinco de Outubro», dirigiu uma missão hidrográfica nas costas de Portugal 
(1913-1916). Entre 2.4.1916 e 26.8.1917 realizou trabalhos hidrográficos em 
S. Tomé. 

Como reconhecimento pelos serviços prestados, foi uma personalidade e 
um militar muitas vezes condecorado e louvado. Assim, Cavaleiro (1895) e 
Oficial (1899) da Real Ordem Militar de S. Bento de Avis, medalha de cobre 
(1908) e medalha de prata (1913) por actos de filantropia e caridade, medalha 
militar de ouro da classe de comportamento exemplar (1918), Grande Oficial 
(1919) e Grã-cruz (1920) da Ordem Militar de Avis, Grande Oficial da Ordem 
de S. Carlos de Monaco (1937) e Comendador da Ordem Militar de Santiago de 
Espada (1938). Foi várias vezes louvado pelo seu comportamento exemplar e 
pelos seus trabalhos de engenheiro hidrográfico nas costas de Portugal e de 
Moçambique e no mar dos Açores. Em 15.6.1916 foi eleito sócio correspon- 
dente da Academia das Ciências de Lisboa. 
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Ingressou no Partido Nacionalista e foi candidato a deputado por Lamego 
(5.4.1908) e por Viseu (28.8.1910). Fez parte da Comissão Directora do Partido 
Nacionalista. 


Bibliografia: Arquivo Geral de Marinha — I.N.A. (Livros Mestres dos Oficiais 
da Marinha); Correio Nacional-Lisboa, 19.7.1902; A Opinião-Lisboa, 
31.5.1906; A Liberdade-Lisboa, 23.8.1910. 


BRANCO, Hugo Goodair de Lacerda Castelo (Lisboa, 2.7.1836 — ibid., 
23.12.1930) 

Foi aluno do Real Colégio Militar e tirou o curso da sua arma. Em Agosto 
de 1854 assentou praça como voluntário no Regimento de Cavalaria nº 2. Foi 
instrutor da Escola do Exército, director das obras públicas em Moçambique 
(1869-1870) com o posto de capitão e governador de Timor (1873-1876 e 1878- 
-1880) com o posto de major. Fez parte da expedição da Zambézia (1869-1870), 
tendo também desempenhado o cargo de comandante do batalhão expedicioná- 
rio. Esteve em comissão de serviço em S. Tomé (1881-1884). 

Em Novembro de 1884 foi promovido a tenente coronel para o Regimento 
de Cavalaria nº 10 e, por decreto de 12.11.1884, foi nomeado Chefe do Estado 
Maior da inspecção geral de Cavalaria. Em Maio de 1888 foi promovido a 
coronel. Por decreto de 1.5.1889, foi nomeado ajudante de campo honorário de 
Sua Magestade El-Rei. Foi reformado por decreto de 9.3.1894, sendo-lhe 
atribuída a graduação de general de brigada. 

Durante a sua carreira de militar prestigiado, foi louvado várias vezes e 
foram-lhe concedidas as mercês de Cavaleiro (1878) e Comendador (1890) da 
Ordem de S. Bento de Avis. 

Como membro do Partido Nacionalista foi eleito, em 29.4.1906, deputado 
nacionalista por Viseu. Embora não tendo sido eleito, foi candidato a deputado 
pelo Partido Nacionalista por Viseu (19.8.1906) e pela Guarda (5.4.1908). 
Participou no congresso nacionalista de Viseu (1908) e nele apresentou a 
comunicação «As Provincias Ultramarinas». Em Fevereiro de 1902 passou a 
pertencer à Comissão Central Organizadora do Centro Nacional. 


Bibliografia: Arquivo Histórico-Militar (Processos individuais, Caixa 2124); 
José de Almeida Correia, Memória do Quarto Congresso Geral Nacionalista, 
Typ. de A Folha, Viseu, 1909. 


BRANCO, João Bentes Castel 

No congresso nacionalista de Viseu (1908) discursou sobre «Vida e Modo 
de Ser do Partido Nacionalista». Foi secretário do Centro distrital de Lisboa. Foi 
candidato nacionalista pelo círculo de Bragança nas eleições de 5.4.1908. 


CABRAL, Júlio Angelo Borges (Vila do Porto-Ponta Delgada, 14.2.1858 — Beja, 
7.2.1912) 

Assentou praça como voluntário no batalhão de Caçadores nº 5 em 
15.9.1877; graduado em alferes por decreto de 7.1.1880; habilitado com o 
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curso da arma de infantaria; tenente para o regimento de Caçadores nº 10 por 
decreto de 25.2.1885; professor da classe dos sargentos; capitão para o Estado- 
-Maior de infantaria por decreto de 9.6.1894; por ordem do exército nº 25 de 
27.10.1900 passou ao regimento nº 1 de Caçadores da Rainha; colocado no 
Estado-Maior de infantaria e nomeado major da 9º brigada de infantaria por 
ordem do exército nº 3-2º série de 20.1.1902; tenente coronel para o regimento 
de infantaria nº 10 por decreto de 10.3.1910. 

Foi condecorado com a medalha militar de prata de comportamento 
exemplar (O. E. nº 4 de 1894); cavaleiro da Real Ordem Militar de S. Bento de 
Aviz (dec. de 1.1.1895); cavaleiro da Real Ordem Militar de Nº Sr.* da 
Conceição de Vila Viçosa (diploma de 3.12.1896); Oficial da Real Ordem 
Militar de S. Bento de Aviz (dec. de 1.1.1906). Em 15.10.1888 casou com D. 
Luisa Perestrelo da França Doria. Foi candidato a deputado pelo Partido 
Nacionalista, no círculo de Ponta Delgada, nas eleições de 5.4.1908 e 
28.8.1910. 


Bibliografia: Arquivo Histórico-Militar, Lisboa (caixa 1219). 
CÂNDIDO, Jacinto — Ver SILVA, Jacinto Cândido da 


CAPELA, Manuel José Martins (Carvalheira-Terras de Bouro, 28.10.1842 — ibid., 
SUDO) 

Em 1851 inicia, na sua casa de família, o estudo da língua latina com o 
seu tio-avô Pe Manuel Martins. De 1852 a 1856 prossegue, em Covide, esses 
estudos na Escola de Latim do Pe Jerónimo José Gonçalves (1819-1877). De 
seguida vem para Braga onde frequentou o liceu (1856-1859) e o seminário 
(1859-1862). Foi ordenado sacerdote em 26.5.1866. 

Entre 1866 e 1880 exerce as funções de pároco, faz uma breve passagem 
(1867) pelo Colégio do Barro (S.J.) em Torres Vedras e inicia as suas 
investigações históricas, colaborando (1870-1879) com Pinho Leal na redacção 
do Portugal Antigo e Moderno e fazendo o levantamento da Via Militar 
Romana (Geira) que passava pela serra do Gerês. Em 1877 faz a sua 1º viagem 
a Roma na qualidade de representante do clero de Amares. Em 1880, sentindo o 
apelo para a renovação da igreja a partir da encíclica Aeterni Patris, renuncia à 
vida paroquial e passa pelo noviciado da Companhia de Jesus em Torres Vedras 
(Colégio do Barro). Como não chegasse a ingressar na Companhia de Jesus, 
passou a dedicar-se ao ensino. Assim, entre 1880 e 1884 foi professor no 
Colégio da Formiga, em Ermesinde, e em seguida professor do Colégio do 
Espirito Santo, em Braga. Entre 1888 e 1896 exerceu o cargo de professor de 
Geografia, Filosofia e História no liceu de Viana do Castelo. Nesta cidade teve 
uma actividade preponderante como professor conceituado, investigador 
incansável nos domínios da arqueologia romana e da filosofia tomista, fundador 
(1891) e destacado activista das Conferências de S. Vicente de Paulo, 
dinamizador de acções destinadas à juventude académica, Comissário da Ordem 
Terceira do Carmo (1893-1896), colaborador da imprensa católica e uma 
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personalidade sempre em evidência. Em 1896 é transferido para Braga, ficando 
a residir no seminário de S. Pedro e S. Paulo, antigo colégio dos jesuítas, onde 
leccionou filosofia tomista (1896-1912). Também leccionou Latim e História no 
liceu de Braga (1896-1904). Em Outubro de 1912, atendendo à sua idade, à 
implantação da república e aos seus problemas de saúde, abandona o ensino e 
regressa à sua aldeia natal para aí passar a sua velhice. 

Em Braga Martins Capela sempre foi uma personalidade em destaque: 
activista no campo do apostolado social; estreita ligação ao Paço Arquiepis- 
copal; foi membro e sócio das mais diversas associações e instituições religiosas 
bracarenses; em 1896, em Lisboa, foi membro dos juris dos exames de Filosofia 
dos liceus e elemento da Comissão Revisora dos Livros de Textos (História) 
para os liceus; em 1897, no Porto, foi membro do juri dos exames de concurso 
para os candidatos ao ensino secundário; em 1898 recebeu o diploma de sócio 
da Cruz Vermelha Espanhola; em 1900 fez a sua 2º viagem a Roma; entre 1900 
e 1910 foi membro de diversos juris de exames organizados pela Câmara 
Eclesiástica de Braga; pertenceu (1909-1910) à comissão de reforma do curso 
teológico do seminário; em Outubro de 1903, por proposta do Governador Civil 
de Braga (D. Tomás de Vilhena), é agraciado com a comenda de Oficial da 
Ordem de Santiago. 

Regressado a Carvalheira (1912), não perde o seu dinamismo e o seu 
empenho na promoção do ideário cristão. Assim, dá continuidade ao monumen- 
to ao Sagrado Coração de Jesus que foi inaugurado em 13.7.1913; colabora na 
imprensa periódica; colabora com o Pe Dr. Manuel Gonçalves Cerejeira, seu 
antigo aluno, na tradução do latim de duas cartas de Clenardo e uma de Vaseu; 
dedica-se à preparação de candidatos para os seminários; desenvolve acções de 
apostolado e de pastoral. 

Martins Capela foi um destacado arqueólogo: teve uma relevante colabora- 
ção científica (1882-1899) com o Dr. Francisco Martins Sarmento; em 1892 foi 
eleito sócio correspondente da Real Associação dos Arquitectos Civis e Arqueó- 
logos Portugueses; em 1895 publicou a sua obra mais conceituada (Milliarios) 
que o fez sócio-correspondente da Academia Real das Ciências de Lisboa 
(1896), de O Instituto de Coimbra (1896) e da Real Academia de História de 
Madrid (1898); destacou-se na defesa do património histórico e arqueológico da 
cidade de Braga; foi nomeado (1902) delegado da Comissão dos Monumentos 
Nacionais para o distrito de Viana do Castelo, não chegando a exercer o cargo 
por se encontrar a viver em Braga; entre 1906 e 1909 foi presidente da 
delegação bracarense da Real Associação dos Arquitectos Civis e Arqueólogos 
Portugueses. 

No campo da renovação da filosofia tomista, a partir de 1880, Martins 
Capela foi um dos seus mais enérgicos divulgadores e apóstolos a ponto de 
merecer, em Outubro de 1892, uma elogiosa referência do Papa Leão XMI. 
Dirigiu, redigiu e fez publicar a revista neotomista Escholio; foi um conceituado 
professor de filosofia tomista; participou em diversas conferências, congressos e 
academias tomistas; promoveu sessões e conferências tomistas; publicou alguns 
textos de filosofia tomista; traduziu textos de autores neotomistas consagrados; 
traduziu Tertuliano, Clenardo, Vaseu, Santo Isidoro de Sevilha e S. Nilo; teve 


O Partido Nacionalista no Contexto do Nacionalismo Católico 183 


um relacionamento privilegiado com muitos neotomistas; foi um acérrimo 
defensor desta filosofia na imprensa católica. 

Como activista e membro dirigente dos Centros Nacionais e do Partido 
Nacionalista (1901-1910) os extractos do seu Diário são suficientemente 
esclarecedores. Foi, com o Dr. Custódio José de Araújo Aguiar, o principal 
promotor e dirigente nacionalista em Terras de Bouro; foi vogal da Comissão 
Executiva Distrital (Braga) do Partido Nacionalista; foi um dos principais 
responsáveis pelas ligações do partido à imprensa periódica. 


Obra: Colaboração com Pinho Leal na redacção do Portugal Antigo e Moderno, 
1870-1879; A Roma!, Liv. Ed. Teixeira de Freitas, Guimarães, 1880; 
O Escholio (Revista quinzenal de M. Capela), Braga, 30.3.1888 a 15.6.1888; 
Diário (manuscrito), 1891-1920; «Vantagens do ensino da Filosofia de 
S. Tomás e meios de divulgar este estudo» in Crónica do Segundo Congresso 
Católico da Prov. Ecl. de Braga, Typ. Lusitana, Braga, 1892; Oportunidade da 
Filosofia Tomista em Portugal, Typ. Silva Braga, Vianna, 1892; Noção 
Summarissima dos Princípios d"Etica — Aditamento aos "Elementos de Philoso- 
phia" do Dr. Sinibaldi, Vianna, 1893; Milliarios do Conventys Braca- 
ravgystanvs em Portugal, Typ. de Arthur José de Sousa & Irmão, Porto, 1895; 
De Sapientia, Typ. de Arthur J. de Sousa e Irmão, Porto, 1898; A Roma! Vinte e 
três annos depois, Typ. de J. M. de Sousa Cruz, Braga, 1909; Do Menosprezo 
do Mundo de Santo Isidoro de Sevilha (tradução manuscrita inédita); Sentenças 
Morais de S. Nilo (tradução manuscrita inédita); Apologeticum de Tertuliano 
(tradução manuscrita inédita), 1912; Em lembrança da extincta igreja dos 
Remédios de Braga, Typ. dos Echos do Minho, Braga, 1913; Escritos 
Dispersos, Câmara Municipal de Terras de Bouro, 1992: colaboração 
jornalística e literária nos principais jornais católicos portugueses: Correio 
Nacional-Lisboa, A Ordem-Coimbra, A Palavra-Porto, Portugal-Lisboa, O 
Progresso Católico-Guimarães, A Restauração-Guimarães, Voz da Verdade- 
-Braga, Semana Religiosa Bracarense-Braga, Ilustração Catholica-Braga, A 
Propaganda-Braga, etc. 


Bibliografia: Manuel Borges Grainha, «O sr. Padre Martins Capela» in 
O Portugal Jesuita, Typ. Moderna, Lisboa, 1893, pp.203-221; Abílio Adriano 
Campos Monteiro, Ao Reverendo Martins Capela (Carta Aberta), ed. do autor, 
Vianna do Castelo, 1895; Ferreira Deusdado, «O Ensino da Filosofia Tomista» 
in Revista de Educação e Ensino, Lisboa, Fev. 1896, pp.49-59: Ferreira 
Deusdado, «A Filosofia Tomista em Portugal» in Revista de Educação e 
Ensino, Lisboa, Abril 1897, pp.145-162; M. Abúndio da Silva, Cartas a um 
Abade, Cruz & C° Livreiros-Ed., Braga, 1913; Luis Gomes da Silva, «Padre 
Manuel José Martins Capela» in Diário do Minho, Braga, 6.11.1925; Júlio de 
Lemos, «Pe Martins Capela» in A Aurora do Lima, Viana do Castelo, 
13.11.1925; «Homenagem ao Pe Martins Capela» in Diário do Minho, Braga, 
4.12.1925; Júlio de Lemos, «O Minho nas ciências — Pe Martins Capela» in 
Rev. Ilustração Moderna, Porto, Julho 1926; F. Martins Sarmento, «Cartas de 
Martins Sarmento ao Padre Martins Capela» in Revista de Guimarães, 
Guimarães, voll.39 a 48 (Jul.-Dez.1929 a Out.-Dez.1938); A. Luis Vaz, Mestre 
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e Precursor — Crítica da vida e obra do Pe Martins Capela, Edições Gama, 
Lisboa, 1942; Júlio Vaz, «Evocação Histórica do Pe Manuel Martins Capela» in 
Lumen, Lisboa, Nov.1942, pp.612-626; A. Luis Vaz, Tesouro Escondido, 
Empresa do Diário do Minho-Lda, Braga, 1950; J. M. Cruz Pontes, «Martins 
Capela e o Renascimento Tomista em Portugal no séc. XIX» in Revista 
Portuguesa de Filosofia, Braga, Jan.-Março 1976; J. M. Cruz Pontes, «Martins 
Capela — O escritor e o professor de Filosofia Tomista através das notas inéditas 
do seu "Diário"» in Bracara Augusta, Braga, Jan.-Dez.1977; José V. Capela, 
«Martins Capela, Arqueólogo» in Milliarios do Conventvs Bracaravgvstanvs 
em Portugal, 2º edição, Câmara Municipal de Terras de Bouro, 1977; Amaro da 
Silva, «Via Bracara Astvricam Tertia - Um Apontamento de Martins Capela» 
in Revista de Guimarães, Guimarães, Jan.-Dez.1986; Ademar Ferreira dos 
Santos, Martins Capela — Notas Bio-bibliográficas, Câmara Municipal/Escola 
C+S de Terras de Bouro, 1992; Pe Martins Capela, Escritos Dispersos, Câmara 
Municipal de Terras de Bouro, 1992; Amaro Carvalho da Silva, «Martins 
Capela, um Divulgador do Neotomismo» in Revista Portuguesa de Filosofia, 
Braga, Abr.-Jun. 1992. 


CARREIRA, Visconde da — Ver VASCONCELOS, Bento Malheiro P. Pita de 


CASTRO, Manuel Marinho Falcão de — Ver MORAIS, Manuel Marinho Falcão 
de Castro 


COELHO, Domingos Pinto (Lisboa, 8.10.1855 — ibid., 14.7.1944) 

Activo católico, destacado membro do partido legitimista e distinto 
advogado. No «Caso das Trinas» (1891) foi o advogado de defesa da irmã 
Colecta; foi membro dirigente da Real Associação de Agricultura Portuguesa; 
foi activista das Conferências de S. Vicente de Paulo; foi condecorado com a 
comenda de S. Gregório Magno; fez parte da direcção do partido legitimista e 
da «Lugar-Tenência» de D. Miguel II; fez parte da primeira (1915) comissão 
dirigente do Centro Católico Português; foi Vice-presidente do Senado no tempo 
de Sidónio Pais; foi presidente do Conselho Superior da Ordem dos advogados e 
eleito Bastonário em 1936; colaborou nos jornais A Época, Portugal, A Nação, 
Novidades, A Voz, etc. 

Entrou nas eleições de 6.10.1901 pelo círculo de Braga como candidato do 
Centro Nacional, mas não foi eleito. Também foi candidato a deputado pelo 
Partido Nacionalista, no círculo de Viana do Castelo, nas eleições de 28.8.1910. 
Pertenceu, desde o seu início, à Comissão Executiva do Centro Nacional 
Distrital de Lisboa. Foi orador no congresso nacionalista de Braga (1907). 


Obra: Manual do Processo do Contencioso Fiscal, 18947; Reportório Alfabéti- 
co e Remissivo do Código Comercial; Operações da Bolsa a prazo e do 
Reporte segundo o Código Comercial, Questões de Direito e Questões de 
Facto; A Separação — As Reclamações dos Católicos, Tip. Progresso, Lisboa, 
1913. 


at qm 1 +: 
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Bibliografia: D. V. Pinto Coelho, «Coelho, Domingos Pinto» in Enciclopédia 
Luso-Brasileira de Cultura, Ed. Verbo, Lisboa. 


CORREIA, António Peixoto (Sesimbra, 1870? — ibid., 1.6.1910.) 

Foi aluno do seminário de Santarém e formou-se em Direito na 
Universidade de Coimbra (1893). Instalado na sua terra natal, exerce aí a advo- 
cacia bem como no Seixal e, posteriormente, de parceria com o cons” Jacinto 
Cândido, em Lisboa. 

Foi membro da Comissão Directiva do Partido Nacionalista e participou 
em todos os seus congressos. Foi eleito deputado nacionalista pelo círculo de 
Braga em 26.6.1904, 12.2.1905 e 29.4.1906. Embora não tendo sido eleito 
deputado, também foi candidato por Braga (19.8.1906) e por Santarém 
(5.4.1908). Foi orador nos congressos nacionalistas de 1905, 1908 e 1909. 
Candidato ao Município de Sesimbra nas eleições de 1.11.1908, vem a desem- 
penhar aí o cargo de presidente. 


Bibliografia: A Liberdade, Lisboa, 2.6.1910. 


CORREIA, José de Almeida (Sequeiros-Couto de Cima, Viseu, 3.10.1881 — 
Lisboa, 12.6.1957) 

Foi aluno do seminário de Viseu e foi ordenado sacerdote em 24.4.1904. 
Formado (bacharel) em Teologia pela Universidade de Coimbra. Foi, no 
seminário de Viseu, professor e membro da sua comissão disciplinar. Em 
14.1.1910 tomou posse de um canonicato da Sé de Viseu. Foi juiz e examinador 
pro-sinodal. 

Desempenhou o cargo de secretário da Comissão Organizadora do 4º 
congresso nacionalista, realizado em Viseu de 29 de Set. a 1 de Out. de 1908. 
Foi candidato nacionalista pela Guarda nas eleições para deputados de 
28.8.1910. Como aguerrido jornalista católico, envolveu-se em muitas 
polémicas, em muitos projectos e numa infindável colaboração jornalística. 
Assim, foi director e proprietário do jornal viseense A Folha; foi director, 
proprietário, colaborador e principal fundador (9.1.1921) do semanário viseense 
Jornal da Beira. Devido à sua estadia em Lisboa, deixou a direcção do Jornal 
da Beira em Janeiro de 1922. Como o jornal A Folha tivesse continuidade no 
Jornal da Beira, podemos dizer que, de acordo com o Jornal da Beira de 
27.1.1922, o cónego Almeida Correia esteve à frente do jornalismo católico 
viseense durante 15 anos. 

Implantada a república, fixou-se em Coimbra cerca de dez anos onde 
desenvolveu um importante trabalho pastoral e onde concluiu a formatura 
(bacharel) em Direito. Depois da derrocada do nacionalismo, Coimbra foi para 
muitos lugar de refúgio. Segundo consta, fora na Universidade o «sebenteiro» 
de Oliveira Salazar, vindo a publicar, mais tarde, esses apontamentos de Direito 
(1914-1915). Fez parte da primeira (1915) comissão dirigente do Centro 
Católico Português. 

A pedido do Núncio Apostólico, em Outubro de 1920 foi para Lisboa como 
assistente da Juventude Académica Católica. Dedicando-se ao ensino em 
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Lisboa, foi professor do Colégio Vasco da Gama e, entre outros, fundador dos 
colégios Portugal e S.to António. Em Lisboa foi pároco da freguesia de S. José. 
Devido à sua estadia em Lisboa e impossibilitado de cumprir as suas obrigações 
capitulares em Viseu, renunciou ao canonicato em 1935. Foi reconhecido 
escritor, conferencista, jornalista e publicista católico. Está sepultado na sua 
aldeia natal. 


Obra: Memória do Quarto Congresso Geral Nacionalista (Org.), Typ. de A 
Folha, Viseu, 1909; Noções Gerais e Elementares das Instituições do Direito 
Civil, Coimbra, Liv? Neves-Editora; Instituições do Direito Civil Português, 
Coimbra, Liv. Neves-Editora, 1914-1915; Organisação Cristã da Familia — 
Cinco Conferencias na Catedral de Coimbra, Viseu, Tip. do Correio da Beira, 
1917; Conferencias e Sermões — Quaresma e Semana Santa, Viseu, Tip. da 
Defesa Social, 1920; A Vida Espiritual, 1946; colaboração diversa no Correio 
da Beira, Boletim da Diocese de Viseu, Defesa Social, Jornal da Beira. 


Bibliografia: Beira Alta-Arquivo Provincial, vol. V, fasc.l, 1946 (1º trim.), 
pp.271-272; António Xavier de Campos, Registo Bibliográfico e Jornalístico 
Visiense (manuscrito), Biblioteca Pública de Viseu, 1923; Jornal da Beira, 
Viseu, 27.1.1922 (nº 55, 2º ano) e 14.6.1957 (nº 1893, 37º ano); informações 
prestadas pelo Pe José Fernandes Vieira (Viseu). 


COSTA, Manuel Damasceno da (Covilhã, 2.2.1867 — Angra do Heroismo, 
28.1.1922) 

«Fez os seus estudos de preparatorios em S. Fiel e o curso teologico no 
Seminario da Guarda, indo matricular-se na Universidade de Coimbra em 
outubro de 1888 e formando-se em Theologo em 1893. 

«Foi professor no Seminario da Guarda donde veiu para Viseu em 1899. 

«Aqui foi cónego da Sé, professor e director espiritual do Seminario, 
director espiritual do Colegio do Coração de Maria (Sacré Coeur) e director das 
Filhas de Maria, sobrando-lhe ainda tempo para se entregar á predica que 
exerceu com grande fructo e brilho, e ao confessionario que frequentou com 
assiduidade. 

«Ao Circulo Catolico de Operarios de Viseu, de que foi um dos mais 
entusiasticos fundadores e prestigioso director, e onde promoveu brilhantissimas 
sessões de propaganda, em que tomaram parte valiosos elementos da Univer- 
sidade de Coimbra, extendeu egualmente a sua prestante e prodigiosa actividade 
de combatente da boa causa. 

«Em 11 de Abril de 1915 foi sagrado Bispo de Angra na Sé Catedral de 
Viseu, sendo sagrante o nosso venerando Prelado D. Antonio Alves Ferreira 
com a assistencia do venerando Prelado de Lamego e o falecido D. António 
Moutinho, Bispo de Portalegre.» (Jornal da Beira, Viseu, 3.2.1922.) 

Participou activamente no congresso de Viana (1905) do Partido Naciona- 
lista e foi activo elemento do nacionalismo em Viseu. Pertenceu ao C.A.D.C. de 
Coimbra. Quando Bispo de Angra de Heroismo, foi vítima de um tiro disparado 
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pelo seu criado. Uns falaram em atentado e outros em triste acidente. Morreu na 
sequência do ferimento, depois de vários dias de tratamento. 


Bibliografia: Jornal da Beira, Viseu, 3.2.1922 (2º ano, nº 56) e 10.2.1922 
(ADO, 97), 


FERREIRA, António Jorge de Almeida Coutinho e Lemos 

Diplomado com curso superior, foi padre, escritor, conferencista e 
jornalista católico. Em 13.7.1902 foi eleito 2º secretário da Comissão Executiva 
do Centro Eleitoral Nacionalista do Porto. Foi também 2º secretário do congres- 
so nacionalista do Porto (1903) e destacado activista do nacionalismo no Porto. 
Teve participação relevante nos congressos nacionalistas do Porto (1903 e 
1909). 

Depois de 5.10.1910 continuou a afirmar o seu nacionalismo, indo de 
encontro ao pensamento de António Sardinha. Fez parte da primeira (1915) 
comissão dirigente do Centro Católico Português. 


Obra: Instrucção Publica e Educação Religiosa (Memória apresentada ao 
Congresso Nacionalista celebrado em 1, 2 e 3.6.1903), Typ. de J. F. da Fonseca, 
Porto, 1905; O Ideal Português — Bases de Reorganização Tradicional da 
Nação Portuguesa, Pap. e Typ. do Bolhão, Porto, 1917. 


FIGUEIREDO, António Marques de (Alcofra, Vouzela, 2.3.1854 — Viseu”, 
6.9.1943). 

Frequentou o seminário diocesano de Viseu e aí se ordenou sacerdote em 
26.5.1877. Exerceu o magistério primário por algum tempo e foi pároco de 
S. João do Monte, em plena serra do Caramulo. Bacharel em Teologia pela 
Universidade de Coimbra. Durante a sua permanência em Coimbra foi professor 
e Vice-Reitor do Colégio dos Orfãos. Foi professor de Ciências Eclesiásticas do 
seminário de Viseu e seu Vice-Reitor entre 1892 e 1899. Aí teve como aluno 
António de Oliveira Salazar. 

Foi Comissário da Ordem Terceira de S. Francisco, sendo o fundador do 
Pão de Santo António na igreja dos Terceiros de Viseu. Foi também o fundador, 
em Viseu, da Obra das Marias dos Sacrários e Discípulos de S. João. Por carta 
de colação de 30.10.1897, foi designado cónego capitular da Sé Catedral de 
Viseu. Foi Vigário-Geral de Viseu e, simultaneamente, Governador do Bispado 
na ausência do Prelado, tendo tomado posse desses cargos em 16.2.1901. Em 
23.6.1903 tomou posse da dignidade de Deão da Sé Catedral de Viseu. Foi 
examinador pro-sinodal. 

Membro da Comissão Distrital de Viseu do Partido Nacionalista, foi um 
dos principais promotores e organizadores do Congresso Nacionalista de Viseu 
(1908). 

Destacado amante, protector e estudioso de temas históricos, arqueológicos 
e de arte sacra, foi nomeado, em 5.4.1910, vogal correspondente do Conselho 
dos Monumentos Nacionais. Por portaria de 5.9.1914 foi nomeado vogal 
auxiliar do Conselho de Arte e Arqueologia da 2º circunscrição (Coimbra). 
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Com a implantação da república e acautelando uma devassa ao Arquivo do 
Cabido da Sé de Viseu, o Deão António Marques de Figueiredo guardou, em 
lugar da sua confiança, alguns documentos de grande valor histórico. Entre 
esses documentos estava a «certidão de nascimento» da universidade portugue- 
sa. Porque, desde os tempos da universidade, era amigo do Dr. António Garcia 
Ribeiro de Vasconcelos (1860-1941), entregou-lhe esse pergaminho que agora 
se encontra no Arquivo da Universidade de Coimbra. Esse pegaminho 
estabelece a fundação da universidade em 1.3.1290 pelo rei D. Dinis. 

Recebeu a Provisão de Governador do Bispado de Viseu, em substituição 
do bispo D. António Alves Ferreira, em 29.7.1911. Em 22.9.1926 foi designado 
Monsenhor. Por falecimento do bispo D. António Alves Ferreira, foi eleito 
Vigário Capitular em 31.1.1927. Teve um relacionamento privilegiado com a 
Companhia de Jesus, tendo sido director diocesano do Apostolado da Oração e 
um dos principais promotores dos Exercícios Espirituais, orientados por 
jesuitas, para o clero da diocese de Viseu. 

Por ocasião do 80º aniversário de nascimento (2.3.1834) a Câmara Muni- 
cipal de Viseu conferiu-lhe o título de «Cidadão Honorário» de Viseu. Em 
31.5.1935 foi-lhe conferido o grau de Comendador da Ordem Militar de Cristo. 
Foi uma das personalidades mais destacadas de Viseu, sendo um cidadão de 
grande mérito, um intelectual reconhecido e um eclesiástico de múltiplas 
funções e de uma dedicação inexcedível. 


Bibliografia: Arquivo da Câmara Eclesiástica de Viseu — Livro nº 158; Jornal 
da Beira, Viseu, 10.9.1943 (23º ano, nº 1176) e 15.9.1944 (24º ano, nº 1229). 


FONSECA, Manuel Fructuoso da (Porto, 13.2.1862 — ibid., 8.8.1908) 

Filho de José Fructuoso da Fonseca, proprietário da Tipografia Católica e 
editor do diário católico portuense A Palavra. Foi um dos jornalistas mais 
eminentes da imprensa católica do seu tempo. É considerado por muitos o 
«Louis Veuillot português». Foi colaborador e director do diário católico 
portuense A Palavra usando os pseudónimos «Elmano» e «Procópio». Foi 
fundador (1899) e director (1899-1905) de O Grito do Povo. 

Prestou depoimento ao Comissário Geral da Polícia do Porto como 
1º testemunha dos acontecimentos de 17.2.1901 no adro da igreja da Trindade 
(«Caso Calmon») e relativos à tentativa de fuga para uma casa religiosa de Rosa 
Calmon, filha do consul do Brasil no Porto. Teve destacado papel na afirmação 
dos Centros Nacionais. Abúndio da Silva (Nac. e Ac. Cat., 1909, p.67) afirma-o 
«nacionalista dedicadissimo». 

Foi fundador e director do 1º Círculo Católico de Operários (Porto, 1898); 
fundador e presidente da Juventude Católica do Porto (1895); secretário do 
Centro Católico do Porto (1895); presidiu (1906) ao 1º Congresso das Agremia- 
ções Populares Católicas, realizado em Lisboa; membro das Conferências de S. 
Vicente de Paulo, da Associação Católica e da Associação de Socorros Mútuos 
A Fraternidade Cristã do Porto. 
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Bibliografia: Manuel Braga da Cruz, As Origens da Democracia Cristã e o 
Salazarismo, Ed. Presença/G.I.S., Lisboa, 1980, pp.35-36; M. C. Volovitch, 
«La Presse de la Democratie Chrétienne au Portugal de 1870 à 1913» in CLIO 
(Rev. do Centro de Hist. da Univ. de Lisboa), vol.2, 1980, pp.81-116. 


FREITAS, José Joaquim de Senna (Ponta Delgada, 21.7.1840 — Rio de Janeiro, 
21.12.1913) 

Fez os seus estudos em Vila Franca do Campo, seminário de Santarém e 
seminário de Coimbra. Cursou teologia no seminário de S. Lázaro, em Paris. 
Ordenado sacerdote em 1862, entrou na congregação dos Lazaristas. Em 1865 
partiu para o Brasil para aí se entregar ao ensino (seminário de Caraça) e à 
missionação (Baía e Ceará). Regressou a Portugal em 1873 e foi nomeado 
professor do colégio de S.ta Quitéria em Felgueiras. Em 1875 funda as 
Conferências de S. Vicente de Paulo em Braga, Porto, Guimarães e Penafiel. 
Em 1880 instala-se em Coimbra para aí fundar também as mesmas 
Conferências. Fez variadas viagens por toda a Europa. Em 1884 vai de novo 
para o Brasil, regressando a Portugal em 1895. Foi nomeado cónego da Sé de 
Lisboa em 1899. 

Neste cónego se concentram três orientações políticas distintas: legitimis- 
mo, nacionalismo e franquismo. Fez parte da Comissão Executiva do Centro 
Nacional Distrital de Lisboa e participou activamente na implantação do nacio- 
nalismo católico. Abúndio da Silva (Questões Act., p.112 e Nac. e Ac. Cat., 
p.101) apresenta-o como destacado franquista. 

Amante ilustre das letras, teve um relacionamento privilegiado com 
Camilo Castelo Branco. Foi enérgico e esclarecido polemista e um dos maiores 
jornalistas católicos do seu tempo. Lançou O Progresso Catholico-Guimarães 
(1878); foi director do semanário legitimista bracarense A Cruz e a Espada 
(1882-18847); colaborou no Commercio do Minho, Echo do Norte, A Nação, 
A Cruz do Operario, Correio Nacional, Portugal, Estudos Sociaes, O Petardo, 
O Grito do Povo, Democracia Cristã, Diário Ilustrado, Luz e Fogo, etc. 

Após a implantação da república seguiu, mais uma vez, para o Brasil. 


Obra: O Morto Imortal (Louis Veuillot), Lisboa, 1883; No Presbitério e no 
Templo, 2 voll., Lisboa, 1884; Autópsia da Velhice do Padre Eterno, SP., 1886; 
Perfil de Camilo Castelo Branco, P., 1888; Observações Criticas e Descrições 
de Viagens, R. J.,1891; Lutas da Pena, 2 voll., Lisboa, 1901-1902; Por água e 
terra, Lisboa, 1903; A Palavra do Semeador, 3 voll., Lisboa, 1905-1907; 
A Doutrina Positivista, Livraria Povoense (Colecção «Sciencia e Religião», 42), 
Póvoa de Varzim, s.d.; Ao Veio do Tempo, Lisboa, 1908; Conselheiro João 
Franco, Lisboa, 1909; Historicidade da Existencia Humana de Jesus, Lisboa, 
1910. 


Bibliografia: Moreira das Neves, «Sena Freitas, José Joaquim de» in 
Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, Ed. Verbo, Lisboa; M. C. Volovitch, 
«La Presse de la Democratie Chretienne au Portugal de 1870 à 1913» in CLIO 
(Rev. do Centro de Hist. da Univ. de Lisboa), vol.2, 1980, pp.81-116. 
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Foi elemento da direcção do Centro Nacional Distrital de Lisboa do 
Partido Nacionalista. Embora não eleito, foi candidato a deputado pelo Partido 
Nacionalista nas eleições de 5.4.1908 e 28.8.1910, pelo círculo de Beja. Fez 
parte da primeira comissão dirigente do Centro Católico Português, eleita a 
FEZASTS. 


GARCIA, José Pulido (Amareleja, Moura, ? — Lourdes, 12.9.1906) 

Fez os seus estudos secundários em Setúbal e em Coimbra. Formado em 
Filosofia e Matemática pela Universidade de Coimbra, foi colocado como 
professor no liceu de Viana do Castelo. Em Viana foi dedicado colaborador e 
inigualável amigo do Padre Martins Capela e com ele se envolveu nas tarefas de 
apostolado social, sobretudo Conferências de S. Vicente de Paulo. Em comissão 
de serviço, foi transferido para o liceu de Lisboa em Março (?) de 1895. 

Por doença de seu pai, sócio da antiga «Casa Barroso & C.º», viu-se na 
necessidade de o substituir, abandonando deste modo o ensino. Em 19062, em 
Lisboa, casou com D. Maria Augusta de Castro e Lemos. 

Foi secretário da Comissão Directiva do Partido Nacionalista; teve 
destacada intervenção no congresso nacionalista do Porto (1903); pertenceu à 
administração do diário católico Correio Nacional e do diário nacionalista A 
Opinião; foi pelo seu contributo e empenho que o diário A Opinião sobreviveu, 
mas não durou muito para além do seu falecimento em 1906; foi um dos 
elementos da Comissão Directiva que mais lutou para a criação de um órgão 
nacional do Partido Nacionalista. 

Vítima de grave doença (tuberculose renal), foi, agonizante, a Lourdes — 
onde morreu — esperançado num milagre. 


Bibliografia: Correio Nacional, Lisboa, 23.2.1903; Portugal, Lisboa, 
13.9.1907; A Opinião, Lisboa, 14 e 24.9.1906; Diário do Pe Martins Capela. 


GOMES, Nestor Serafim 

Foi abade de Massarelos, Porto. Apresentou uma comunicação no 2º 
Congresso Católico da Provincia Eclesiástica de Braga, realizado em Braga de 6 
a 10.4.1891. Como vigoroso jornalista católico, foi o correspondente do Porto 
para os jornais diários de Lisboa Correio Nacional e A Opinião, assinando-se 
«Ildebrando». Foi director do semanário católico O Bem Público, Lisboa 
(1905?-19117) 

Embora não tendo sido eleito, foi candidato a deputado nacionalista por 
Viana (12.2.1905) e por Santarém (19.8.1906). Participou como orador no 
congresso nacionalista de 1905. 


GOUVEIA, António Homem de (Ponta do Pargo-Calheta, 157/172.12.1869 — 
S. Martinho”, 29.7.1961) 

Filho de António Homem de Gouveia e de Josefa Augusta de Gouveia (ou 
Josefina Maria de Gouveia?), frequentou o seminário do Funchal e teve a sua 
ordenação sacerdotal em 23.9.1893. 
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Foi pároco de Porto Santo e Boaventura, mestre de cerimónias da Catedral, 
capelão da Sé e da Santa Casa da Misericórdia, cónego da Sé do Funchal (Carta 
Régia de 30.11.1899), escrivão da Câmara Eclesiástica, examinador pró-sinodal 
e professor do seminário diocesano, do liceu (inglês e alemão) e da Escola 
Industrial e Comercial do Funchal. Desempenhou os cargos de presidente da 
Junta Geral do Distrito e provedor da Santa Casa da Misericórdia. Foi 
funcionário do Museu Municipal. Desenvolveu intenso trabalho ao nível das 
obras de caridade (Conferência de S. Vicente de Paulo, Sopa Económica, Asilo 
das Irmãzinhas dos Pobres, etc.) 

Colaborador de variados jornais, chegou a ser redactor principal do jornal 
funchalense Correio da Tarde e fundador do primeiro diário católico O Correio 
do Funchal. 

Desempenhando o cargo de secretário, foi, logo a partir de 1901, o 
principal promotor e organizador do Centro Nacional da Madeira. Foi eleito 
deputado nacionalista pelo Funchal em 12.2.1905, 29.4.1906 e 19.8.1906. 
Embora não tendo sido eleito deputado, foi também candidato nacionalista pelo 
Funchal em 5.4.1908. Por intermédio do Cardeal Merry del Val, o Papa, por 
carta de 12.7.1905, enviou ao cónego Homem de Gouveia uma medalha 
pontifícia de prata («Pro Ecclesia et Pontifice»), por serviços relevantes 
prestados na Câmara dos Deputados à causa católica. 

Foi considerado poliglota distinto (espanhol, italiano, francês, inglês e 
alemão), eloquente orador e brilhante parlamentar. «Foi capelão e amigo do ex- 
-imperador Carlos da Austria e de sua mulher, a imperatriz Zita, quando os 
antigos soberanos viveram exilados com seus filhos na Madeira, após a 
1º Grande Guerra Mundial (1914 —1918).» (in Eco do Funchal, 23.7.1993) 


Obra: Discursos na Câmara dos Deputados: A Escravidão da Igreja em 
Portugal (5.5.1905), Imprensa Nacional, Lisboa, 1905 (também foi publicado 
como suplemento ao nº 103 da Quinzena Religiosa-Funchal); Necessidade do 
descanço dominical (6.2.1907), Typographia do «Bem Publico», Lisboa, 1907; 
A Situação da Madeira (19.2.1907), Typographia do «Bem Publico», Lisboa, 
1907. Oração Funebre (nas Exequias Solemnes promovidas em 27 d'Abril pela 
cidade do Funchal sufragando a alma de S. M. Imperial Apostolica Carlos 
1º d'Austria e 4º d'Hungria), Tipografia Texeira, Lisboa, 1922. 


Bibliografia: P.e Fernando Augusto da Silva e Carlos Azevedo de Menezes, 
Elucidário Madeirense, vol, 3º ed., Edição da Junta Geral do Distrito 
Autónomo do Funchal/Tipografia Esperança, Funchal, 1965, p.94; Luiz Peter 
Clode, Registo Genealógico de Famílias que passaram à Madeira, Tipografia 
Comercial, Funchal, 1952, pp.169-170; Boletim do Clero, Coimbra, 14.9.1905; 
Correio Nacional, Lisboa, 11.2.1905 e 6.9.1905; Eco do Funchal, Funchal, 
52º ano, 23.7.1993 (nº 3994, p.13) e 19.11.1993 (nº 4010, p.13); Diário de 
Notícias, Funchal, 30.7.1961, pp.3-4. 


GUIMARÃES, João Afonso da Cunha 
Formado pela Universidade Gregoriana, foi cónego da Sé de Braga e 
secretário do arcebispo D. Manuel Baptista da Cunha. Foi membro activo do 
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nacionalismo em Braga. Nas eleições de 5.4.1908 foi candidato a deputado pelo 
Partido Nacionalista, pelo círculo de Vila Real, não vindo a ser eleito. 


LAGES, António Mendes (Loriga, 2.1.1838 — Murcia-Espanha, 11.1.1916) 

Médico. Entrou na Companhia de Jesus em 12.11.1908, no noviciado do 
Barro (Torres Vedras). Foi fundador e presidente da Associação Protectora dos 
Operários de Lisboa (1878). Juntamente com o Cardeal Patriarca, o Dr. Pinto 
Coelho e Fr. Guy, pertenceu a Comissão Organizadora da peregrinação 
portuguesa a Roma em 1900. 

Foi um destacado jornalista católico, quer como editor, director e 
fundador, quer como colaborador e benemérito. Dirigiu a revista Cruz do 
Operário-Lisboa (1880-1888); foi editor (1901-1907) da revista Portugal em 
Africa-Lisboa; pertenceu à administração do Correio Nacional-Lisboa; foi 
membro fundador do jornal Portugal-Lisboa. 

Foi um dos nacionalistas mais intervenientes. A partir de Abril de 1902 
passou a integrar a Comissão Organizadora do Centro Nacional; foi orador nos 
congressos nacionalistas de 1903, 1907 e 1908; no congresso de Viseu (1908) 
apresentou uma comunicação sobre «Caixas Rurais Raiffeissen»; embora nunca 
tendo sido eleito, foi candidato nacionalista e democrata-cristão nas eleições 
para deputados, de 19.8.1906, pelo círculo de Lisboa; candidato nacionalista por 
Viana do Castelo nas eleições de 5.4.1908. 

Devido ao 5.10.1910, refugiou-se em Espanha. 


LEBRIM, António Tristão Correia de Lacerda — Visconde e Conde Beirós ( ? — ? 
1917) 

Foi grande proprietário em Sever do Vouga e influente eleitoral no período 
final do rotativismo. Foi presidente do Centro Nacional de S. Pedro do Sul. 
Embora não eleito, foi candidato nacionalista pelo círculo de Coimbra nas 
eleições de 5.4.1908. 


Bibliografia: Afonso Eduardo Martins Zúquete, Nobreza de Portugal, Ed. 
Enciclopédia, vol.I, Lisboa, 1960, p.49. 


MACIEL, João Roberto Pereira (Ponte de Lima, 1870 — 2) 

Frequentou o seminário de Braga e aí se ordenou em 1892. Foi pároco da 
freguesia de S. Victor (cidade de Braga), a partir de 1915, e arcipreste de Braga 
(1928-1930). Foi professor do seminário de Braga e examinador sinodal. 

Teve relevante intervenção no domínio da imprensa católica: colaborador 
do semanário Voz da Verdade-Braga (1894-1917); director do semanário 
católico bracarense A Verdade (1896); destacada e importante colaboração no 
diário católico portuense A Palavra e no semanário O Grito do Povo-Porto a 
respeito, sobretudo, dos C.C.O. (catolicismo social), tendo usado, em O Grito do 
Povo, o pseudónimo «Constans»; director do periódico nacionalista União 
Nacional-Braga (1904-1910); 1º director do jornal católico A Ordem-Porto 
(1914-1934). 


TE Trrrreqe se 
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Foi fundador e presidente do Círculo Católico de Operários de Braga e um 
dos mais eminentes dinamizadores dos C.C.O.; esteve ligado à acção dos 
Centros Nacionais desde a sua fundação; fez parte da Comissão Promotora do 
congresso nacionalista de Braga (1907); participou nas eleições para deputados 
de 5.4.1908 por Viana do Castelo, sendo, nesse círculo, o candidato nacionalista 
mais votado; participou na polémica questão Voz de Santo António (Braga) 
criticando, nas páginas de O Grito do Povo (17.7.1909), os franciscanos de 
Montariol. 


Obra: Destacada colaboração no diário católico A Palavra-Porto e O Grito do 
Povo-Porto; Cathecismo sobre a chamada Questão Social. 


Bibliografia: João F. de Almeida Policarpo — O Pensamento Social do Grupo 
Católico de "A Palavra" (1872-1913), vol. I (Univ. de Coimbra, 1977) e vol. II 
(LN.LC.-Centro de Hist. da Cultura da Univ. Nova de Lisboa, Lisboa, 1992); 
Livros de Registos da Câmara Eclesiástica de Braga; O Grito do Povo, Porto, 
8.6.1901; Anuário Católico de Portugal, Lisboa, 1931, p.127; Acção Católica, 
Braga, Maio 1930, p.157. 


MAGALHÃES, Luis Gonzaga de Assis Teixeira (Felgueiras, 1862 — Braga, 1951) 

Juiz de Direito. Católico e monárquico de enraizadas convicções. Partici- 
pou nos congressos nacionalistas de 1907, 1908 e 1909 e neles desempenhou 
relevantes serviços. Presidiu ao congresso de Braga do Partido Nacionalista 
(1907). Embora nunca tivesse sido eleito, foi candidato nacionalista nas eleições 
para deputados de 19.8.1906 (Castelo Branco), de 5.4.1908 (Porto Oriental) e 
de 28.8.1910 (Porto Oriental). 

Implantada a república, foi demitido do seu cargo de magistrado, teve que 
se exilar em Espanha (1911-1914) e foi preso (1919). Em 1930 foi reintegrado 
na magistratura. De 1915 a 1930 e de 1932 a 1948 dedicou-se intensamente à 
advocacia no Norte do país. Aposentou-se como Desembargador da Relação do 
Porto. Fez parte da primeira (1915) comissão dirigente do Centro Católico 
Português. 


Obra: Manual do Processo Penal, 1905; Da Sisa e do Imposto sobre Sucessões 
e Doações, 1935. 


Bibliografia: A. de Magalhães, «Magalhães, Luis G. Assis Teixeira de» in 
Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, Verbo, Lisboa; O Petardo, Porto, 
15.11.1907. 


MARIZ, Joaquim Domingues (Fonte Boa, Esposende, 1855 — Braga, 1.11.1931) 
Fez os seus estudos preparatórios no Liceu Central do Porto e em seguida 
entrou no seminário conciliar de Braga onde concluiu o curso teológico. Teve a 
sua ordenação sacerdotal em 1878. Formado em Teologia pela Universidade de 
Coimbra, volta a Braga para aí se dedicar ao ensino no seminário conciliar 
(Moral e Teologia Sacramental), à escrita jornalística e ao apostolado social. Foi 
também, em Braga, professor de Filosofia no Colégio do Espirito Santo. Em 
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22.2.1896 foi-lhe conferido o título de «Camareiro Secreto Supranumerário» do 
Papa Leão XIII. 

Foi uma personalidade sempre em destaque na arquidiocese de Braga: 
Monsenhor, Desembargador da Relação Eclesiástica de Braga, Promotor do 
Juizo Apostólico, Promotor de Justiça, juiz e examinador pro-sinodal, Oficial da 
Cúria (2.3.1925) e presidente do Tribunal Eclesiástico de Braga. Foi presidente 
e um dos principais activistas da Associação Católica de Braga; foi um 
destacado dinamizador dos Círculos Católicos de Operários; teve relevantíssima 
colaboração na imprensa católica. 

Como conferencista, activista e jornalista foi um dos principais naciona- 
listas em Braga: pertenceu, desde o início, à Comissão Executiva do Centro 
Nacional do distrito de Braga; fez parte da Comissão Promotora do Congresso 
de Braga do Partido Nacionalista (1907); foi vice-presidente do Centro Nacional 
distrital de Braga; parcicipou activamente nos congressos nacionalistas de 1905 
e 1907. 

Foi um dos elementos mais destacados da comissão arquidiocesana do 
Centro Católico Português, tendo-se envolvido directamente na eleição (1915) 
do Pe António José da Silva Gonçalves. Entre 1922 e 1931 foi destacado 
colaborador e director do Boletim-órgão da arquidiocese de Braga Acção 
Católica. 


Bibliografia: Anuário Católico, Lisboa, 1931; Acção Católica, Braga, 
Nov.1931, pp.357-362; Livros de Registos da Câmara Eclesiástica de Braga. 


MATOS, José Lourenço de 

Padre. Embora referenciado amiudadas vezes como jesuíta, a casa 
provincial (Lisboa) da Companhia de Jesus recusa e refuta esta afirmação. Foi 
visto pela imprensa republicana como figura destacada do «ultramontanismo» 
português e feroz defensor das ideias nacionalistas. O periódico lisboeta O Xuão 
(14.7.1908 e 11.8.1908) contempla-o com caricaturas implacáveis. Tem servido 
e foi consagrado como modelo e símbolo do reaccionarismo, conservadorismo e 
jesuitismo e também como bode expiatório e alvo do azedume republicano. Um 
dos casos que mais contribuiu para a sua consagração foi o processo criminal 
levantado contra o jornal Portugal, de que era director, por alegado abuso de 
liberdade de imprensa. Nesse caso intervieram Afonso Costa, advogado de 
acusação, e Alberto Pinheiro Torres, advogado de defesa. O tribunal, em 
1.6.1908, considerou improcedente a acusação e absolveu o Portugal (Pe 
Lourenço de Matos). 


Participou activamente no Congresso Nacionalista de Viseu (1908). 


MELO, João Carlos de Assis Pereira de 


Formado com um curso superior, foi grande proprietário, moço-fidalgo da 
Casa Real e presidente do Centro Nacional de Estarreja. 
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MENDONÇA, José Correia de (Ilha Graciosa, Açores, 1860? — Lisboa, 
26.8.1943) 

Em 1904, pertencendo à arma de artilharia, participou nas campanhas do 
Bailundo. Comandou as baterias de Queluz. Casou com D. Ana Ermida de 
Mendonça. Revelando-se um militar brioso e apaixonado pela sua profissão, foi 
condecorado com o colar da Torre e Espada. Reformou-se com o posto de 
coronel. 

Pertencendo ao Partido Nacionalista, foi candidato a deputado nas eleições 
de 5.4.1908 pelo círculo de Angra do Heroismo e nas eleições de 28.8.1910 pelo 
círculo de Castelo Branco. 


Bibliografia: Arquivo Histórico-Militar, Lisboa (caixas 307 e 1736). 


MENESES, Gonçalo Pereira da Silva de Sousa e — 3º Conde de Bertiandos (Ponte 
de Lima, 3.12.1851 — Lisboa, 17.6.1929). 

Filho de D. Sebastião Correia de Sá de Menezes Brandão, 2º filho dos 2.os 
condes de Terena, e de D. Joana Maria do Rosário Francisca de Sales Pereira da 
Silva de Sousa e Menezes, 2º condessa de Bertiandos, bacharel em Direito pela 
Universidade de Coimbra e grande proprietário foi sucessor de toda a casa de 
seus pais; 3º conde de Bertiandos por decreto de 23.9.1874 (carta de mercê de 
17.12.1874); em 3.6.1876 casou com a sua prima D. Ana de Bragança de Sousa 
e Ligne Portugal e Castro Alvares Pereira de Melo; fidalgo-cavaleiro e oficial- 
-mor honorário da Casa Real; viador da rainha D. Maria Pia; deputado (Braga): 
par do reino e último presidente da Câmara dos Pares; governador civil de 
Viana do Castelo; condecorado com a grã-cruz da Torre e Espada, grã-cruz da 
Coroa de Itália e grã-cruz de Afonso XIII; presidente da Real Associação 
Central de Agricultura Portuguesa; presidente da Comissão Organizadora do 
Congresso (1900) promovido pela Real Associação Central da Agricultura 
Portuguesa; figura destacada na realização da 1° exposição de máquinas 
agrícolas na Tapada da Ajuda . 

«Com António Feijó e João Gomes de Abreu, foi participante de quase 
todas as rudimentares manifestações de vitalidade cultural do Alto Minho, nos 
últimos anos do séc. XIX e no 1º quartel do séc. XX. Colaborador da imprensa 
local [Almanaque Ilustrado de o "Commercio do Lima"-Ponte de Lima ] [...].» 
(Enc. Luso-Bras. de Cult.) Foi sócio correspondente da Real Academia das 
Ciências de Lisboa. 

Esteve ligado ao lançamento do Correio Nacional. Desde a fase inicial, 
pertenceu à Comissão Executiva Central do Centro Nacional e foi, com Jacinto 
Cândido, o principal responsável pelo lançamento e afirmação do Partido 
Nacionalista. Parcicipou como orador nos congressos nacionalistas de 1903, 
1905 e 1907. Como Par do Reino foi um acérrimo defensor da causa católica. 

Por iniciativa da Mesa da Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 
foi-lhe levantado um busto em sua honra e feita uma homenagem em 21.1.1968, 
atendendo ao elevado espírito de benfeitor e benemérito. A Câmara Municipal, 
associando-se a essa homenagem, declarou-o «cidadão benemérito do con- 
celho». 
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Obra: Lendas, M. Gomes-Editor, Lisboa, 1898. 


Bibliografia: Artur Anselmo, «Bertiandos, Conde de» in Enciclopédia Luso- 
-Brasileira de Cultura, E. Verbo, Lisboa; Afonso Eduardo Martins Zúquete, 
Nobreza de Portugal, E. Enciclopédia, vol. II, Lisboa, 1960, p.418; Anuário da 
Nobreza de Portugal, vol. III, tomo I, Ed. da Inst. Port. de Heráldica/Livraria 
Ferin-L.da, Lisboa, 1985, p.273; Alcides Martins Pereira, Conde de Bertiandos 
— Panegírico, Homenagem da Santa Casa da Misericórdia, Ponte de Lima, 
1968; Conde d"Aurora [José de Sá Pereira Coutinho], «O Solar de Bertiandos» 
in Lusíada («Revista Ilustrada de Cultura»), Porto, vol. 2, nº 8 (Maio), 1956, 
pp.283-296. 


MENESES, José de Azevedo e — Ver BARRETO, José de Azevedo e Meneses 
Cardoso 


MIRANDA, José Joaquim (Campos?) de Morais 

Médico. Pertenceu à Faculdade de Medicina de Paris. Foi presidente da 
Câmara Municipal de Santo Tirso; presidente do Centro Nacional de Santo 
Tirso; eleito, em 29.4.1906, deputado nacionalista por Vila Real; embora não 
eleito, foi candidato a deputado nacionalista por Leiria (19.8.1906), Porto Oc. 
(5.4.1908) e Santarém (28.8.1910); participou activamente e foi orador no 
congresso nacionalista de Viseu (1908). Abúndio da Silva (Nac. e Ac. Cat., 
1909, p.62) afirma-o simpatizante do miguelismo. 

A respeito da sua ligação ao Partido Nacionalista, afirma: «Não fui 
educado em Portugal e longe da patria experimentei o que é o sentimento 
nacional. 

«Vi muitas vezes pelas ruas e esquinas de Paris escarnecida a minha patria [...]. 

«Chegado a Portugal, vi que havia um grupo de homens desinteressados, 
altamente collocados na politica portuguêsa, que tinham quebrado por assim 
dizer o seu futuro e se haviam aggremiado para obstar ao desmoronamento da 
sociedade portuguêsa. 

«Eis como vim a ser nacionalista.» (José A. Correia, Memória do 4º Cong. 
G. Nac., 1909, p.173.) 


Bibliografia: José de Almeida Correia (coord.), Memória do Quarto Congresso 
Geral Nacionalista, Typ. de A Folha, Viseu, 1909. 


MORAIS, Manuel Marinho Falcão de Castro 

Formado com um curso superior. Capitalista e proprietário de Santo Tirso. 
Foi presidente do Centro Nacional de Santo Tirso. Participou activamente no 
congresso nacionalista de Viana do Castelo (1905). 


PIMENTA, João Nepomuceno (Guimarães?, 11.2.18597 —- 2) 

Formado em Teologia. Professor e Vice-Reitor do seminário conciliar de 
Braga a partir de 18907. Desembargador da Relação Eclesiástica de Braga, juiz 
e examinador sinodal. Preponderante activista do nacionalismo em Braga, 
sendo membro da Comissão Executiva do Centro Nacional do distrito de Braga. 


b 
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Bibliografia: Pe Martins Capela, «Ex fructibus eorum...» in Echo de Guima- 
rães, Guimarães, 11.2.1900. 


REDONDO, Visconde de Albergaria de Souto — Ver SALDANHA, Manuel 
Camossa Nunes 


RODRIGUES, António Augusto (Bragança, 1838? — Coimbra, 7.1.1930) 

Bacharel em Teologia pela Universidade de Coimbra. Foi, sucessivamente, 
cónego e Vigário Geral das dioceses de Bragança, Viseu e Braga. Professor de 
Teologia Sacramental (1902-1910) no seminário conciliar de Braga. 

Foi o principal impulsionador e dinamizador do nacionalismo em Braga. 
Entre 1901 e 1910 foi o presidente da Comissão Distrital de Braga do Centro 
Nacional e do Partido Nacionalista. Homem dedicado, persistente e tenaz; 
destemido lutador e hábil negociador. Pode considerar-se um dos principais 
obreiros do nacionalismo a nível nacional. Teve destacada intervenção nos 
congressos nacionalistas de 1903, 1905, 1907 e 1909 e em todos os processos 
eleitorais nacionalistas realizados em Braga. Dispensado em 6.12.1910, retirou- 
-se para Coimbra onde viria a falecer. Para este nacionalista, Coimbra também 
foi terra de refúgio. Foi sepultado em Bragança. 


Bibliografia: Acção Católica, Braga, Janeiro 1930, p.27; Diário do Pe Martins 
Capela (1896-1910). 


SALDANHA, Manuel Camossa Nunes — 1º Visconde de Albergaria de Souto 
Redondo (Mansores, Arouca, 24.6.1837- 2) 

Teve formação universitária. Foi capitalista, proprietário, vereador (1864- 
-1870) e presidente (1870-1885) da Câmara Municipal de Arouca. Também foi 
presidente (1890 e 1893-1897) da Câmara Municipal de Vila da Feira. Foi 
presidente do Centro Nacional da Vila da Feira. Participou activamente no 
congresso nacionalista de Viana do Castelo (1905). 


Bibliografia: Afonso Eduardo Martins Zúquete, Nobreza de Portugal, Ed. En- 
ciclopédia, vol.I, Lisboa, 1960, p.213. 


SAMODÃES, 2º Visconde e 2º Conde de — Ver AZEREDO, Francisco Teixeira 
de Aguilar e 


SANTANA, Manuel Fernandes (S. Gonçalo, Madeira, 14.5.1864 — Lisboa, 
2.5.1910) 

Fez os seus estudos secundários no Funchal (liceu e seminário) e em 
Setúbal. Entrou na Companhia de Jesus em 15.10.1880. Cursou (1885-1887) 
Filosofia Escolástica em Ofia (Burgos). Foi professor (1888-1892) de Mate- 
mática, Filosofia e línguas no colégio de S. Fiel. Estudou (1893-1896) Teologia 
Escolástica em Uclés, Ofia e Valkenburg (Holanda). Foi professor (1899-1902) 
de Matemática, Alemão e Apologética no colégio de Campolide (Lisboa) e foi, 
aí, incumbido da direcção espiritual dos alunos. Ensinou (1902-1906) Filosofia 
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Escolástica e Teologia Dogmática em Setúbal (S. Francisco). Em 1907 e 1908, 
vivendo em Lisboa, dedicou-se inteiramente à imprensa e à realização de obras 
de apostolado social: «Associação Promotora da Instrução e Educação Popu- 
lar», «Casa de Lavores», «Liga de Acção Social Cristã» (1903), «Círculo de 
Estudos Sociais», «Biblioteca Social» (1908), «Biblioteca Popular» (1910), etc. 


Desenvolveu preponderante actividade de direcção espiritual e parti- 
cipação em congressos. Teve destacada colaboração no diário católico Correio 
Nacional-Lisboa, Revista de Educação e Ensino-Porto, Novo Mensageiro do 
Coração de Jesus-Lisboa, A Opinião-Lisboa e A Palavra-Porto. Foi o principal 
promotor e um dos mais destacados colaboradores do diário católico Portugal- 
-Lisboa. Envolveu-se em controvérsias científicas com o republicano Dr. 
Miguel Bombarda. Foi exímio conhecedor da língua grega. Padecendo de doen- 
ça grave, foi operado, em Lisboa, a 10.5.1908. 


Obra: Questões de Biologia — O Materialismo em face da Ciência, Lisboa, 2 
voll., 1899-1900; Curso de Religião: Apologética 1, Bases Cientificas da 
Religião, Lisboa, 1901; O Evangelho de S. Mateus, Lisboa, 1909. 


Bibliografia: António de Magalhães,S.J., «Miguel Bombarda e Fernandes 
Santana» in As Grandes Polémicas Portuguesas, vol.I, Ed. Verbo, Lisboa, 
1967, pp.351-373; António de Menezes, «Cartas da Minha Terra (Padre 
Santanna)» in Novo Mensageiro do Coração de Jesus, Lisboa, Junho de 1910, 
pp.355-387; D. Maurício, «Santana, Manuel Fernandes» in Enciclopédia Luso- 
-Brasileira de Cultura, Ed. Verbo, Lisboa. 


SANTOS, Artur Gomes dos 


Foi director das publicações O Democrata-Lisboa (1897), O Mundo 
Catholico-Lisboa (1905), A Democracia Christã-Lisboa (1907), A Liberdade- 
-Lisboa (1908); colaborador destacado dos periódicos Correio Nacional-Lisboa, 
A Palavra-Porto, O Grito do Povo-Porto, Estudos Sociais-Coimbra, Portugal- 
-Lisboa; redactor principal dos diários nacionalistas: A Opinião-Lisboa e A 
Liberdade-Lisboa; foi também um dos mais eminentes dinamizadores, 
dirigentes, tradutores e autores da colecção «Sciencia e Religião» (Livraria 
Povoense) da Póvoa de Varzim (1904-1913). Foi um dos maiores jornalistas 
católicos do seu tempo. 


Foi candidato nacionalista por Bragança nas eleições de deputados de 
28.8.1910. 


Obra: Na Colecção «Sciencia e Religião» da Livraria Povoense-Póvoa de 
Varzim editou as seguintes obras: O Catholicismo Social em Portugal (nº29), 
Paginas de Critica (nº32), Architectura Christã (nº45), Problemas de 
Legislação Social (nº51), Questões da Hora Presente (nº54), Caminhando 
(nº69). Publicou também A Utopia Social e a Democracia Cristã, Lisboa, 1901; 
Origens do Socialismo, Typ. J. F. da Fonseca, Porto, 1902; As Nossas Colónias, 
Lisboa, 1903. 
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Bibliografia: M. C. Volovitch, «La Presse de la Democratie Chrétienne au 
Portugal de 1870 à 1913» in CLIO (Revista do Centro de História da Univ. de 
Lisboa), vol. 2, 1980, pp.81-116. 


SILVA, Jacinto Cândido da (Angra do Heroismo, Ilha Terceira, 30.11.1857 — 
Lisboa, 26.2.1926). 

Vai para Coimbra para aí completar o ensino secundário, fazendo as 
cadeiras que lhe faltavam: Latim e Filosofia. Em seguida, em Coimbra, 
matricula-se em Direito vindo a terminar o curso com 16 valores. Foi 
convidado a doutorar-se e a ficar como lente da Universidade. Durante a sua 
estadia em Coimbra foi membro preponderante da Academia, na qualidade de 
membro do Conselho Directivo do Clube Académico e 1º Secretário da 
Comissão do Centenário de Camões. 

Concluída a vida académica, vai para Lisboa onde pratica a advocacia por 
algum tempo, depois, por motivos familiares, regressa à Ilha Terceira onde 
continua a exercer a advocacia e é professor do liceu local. Em 1882 é nomeado 
pelo governo para vogal do Conselho do Distrito (Tribunal de Contas e do 
Contencioso Administrativo Distrital). Por esta nomeação integra-se na prática 
política do Partido Regenerador, ao qual já pertenciam o seu pai, o seu avô e 
um seu tio como influentes locais. Passado pouco tempo é chamado a exercer o 
cargo de Governador Civil do Distrito de Angra do Heroismo. Em 1886 é eleito 
deputado, na Ilha Terceira, pelo Partido Regenerador vindo para Lisboa para aí 
desenvolver a sua carreira política nacional, sendo sucessivamente reeleito 
como deputado. Dentro do Partido Regenerador, Jacinto Cândido pertencia ao 
grupo de Hintze Ribeiro. 

Em 1893? casou com D. Balbina Osório de Meneses Pita, filha dos condes 
de Proença-a-Velha. Penamacor passou a ser a sua «terra adoptiva» e Jacinto 
Cândido passou a ser um grande proprietário. 

Foi ministro (25.11.1895 a Jan.1897) da Marinha e do Ultramar no 
Governo de Hintze-Franco. O Gungunhana, com outros nativos, foi aprisionado 
por Mouzinho em Dezembro de 1895. Depois de «exibidos» em Lisboa, foram 
conduzidos para o Castelo de S. João Baptista, na Ilha Terceira, onde foram 
acompanhados cristâmente pela mãe e irmã do ministro Jacinto Cândido. Em 
1897 é nomeado para a Câmara dos Pares do Reino, onde vai pela primeira vez 
em 28.2.1901. Foi Conselheiro de Estado. 

Antes de fundar o Nacionalismo Católico/Partido Nacionalista (1901- 
-1910) teve uma actividade jornalística muito significativa. Assim, colaborou 
no jornal Reporter, em Lisboa foi colaborador e colunista dos jornais Gazeta de 
Portugal e Universal, na Ilha Terceira fundara o jornal O Popular. Pertenceu à 
comissão administrativa do Correio Nacional com Barros Gomes, Casal 
Ribeiro e Jerónimo Pimentel. Em 1901 abandonou o Partido Regenerador, 
partido onde militou desde 1882, sem quebra das relações pessoais e políticas 
com Hintze Ribeiro. 

Dirigente e principal impulsionador do Nacionalismo Católico e do 
Partido Nacionalista (1901-1910), J. Cândido foi, em toda a vigência do 
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nacionalismo, o seu presidente da direcção e «chefe natural». Esteve presente 
em todos os congressos nacionalistas e neles teve sempre destacada inter- 
venção. Percorreu o país divulgando o ideário nacionalista em conferências, 
encontros e sessões das mais diversas. Na imprensa nacionalista fez tudo o que 
estava ao seu alcance para a implantação do nacionalismo. Teve relevante 
colaboração no Correio Nacional, dirigiu A Liberdade e colaborou no Portugal 
(pseudónimo «Petrus»). 

Foi Presidente da Liga Naval Portuguesa e Vice-Presidente do Comité 
Português para a Unificação do Direito Marítimo. 

Implantada a república, Jacinto Cândido retira-se para Penamacor e 
resume assim o seu posicionamente político: «Não adhiro, não conspiro, acato e 
retiro». (Memórias Íntimas, p.54) Passado algum tempo foi «atraído» a Lisboa 
para aí estar sob vigilância pois os republicanos temiam que ele encabeçasse 
uma qualquer conspiração. Então, sentindo-se manietado de movimentos e 
temendo um qualquer grave dissabor, saiu (1911) de Portugal, permanecendo a 
maior parte do tempo em França. 


Obra: Discursos na Câmara dos Deputados: «A Questão do Tabaco nos Açores» 
(6.5.1889), «Discurso» (15.7.1890); discursos na Câmara dos Pares do Reino: 
«As Medidas de Salvação Pública» (13 e 17.2.1892), «Discussão da Resposta ao 
Discurso da Coroa» (29 e 31.1.1902), «Vida Velha e Vida Nova» (18.4.1902), 
«O Convénio» (10.5.1902), «Questões de Governo» (13.2.1903), «Manifesta- 
ções da Opinião» (18.3.1904); O Nacionalismo (Conferencia no Congresso de 
Vianna do Castello, em 2, 3 e 4.8.1905), Typ. d” A Cruz, Vianna, 1906; A 
Doutrina Nacionalista, Liv. Povoense-Editora de José Pereira de Castro (Col. 
«Sciencia e Religião», nº53), Póvoa de Varzim, 1909; «Autobiografia», separata 
de Estudos Castelo Branco (Revista de História e Cultura), 1962; Memórias 
Íntimas, Edição de Estudos Castelo Branco (Revista de História e Cultura), Ed. 
Império L.da, Lisboa, 1963. 


Bibliografia: Correio Nacional, Lisboa, 1.6.1903; Portugal, Lisboa, 28.6.1907. 


SILVA, João Teixeira da (Braga, 22.9.1867 — ibid., 22.10.1930) 

«Alistou-se como voluntário no regimento de infantaria nº 23 e foi 
incorporado em 14.11.1888. Foi bacharel em Matemática e Filosofia pela 
Universidade de Coimbra. Em 1893 concluiu o curso de Engenharia Militar da 
Escola do Exército. Em 25.12.1892 casou com Zulmira da Conceição Correia 
Araújo Braga ficando viúvo pouco tempo depois (8.12.1895). Voltou a casar 
com Maria de Ajudá Gonçalves Vieira em 12.11.1898. [...] 

«Seguindo sempre a arma de engenharia, foi promovido a alferes por 
decreto de 3.11.1893. Por dec. de 7.11.1895 foi promovido a tenente. Segundo 
uma ordem do exército de 29.3.1899 "deixa de ser contado no quadro da sua 
arma por ter sido requisitado para uma comissão de serviço dependente do 
Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria” ficando colocado, até 
27.7.1901, na Direcção dos Serviços da Carta Agrícola. Em seguida foi 
transferido para os serviços da Direcção de Obras Públicas do distrito de Braga 
(conservação de estradas). Por dec. de 24.12.1903 foi promovido a capitão. 
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«João Teixeira da Silva participou no lançamento e implantação do 
nacionalismo católico (1901-1910) em Braga, sendo candidato do Partido 
Nacionalista pelo círculo de Vila Real nas eleições para deputados de 5.4.1908. 
Por decreto de 1.1.1908 recebeu a comenda de cavaleiro da Real Ordem Militar 
de S. Bento de Aviz. Também recebeu a medalha militar de prata da classe de 
comportamento exemplar (O.E. de 17.2.1908). [Colaborando estreitamente com 
o Pe Martins Capela, foi o principal técnico projectista e o engenheiro do 
monumento ao Sagrado Coração de Jesus, levantado no monte das Mós (1906- 
-1913) na freguesia de Carvalheira (Terras de Bouro). Também desempenhou o 
cargo de vice-presidente da Comissão Promotora desse singular e singelo 
monumento.) Em 1909 Teixeira da Silva sucedeu ao Pe Martins Capela na 
presidência da delegação bracarense da Associação dos Arquitectos e Arqueólo- 
gos Portugueses. 

«Aquando da implantação da república (1910) prestava serviço no 
Ministério do Fomento, na direcção das Obras Públicas do distrito de Braga. Em 
1914 era engenheiro subalterno de 1º classe do corpo de engenharia civil em 
serviço na Direcção de Obras Públicas do distrito de Braga. Em 28.4.1915 optou 
definitivamente pelo Ministério do Comércio e Comunicações/Fomento, sendo 
promovido a major (dec. 20.11.1915), a tenente coronel (dec. 16.2.1918) e 
finalmente a coronel (dec. 21.2.1920). Até à sua reforma em 15.10.1927 [por 
cegueira devida ao deslocamento da retina em ambos os olhos], desempenhou, 
na categoria de engenheiro civil de 1º classe, o cargo de engenheiro chefe da 
divisão das estradas dos distrito de Braga.» (Geresão, 20.1.1995) 


Bibliografia: Diário do Pe Martins Capela (1900-1913); Arquivo Histórico- 
-Militar, Lisboa (Processo individual — caixa 2119); Amaro C. Silva, «Eng.º 
João Teixeira da Silva — Arquitecto do Monumento das Mós» in Geresão, 
Gerês, 20.1.1995, p. 13. 


SILVA, Manuel Duarte Guimarães Pestana da 

Engenheiro. Foi membro da Direcção da Real Companhia Vinícola do 
Norte de Portugal. Segundo Abúndio da Silva (Nac. e Ac. Cat., 1909, p.62) foi 
um «legitimista inquebrantável». Foi eleito, em 29.4.1906, deputado 
nacionalista por Viana do Castelo; em 19.8.1906 também foi candidato 
nacionalista por Viana, mas não foi eleito; foi vice-presidente (1904-1905) do 
Centro Nacional do Porto; foi orador nos congressos nacionalistas de 1903 e 
1905. 

Fez parte da primeira (1915) comissão dirigente do Centro Católico 
Português. 


SILVA, Manuel Isaías Abúndio da (Viana do Castelo, 6.7.1874 — ibid., 
19.10.1914) 

Bacharel em Teologia e em Direito pela Universidade de Coimbra, foi 
professor, escritor, destacado jornalista católico e advogado. Colaborou nos 


202 Amaro Carvalho da Silva 


periódicos A União-Viana do Castelo (redactor) (1892 — ? ) e A Cruz-Viana do 
Castelo; foi director da revista legitimista A Bandeira Branca-Viana do Castelo 
(1893); defendeu (1893) publicamente a viabilidade do jornal legitimista A 
Nação-Lisboa; entrou (Julho de 1894) para a redacção do jornal coimbrão A 
Ordem. 

Entre 17.8.1903 e 31.8.1903 fez uma viagem a Lurdes, a partir do Porto. 
Em 1904 e 1905, em Lisboa, exerceu a advocacia, foi professor e colaborou 
estreitamente no Correio Nacional. Também teve intervenção destacada em 
Estudos Sociais-Coimbra, O Grito do Povo-Porto, A Democracia Cristã-Lisboa, 
A Liberdade-Lisboa. 

Residindo no Porto, pertenceu à redacção do diário católico portuense A 
Palavra, donde, devido a divergências, se afastou em 25.7.1908. Foi director da 
revista católica A Cruzada-Porto (4.5.1908-16.9.1908) que desempenhava as 
funções de boletim oficial da diocese do Porto e que terminara a sua publicação 
por suspensão . 

Com o regicídio (1.2.1908), os problemas surgidos nos periódicos A 
Palavra e A Cruzada e a polémica em torno da revista franciscana Voz de Santo 
António (Montariol-Braga), de quem foi um fervoroso e público defensor, 
Abúndio da Silva, sem nunca deixar de militar no Partido Nacionalista, passou 
a fazer uma dura crítica à linha jesuítica do Partido Nacionalista e deixou de 
colaborar com as iniciativas católicas tidas por demasiado conservadoras. De 
facto, esta atitude de Abúndio da Silva expressa bem as divergências no interior 
do Nacionalismo Católico. As duras críticas que fazia aos jesuítas não o 
impediam de afirmar repetidamente a sua militância nacionalista (O Dever 
Presente, 1908, pp.242 e 259; Nac. e Ac. Cat., 1909, p.103; Questões Actuaes, 
1910, pp.58 e 77). 

Embora não tendo sido eleito, foi candidato a deputado nacionalista pelo 
Porto (Oriental) nas eleições de 5.4.1908. Segundo o jornal viseense A Folha 
(23.4.1908) o Dr. Abúndio da Silva obteve 4.480 votos e foi o deputado 
nacionalista mais votado por aquele círculo eleitoral. Foi orador no congresso 
nacionalista de Viseu (1908) discursando sobre «Liberdade de Imprensa». 

Foi o director e o principal redactor (1910) do periódico portuense Correio 
do Norte (orientação franciscana), lançado depois do encerramento da Voz de 
Santo António-Braga. Foi grande activista das conferências dos jornalistas 
católicos, sendo o autor da proposta de realização do Congresso dos Jornalistas 
Católicos Portugueses (27 a 29.4.1905). Esteve presente em todos os congressos 
das Agremiações Populares Católicas. Em 1909 foi agraciado pelo Papa Pio X 
com a Cruz de Ouro «Pro Ecclesia et Pontifice». Foi sócio de O Instituto de 
Coimbra. 


Obra: A Nação, Typ. de André J. Pereira e Filho, Vianna do Castelo, 1893; 
Uma Romagem a Lourdes, Biblioteca de A Cruz — Typ. de André J. Pereira e 
Filho, Vianna do Castelo, 1904; O Capital-Salários, Porto, 1907; O Dever 
Presente, Liv. Figueirinhas-Editora, Porto, 1908; Nacionalismo e Acção 
Catholica, Casa Editora de Antonio Figueirinhas, Porto, 1909; Questões 
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Actuaes (Carta-Dedicatoria ao Rev.º Geral e dos Franciscanos), Magalhães e 
Moniz L.da-Editores, Porto, 1910; A Igreja e a Política, Liv. Portuense de 
Lopes e C?, Sucessor (Editor), Porto, 1911; Feminismo e Acção Feminina — 
Cartas a uma Senhora, Porto, 1912; Política Religiosa — Resposta a uma 
Crítica, Braga, 1913; Cartas a um Abade — Sobre Alguns Aspectos da Questão 
Político-Religiosa em Portugal, Cruz e C° Livreiros-Editores, Braga, 1913. 


Bibliografia: M. C. Volovitch, «La Presse de la Democratie Chrétienne au 
Portugal de 1870 à 1913» in CLIO (Rev. do Centro de Hist. da Univ. de 
Lisboa), vol. 2, 1980, pp.81-116; O Grito do Povo, Porto (Nº Unico de 
homenagem a Abúndio da Silva), 15.5.1929; Diário do Pe Martins Capela. 


SOUSA, Agostinho de Jesus e (Pensalves, Vila Pouca de Aguiar, 7.3.1877 — Porto, 
21.2.1952) 

Frequentou o liceu de Vila Real e o seminário de Guimarães. Como aluno 
do Colégio Caprânia e do Colégio Português, frequentou a Universidade Grego- 
riana de Roma na qual se formou em Filosofia e Teologia. Em 1903 fez a sua 
ordenação sacerdotal na diocese de Braga e aí foi professor do seminário 
conciliar (1903-1922). Por volta de 1908 foi várias vezes instado, por parte do 
Dr. Tiago Sinibaldi, a aceitar o lugar de Vice-Reitor do Colégio Português de 
Roma. Nunca aceitou o convite, apesar do envolvimento de vários amigos e 
influentes eclesiásticos. 

Participou nas acções nacionalistas da arquidiocese de Braga; em 1909 
participou no congresso nacionalista do Porto; foi presidente do Centro 
Nacional de Vila Pouca de Aguiar. 

Desempenhou na Cúria os cargos de examinador sinodal, Desembargador 
e Oficial. Em 1918 foi nomeado cónego da Sé de Braga. Foi director da Voz da 
Verdade (1914-1915); primeiro director (1916-1922) e um dos principais 
fundadores da Acção Católica (órgão da arquidiocese de Braga); destacado 
colaborador da revista lisboeta Lumen. No dia 8.12.1921 foi, na Sé de Braga, 
sagrado bispo de Hanara e Coadjutor de Lamego, onde fixou residência; 
nomeado bispo do Porto em 16.5.1942; nomeado Assistente do Sólio Pontifício 
em 1946. 


Obra: Os Indultos pontifícios. 


Bibliografia: Anuário Católico de Portugal, Tip da «União Gráfica», Lisboa, 
1932, p.214; Acção Católica, Braga, Abril 1952, pp.227-229; Livros de 
Registos da Câmara Eclesiástica de Braga. 


SOUSA, Benevenuto de 

Pela sua combatividade, pela sua paixão e pela multiplicidade de 
iniciativas em que se envolveu, foi um dos maiores jornalistas católicos do seu 
tempo. Como destacado jornalista, a sua acção nacionalista foi essencialmente 
desenvolvida na imprensa. Fez da imprensa uma cruzada permanente a favor do 
ideário nacionalista. Foi o director e divulgador da publicação mensal Folhas 
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Soltas-Porto-Covilhã-Outeiro/Torres Novas (1899); colaborador de A Cruz do 
Operário-Lisboa; esteve ligado ao Almanak do Operário-Porto (1900-19119); 
foi fundador, director e proprietário da publicação mensal Luz e Fogo-Torres 
Novas (1909-1910); dirigiu e publicou o quinzenário católico ilustrado O 
Petardo-Porto-Lisboa (1902-1910); fundador e dinamizador do «Apostolado da 
Imprensa»; propagandista da «Boa Imprensa»; foi um dos principais colabora- 
dores dos periódicos católicos A Palavra-Porto, O Grito do Povo-Porto, A 
Ordem-Porto. Usou por vezes o pseudónimo «Bene» (O Grito do Povo). 

Foi enérgico activista dos Círculos Católicos de Operários, dos congressos 
das Agremiações Populares Católicas e do Partido Nacionalista. Foi orador nos 
congressos nacionalistas de 1903 e 1907. 


Bibliografia: João Francisco A. Policarpo, O Pensamento Social do Grupo 
Católico de "A Palavra" (1872-1913), vol. I, Univ. de Coimbra, 1977 e vol. II, 
IN.LC./Centro de Hist. da Cult. da Univ. Nova de Lisboa, 1992; M. C. 
Volovitch, «La Presse de la Democratie Chrétienne au Portugal de 1870 à 
1913» in CLIO (Revista do Centro de Hist. da Univ. de Lisboa), vol. 2, 1980, 
pp.81-116; O Grito do Povo, Porto, 8.6.1901. 


SOUSA, Camilo José de (Palmeira-Braga, 1861 — 2 ) 

Frequentou o seminário de Braga e aí se ordenou em 1886. Foi prefeito do 
seminário conciliar de Braga e pároco de S. Lázaro (?) (1925?) e de S. Vicente 
(2) (19267). 

Desenvolveu variadas acções de dinamização do nacionalismo em Braga; 
foi membro da Comissão Executiva do Centro Nacional Distrital de Braga; fez 
parte da Comissão Promotora do congresso de Braga (1907) do Partido 
Nacionalista. 


Bibliografia: Livros de Registos da Câmara Eclesiástica de Braga; Diário do Pe 
Martins Capela. 


SOUSA, José Fernando de (Viana do Alentejo, 30.5.1855 — Lisboa, 12.3.1942) 

Filho de António José de Sousa, distinto médico e fundador de uma 
creche-asilo de órfãos em Viana do Alentejo. Em 1869 iniciou os seus estudos 
na Escola Politécnica, em 1872 assentou praça como voluntário no Batalhão 
nº 2 de Caçadores da Rainha e em 1873, para concluir o curso de engenharia 
militar (1876), foi para a Escola do Exército. Em 1879? casou com Berta Isilda 
Guerreiro. De 1880 a 1890 esteve ligado à Direcção Geral dos Trabalhos 
Geodésicos e, de seguida, foi adjunto da direcção dos Caminhos de Ferro do Sul 
e Sueste (Barreiro). Em 1893 foi promovido a Major e em 1898 a Tenente 
Coronel. 

Por decreto de 1.1.1895 foi-lhe concedida a mercê de Oficial da Real 
Ordem Militar de S. Bento de Avis e em 1896 recebeu a medalha militar de 
prata da classe de comportamento exemplar. José Fernando de Sousa sempre foi 
um militar louvado por todos os seus superiores e um profissional da engenharia 
(caminhos de ferro) de elevado mérito e relevantes serviços. 
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Na sequência de um «duelo ridículo» em que esteve envolvido e de que 
saiu ferido, solicitou ao rei, em 4.8.1900, renúncia à sua patente militar, 
optando pelo trabalho que estava a fazer, em comissão de serviço, no Ministério 
das Obras Públicas, Comércio e Indústria. Em conformidade com o requerido, 
por despacho da Direcção Geral da Secretaria da Guerra de 11.8.1900, foi 
demitido do serviço militar. 

Utilizando o pseudónimo NEMO, foi aguerrido jornalista monárquico e 
católico. Participou em todas as campanhas jornalísticas a favor do Nacionalis- 
mo Católico e do Partido Nacionalista. Foi director dos periódicos Correio 
Nacional-Lisboa (1897-1901), A Palavra-Porto (1901- ? ), A Opinião-Lisboa 
(1906), Portugal-Lisboa (1º director, 1907), Gazeta dos Caminhos de Ferro; 
foi, desde 1895, destacado colaborador do Correio Nacional-Lisboa e seu 
redactor principal na última fase da sua existência; foi colaborador dos diários 
nacionalistas A Liberdade-Lisboa e A Opinião-Lisboa; foi colaborador da 
Democracia Cristã-Lisboa, Diário Ilustrado, O Grito do Povo-Porto. Foi confe- 
rencista pela causa católica e nacionalista. Foi eleito, em 29.4.1906, deputado 
nacionalista por Setúbal. Embora não eleito, também foi candidato a deputado 
nacionalista pelo Porto (19.8.1906) e por Setúbal (5.4.1908). 

Implantada a república, os trabalhadores dos Caminhos de Ferro da 
estação do Sul e Sueste (Barreiro) fizeram, em Janeiro de 1911, uma greve para 
exigir a sua demissão. Não repudiando o seu ideário, continua ligado aos 
movimentos católicos, à resistência monárquica e ao jornalismo. Assim, dirige e 
colabora nos diários católicos A Ordem-Lisboa (1916-1919) e A Época (1920-7); 
funda A Voz. 

Foi Conselheiro de Estado e membro da Academia das Ciências de Lisboa. 


Obra: Literatura diversa e numerosa sobre os Caminhos de Ferro; Religião, 
Moral e Politica, Lisboa, 1897; Galileu, Lisboa, 1899; E pur si Muove, Lisboa, 
1900; Afirmações Criticas, Lisboa, 1900; A Doutrina Maçónica, Lisboa, 1901; 
Questões Sociais, Liv. Povoense (Col. «Sciencia e Religião», nº 33), Póvoa de 
Varzim, s.d.; Joana de Arc e Nun“Alvares, Lisboa, 1916; A Grande Guerra — 
Aspectos Christãos e Patrióticos, Lisboa, 1918; Nos Bastidores da Beligeran- 
cia — Como fomos para a guerra, Tavares Martins, Porto, 1921; Acção Católica 
e Política Nacional, Tavares Martins, Porto, 1922; Guerra Junqueiro e Zola — 
Notas Críticas dum Jornalista Católico, Porto, 1922; A Religião na Monarquia, 
Ed. das Juventudes Monárquicas, Lisboa, 1923; A Voz da Verdade — Con- 
tradicta à obra de traição das «Novidades», Imp. na Gazeta dos Caminhos de 
Ferro, Lisboa, 1927; Descartes e o seu Método, Lisboa, 1939; O Alcance Reli- 
gioso da Obra Literária de Antero de Figueiredo, Lisboa, 1940. 


Bibliografia: D. Maurício, «Sousa, José Fernando de» in Enc. Luso-Brasileira 
de Cultura, Verbo, Lisboa; Arquivo Histórico-Militar, Lisboa (Processos 
individuais — Caixa 1122); M. C. Volovitch, «La Presse de la Democratie 
Chrétienne au Portugal de 1870 à 1913» in CLIO (Rev. do Centro de Hist. da 
Univ. de Lisboa), vol. 2, 1980, pp.81-116; Almanaque de Santo António, Braga, 
1908. 
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TORRES, Alberto Pinheiro (Braga, 2.11.1874 — Porto, 31.7.1962) 

Formado em Direito pela Universidade de Coimbra, foi brilhante orador, 
polemista católico, advogado e jornalista. Apesar das suas múltiplas ocupações, 
sempre exerceu a advocacia. Em 1909 abriu escritórios em Lisboa e Porto. 
Depois de implantada a república fixou escritório apenas no Porto. 

Foi um jornalista que se envolveu em múltiplas polémicas. Fundou, dirigiu 
e colaborou em muitos periódicos católicos e monárquicos. Foi director 
(19.8.1907 — 15.3.1913) do semanário portuense O Grito do Povo e a 
Democracia Christã; director do jornal nacionalista bracarense Combate 
(1910); colaborador e director do diário nacionalista lisboeta A Liberdade; 
elemento preponderante na orientação do jornal Portugal, colaborador e 
director do diário católico A Palavra (após 5.10.19107); director de A Ordem; 
colaborador de Estudos Sociais, Comércio do Porto, A Voz, Diário do Norte. 
Em 1908 foi advogado de defesa do Pe Lourenço de Matos no processo que 
envolveu o jornal Portugal por alegado abuso de liberdade de imprensa. Neste 
processo Afonso Costa foi o advogado de acusação. 

Em 5.4.1908 foi eleito, pelo círculo de Braga, deputado do Partido 
Nacionalista. Também foi, em 28.8.1910, candidato a deputado nacionalista 
pelo círculo de Braga. Como conceituado deputado nacionalista foi eloquente 
orador na Câmara dos Deputados e nos congressos nacionalistas de 1908 e 
1909. Vivendo o Partido Nacionalista uma profunda crise, na sequência do 
regicídio, o cons.º Jacinto Cândido tentou que o Dr. Pinheiro Torres assumisse a 
liderança do nacionalismo, o que não veio a acontecer. 

Teve destacada colaboração nos Círculos Católicos de Operários e nas 
Agremiações Populares Católicas, sendo fundador e director do €.C.O. de Vila 
do Conde. Fez parte da primeira (1915) comissão dirigente do Centro Católico 
Português. Foi orador na maioria dos congressos católicos e monárquicos. 

Como aconteceu com outros nacionalistas, após o 5.10.1910 teve 
necessidade de permanecer algum tempo (1911-1914) no estrangeiro. Regres- 
sado, continuou e desenvolveu a sua acção como católico e monárquico de pro- 
fundas convicções. Foi o representante dos católicos (1918-1919) e, em seguida, 
dos monárquicos no Parlamento; foi destacado elemento da «Causa Monár- 
quica» e pertenceu ao Conselho Superior Monárquico; participou na Assembleia 
Nacional na sequência do movimento de 28.5.1926; fez parte da «Comissão da 
Imprensa e Propaganda da Liga Monárquica»; foi presidente da Associação dos 
Jornalistas e Homens de Letras do Porto; foi presidente do Conselho Superior 
das Conferências de S. Vicente de Paulo e seu elemento activo; foi director da 
Casa de Detenção e Correcção de Vila do Conde; vereador da Câmara 
Municipal de Vila do Conde; membro de O Instituto de Coimbra; pertenceu ao 
Conselho Geral da Ordem dos Advogados. 


Obra: Alva, Braga, 1894; Uma Tragédia na Província, Braga, 1899; O Colégio 
da Regeneração de Braga, Braga, 1904. 
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Bibliografia: D. Maurício, «Torres, Alberto Pinheiro» in Enc. Luso-Brasileira 
de Cultura, Verbo, Lisboa; M. C. Volovitch, «La Presse de la Democratie 
Chrétienne au Portugal de 1870 à 1913» in CLIO (Rev. do Centro de Hist. da 
Univ. de Lisboa), vol. 2, 1980, pp.81-116. 


VASCONCELLOS, Bento Malheiro Pereira Pitta de — 4º Visconde da Carreira 
(Casa de Rodas, Monção, 6.3.1841 — ibid., 27.1.1915) 

Filho herdeiro do fidalgo da Casa Real João Malheiro Pereira Ferraz (Casa 
de Covelas, Oleiros-Ponte da Barca), e de D. Narcisa Maria Pitta Soares Borges 
de Vasconcelos (Casa de Rodas, Monção). Foi fidalgo da Casa Real e senhor da 
Casa de Covelas (Oleiros-Ponte da Barca). Atendendo aos seus «merecimentos e 
qualidades» e ao facto de ter casado, em 25.4.1881, com D. Maria Luisa de 
Faria Távora de Abreu e Lima, foi-lhe concedido o título de Visconde da 
Carreira por Carta de Mercê de 10.5.1883. 

Desempenhou os cargos de procurador à Junta Geral e Governador Civil 
do distrito de Viana do Castelo. Foi um dos principais protectores do 
Nacionalismo Católico em Viana do Castelo, sendo presidente do seu Centro 
Nacional. 

Faleceu na Casa de Rodas (Monção) e foi sepultado no cemitério da 
Ordem Terceira de S. Francisco em Viana do Castelo. 


Bibliografia: Afonso Eduardo Martins Zúquete, Nobreza de Portugal, Ed. 
Enciclopédia, Lisboa, vol. II, 1960, p.487; A Aurora do Lima, Viana do Castelo, 
27 e 29.1.1915 e 1.2.1915; Districto de Vianna, Viana do Castelo, 28 e 
30.1.1915; Echos da Raia, Monção, 15.2.1915; informações prestadas pelo Sr. 
Luis Távora (neto do 4º Visconde da Carreira). 


VASCONCELOS, Diogo de Almeida de Azevedo e (S. Pedro do Sul, 5.11.1861 — 
S. Martinho de Dume, Braga, 31.7.1925) 

Filho de António Maria de Almeida de Azevedo da Cunha e Vasconcelos e 
de D. Maria Margarida de Cabedo Henriques Almeida Vasconcelos Lencastre. 
Casou com D. Maria Delfina Navarro e Amorim em 2 de Junho de 1890, tendo 
à cerimónia religiosa, realizada em S. Vicente de Fora, presidido o cardeal 
patriarca de Lisboa. Frequentou o curso de Matemática da Universidade de 
Coimbra (1878-1883). 

Com a finalidade de seguir a carreira militar alistou-se como voluntário no 
regimento de infantaria nº 14, tendo sido incorporado em 23.12.1879. Foi 
alferes (dec. de 5.1.1887) habilitado com o curso do Estado Maior, tenente (dec. 
de 16.1.1889), capitão para o corpo do Estado Maior (dec. de 5.3.1890), major 
(dec. de 13.11.1902), chefe do Estado Maior da 4º divisão militar (dec. de 
7.11.1907-0.E. nº 23) e tenente coronel (dec. de 19.12.1907-0.E.nº 27-2” série). 
Foi colocado no quadro da reserva (dec. de 4.8.1910) por ter sido julgado 
incapaz do serviço activo pela junta hospitalar de inspecção. Cavaleiro da 
Ordem Militar de N. Sr. Jesus Cristo (dec. de 16.6.1894), medalha de prata da 
classe de comportamento exemplar (O.E. nº 5 de 1895), cavaleiro (O.E. nº 18 
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de 1895) e oficial (dec. de 1.7.1903) da Real Ordem Militar de S. Bento de 
Aviz. 

Foi candidato a deputado do Partido Nacionalista pelo círculo de Viseu nas 
eleições de 5.4.1908. 


Bibliografia: Arquivo Histórico-Militar, Lisboa (Processos Individuais — caixas 
1752 e 1559). 


VIANA, Manuel da Silva (Viana do Castelo, 22.2.1831 — ibid., 1.2.1906) 

«[...] monsenhor Manuel da Silva Vianna, protonotario apostolico ad 
instar, bacharel em theologia e bacharel formado em direito pela Universidade 
de Coimbra, arcypreste do julgado ecclesiastico de Vianna do Castello, 
desembargador da Relação Metropolitana de Braga e vice-presidente do Centro 
Nacionalista Districtal de Vianna. 

«[...] foi por vezes vogal da extincta junta geral e, durante muitos annos, 
vogal do conselho do districto, e, n'esta qualidade exerceu por largos periodos o 
cargo de governador civil. 

«Actualmente e com muita dedicação [...] era vice-presidente do centro 
nacionalista de Vianna [...]. [...] 

«Exercendo com inexcedivel zelo e competencia, desde 1877, o cargo de 
arcypreste de Vianna [...]. [...] 

«Este foi em vida um devotado apostolo da caridade, exercendo [...] os 
cargos de presidente da Conferencia de S. Vicente de Paulo, para homens; do 
Asylo das Meninas Desamparadas e da Irmandade dos Clerigos, de que 
reformou os estatutos, convertendo-a em Monte-pio do clero. 

«Exemplarissimo [...] foi, no seu tempo, um advogado muito 
considerado.» (Correio Nacional, Lisboa, 3.2.1906.) 

Participou activamente no Congresso Nacionalista de Viana do Castelo 
(1905). 


Anexo 7 
O «CASO CALMON» 


O «Caso Calmon» não se iniciou em 17.2.1901 e não se reduz a um 
simples incidente ocorrido no adro da igreja da Trindade, no Porto. Neste caso 
estão contidos, com toda a evidência, os mais diversos problemas por que 
passava a sociedade portuguesa: relações diplomáticas Portugal-Brasil, sentido e 
finalidade das congregações religiosas, «questão religiosa», «questão social», 
agitação social, debate doutrinário e ideológico, regalismo e relações Igreja- 
-Estado. Analisar este caso não significa cairmos nas minúcias de «um caso» 
sem qualquer interesse para a compreensão dos fenómenos sociais, políticos e 
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ideológicos. Este «caso» é uma síntese, um ponto de encontro e uma pequena 
radiografia da sociedade portuguesa (1900-1901). 

Em 10.3.1900 Rosa Calmon, filha do consul do Brasil no Porto (José 
Calmon Nogueira Vale da Gama), foge da residência de seus pais para ingressar 
numa casa religiosa. Para tornar credível o seu acto e tranquilizar os pais, que 
sempre se tinham revelado contra esta sua intenção, deixa-lhes uma carta de 
despedida. Dirigindo-se de comboio para Sul, foi impedida de prosseguir 
viagem pelo chefe da estação de Alfarelos que, informado do que estava a 
acontecer, a obrigou a regressar ao Porto. Na estação de S. Bento aguardavam- 
-na seus pais, a polícia e muitos populares. Esta fuga deu-se na altura em que o 
pai de Rosa Calmon se preparava para «a levar para fora de Portugal, a fim de a 
submeter a tratamento proprio [...] affectada de hysterismo [...].» (Ofício da 
legação do Brasil de 18.8.1900) 

Em 18.3.1900 o consul do Brasil no Porto (José Calmon Nogueira Valle da 
Gama) envia um ofício ao «Ministro Plenipotenciário» do Brasil em Lisboa 
(embaixador Júlio Henrique de Mello e Alvim) queixando-se das Doroteias? e 
outros «estabelecimentos do género» que seduziam e queriam raptar a sua filha 
Rosa, da ineficácia dos poderes públicos portugueses para resolverem o 
problema, do envolvimento da imprensa (Norte e A Palavra) e do sobressalto 
em que vivia. Falando da «doença» da sua filha, refere nesse mesmo ofício: 


«Exceptuando algumas hysthericas, uma ou duas duzias de padres 
estupidos ou perversos, que conspiram contra a minha paz domestica e 
me endereçam cartas anonimas e ameaçadoras, não ha aqui, a começar 
pelas autoridades quem ponha em duvida a enfermidade de minha filha, 
nem mesmo os confessores da sua livre escolha.» 


Termina o seu ofício com um pedido: «Insisto em pedir-vos toda protecção 
perante o governo d'El-Rei [...].» 

O «semanário católico» portuense Alliança, no seu nº43 de 25.4.1900, 
publica um extenso trabalho jornalístico intitulado: «Carcere privado — um 
escandalo e um crime — uma louca com juizo — psychologia d'um pae — uma 
victima da intolerancia — Justiça!! — a todos os sinceros». Neste artigo publica- 
-se a carta (pedido de auxílio) de Rosa Calmon ao Governador Civil do Porto, 
expondo as circunstâncias da sua vida e da fuga de casa de seus pais em 
10.3.1900. 

O mesmo semanário Alliança, no número imediato (2.5.1900), continua a 
dar cobertura jornalística ao caso intitulando a toda a largura da 1º página: «Em 
cárcere privado — uma louca com juizo». Neste longo trabalho há a referência à 


299 Para o levantamento do «Caso Calmon» consultamos essencialmente a documen- 
tação existente no Arquivo Histórico-Diplomático do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros (Palácio das Necessidades, Lisboa). A cota desta documentaçao é a 
seguinte: 3º P/A 18/Maço 14. Quando, ao longo deste levantamento, não fizermos 
referência de fonte, é porque nos referimos a esta cota. 


300 As Doroteias tinham uma grande ligação à Companhia de Jesus. 
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intervenção do conde de Bertiandos na Câmara dos Pares, na sessão de 
27.4.1900; transcreve-se a carta de Rosa Calmon, datada de 10.3.1900, dirigida 
a seus pais na hora da despedida; faz-se referência aos dois processos nos 
tribunais do Porto. Os dois processos que tinham entrado nos tribunais do Porto 
foram accionados por Rosa Calmon e por seus pais. Rosa Calmon, sentindo-se 
lesada por seus pais, alegava que era maior (32 anos, solteira), que «queria 
dispôr da sua própria vida» e que se encontrava em «cárcere privado» em casa 
de seus pais. Diz um ofício reservado de 8.5.1900: 


«[...] ao juiz do 3º districto criminal da comarca do Porto foi apresentada 
uma denuncia contra o Consul do [...] Brasil [...] de ter em carcere 
privado sua filha de maior idade [...] a pretexto de monomania religiosa, 
e informa o respectivo Procurador Regio que com toda a reserva fez saber 
isso ao dito Consul para evitar qualquer conflito que podesse surgir, e 
déra ao seu delegado as instrucções necessarias para proceder em 
conformidade da lei.» 


Uma vez informado o consul, contesta o processo levantado contra si por 
sua filha alegando que lhe devia, como pai, protecção pois ela «não estava no 
pleno uso das suas faculdades mentais» e que por isso era «incapaz de dispôr 
lucidamente da sua própria vida». O Dr. Júlio de Matos, célebre alienista 
português e director do Hospital Conde de Ferreira, passou atestado de loucura 
de Rosa Calmon para que o consul pudesse contestar o processo judicial 
levantado contra si. 

Em ofício confidencial de 5.7.1900 do Governo Civil do Porto refere-se: 


«[...] para conhecimento do Ex.mo Ministro dos Negocios Estrangeiros 
que sendo pedidas informações ao governador civil do Porto respondeu 
"que no processo instaurado contra o consul do Brasil por detensão da 
filha Rosa Calmon em carcere privado foi levantado auto de corpo de 
delito, sustendo-se ulteriores termos por causa da acção de interdicção 
por demencia, intentada por consul contra sua filha. Nºeste processo 
houve dois exames medicos. No primeiro exame um dos peritos 
declarou-a demente [Júlio de Matos?] e outro não. No segundo tres 
peritos declararam-se incompetentes por não serem alienistas. Rosa 
Calmon sahe diariamente de casa [para exercícios espirituais] com sua 
mãe."» 


Enquanto decorriam os dois processos o semanário Alliança, de 9 e 
30.5.1900, continuava com o mesmo título de 1° página «Em carcere privado — 
uma louca com juizo» publicando a carta do Dr. Juiz Miguel Guimarães Pestana 
em defesa de Rosa Calmon e uma extensa carta de Rosa Calmon ao mesmo Juiz 
Miguel G. Pestana relatando a história da sua vida. 

Em 18.6.1900 o Ministro dos Negócios Estrangeiros português (cons.º 
Francisco António da Veiga Beirão) envia ao seu embaixador em Petrópolis o 
seguinte telegrama: «Chame attenção d'esse governo conveniencia de substituir 
Consul Porto, que em virtude de processo judicial por causa de filha, creou 
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situação difficil e pode provocar questões religiosas.» A partir deste momento as 
relações diplomáticas entre Portugal e Brasil conheceram momentos de grande 
tensão. 

Em 20.6.1900 o embaixador português conversa com o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros brasileiro (Dr. Olyntho de Magalhães) que lhe refere: 
«[...] para evitar desagrados àquelle funccionario já lhe oferecera transferencia 
de consulado, tendo elle recusado, allegando q. precisava continuar no Porto, 
enquanto não terminasse satisfatoriamente o incidente com sua filha.» (Of.º 
conf. nº 5 de 26.6.1900) Por outro lado, o Ministro brasileiro discordava da 
posição do seu homólogo português, no que toca à substituição do consul José 
Calmon, pois julgava não haver motivo para o pôr em causa nem era de justiça 
incomodar um funcionário que tinha procedido correctamente e que estava a 
proteger a sua família. No entanto, prometeu falar com o Presidente da 
República do Brasil. (Of.º conf. nº 5 de 26.6.1900) 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros do Brasil envia telegrama ao seu 
homólogo português 


«[...] recomendando-lhe q. solicitasse do governo portuguez toda a 
protecção de q. carecia o Consul no Porto, victima de perseguições em 
pessoa de sua familia, e que desejando ser agradavel ao Governo de Sua 
Magestade, podia afirmar-lhe q. logo que o incidente estivesse satisfa- 
toriamente terminado, seria o consul chamado ao Rio.» (Of.º conf. nº 5 
de 26.6.1900) 


Em ofício reservado da embaixada em Petrópolis de 18.7.1900 e dirigido 
ao Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal (cons.º João Marcellino 
Arroyo) dá-se conta das últimas diligências junto do Ministro dos Neg. Estrang. 
do Brasil (Dr. Olyntho de Magalhães) e particulariza-se: 


«Devo particularmente informar V. Ex.º que o d.or Calmon da Gama 
goza aqui de muito bom nome, que pertence a uma familia de 
excepcional consideração no Rio, e que tanto elle como o Sr. Cochrane 
da Gama Alencar, Secretario da Legação brasileira em Lisboa, são 
parentes muito chegados do Secretario do Sr. Presidente da Republica, 
d.or Gama Cochrane, pessoa de quem dependem aqui, pela sua 
influencia, muitas nomeações e resoluções, que apparentemente parecem 
só depender dos respectivos Ministros.» 


O Ministro dos Neg. Estrang. de Portugal oficia para a legação portuguesa 
no Rio a respeito da impossibilidade de o governo português intervir directa- 
mente e resolver o caso a contento do Governo brasileiro e do Consul Calmon: 


«[...] faça saber ao Sr. D.r Olyntho de Magalhães a difficuldade 
insuperavel em presença das leis portuguesas [...]. Segundo as leis 
portuguesas, que concordam com as de todos os povos cultos, o governo 
portuguez não pode intervir para proteger em questão affecta ao poder 
Judicial os interesses duma das partes em litígio em detrimento dos da 
outra. [...] Pode em todo caso affirmar que foram dadas instrucções ao 
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Governador Civil do Porto para que empregue officiosamente todas as 
diligencias a fim d“evitar[?] no caso[?] novas e desagradaveis complica- 
ções.» (rascunho do of.º de 26.7.1900) 


Assumindo-se já o «Caso Calmon» como uma questão entre Estados 
soberanos, o embaixador brasileiro em Lisboa (Julio de Mello e Alvim) solicita 
ao Ministro dos Neg. Estrang. de Portugal «pronta resolução» do «Caso 
Calmon» atendendo às insistentes petições do consul, ao prolongamento da 
questão e aos direitos que lhe assistem. (Of.º nº 29 de 18.8.1900) 

A correspondência diplomática continua a registar as mais diversas 
diligências para a resolução do problema em tempo oportuno enquanto se vai 
falando dos perigos de uma «questão de ordem religiosa» na cidade do Porto. 
Com as constantes mudanças políticas em Portugal, a embaixada portuguesa no 
Rio de Janeiro desdobrava-se no cumprimento de ordens muitas vezes distintas 
e repetidas. Mas tudo se fazia para que o governo português não sofresse graves 
incómodos políticos. 

Em 20.8.1900 o embaixador português refere a insistente preocupação do 
Ministro dos Neg. Estr. brasileiro em encerrar o caso propondo mesmo medidas 
especiais: 


«[...] o remedio mais simples era fazel-a ausentar immediatamente 
d'aquella cidade — toda a familia, sem favor nem detrimento para 
nenhuma das partes — estando por isso disposto a dar as suas ordens 
n'este sentido ao Consul [...] devendo n“este caso ser prevenida aquella 
senhora por qualquer meio official, ou offícioso, da conveniencia de 
acompanhar o pae e ir concluir ou recomeçar a sua questão em paiz onde 
a opinião publica se preocupasse menos com elles, [...] a preferir esperar 
pela solução judicial.» (Of.º conf. nº 7 de 20.8.1900) 


Por ofício de 1.9.1900 o Ministro dos Neg. Eclesiásticos e de Justiça (Artur 
Alberto de Campos Henriques) refere ao Ministro dos Neg. Estrang. de Portugal 
que não é da sua competência dar uma saída para o questão do consul Calmon, 
que não pode interferir no poder judicial e que as medidas a tomar para a saída 
de Portugal do consul e sua filha pertencem ao Ministro do Reino e não a ele. 


O «Caso Calmon» vai-se arrastando e ninguém apresenta uma solução 
eficaz e a contento de todas as partes, nem nenhuma delas (governo português, 
governo brasileiro, consul José Calmon e Rosa Calmon) admite fazer cedências. 
Fazem-se promessas, usam-se os mais diversos expedientes, recorre-se às 
influências políticas mais distintas e agitam-se os bastidores das várias 
instituições e agrupamentos político-ideológicos. O governo brasileiro chegou 
mesmo a prometer o envio de uma ordem de retirada compulsiva do consul. 
Parecia que todos se preparavam para um confronto eminente e derradeiro. 

Em 17.2.1901 (domingo), esposa, filha Rosa e nora do consul do Brasil no 
Porto vão à missa na igreja da Trindade (Porto) enquanto ele as aguardava no 
adro. Terminada a missa, pelas 11.30h., gera-se uma enorme confusão no adro à 
volta de Rosa Calmon que fazia nova tentativa de fuga. A mãe agarra-se à filha 
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impedindo-a de tomar um carro que se encontrava ali estacionado enquanto o 
consul, suspeitando de «novo rapto como há onze meses», gritava por socorro. 
Contrariada e usando-se alguma força, Rosa Calmon é levada no «mesmo 
carro» (7) para a residência de seus pais. 

Esta cena vai arrastar toda a imprensa (liberal, republicana e católica), 
toda a opinião pública e poderes constituídos (Governo e Cortes) para uma 
apaixonada discussão em torno das congregações religiosas. Uns falam em 
rapto, «monomania religiosa», fanatismo e irregularidades das congregações 
religiosas, outros falam em falta de liberdade religiosa, manobras das seitas 
secretas (maçonaria) e pretexto para uma campanha anticlerical. A agitação 
social cresce e registam-se vários incidentes envolvendo casas religiosas, jornais 
católicos, padres e freiras. 

No dia 18.2.1901 o consul faz participação escrita dos acontecimentos do 
dia 17.2.1901 ao Comissariado Geral da Polícia. Nessa participação o consul 
relata a sua versão dos acontecimentos e pede protecção para si e para a sua 
família. 

No dia 19.2.1901 Rosa Calmon presta declarações ao Comissário Geral da 
Polícia na sua residência. Com 32 anos, solteira, declarou que estava em casa de 
seus pais «contra sua vontade». Declarou também que são seus pais os 
sequestradores e que não queria ir para o Brasil. Declarou que no dia 17.2.1901 
iria para a casa da senhora Emília Pizarro. Nesta mesma data e local, a mãe de 
Rosa Calmon também presta declarações ao mesmo Comissário Geral de 
Polícia. Refere que a sua filha não queria voltar a casa e que isso não lho 
permitiu, fazendo-lhe algumas promessas. 

Também no dia 19.2.1901 prestam declarações ao Comissário Geral da 
Polícia as testemunhas do caso de «suspeita de rapto». 1º testemunha — Manuel 
Fructuoso da Fonseca (jornalista); 2° José Caetano Barbedo Pinto (negociante); 
3º — António de Almeida (cocheiro); 4º — Eduardo Alfredo de Sousa (médico); 
5º — Manuel Gonçalves da Cunha (proprietário); 6º — Eurico de Paiva e Pôna 
(estudante); 7º — Adalberto da Costa Veiga (professor); 8º Lourenço Pinto 
Marante(?) (sapateiro); 9º — Maria Garrett Correia de Freitas (solteira, 42 anos). 
O inquérito policial prossegue no dia 23.2.1901 ouvindo-se as seguintes 
testemunhas: 10º — Joaquim Leal (solteiro, 59 anos, escriturário); 11º — Cândido 
Augusto de Oliveira (casado, 53 anos, Juiz de direito); 12º — Eugenia Mackenzie 
(escocesa, solteira, 37 anos, professora); 13º — José Lopes da Costa (solteiro, 18 
anos, desempregado); 14º — Margarida de Jesus Leal da Rocha Brito (viúva, 50 
anos); 15º — Laura Zelia da Rocha Brito (solteira, 26 anos); 16º — José Afonso da 
Silva (solteiro, 29 anos, desempregado); 17º — Adolfo Desponiz (francês, 
casado, 49 anos). 

Foram estes acontecimentos que mais directamente estiveram ligados à 
publicação dos decretos de 10.3.1901 e 18.4.1901. A partir daí tudo o resto diz 
respeito ao aparecimento do Nacionalismo Católico. 
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Anexo 8 
A «QUESTÃO DE BEJA» 


A «Questão de Beja» (1906-1911) não se resume ao conflito entre o bispo 
D. Sebastião Leite de Vasconcelos e os padres Ançã. Este conflito foi apenas o 
lado mais público e mais aproveitado pela imprensa. A situação geral da 
sociedade portuguesa foi o pano de fundo de um conjunto de ocorrências na 
diocese de Beja: confronto doutrinário e ideológico entre liberais-republicanos e 
católicos conservadores, agitação social, questões de regalismo, competências 
dos bispos e competências do governo, afirmação da igreja católica e anticle- 
ricalismo, formação humana e eclesiástica dada nos seminários e situação da 
igreja católica no Alentejo.*0! 

Para uma melhor sistematização dos dados que vamos referir, resolvemos 
adoptar uma divisão que consta de um dos documentos consultados: 

1. Encerramento do seminário de Beja; 

2. Reabertura do seminário de Beja; 

3. Conflito do bispo de Beja com os padres Ançã; 

4. Destituição do bispo de Beja. 


1. Encerramento do seminário de Beja: 


Em 23.11.1906 alguns alunos do seminário de Beja abandonaram as aulas 
e saíram para a rua dando assim início a um tumulto que haveria de durar dois 
dias e que seria recheado de ocorrências da mais diversa índole. Os tumultos 
registados foram em protesto pelas condições existentes no seminário. Os alunos 
revoltosos exigiam uma solução para os problemas com que se debatiam no 
seminário, a destituição dos seus lugares dos padres responsáveis pelo que se 
estava a passar e afirmavam que só regressariam às aulas depois dos problemas 
resolvidos. As autoridades eclesiásticas e civis intervieram das mais diversas 
formas e o caso foi assumido ao nível político. 

Em 26.11.1906 38 alunos do seminário assinam uma exposição ao 
Ministro dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça solicitando uma sindicância ao 
seminário. As razões que apontam são de vária ordem: «péssima alimentação» 
(fome), «castigos de rigor inquisitorial» (opressão), «conta corrente das despe- 


301 O levantamento — muito sumário — da «Questão de Beja» que aqui apresentamos foi 
feito a partir de documentos existentes no Arquino Nacional da Torre do Tombo: 
Inventário do Cartório da Casa Real Portuguesa, «Questão de Beja» (1896-1910), 
Caixa 7416 — Maço 48 — Nº 880; Documentos procedentes do Arquivo do Ministé- 
rio da Justiça, «Conflito do Prelado de Beja com os padres Ançã» (1908-1911), 
Maço 35 — Nº 4. 
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sas falsificada», «disciplina anárquica» (desordem e indisciplina), «intrigas, 
calúnias, vinganças e pancadas sobre os seminaristas», «prisão de um aluno no 
seu quarto por tempo ilimitado», uso de palmatoadas «e em tal número, que as 
mãos do paciente escorrem sangue» e incapacidade dos superiores gerirem 
aquele estabelecimento de ensino. Os 38 alunos culpam o Vice-Reitor (cónego 
José Maria Ançã), o Prefeito (Pe Manuel Ançã),)º2 o Sub-Prefeito (Pe José 
Augusto do Rego) e o ecónomo do seminário afirmando apenas confiar no 
Vigário Pro-Capitular (cónego Luis Augusto da Costa) da diocese «sede 
vacante» e nos professores do seminário. 

Por despacho de 30.11.1906 (Diário do Governo de 1.12.1906) é ordena- 
da, pelo Ministro dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça (José de Abreu do 
Couto Amorim Novais), uma «rigorosa sindicância» aos factos ocorridos no 
seminário de Beja nos dias 23 e 24.11.1906, sendo nomeado sindicante o padre 
Domingos Manuel Fernandes Nogueira, pároco colado na freguesia de Nº Sr° da 
Lapa de Lisboa, capelão fidalgo da Casa Real e secretário particular do Ministro 
dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça. 

Porque a sindicância concluiu que tinham existido faltas graves da parte 
dos alunos (rebelião) e da parte dos superiores do seminário (rigor em demasia), 
ficou acordado que tudo voltaria à normalidade sem que ninguém fosse tido 
como culpado ou fosse excluído. Nestes termos, foi lavrada uma acta de 
conciliação entre os responsáveis do seminário, acusados pelos alunos, e os 
alunos revoltosos. Este acordo foi conseguido em reunião realizada no Paço 
Episcopal no dia 3.12.1906, na presença do Vigário Pro-Capitular e do 
sindicante (Pe Domingos Manuel Fernandes Nogueira). 

Por despacho de 11.12.1906 (Diário do Governo de 13.12.1906), o 
Ministro dos Neg. Ecles. e da Justiça, aconselhando prudência, concordou com 
o definido na reunião de 3.12.1906. 

Embora, à primeira vista, se pensasse que tudo iria voltar à normalidade, o 
certo é que os problemas continuaram. Fazendo contactos com o ministro da 
tutela e com o sindicante, o padre Manuel Ançã alegava que a vida dos 
superiores do seminário podia correr perigo e que os alunos mantinham 
exigências. Por seu lado, em exposição enviada ao sindicante Pe Nogueira no 
dia 10.12.1906, os alunos protestavam contra as atitudes vexatórias e a falta de 
Justiça a que vinham sendo sujeitos, contra calúnias e ocorrências lamentáveis e 
pediam providências para que o problema do seminário de Beja se resolvesse. 

Por despacho de 24.1.1907 (Diário do Governo de 28.1.1907) o Ministro 
dos Neg. Ecles. e da Justiça, baseando-se numa solicitação do Vigário Pro- 


302 José Maria Ançã e Manuel Ançã eram irmãos e naturais de Ílhavo-Aveiro. Manuel 
Ançã nasceu em 22.8.1872. José Maria Ançã havia sido nomeado Vice-Reitor do 
seminário em 1891, no tempo do bispo D. António X. S. Monteiro. Por despacho de 
29.10.1896 (Diário do Governo de 31.10.1896), José Maria Ançã foi «provido na 
serventia vitalícia do ofício de fiel, contador e distribuidor da Câmara Eclesiástica 
da diocese de Beja». Em 29.10.1906 foi proposto para professor de Língua Portu- 
guesa no seminário pelo Vigário Pro-Capitular. 
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-Capitular, manda encerrar o seminário de Beja até resolução em contrário, 
delegando no Vigário Pro-Capitular a responsabilidade pela manutenção do 
seminário e zelo dos seus bens. 

Encerrado o seminário de Beja, uma comissão dos alunos não revoltosos 
solicita, em 31.1.1907, ao Ministro e Secretário dos Neg. Ecles. e da Justiça, 
providências para que 26 alunos do seminário de Beja sejam admitidos no 
«Seminário Metropolitano de Évora». Solicitam isto de um «modo provisório e 
só a título de urgência [...] desde que se nos faça justiça e não sejamos 
envolvidos nos prejuizos que mereceram os delinquentes [...).» (Cx. 7416 — Mç. 
48 — Nº 880) 

Em 26.3.1907 o Diário do Governo publicou as contas do seminário de 
Beja e parte de um relatório do Vigário Pro-Capitular. 

Em Setembro de 1907, encontrando-se em Ílhavo e tomando conhecimento 
das diligências para a nomeação de D. Sebastião Leite de Vasconcelos para 
bispo de Beja, o cónego José Maria Ançã fez publicar na imprensa poesias 
encomiásticas em honra de D. Sebastião de Vasconcelos. Estes elogios poéticos 
a D. Sebastião pareciam meticulosamente calculados por quem tinha tido 
inúmeros problemas no seminário de Beja e não queria perder as regalias e 
distinções que aí havia conquistado. 


2. Reabertura do seminário de Beja: 


Por Portaria de 14.10.1907 (Diário do Governo de 19.10.1907), o Ministro 
dos Neg. Ecles. e da Justiça, baseado no parecer favorável do Vigário Pro- 
-Capitular e do Governador Civil de Beja, mandou reabrir o seminário. De 
imediato o cónego José Maria Ançã iniciou as mais diversas diligências junto do 
Vigário Pro-Capitular, do futuro bispo D. Sebastião de Vasconcelos e do 
ministro da tutela. José Ançã alegava que lhe assistia o direito de continuar a 
desempenhar os seus cargos no seminário, por ainda não ter sido exonerado, e 
que os alunos revoltosos foram os únicos culpados pela ocorrência dos factos 
que levaram ao encerramento do seminário. Aliás, em exposição dirigida ao 
Vigário Pro-Capitular, com data de 1.11.1907, acusava mesmo esses alunos de 
«ameaças de morte a quem pretendia opôr-se a distúrbios e desmandos [...]; 
espancavam e feriram clérigos de ordens sacras, incorrendo, por isso, em pena 
de excomunhão [...]; que escandalisaram, em públicos bacanais, a episcopal 
cidade; que arrastavam e macularam a batina nos prostíbulos [...].» 

Face a problemas diversos, o seminário de Beja só foi reaberto pelo bispo 
D. Sebastião Leite de Vasconcelos no final de Outubro de 1908. 


3. Conflito do bispo de Beja com os padres Ançã: 


Em 3.11.1908 o bispo de Beja D. Sebastião Leite de Vasconcelos faz uma 
exposição ao Ministro dos Neg. Ecles. e da Justiça sobre a reabertura do 
seminário (final de Out.1908) referindo que não mantinha nos seus cargos os 
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padres Ançã, que havia nomeado outros responsáveis pelo seminário, que 
pretendia lançar um projecto de reforma do seminário e que o seminário havia 
reaberto com 33 alunos. Era indicado o Pe António dos Santos Coelho para 
Vice-Reitor do seminário, em substituição do cónego José Maria Ançã. Neste 
seu desafio para normalizar a vida do seminário de Beja e resolver os mais 
diversos problemas, o bispo havia consultado toda a hierarquia da igreja católica 
portuguesa: escolha dos livros escolares, atitude a tomar com os padres Ançã, 
resposta às noticias «caluniosas» dos jornais, nomeação de responsáveis para o 
seminário. 

Por exposição de 17.6.1909, o cónego José Maria Ançã alega ser de direito 
ocupar o lugar de professor e Vice-Reitor do seminário e que lhe são devidos 
honorários no valor total de 443$400 reis. Em resposta às reivindicações dos 
padres Ançã e procurando justificar as suas medidas, o bispo de Beja, em 
exposição de 2.9.1909 enviada ao Ministro dos Neg. Ecles. e da Justiça, afirma 
não ter confiança no cónego José Maria Ançã para continuar a admiti-lo no 
seminário. O bispo refere nomeadamente que o cónego José Maria Ançã, 
natural de Ílhavo, havia sido expulso do seminário de Coimbra devido a uma 
carta de namoro, que tinha um filho, que publicara versos imorais e que o tinha 
atacado, bem como ao bispo de Coimbra, nos jornais. Neste documento o bispo 
também refere que o padre Manuel Ançã tinha 2 filhos, que vivia com uma 
concubina e que também o tinha atacado na imprensa.?08 

De imediato os irmãos Ançã reagem da forma mais violenta possível e 
fazem as mais diversas diligências, petições e exposições contra o bispo de Beja, 
Instala-se um clima de denúncias, de intrigas, de suspeitas e de insultos que 
foram aproveitados pela generalidade da imprensa. A exposição que, em 
28.9.1909, o cónego José Maria Ançã faz ao ministro da tutela é exemplo 
significativo do terrível conflito que se havia instalado. Na imprensa republica- 
na desencadeiam-se os mais violentos ataques ao bispo. Citemos o semanário 
republicano de Beja O Porvir do dia 23.9.1909, em artigo de abertura: 


«Ora é preciso que todos saibam que o sr. bispo de Beja não tem 
autoridade moral para tratar destes e similares assuntos. 


303 O bispo de Beja apoiava-se em dados revelados pelo bispo de Coimbra D. Manuel 
Correia de Bastos Pina, relativos aos padres Ançã quando seminaristas em Coim- 
bra. De facto, em 1896 o padre Manuel Ançã solicitara ao bispo de Coimbra Bastos 
Pina autorização para celebrar e confessar na diocese de Coimbra ao que o bispo se 
negou alegando um compromisso assinado pelo Pe Manuel Ançã quando este 
deixou a diocese de Coimbra para se ordenar na diocese de Beja. Inconformado com 
a decisão do bispo de Coimbra, o padre Manuel Ançã, em 19.8.1896, fez uma longa 
exposição ao Santo Padre solicitando a sua intervenção. Este diferendo entre o Pe 
Manuel Ançã e o bispo Bastos Pina revela um outro entre Bastos Pina e o bispo de 
Beja D. António Xavier de Sousa Monteiro. Um expulsou os seminaristas Ançã e 
outro admitiu-os, ordenou-os e concedeu-lhes destacados cargos. A correspondência 
entre Bastos Pina e Sousa Monteiro revela um grande contencioso. 
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«Quando mesmo se não afirmasse, na cidade do Porto, que s. ex.” teve ali 
as suas afeições mais intimas e que ali deixou impresso o cunho da sua 
imagem, em dois seres adulterinos que abandonou depois do homem 
traido morrer de vergonha em terras de Santa Cruz, havia o facto bem 
grave de se dizer, do norte ao sul do país, que o bispo de Beja foi expulso 
de um seminário por sodomita. 

«Não acreditamos que s. ex.* tenha tais qualidades, mas a verdade é que 
Beja cora de vergonha por ter um bispo com tão aviltante fama. [...] 
«Para nós, republicanos e livres pensadores [...] há adversários que nos 
convêm e o sr. bispo de Beja é um deles. 

«Os melhores servidores de uma causa são muitas vezes aqueles que 
mais procuram combatê-la. [...] 

«Não quer sair a bem? 

«Terá então de sair a mal.» 


Face aos ataques de que foi vítima o bispo de Beja, a generalidade dos 
bispos portugueses, destacados católicos, colegas e amigos do bispo 
solidarizaram-se com ele dirigindo-lhe cartas de apoio e dando-lhe algumas 
sugestões e conselhos. Muitos foram os padres jesuítas que se mostraram 
solidários com o bispo de Beja, destacando-se claramente o Pe Luis Gonzaga 
Cabral em amiudada correspondência. Por outro lado, realizaram-se manifesta- 
ções de católicos em Beja a favor do bispo e a imprensa católica reagiu em 
uníssono. Pela documentação existente na Torre do Tombo podemos avaliar 
algumas diligências feitas para a publicação de notícias nos principais jornais 
católicos: A Palavra (conde de Samodães), A Folha (cónego José de Almeida 
Correia), Revista Católica, Portugal, etc. 

Por sua vez, os padres Ançã tiveram o apoio da generalidade da imprensa 
liberal e republicana e, segundo algumas referências, foram protegidos por 
algumas famílias políticas destacadas, nomeadamente a de José Luciano. A 
imprensa favorável aos padres Ançã publica as mais diversas documentações 
que poderiam incriminar e desacreditar o bispo de Beja. Publicam-se cartas 
pessoais, revelam-se pormenores da vida privada, calunia-se de todas as formas 
e desenvolve-se um imaginário fantástico em toda esta história. A «Questão de 
Beja» transforma-se em folhetim nacional. 

Levado o assunto ao mais alto nivel político e delimitados os campos em 
confronto, o ministro, por despacho de 7.10.1909, declara nulos os actos 
praticados pelo bispo de Beja e exige a reintegração imediata dos padres Ançã 
uma vez que os professores e responsáveis dos seminários são nomeados pelo 
Governo, sob proposta dos bispos. O bispo de Beja responde ao ministro 
declarando que os padres Ançã «não foram nem são chamados a exercer antigos 
cargos». Deste modo estabelece-se um braço de ferro entre o bispo e o ministro, 
assumindo o problema um carácter político de grande amplitude, onde foram 
chamados a intervir os influentes mais consagrados da política nacional. A 
«Questão de Beja» foi abordada por todos os bispos portugueses, pelas Cortes e 
debatida amiudadamente nos meios governamentais. 
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No dia 9.10.1909, no paço episcopal de Beja, durante uma cerimónia 
religiosa, ocorreu um grave desentendimento entre o bispo e o escrivão da 
Câmara Eclesiástica, padre Manuel Ançã.'* Assim, em 13.10.1909 o bispo de 
Beja, por meio de despacho seu, suspende por dois anos o padre Manuel Ançã 
das suas funções de escrivão da Câmara Eclesiástica de Beja alegando que o 
padre lhe tinha desobedecido, o tinha ofendido e se tinha insubordinado contra 
as suas determinações. Como este despacho do bispo não havia sido previamen- 
te ratificado pelo ministro da tutela, o padre Manuel Ançã recorreu desta 
decisão «ilícita» do bispo. 

Como forma de ultrapassar o impasse em que se caíra, a 2° Repartição da 
Direcção Geral dos Neg. Ecles., em 8.1.1910, solicita ao bispo de Beja a audição 
dos padres Ançã por uma comissão designada para o efeito, na Câmara 
Eclesiástica de Beja, no prazo de oito dias e com consulta dos documentos e 
ofícios sobre os factos que lhe eram imputados a fim de se proceder conforme a 
lei e dar uma saída à questão. Assim, em meados de Janeiro de 1910 os padres 
Ançã prestaram declarações na Câmara Eclesiástica de Beja e mais uma vez 
elaboraram um extenso documento em defesa dos seus direitos, sendo esse 
documento enviado ao ministro da tutela. 

Em 26.1.1910 a 2º Repartição da Direcção Geral dos Neg. Ecles. e da 
Justiça determina o arquivo do processo. Deste modo, o bispo de Beja vê 
minimamente resolvido o problema a seu favor. 


4. Destituição do bispo de Beja 


Com a implantação da República em 5.10.1910, os republicanos e os 
adversários encarniçados do bispo de Beja encontraram o momento mais 
oportuno para aplicarem a sua lei. Assim, por uma portaria de 21.10.1910 o 
bispo de Beja foi suspenso do exercício de todas as suas funções. Em 16.4.1911 
o delegado do Procurador da República em Beja procedeu judicialmente contra 
o bispo por ter abandonado a diocese. 

Por decreto «com força de lei» de 18.11.1911, assinado por Teófilo Braga, 
Afonso Costa, Bernardino Machado e outros republicanos, legisla-se a 
destituição do bispo de Beja D. Sebastião Leite de Vasconcelos de todas as suas 
funções, procede-se à abertura de um processo-crime contra o bispo e revoga-se 
toda a legislação em contrário. 

Segundo uma resolução de 12.11.1914, o ex-bispo de Beja ainda não tinha 
sido amnistiado e nela se afirmava «não poder ser mais bispo de Beja». Como 
tal, mantinha-se o decreto de 18.11.1911. 


3044 O Pe Manuel Ançã fora «provido no ofício de escrivão da Câmara Eclesiástica da 
diocese de Beja» por despacho publicado no Diário do Governo em 28.12.1896. 
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Partindo da leitura do Diário (1891-1920) do Padre Manuel 
José Martins Capela (1842-1925), o presente trabalho pretende 
sistematizar a informação possível sobre a história do Naciona- 
lismo Católico (1901-1910), concretamente a relativa ao 
movimento dos Centros Nacionais e ao Partido Nacionalista. 
Este Nacionalismo Católico, alicerçado na dinâmica criada pelos 
Centros Nacionais e numa filosofia neotomista, consistiu num 
movimento congregador e unificador dos católicos e dos conser- 
vadores face aos tempos conturbados por que passava a socieda- 
de e a igreja católica portuguesas. Porque o Partido Nacionalis- 
ta, apesar do seu número reduzido de deputados eleitos, foi a 
face mais notória e polémica do Nacionalismo Católico, inven- 
tariou-se a sua expressão eleitoral, imprensa periódica, congres- 
sos, Centros Nacionais e principais dirigentes. Os centros que 
mais se destacaram na afirmação do Partido Nacionalista, de 
feição mais marcadamente clerical, foram Braga, Porto e Viseu. 
Devido ao regicídio de D. Carlos I (1/2/1908) e à implantação da 
República em 1910, tudo terminou abruptamente. Com o Inte- 
gralismo Lusitano e a política do Estado Novo foram retomadas 
algumas teses do Nacionalismo Católico. 

Divulgar a história do Nacionalismo Católico é contribuir 
para a análise de algumas das questões que mais têm marcado a 
história recente de Portugal, apesar de o nacionalismo — católico, 
monárquico, republicano, do Estado Novo ou outro — ter sido 
assumido como um tema maldito ou mesmo tabu. 
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